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 A gênese da forma de governo republicana no Brasil passou por uma série 
de sobressaltos de ordem política, originados a partir da disputa pelo poder e  
consequente controle da máquina burocrático -administrativa e/ou por 
ĝĽƀėżġŹĄřėĽüƀЊ ŻƍüřƈŠЊ üŠƀЊ żƍŗŠƀЊ ŻƍġЊ ĝġƠġżĽüЊ ƀġĵƍĽżЊ ŠЊ кżġĵĽŗġлЊ żġėĢŗ-
instaurado. Os mais graves, dentre es ses conflitos, redundaram em diversos 
focos revolucionários que abalaram a estabilidade da incipiente Repúbl ica 
Brasileira.  

 A Revolta da Armada, marcante dentre aqueles movimentos, iniciada em 
6 de setembro de 1893, teve sua origem  ligada às pretensões presidenciais de 
seu líder, o almirante Custódio de Mello, bem como às rivalidades entre o 
Exército e a Marin ha, as quais ficaram ainda mais agudas após a proclamação 
da República, sendo o objetivo central da revolta a derrubada do marechal 
Floriano Peixoto da presidência do país.  

 Concentrada na Baía da Guanabara, onde passaria à liderança do 
almirante Saldanha  da Gama, a 9 de dezembro de 1893, permanecendo aí isolada 
em constantes e mútuas ameaças de bombardeio entre revoltosos e governistas, 
a Revolta da Armada avançaria rumo ao sul do país, em direção à Santa 
Catarina e ao Rio Grande do Sul, desenvolvendo -se uma aliança com o outro 
foco rebelde de então, a Revolução Federalista. Os primeiros meses de 1894 
seriam decisivos para a derrota revolucionária, notadamente após o asilo de 
Saldanha da Gama e suas forças, em março, resultando em grande número de 
rebeldes refugiados no Prata e, em menor quantidade, em Portugal; e da derrota 
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dos comandados de Custódio de Mello, no litoral rio -grandense, restando 
também o refúgio na região platina.  

 Um dos elementos constitutivos mais importantes da Revolta da Armada 
foi a i ntervenção de nações estrangeiras, que se fizeram representar por suas 
embarcações presentes no Rio de Janeiro durante o desenrolar do processo 
revolucionário. Es sa intervenção acabaria por interferir diretamente no 
resultado do conflito, contribuindo em l arga escala para o seu desenlace final, 
representado pelo asilo dos rebeldes de Saldanha da Gama nos navios de guerra 
portugueses surtos na Baía da Guanabara. Des se evento resultaria o rompimento 
de relações diplomáticas do Brasil para com Portugal, consti tuindo es se episódio 
o objeto de estudo do presente trabalho.  

 

Os řŠƠŠƀЊżƍŗŠƀЊĝüЊŹŠőĿƈĽėüЊġƦƈġżĽŠżЊĖżüƀĽőġĽżüНЊüЊкüŗġżĽėüřĽƯüĚēŠлЊ
republicana  
 Com a Proclamação da República, os novos detentores do poder levaram 
em frente uma postura de romper com uma série de tradições inerentes aos 
tempos do Império, buscando corrigir os males e distorções  que  os mesmos 
imputavam como advindos da forma monárquica de governo. Uma des sas 
convicções referia -se à posição do Brasil no contexto internacional, 
considerando -se que o país deixaria de ser uma nódoa monárquica, dentre os  
seus vizinhos republicanos, que estaria de costas para a América e mais voltado 
para o concerto europeu. Es sa noção de uma política externa direcionada para o 
continente americano acompanhou a  evolução do pensamento republicano 
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brasileiro, já se fazendo presente à época do Manifesto de 1870,  quando, 
ƀŠőġřġŗġřƈġМЊƀġЊĝġėőüżüƠüНЊк¿ŠŗŠƀЊĝüЊ ŗĢżĽėüЊġЊŻƍġżġŗŠƀЊƀġżЊüŗġżĽėüřŠƀл1. 

 Do plano programático, es sa tendência de uma americanização do Brasil 
passou à prática, com a nova forma de governo. Nes sġЊŻƍüĝżŠМЊкŹüżüЊŠƀЊĺŠŗġřƀЊ
ŻƍġЊ üƀƀƍŗĽżüŗЊ ŠЊ ŹŠĝġżЊ üЊ ϚϞЊ ĝġЊ řŠƠġŗĖżŠЊ ĝġЊ ϚϡϡϢлЊ ġƀsa americanização 
żġŹżġƀġřƈüƠüЊкŠЊĴĽŗЊĝüЊĺġżüřĚüЊėŠőŠřĽüőМЊüЊĽřĝƍƀƈżĽüőĽƯüĚēŠМЊŠЊŹżŠĵżġƀƀŠЊĝüЊ
ĝġŗŠėżüėĽüл2. Esse processo, no entanto, encontrou uma série de limitações de 
ordem prática, pois o país não estava preparado para implementar um projeto 
pan-üŗġżĽėüřŠМЊġЊкřēŠЊŠĖƀƈüřƈġЊƈüőЊƀġřƈĽŗġřƈŠЊĴŠƀƀġЊƀĽřƈġƈĽƯüĝŠЊřƍŗüЊĴżüƀġЊ
ĖġŗЊėŠřƀƈżƍĿĝüлМЊüėüĖüƠüЊŹŠżЊĝġŗŠřƀƈżüżЊкƍŗЊżŠŗüřƈĽƀŗŠЊüŹŠĽüĝŠЊna falta de 
conhecimento das dificuldades e do intrincado jogo de interesses inerentes ao 
sistema internacional, tanto no contexto sub -regional quanto em nível 
ŗƍřĝĽüőлЛЊ ƀƀĽŗМЊŠЊкüŗġżĽėüřĽƀŗŠЊŗüżėŠƍЊüЊ»ġŹƎĖőĽėüЊřüƀėġřƈġЊėŠŗŠЊŻƍġЊŹŠżЊ
antinomia ao europeísm ŠЊėŠŗЊŠЊŻƍüőЊƀġЊĽĝġřƈĽĴĽėüżüЊüЊvŠřüżŻƍĽüл3. 

 Essa nova postura norteadora da política exterior do Brasil Republicano 
refletia também uma série de interesses vinculados à economia 
agroexportadora brasileira. Nes se sentido, a americanização ainda significava  
uma aproximação cada vez mais íntima com a ascendente potência comercial 

                                                           
1 PESSOA, Reynaldo Xavier Carneiro (org.). A ideia republicana no Brasil através dos 
documentos . São Paulo, Alfa-Ômega, 1973. p. 60. 
2  BANDEIRA, Moniz. Presença dos Estados Unidos no Brasil (dois séculos de história) . 2.ed. Rio 
de Janeiro, Civilização Brasileira, 1978. p. 133.  
3 CERVO, Amado Luiz & BUENO, Clodoaldo. História da política exterior do Brasil . São Paulo, 
Ática, 1992. p. 149. 
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de então, os Estados Unidos. Mesmo que a posição do Brasil no contexto do 
capitalismo internacional ainda não fosse de vínculo ao país norte -americano, 
engendravam -se os primeiros pa ssos nessa direção, tornando -se os Estados 
Unidos um dos grandes compradores de produtos brasileiros, como bem 
traduziu o Acordo Aduaneiro de 31 de janeiro de 1891 4.  

 A aproximação do Brasil com a República Norte -Americana também 
traria reflexos no episód io da intervenção estrangeira na Revolta da Armada, 
pois, mesmo que, num primeiro momento, tenha sido  empreendida a partir de 
um convênio multinacional, o papel da potência estadunidense foi fundamental 
na decisão dos rumos daquele evento.  

 

A intervenção estrangeira na Revolta da Armada  

 Uma vez deflagrada a Revolta da Armada, começaram as tratativas tendo 
em vista o estabelecimento de princípios que limitassem as atividades bélicas 
no estratégico ponto marítimo representado pela a Baía da Guanabara. Para a 
definição des ses limites, exerceram papel fundamental as nações cujas 
embarcações se faziam presentes no Rio de Janeiro, as quais agiram sob o 
argumento da defesa dos interesses de seus cidadãos residentes no Brasil. 
Solicitados a intervir junto ao almir ante revoltoso, no intuito de evitar o 
                                                           
4  Sobre o ascendente papel dos Estados Unidos na economia brasileira, observar: SINGER, Paul. 
O Brasil no contexto do capitalismo internacional 1889 -1930. In: FAUSTO, Boris (dir.). História 
geral da civilização brasileira - o Brasil Republicano . 2.ed. São Paulo, Difel, 1977. t. 3. v. 1. p. 371-
377. 
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bombardeamento da capital brasileira, aceitaram es sa incumbência, após 
consulta a seus representantes diplomáticos, os comandantes dos navios de 
nacionalidade inglesa, portuguesa, italiana, norte -americana e francesa.  

 O governo brasileiro aceitou de bom grado a es sa intervenção, iniciando 
os preparativos para uma contraofensiva, diante do que o líder rebelde, 
almirante Custódio de Mello, entabulou uma reclamação perante os 
comandantes estrangeiros. Mais uma vez, os representantes diplomáticos de 
Inglaterra, Portugal, Itália, Estados Unidos e França, sediados em Petrópolis, e 
após consulta a seus respectivos governos, intermediaram a situação e 
manifestaram sua estranheza quanto à continuidade da ampliação do 
armament o no litoral brasileiro empreendido pelas forças governistas.  

  Obtida a garantia formal por parte do Governo Brasileiro da 
suspensão das atividades bélicas, ficou estabelecida a Entente du 5 Octobre 5, 
ŹġőüЊ ŻƍüőМЊ Њ ġŗЊ řŠŗġЊ ĝüЊ ŗüřƍƈġřĚēŠЊ ĝüЊ кŹżŠƈġĚēŠЊ ġЊ ƀġĵƍżança dos seus 
řüėĽŠřüĽƀЊ żġƀŹġėƈĽƠŠƀЊ ġЊ ĝŠƀЊ ĽřƈġżġƀƀġƀЊ ƀƍŹġżĽŠżġƀЊ ĝüЊ ĺƍŗüřĽĝüĝġл6,  os 
comandantes das embarcações inglesas, portuguesas, italianas, norte -
americanas e francesas, através de contantes consultas a seus representantes 
diplomáticos, seriam  verd adeiros mediadores entre as forças em conflito, bem 

                                                           
5  CARVALHO, Delgado de. História diplomática do Bra sil . São Paulo, Cia. Ed. Nacional, 1959. p. 
175. 
6  Nota dos agentes diplomáticos da Inglaterra, Portugal, Itália, Estados Unidos da América e 
França ao Governo Brasileiro, 2/10/1893. In: NASCIMENTO, Alexandre Cassiano do. Relatório do 
Ministério das Relaç ões Exteriores . Rio de Janeiro, Imprensa Nacional, 1894. p. 4.  
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como representariam a garantia quanto à efetivação dos ditames daquele 
convênio.  

 Apesar de uma série de queixas e reclamações de parte a parte, a 
intervenção estrangeira conseguiu garantir uma certa  estabilidade na zona de 
conflito. A grande vantagem des sa interventoria coube ao Governo que, nes se 
período de interregno nos combates, buscou organizar os meios de reagir à 
revolta; a esquadra rebelde, por sua vez, ficou praticamente paralisada e 
desgastando seu potencial humano e material, perdendo seu grande poder de 
pressão sobre os governistas que era a ameaça de bombardeio sobre o Rio de 
Janeiro.  

 A função de algodão entre os cristais foi levada a bom termo pelas forças 
multinacionais até a virada de  1893 para 1894, quando, diante do evidente 
reaparelhamento bélico empreendido pelas forças governistas junto ao litoral do 
Rio de Janeiro, o novo comandante da Revolta, Saldanha da Gama, ameçou 
novamente com a possibilidade de bombardear a cidade. Mais um a vez os 
representantes estrangeiros tentaram intermediar a situação, nes se momento, 
no entanto, o governo brasileiro, já preparado para o enfrentamento, decidiu não 
ŹġżŗĽƈĽżЊ ŻƍġЊ кŠƀЊ ĽřƀƍżĵġřƈġƀЊ ŹżŠƀƀġĵƍĽƀƀġŗЊ őĽƠżġŗġřƈġЊ řüЊ ƀƍüЊ ėżĽŗĽřŠƀüЊ
ġŗŹżġƀüл7, fincando  pé na reação contra a revolta. Com i sso, encerrava -se, em 
janeiro de 1894, a validade dos princípios estabelecidos na Entente du 5 Octobre . 

                                                           
7  Nota dos agentes consulares estrangeiros, 9/1/1894. In: NASCIMENTO. p. 41.   
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  Decisivo para a vitória governista na Baía da Guanabara foi o apoio 
obtido de parte dos Estados Unidos. Ainda à é poca dos primórdios da 
intervenção estrangeira, o governo brasileiro considerava fundamental uma 
manifestação favorável dos norte -americanos quanto a es sa interventoria, 
üżĵƍŗġřƈüřĝŠЊŻƍġЊкƀġЊƈüőЊƀġЊĝġƀƀġМЊüЊŗüĽŠżĽüМЊƀġЊřēŠЊüЊƈŠƈüőĽĝüĝġМЊĝüƀЊřüĚŷġƀЊĝüЊ
Europa, acompanharia o proceder dos Estados Unidos e a paz seria restabelecida 
řŠЊ 8żüƀĽőл8. Já ao final de 1893, o representante brasileiro em Washington 
conseguiu o apoio norte -americano de forma ainda mais direta, diante do 
argumento de que as forças rebeldes  brasileiras intentavam promover a 
restauração monárquica 9, notadamente após a adesão de Saldanha da Gama.  

 O governo norte -americano decidiu então ampliar sua força naval no Rio 
de Janeiro, bem como mudar o comando da mesma. O novo comandante logo 
confron taria  o líder da esquadra revoltosa, rompendo o bloqueio por ela 
ĽŗŹŠƀƈŠЛЊ ?ġƀƀġЊ ŗŠĝŠМЊ кżŠŗŹĽĝŠЊ ŠЊ ĖőŠŻƍġĽŠЊ ČЊ ĴŠżĚüлМЊ ėŠřƀƍŗüƠü-ƀġЊ кŠƍƈżüЊ
intervenção estrangeira, des süЊ ĴġĽƈüЊ ƀšЊ üŗġżĽėüřüлМЊ żġƀƈüřĝŠЊ üŹġřüƀЊ üŠЊ
üőŗĽżüřƈġЊżġĖġőĝġЊкġƀƈġřĝġżЊüŠƀЊřüƠĽŠƀЊĝġЊŠƍƈżüƀ nacionalidades a autorização 
ŹüżüЊġŗĖüżŻƍġЊġЊĝġƀġŗĖüżŻƍġЊĝġЊŗġżėüĝŠżĽüƀлОЊƀĽĵřĽĴĽėüřĝŠЊŻƍġЊкüЊżġƠŠőƈüЊ
ġƀƈüƠüМЊŗĽőĽƈüżЊġЊŗŠżüőŗġřƈġЊŗŠżƈüлЛЊCƀsüЊĽřƈġżƠġřĚēŠЊĝŠƀЊCƀƈüĝŠƀЊËřĽĝŠƀЊкĴŠĽЊ
decisiva para a vitória de Floriano, pois deu -se no preciso momento em que a 
diplomacia das potências da Europa ensaiava retirar o seu apoio ao governo 
                                                           
8  MENDONÇA, Salvador de. A situação internacional do Brasil . Rio  de  Janeiro,  Liv.  Garnier,  
s/data.  p. 205. 
9  CARONE, Edgard. A República Velha: evolução política (1889 -1930). 4.ed. São  Paulo, Difel, 1983. 
p. 140. 
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őġĵüőлЛЊ?ġƀƀġЊŗŠĝŠМЊŠƀЊřŠżƈġ-üŗġżĽėüřŠƀЊкėŠřƈżĽĖƍĿżüŗЊŹüżüЊüЊм9ŠřƀŠőĽĝüĚēŠнЊ
levada a efeito por Floriano Peixoto e, ao mesmo tempo, consolidaram a sua 
influência sobre o Governo B żüƀĽőġĽżŠл10. 

 Além des sa intervenção os Estados Unidos contribuíram diretamente 
para a vitória do Governo Brasileiro através da venda de material bélico e apoio 
tático -militar e humano na preparação da esquadra governista, a qual contou 
com um grande conti ngente de mercenários norte -americanos. A potência do 
Norte demarcava, assim, a sua influência sobre o Brasil Republicano, uma vez 
ŻƍġЊкŠƀЊüŗġżĽėüřŠƀЊřēŠЊƀġЊĝĽƀŹƍřĺüŗЊüЊŹġżĝġżЊüƀЊŹŠƀĽĚŷġƀЊŻƍġЊėŠřŻƍĽƀƈüżüŗЊ
com a República, a partir do Tratado de Comércio, o  primeiro depois de meio 
ƀĢėƍőŠЊĝġЊżġėƍƀüƀЊĝŠЊ_ŗŹĢżĽŠл11.  

 Nesse contexto, tanto a intervenção multinacional, como, posteriormente, 
aquela promovida somente pelos Estados Unidos, assumiriam um significado 
decisivo para a vitória do marechal Floriano Peixot o12. Como resultado, só restou 

                                                           
10 CERVO & BUENO. p. 158-159. 
11  BANDEIRA. p. 143. 
12 A legitimidade da intervenção estrangeira na Revolta da Armada tornar -se-ia um tema de 
signific ativa polêmica junto à historiografia brasileira, notadamente entre os autores defensores 
dos rebeldes e aqueles pró -governistas. Exemplo deste debate foi o entabulado entre Felisbelo 
Freire e Joaquim Nabuco, o primeiro favorável e o segundo contrário à po lítica do marechal 
Floriano Peixoto. Sobre es se antagonismo, observar as diferentes versões estabelecidas em: 
FREIRE, Felisbelo. História da Revolta de 6 de Setembro de 1893 . Brasília, Ed. da UnB, 1982. e 
NABUCO, Joaquim. A intervenção estrangeira durante a Revolta de 1893. São Paulo/Rio de 
Janeiro, Cia. Ed. Nacional/Civilização Brasileira, 1939.  
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às forças rebeldes o asilo empreendido em naus portuguesas, episódio que 
redundaria na ruptura diplomática entre Brasil e Portugal.  

 

O rompimento diplomático Brasil -Portugal  

 O epílogo dos eventos da Revolta da Armada na Baía da Guanabara deu -
se, em  março de 1894,  a partir  da proposta de capitulação e do pedido de asilo 
do almirante Saldanha da Gama ao comandante Augusto de Castilho, nas 
corvetas portuguesas Mindello  e Affonso de Albuquerque  que se encontravam 
no Rio de Jane iro.  

 xüЊŹżŠŹŠƀƈüЊĝġЊėüŹĽƈƍőüĚēŠМЊŠƀЊżġĖġőĝġƀЊüĴĽżŗüƠüŗЊġƀƈüżЊкĝġƀġŊŠƀŠƀЊĝġЊŹŠżЊ
termo à luta que há mais de seis meses ensang uġřƈüƠüЊ ŠЊ ŹüĿƀлЊ ġƀƈüřĝŠЊ
resolvidos a depor armas mediante as condições de: a) retirada dos oficiais 
rebeldes sob a garantia e guar da da Nação Portuguesa; b) garantia de vida para 
inferiores, praças e voluntários que haviam sido assimilados à luta; c) entrega 
das fortalezas, navios e demais material na situação em que se achavam; d) 
restituição dos prisioneiros, exceto aqueles oficiai s prisioneiros que resolvessem 
partilhar da sorte dos oficiais da Esquadra revoltosa 13. A representação 
portuguesa sediada no Brasil passou a buscar intermediar a situação com o 
Governo Brasileiro que, senhor da situação militar na praça de guerra, não 

                                                           
13 Proposta de capitulação feita pelo Sr. Saldanha da Gama por meio do comandante da corveta 
Mindello , 11/3/1894. In: NASCIMENTO. p. 46-47. 
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aceitou a capitulação proposta, argumentando que não negociaria com militares 
rebeldes 14. 

 O pedido de asilo especificamente nos navios portugueses foi justificado 
pelo almirante rebelde ao invocar a afinidade entre os dois países, porém, 
concretamente, aquela tornava -se a única opção dos rebeldes. A princípio, os 
asilados seriam em torno de setenta oficiais revoltosos,  no entanto, quase 
ŻƍĽřĺġřƈŠƀЊ ĽřĝĽƠĿĝƍŠƀМЊ ġřƈżġЊ ŠĴĽėĽüĽƀЊ ġЊ кĽřĴġżĽŠżġƀлМЊ Ľřstalaram -se, de forma 
extremamente precária, nas embarcações lusas 15. A rapidez dos fatos dificultou 
os contatos entre o comandante Castilho, os representantes diplomáticos e o 
Governo Português, de modo que o asilo acabou por tornar -se uma realidade a 
qual passou a gerar certo mal -estar nas relações Brasil - Portugal. A sit uação 
ficava ainda mais melindrosa a partir de certas ilações estabelecidas a respeito 
do caráter restaurador imputado ao movimento revoltoso e das relações deste 

                                                           
14  Carta do Ministro das Relações Exteriores ao Encarregado de Negócios de Portugal, 12/3/1894. 
In: NASCIMENTO. p. 47. 
15 ºƍüřƈŠЊüŠЊƈüŗüřĺŠЊĝüƀЊġŗĖüżėüĚŷġƀМЊĢЊġƦŹőĽėüĝŠЊŻƍġЊкüƀЊĝƍüƀЊėŠżƠġƈüƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀüƀЊвЛЛЛгЊġżüŗЊ
navios pequeníssimos, obsoletos e arruinados . As máquinas não davam rendimento à marcha. 
As cobertas eram sumárias a mais não serem. Faltava -lhes qualquer conforto higiênico. Não 
ŠĴġżġėĽüŗЊƀġĵƍżüřĚüЊŹŠżЊŗġřŠżЊŻƍġЊĴŠƀƀġлЛЊW~å9~9\G МЊ9üƀƈĽőĺŠƀЛЊDois ensaios: as relações 
diplomáticas entre Brasil e Por tugal . Rio de Janeiro, Departamento de Imprensa Nacional, 1949. 
p. 57. Essas condições tornariam extremamente penosa a viagem dos rebeldes, sobre esse 
aspecto, observar: ABRANCHES, Dunshee de. A Revolta da Armada e a Revolução Rio -
Grandense. Rio de Janeiro ,  M. Abranches, 1914. p. 47-99. 
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com os remanescentes monarquistas presentes no Brasil 16, muitos deles de 
nacionalidade portugu esa, gerando-se mais desconfianças,  tendo em vista os já 
exaltados ânimos nacionalistas.  

 A 15 de março de 1894, a Legação Portuguesa informava ao Governo 
8żüƀĽőġĽżŠЊŻƍġЊŠЊüƀĽőŠЊĺüƠĽüЊƀĽĝŠЊėŠřėġĝĽĝŠМЊкėŠřĴŠżŗġЊüŠƀЊĝĽƈüŗġƀЊĝŠЊĝĽżġĽƈŠЊ
internacional e aos pr incípios humanitários geralmente reconhecidos pelas 
řüĚŷġƀЊ ėĽƠĽőĽƯüĝüƀлМЊ üėġĽƈüřĝŠЊ ŠƀЊ żġĖġőĝġƀЊ řüЊ ŻƍüőĽĝüĝġЊ ĝġЊ кġŗĽĵżüřƈġƀЊ
ŹŠőĿƈĽėŠƀл17.  Em resposta, o Governo Federal, mesmo reconhecendo que o ato do 
ėŠŗüřĝüřƈġЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊĺüƠĽüЊƀĽĝŠЊкĽřƀŹĽżüĝŠЊġŗЊƀġřƈĽŗġřƈŠƀЊĺƍŗüřĽƈýżĽŠƀлМЊ
řēŠЊüėġĽƈŠƍЊŠЊüƀĽőŠМЊżġėőüŗüřĝŠЊкüЊġřƈżġĵüЊĝüŻƍġőġƀЊĽřĝĽƠĿĝƍŠƀМЊŹŠżЊġřƈġřĝġżЊ
que, como criminosos que eram, não estariam no caso de gozar da proteção que 
ŠĖƈĽƠġżüŗл18.   

 O governo brasileiro, ainda no intuito de obter a entrega dos rebeld es 
asilados, solicitou ao representante português, a 16 de março, que fosse 
retardada a saída das naus lusas. No mesmo dia, o Encarregado de Negócios de 
Portugal respondia que, dentro do possível, retardaria a partida dos navios, cuja 
ƠĽüĵġŗЊ кƀšЊ ƈġżĽüЊ ŹŠżЊcausa motivos higiênicos e de prudência, para evitar 
ŹżġƈġƦƈŠƀЊ ĝġЊ ġƦėĽƈüżЊŠЊ ġƀŹĿżĽƈŠЊ ŹƎĖőĽėŠлМЊĝüřĝŠМЊüƀƀĽŗМЊкŗüĽƀЊ ƍŗüЊŹżŠƠüЊĝŠЊ

                                                           
16  VILLALBA, Epaminondas. A Revolta da Armada . Rio de Janeiro, Laemmert & C., 1894. p. 87. 
Sobre os monarquistas atuantes nos primórdios da República Brasileira, observar: JANOTTI, 
Maria de Lourdes Mônaco. Os subversivos da  República . São Paulo, Brasiliense, 1986. 
17  Nota da Legação Portuguesa ao Governo Brasileiro, 15/3/1894. In: NASCIMENTO. p. 47.  
18  Resposta à Nota da Legação Portuguesa ao Governo Brasileiro, 15/3/1894. In: NASCIMENTO. p. 
48. 
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ġƀŹĿżĽƈŠЊėŠřėĽőĽüĝŠżлЊŻƍġЊġƀƈüżĽüЊĽřƀŹĽżüřĝŠЊŠЊWŠƠġżřŠЊ¸ŠżƈƍĵƍĥƀОЊüőĢŗЊЊĝĽƀƀŠМЊŠЊ
diplomata luso garantia que os asilados não ser iam desembarcados em 
ƈġżżĽƈšżĽŠЊġƀƈżüřĵġĽżŠМЊŹġżŗüřġėġřĝŠЊкƀġŗŹżġЊüЊĖŠżĝŠМЊüƈĢЊĴĽřüőЊżġƀŠőƍĚēŠЊĝüЊ
ŻƍġƀƈēŠЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüл19.  

 Desde o princípio do episódio do asilo, Portugal buscou dividir o ônus 
daquela difícil situação que acabaria por redundar numa querel a de natureza 
diplomática. Ainda a 12 de março, o representante português no Rio de Janeiro 
ėŠřƀƍőƈŠƍЊ кŠƀЊ ėŠŗüřĝüřƈġƀЊ ĝüƀЊ ĖġőŠřüƠġƀЊ ĝġЊ ŠƍƈżüƀЊ řüĚŷġƀЊ вЛЛЛгЊ ƀŠĖżġЊ üЊ
possibilidade de receberem parte dos asilados, a fim de evitar -se o perigo que 
havia no exces ƀŠЊ ĝġЊ őŠƈüĚēŠлЊ ĝŠƀЊ řüƠĽŠƀЊ őƍƀŠƀОЊ ŠƀЊ ŗġƀŗŠƀМЊ řŠЊ ġřƈüřƈŠМЊ
кġƀŻƍĽƠüżüŗ-se, alegando receios da febre amarela, quando, em verdade, fugiam 
ĝġЊĝġƀĵŠƀƈüżлЊŠЊWŠƠġżřŠЊ8żüƀĽőġĽżŠ20. Assim, apercebia -ƀġЊкŠЊgoverno português 
da dura realidade: fizera -se o vácuo à sua vŠőƈüлМЊ ŹŠĽƀЊ кġƀƈüƠüЊ ƀšМЊ ėŠŗЊ üЊ
żġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġЊŻƍġЊüƀƀƍŗĽżüл21. Diante disso, Portugal também buscou uma 

                                                           
19 Telegrama do Ministro das R elações Exteriores ao Encarregado de Negócios de Portugal em 
Petrópolis, 16/3/1894; Resposta ao telegrama precedente, 16/3/1894; e Nota da Legação de 
Portugal ao Governo Brasileiro, 16/3/1894. In: NASCIMENTO. p. 49 -51. 
20 GOYCOCHÊA. p. 58. 
21 COSTA, Sérgio Corrêa da. A diplomacia do Marechal: intervenção estrangeira na Revolta da 
Armada . 2.ed. Rio de Janeiro/Brasília, Tempo Brasileiro/Ed. da UnB, 1979. p. 67. Conforme es se 
autor, o governo português estava no meio de verdadeira encruzilhada diplomática, afirm ando: 
к~Њ ŹżġƀĽĝġřƈġЊ ĝŠЊ 9ŠřƀġőĺŠЊ ĝġЊ vĽřĽƀƈżŠƀЊ ĝġЊ ¸ŠżƈƍĵüőМЊ \ĽřƈƯġЊ »ĽĖġĽżŠМЊ ĝġĖüƈĽü-se, ainda, em 
desalentadora indecisão. Que fazer? Não podia entregar à sanha dos vencedores os 
revolucionários que se tinham acolhido à sombra da bandeira portuguesa. Seria v iolentar a 
tradicional dignidade da Marinha de sua pátria. Por outro lado, como evitar o conflito com o 
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legitimação de seus atos, no contexto internacional, encaminhando mensagens 
a uma série de países, através de seus ministros plenipotenciários, contendo  as 
razões que justificavam suas atitudes, as quais estariam alicerçadas em 
ġőġŗġřƈŠƀЊ ėŠŗŠЊ кŠƀЊ ĝġƠġżġƀЊ ĝüЊ ĺƍŗüřĽĝüĝġМЊ ŠƀЊ ŹżĽřėĿŹĽŠƀЊ ĝġЊ ĝĽżġĽƈŠЊ
internacional e da ex traƈġżżĽƈŠżĽüőĽĝüĝġлМЊŠƍЊüĽřĝüМЊкŠƀЊŹżšŹżĽŠƀЊżġĵƍőüŗġřƈŠƀЊ
navais usados nas diferentes naçõe ƀлЊġЊŠЊкƈżüƈüĝŠЊĝġЊġƦƈżüĝĽĚēŠЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőЊŻƍġЊ
řēŠЊüƍƈŠżĽƯüƠüЊüЊġřƈżġĵüЊĝġЊĽřĝĽƠĿĝƍŠƀЊŹŠżЊėżĽŗġƀЊŹŠőĿƈĽėŠƀл22. 

 O governo de Floriano Peixoto, por sua vez, ao decretar que considerava 
кƈŠĝŠƀЊŠƀЊżġƠŠőƈŠƀŠƀЊėŠŗŠЊŹĽżüƈüƀлЊġМЊŹŠżЊėŠřƀġĵƍĽřƈġМЊкƀġŗЊüƀЊĵüżüřƈĽüƀЊdo 
ĝĽżġĽƈŠЊĽřƈġżřüėĽŠřüőлМЊėŠřƈüƈŠƍЊĝĽƠġżƀŠƀЊĵŠƠġżřŠƀЊġƀƈżüřĵġĽżŠƀЊėŠŗЊŠЊĽřƈƍĽƈŠЊ
dos mesmos intercederem junto à Portugal, aconselhando que este país 
promovesse a devolução dos rebeldes; não obtendo, no entanto, êxito neste 
objetivo 23. Com isto, o Governo Brasileiro, ainda persistiu nas negociações 
diretas com Portugal, tendo em vista que os revolucionários fossem entregues 
                                                                                                                                                                                     
Marechal Floriano, mais forte do que nunca, duro e intransigente? Como enfrentar a crise que se 
ĝġƀġřėüĝġüƠüТлЛЊ9~¿Æ ЛЊŹЛЊϟϡЛ 
22  Nota do Ministro Portug uês em Londres, 19/3/1894. In: A UNIÃO PORTUGUESA. Rio Grande, 24 
de junho de 1894. p. 1. 
23  JORGE, A.G. de Araújo. Ensaios de História Diplomática no regime republicano (1889 -1902).  
Rio de Janeiro, s/editora, 1912. p. 93-4. Exemplo dessa falta de êxito f icou evidenciado na Nota da 
Legação Britânica ao Governo Brasileiro (21/3/1894), onde o Governo Britânico afirmava que não 
üřƍĽƍЊüŠЊŹġĝĽĝŠЊĝŠЊ8żüƀĽőМЊкŹŠżŻƍġЊŠЊWŠƠġżřŠЊĝġЊ¿ƍüЊvüŊġƀƈüĝġЊřēŠЊġřƈżġĵüżĽüЊĽřĝĽƠĿĝƍŠƀЊ
refugiados a bordo de navios de Sua Majestade  ġŗЊėĽżėƍřƀƈĄřėĽüƀЊƀġŗġőĺüřƈġƀлМЊüőĢŗЊĝŠЊŻƍġМЊ
кƀġżĽüЊġƦėġƀƀĽƠüŗġřƈġЊĽŗŹŠőĿƈĽėŠЊĝüЊŹüżƈġЊĝŠЊWŠƠġżřŠЊVġĝġżüőЊĽřƀĽƀƈĽżЊřüЊġƦĽĵĥřėĽüЊĴġĽƈüЊüŠЊĝġЊ
sua Majestade Fidelíssima, porque isso envolveria o Governo da República em complicada 
discussão, não só com o de SƍüЊvüŊġƀƈüĝġМЊŗüƀЊƈüŗĖĢŗЊėŠŗЊŠƀЊĝġЊŠƍƈżüƀЊ¸ŠƈĥřėĽüƀлЛЊ_řНЊ
NASCIMENTO.  p. 57. 
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às autoridades brasileiras. A diplomacia lusa limitou -se, entrentanto, a manter 
üƀЊĵüżüřƈĽüƀЊĝġЊŻƍġЊŠƀЊкżġĴƍĵĽüĝŠƀЊüЊĖŠżĝŠЊĝŠƀЊřüƠĽŠƀЊĝġ ĵƍġżżüЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀлЊ
ƀġżĽüŗЊ кġŗĖüżėüĝŠƀЊ ŠЊ ŗüĽƀЊ ĖżġƠġЊ ŹŠƀƀĿƠġőЊ Њ ġŗЊ ƈġżżĽƈšżĽŠЊ ŹŠżƈƍĵƍĥƀМЊ ŠřĝġМЊ
ĵƍüżĝüĝŠƀЊ ġŗЊ ĝġŹšƀĽƈŠЊ ŗĽőĽƈüżЊ ŹġőüƀЊ üƍƈŠżĽĝüĝġƀЊ ėŠŗŹġƈġřƈġƀлМЊ ĴĽėüżĽüŗЊ
кĽŗŹġĝĽĝŠƀЊ ĝġЊ ĽřƈġżƠĽżЊ řüЊ őƍƈüЊ ŹŠőĿƈĽėüЊ ĖżüƀĽőġĽżüлЛЊ ƈżüƠĢƀЊ ĝġƀƈüЊ üƈĽƈƍĝġМЊ
Portugal preten ĝĽüМЊкĺüżŗŠřĽƯüřĝŠЊŠƀЊĝġƠġżġƀЊĝġЊŹŠƈĥřėĽüЊüŗĽĵüМЊŹġżĴġĽƈüŗġřƈġЊ
estranha à guerra civil, com os princípios mais sábios do direito internacional, 
üėüƈüĝŠƀЊŹŠżЊƈŠĝüƀЊüƀЊřüĚŷġƀЊėĽƠĽőĽƯüĝüƀлМЊėŠřƈżĽĖƍĽżЊкŹüżüЊŗüĽƀЊƀġЊġƀƈżġĽƈüżġŗЊ
as cordiais relações existentes ġřƈżġЊŠЊ8żüƀĽőЊġЊ¸Šżƈƍĵüőл24. 

 A possibilidade de uma solução diplomática entre Brasil e Portugal ficou 
praticamente nula tendo em vista o deslocamento das corvetas lusas pela 
região platina. Por motivo da precariedade dos navios, das penosas condições 
higi ênicas e do excessivo número de passageiros, o comandante Castilho se viu 
forçado à navegar em direção ao sul para fretar outra embarcação antes de levar 
em frente a viagem transoceânica. Não obtendo autorização para entrar em 
Montevidéu, os vasos portugue ses deslocaram -se para Buenos Aires, onde foi 
fretado o navio Pedro III . A presença dos asilados em territórios tão próximos da 
fronteira com o Rio Grande do Sul, onde os revolucionários federalistas 
continuavam mantendo a luta acesa, provocou uma insatisf ação ainda maior 
por parte do Governo Brasileiro. Receosa desta situação e buscando manter sua 
garantia de que os rebeldes não teriam condições de desembarcar em terra 
estrangeira, Portugal determinou o abandono do porto de Buenos Aires, devendo 

                                                           
24  Nota da Legação de Portugal ao Governo Brasileiro, 2 de abril de 1894. In: NASCIMENTO. p.  59.  
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os navios permanecerem na embocadura do Rio da Prata até a chegada do Pedro 
III , partindo -se então para Ascensão e daí para o território português. Apesar 
deste cuidado, grande parte dos asilados, entre eles o almirante Saldanha da 
Gama, fugiram, muitos deles reingressando no movimento revolucionário que 
campeava em terras gaúchas.  

 ?ĽüřƈġЊĝüЊкřŠƈĿėĽüЊĝŠЊĝġƀġŗĖüżŻƍġЊĝġЊüƀĽőüĝŠƀЊřŠЊ¸żüƈüЊġЊĝüЊĽřėŠżŹŠżüĚēŠЊ
de muitos deles nas forças revolucionárias rio -grandenses, resolveu o Governo 
ĝŠЊvüżġėĺüőЊƀƍƀŹġřĝġżЊüƀЊżġőüĚŷġƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀЊėŠŗЊ¸Šżƈƍĵüőл25. Em nota à 
Legação de Portugal de 13 de maio de 189426, o Ministério das Relações 
Exteriores fazia uma exposição de motivos que justificava a ruptura 
diplomática. Primeiramente, o Governo Federal argumentava que dos 
quatrocentos e noventa e três exilados, apenas duzentos e trinta e nove partiram 
pażüЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊġřŻƍüřƈŠЊŠƀЊĝġŗüĽƀЊкĝġƀġŗĖüżėüżüŗЊġŗЊƈġżżüЊġƀƈżüřĺüЊвЛЛЛгЊėŠŗŠЊ
ġƠüĝĽĝŠƀМЊ ŻƍġЊ ėŠřƀġżƠüƠüŗЊ ƈŠĝüЊ üЊ őĽĖġżĝüĝġЊ ĝġЊ üĚēŠлМЊ ŹŠĝġřĝŠЊ üƀƀĽŗМЊ
кėŠřƈĽřƍüřĝŠЊġŗЊżġĖġőĝĽüМЊżġƍřĽż-ƀġЊüŠƀЊƀġƍƀЊüőĽüĝŠƀЊĝŠЊ»ĽŠЊWżüřĝġЊĝŠЊ¿ƍőлЛЊ
Desse modo, a concessão do asilo era ėŠřƀĽĝġżüĝüЊ ėŠŗŠЊ ƍŗüЊ кŠĴġřƀüЊ ČЊ
ƀŠĖġżüřĽüЊřüėĽŠřüőлМЊƍŗüЊƠġƯЊŻƍġЊŠЊėŠŗüřĝüřƈġЊ9üƀƈĽőĺŠЊƈġżĽüЊġřėüżżġĵüĝŠ-se 
ĝġЊкüŹüĝżĽřĺüżлЊüƀЊŹżġƈġřsões de Saldanha da Gama, mesmo sabendo que o 
üőŗĽżüřƈġЊĺüƠĽüЊƀĽĝŠЊĝġėőüżüĝŠЊėŠŗŠЊкĝġƀġżƈŠżЊġЊƈżüĽĝŠżЊĝüЊ¸ýƈżĽüлЛ 

 Buscando  realizar um breve histórico da situação que originara a ruptura 
diplomática, na mesma Nota, o Governo Brasileiro deixava evidente a sua 
                                                           
25  CARVALHO, Delgado de. p. 179. 
26  Nota do Governo Brasileiro à Legação de Port ugal, 13/5/1894. In: NASCIMENTO. p. 60-65. 
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posição com o encerramento da Entente du 5 Octobre , quando considerou que a 
ĴƍřĚēŠЊ кĝŠƀЊ ėŠŗüřĝüřƈġƀЊ ĝüƀЊ ĴŠżĚüƀЊ řüƠüĽƀЊ ġstrangeiras era a de simples 
ġƀŹġėƈüĝŠżġƀЊüőĺġĽŠƀЊČЊėŠřƈġřĝüлМЊėżĽƈĽėüřĝŠЊŠЊėŠŗüřĝüřƈġЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊŹŠżЊřēŠЊ
seguir a mesma atitude. A ação do representante português no Rio de Janeiro, o 
ŻƍüőЊ ĽřƠŠėüżüЊ кŠƀЊ ĝĽƈüŗġƀЊ ĝŠЊ ĝĽżġĽƈŠЊ ĽřƈġżřüėĽŠřüőЊ ġЊ ŠƀЊ ŹżĽřėĿŹĽŠƀЊ
human ĽƈýżĽŠƀлМЊƈüŗĖĢŗЊġżüЊėġřƀƍżüĝüМЊĝġėőüżüřĝŠ-ƀġЊŻƍġЊкėĽƠĽőĽƯüĝŠЊƈüŗĖĢŗЊ
ġżüЊ ŠЊ 8żüƀĽőлМЊ řēŠЊ ėŠŗŹżġġřĝġřĝŠМЊ ŹŠżƈüřƈŠМЊ ŠЊ WŠƠġżřŠЊ VġĝġżüőЊ ŻƍġЊ ĝġƀƈġƀЊ
ŹżĽřėĿŹĽŠƀЊŹƍĝġƀƀġŗЊƀġЊüŹżŠƠġĽƈüżЊŠƀЊżġĖġőĝġƀМЊкŻƍġМЊƀġŗЊüƈġřĝġżЊüЊġőġƀМЊĴĽƯġżüŗЊ
barbaramente tantas vítimas, atir ando a esmo para a cidade durante mais de 
seis meses com os próprios canhões que lhes tinham sido confiados para a 
ėŠřƀġżƠüĚēŠЊĝüЊŠżĝġŗЊŹƎĖőĽėüЊġЊüЊĝġĴġƀüЊĝŠЊŹüĿƀлЛЊ¸üżüЊŠЊWŠƠġżřŠЊĝŠЊvüżġėĺüőЊ
VőŠżĽüřŠМЊ řŠЊ ėüƀŠЊ ĝŠƀЊ żġƠŠőƍėĽŠřýżĽŠƀМЊ кŠЊ ƈżüƈüĝŠЊ ĝġЊ ġƦƈżüĝĽĚēŠЊnão era 
üŹőĽėýƠġőлМЊƍŗüЊƠġƯЊŻƍġЊƀġЊżġĴġżĽüЊкüЊĽřĝĽƠĿĝƍŠƀЊżġĴƍĵĽüĝŠƀЊřŠЊƈġżżĽƈšżĽŠЊżġüőЊġЊ
řēŠЊ řŠЊ ĝġЊ ĴĽėĚēŠлЛЊ ?ġƀƈüėüƠüЊ ƈüŗĖĢŗЊ ŻƍġЊ ƍĵƍƀƈŠЊ ĝġЊ 9üƀƈĽőĺŠЊ ġżżüżüЊ üŠЊ
ėŠřƀĽĝġżüżЊкŠƀЊƀġƍƀЊŹżŠƈġĵĽĝŠƀЊėŠŗŠЊżĢƍƀЊĝġЊėżĽŗġЊŹŠőĿƈĽėŠлМЊŻƍüřĝŠЊŠЊƎřĽėŠЊ
competente para aprec iar o tipo de crime cometido seria o Governo Federal, o 
ŻƍüőЊŻƍüőĽĴĽėüżüЊŻƍġЊŠЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊżġĖġőĝġЊкĝġĵġřġżŠƍЊġŗЊėżĽŗġЊėŠŗƍŗМЊŹġőüЊ
tenacidade com que se opuseram à manifestação quase unânime do país e pela 
ėżƍġőĝüĝġЊėŠŗЊŻƍġЊŠЊĺŠƀƈĽőĽƯüżüŗлЛ 

 O Ministro da s Relações Exteriores concluía sua Nota de 13/5/1894, 
ġƦŹőĽėüřĝŠЊ ŻƍġЊ ŻƍġŗЊ ėŠřėġĝĽüЊ üƀĽőŠМЊ ĴĽėüƠüЊ кŠĖżĽĵüĝŠЊ üЊ ŹżŠƠĽĝġřėĽüżЊ
eficazmente para que os asilados dele não abusassem, direta ou indiretamente, 
ėŠřƈżüЊŠЊĵŠƠġżřŠЊŻƍġЊĺŠƀƈĽőĽƯüƠüŗлОЊġЊŻƍġЊŠЊėŠŗüřĝüřƈġЊ9üƀƈĽőĺŠЊкřēŠЊŻƍĽƯМЊřēŠЊ
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ƀŠƍĖġЊŠƍЊřēŠЊŹŠĝġЊėƍŗŹżĽżЊġƀƈüЊŠĖżĽĵüĚēŠлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊŹŠżЊġőġЊżġƀŹŠřĝĽüЊŠЊ
кWŠƠġżřŠЊ ĝġЊ ¿ƍüЊ vüjġƀƈüĝġЊ VĽĝġőĿƀƀĽŗüлЛЊ CŗЊ ėŠřėőƍƀēŠМЊ üŻƍġőġЊ ĝŠėƍŗġřƈŠЊ
ĝġƀƈüėüƠüЊŻƍġЊŠЊ¸żġƀĽĝġřƈġЊĝüЊ»ġŹƎĖőĽėüМЊкėŠŗЊƠĽƠŠЊŹġƀüżлМЊƀġЊƠĽüЊкřüЊŠĖżĽĵüĚēŠЊ
de suspender as relações diplomáticas com o governo pŠżƈƍĵƍĥƀлЛ 

 No dia seguinte, o representante português, Conde de Paraty, respondia à 
nota brasileira, comunicando que com pesar tomara conhecimento da decisão 
presidencial e afirmava estar esperando que a histó żĽüЊ ĴĽƯġƀƀġЊ ŊƍƀƈĽĚüЊ кüŠЊ
procedimento do Governo de Sua Ma jġƀƈüĝġлЊüėżġĝĽƈüřĝŠЊŻƍġМЊġŗЊĖżġƠġМЊƀġżĽüŗЊ
żġġƀƈüĖġőġėĽĝüƀЊкüƀЊżġőüĚŷġƀЊĝġЊĽřƈġĽżüЊüŗĽƯüĝġМЊŻƍġЊŹŠżЊƈüřƈŠƀЊġЊƈēŠЊƠüőĽŠƀŠƀЊ
ŗŠƈĽƠŠƀЊ ĝġƠĽüŗЊ ġƦĽƀƈĽżЊ ġřƈżġЊ ¸ŠżƈƍĵüőЊ ġЊ 8żüƀĽőл27. O governo português 
demonst rou ter sido surpreendido pela decisão do Governo Federal, uma vez 
que, diante da evasão dos rebeldes no Prata, garantira que os responsáveis 
seriam julgados pela falta de cumprimento das ordens governamentais 28. 

                                                           
27  Nota da Legação de Portugal ao Governo Brasileiro, 14/5/1894. In: NASCIMENTO. p. 65.  
28 Em telegrama de 14/5/1894 ao representante luso no Rio de Janeiro, Hintze Ribeiro informava, 
em nome do Governo Português: кCƦŗŠЛЊ ėŠřĝġЊ ĝġЊ ¸üżüƈƧЛЊ ¿ƍüЊ ėŠŗƍřĽėüĚēŠЊ ĝġЊ ĺŠŊġЊ вЛЛЛгЊ
surpreendeu completamente governo, pois nada mais me foi comunicado nem daí nem aqui 
depois das explicações que por ordem do governo v.ex. deu sobre evasão refugiados e 
providências tomadas em satisfaçã o compromisso contraído e para punição dos responsáveis. 
(...) Governo Português tem consciência haver procedido escrupulosa correção toda es sa 
ŹġřĝĥřėĽüлЛЊCŗЊřŠƈüМЊėŠŗЊŗġƀŗüЊĝüƈüМЊĝġƀƈĽřŠЊġЊġŗĽƀƀýżĽŠМЊġżüЊĝġƀƈüėüĝŠНЊк~ЊƈġőġĵżüŗüЊĝŠЊƀżЛЊ
conde de Paraty, an unciando a ruptura das relações diplomáticas, surpreendeu completamente 
o Governo Português, porque além das razões que havia para se supor que o incidente relativo 
aos refugiados se considerasse próxima de uma solução amigável, a atitude do ilustre 
represġřƈüřƈġЊĝŠЊ8żüƀĽőЊġŗЊpĽƀĖŠüЊřēŠЊüŹżġƀġřƈüƠüЊŠЊŗġřŠżЊƀĽřüőЊĝġЊġƀĴżĽüŗġřƈŠЊĝġЊżġőüĚŷġƀлЛЊ
In: A UNIÃO PORTUGUESA. Rio Grande, 24 de junho de 1894. p. 1. 
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 Retirados os representantes diplomáticos de  par te a parte, o rompimento 
Brasil Э Portugal provocaria uma série de discussões, entabuladas 
principalmente através da imprensa. Preocupado com os cidadãos portugueses 
żġƀĽĝġřƈġƀЊřŠЊ8żüƀĽőМЊŠЊWŠƠġżřŠЊĝġЊpĽƀĖŠüЊėĺġĵŠƍЊüЊĝüżЊкĽřƀƈżƍĚŷġƀЊŹüżüЊŠЊ»ĽŠЊĝġЊ
Janei ro, no sentido de serem facilitados todos os meios para a repatriação aos 
ƀƎĝĽƈŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀлМЊƈġřĝŠЊġŗЊƠĽƀƈüЊŗƍĽƈŠƀЊĝġőġƀЊкġƀƈüżġŗЊġŗЊėĽżėƍřƀƈĄřėĽüƀЊ
ŹżġėýżĽüƀлМЊřēŠЊŹŠĝġřĝŠМЊкżġüőĽƯüżЊŠЊĝġƀġŊŠЊĝġЊżġĵżġƀƀüżЊŹüżüЊЊ¸Šżƈƍĵüőл29. Nesta 
linha, a ruptura Brasil - Portugal representava  mais um elemento de 
causa/efeito no acirramento do espírito anti lusitano então em voga no país, 
mormente pela campanha desenvolvida pelos radicais jacobinos 30. 

 Durante a suspensão das relações luso -brasileiras, foram os interesses 
brasileiros protegidos em Portugal pelo Ministro dos Estados Unidos e os 
portugueses, no Brasil, pela Legação Britânica 31. As negociações para o 
reatamento dos laços diplomáticos foram mediadas pela Inglaterra que 
apresentou as justificativas do Governo Por tuguês no intento do 
żġƀƈüĖġőġėĽŗġřƈŠЊĝüƀЊżġőüĚŷġƀЛЊ¸ŠżƈƍĵüőЊüżĵƍŗġřƈüƠüЊŻƍġЊкƠĽƍЊėŠŗЊŹġƀüżЊŻƍġЊČЊ
concessão do asilo não correspondeu a lealdade dos asilados e que por atos, que 
aliás deu -se pressa a submeter aos tribunais judiciais, estabeleceu -se uma 
sitƍüĚēŠЊĽřƈġżřüėĽŠřüőЊŻƍġЊřēŠЊŹŠĝġżĽüЊėŠřƀƈĽƈƍĽżЊŹżġėġĝġřƈġлЛЊ ЊĝĽŹőŠŗüėĽüЊ

                                                           
29  A UNIÃO PORTUGUESA. Rio Grande, 24 de junho de 1894. p. 2. 
30  Sobre o caráter antilusitano do jacobinis mo brasileiro, observar: QUEIROZ, Suely Robles Reis 
de. Os radicais da República . São Paulo, Brasiliense, 1986. 
31  CARVALHO, Carlos Augusto de. Relatório do Ministério das Relações Exteriores . Rio de 
Janeiro, Imprensa Nacional, 1895. p. 7.  
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őƍƀĽƈüřüЊ ĝġĴġřĝĽüЊ ŻƍġЊ ŠЊ üƀĽőŠЊ ĴŠżüЊƍŗЊкüƈŠЊ ĝġЊ ĺƍŗüřĽĝüĝġЊ ġЊ řēŠЊŗġĽŠЊ ĝġЊ
ĴüƠŠżġėġżЊĺŠƀƈĽőĽĝüĝġƀлМЊŊƍƀƈĽĴĽėüřĝŠЊƈüŗĖĢŗЊŻƍġЊкŠЊWŠƠġżřŠЊ¸ŠżƈƍĵƍĥƀЊƀšЊĴġƯЊ
cessar a detenção dos asilados que desembarcaram em território português, 
quando convenceu -se que não abusariam da liberdade para continuar a luta 
contra o Governo Brasileiro, considerando -se assim relevado da 
żġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġЊŻƍġЊƠŠőƍřƈüżĽüŗġřƈġЊüƀƀƍŗĽżüл32.  

 A 16 de março de 1895, o governo brasileiro aceitava o reatamento das 
żġőüĚŷġƀЊėŠŗЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊüĴĽżŗüřĝŠЊŻƍġЊüėġĽƈüƠüЊкėŠŗЊŹżüƯġżЊüЊĝġėőüżüĚēŠЊĴġĽƈüЊ
pelo Governo Português (...), considerando satisfatoriamente terminado o 
ĽřėĽĝġřƈġлЊġřƈżġЊŠƀЊĝŠĽƀЊŹüĿƀġƀЊġМЊкėŠŗŠЊüƈŠЊĴŠżŗüőЊĝġЊƀĽřėġżüЊżġėŠřėĽőĽüĚēŠлМЊ
řŠŗġüƠüЊ Њ кƀġŗЊ ĝġŗŠżüЊ ŠЊ żġŹżġƀġřƈüřƈġЊ ŻƍġЊ ĝġƠĽüЊ ėŠřƈĽřƍüżЊ üƀЊ żġőüĚŷġƀЊ
ĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀлЊ ĖżüƀĽőġĽżŠ-lusitanas 33. O restabelecimento das relações foi 
realizado concretamente ao nomearem -se e assumirem os postos, os ministros 
plenipotenciários em cada país, o brasileiro Joaquim Francisco de Assis Brasil 
para Portugal e o português Thomaz Antônio Ribeiro Ferreira para o Brasil.  

 Como remate à reabertura dos laços diplomáticos teve significativa 
importância o papel representando por Portugal ao intermedi ar a querela anglo -
brasileira, pela Ilha da Trindade, levando ao reconhecimento por parte do 
Governo Britânico da soberania do Brasil sobre a referida ilha 34. Também 
                                                           
32  Nota da Legação  Britânica ao Governo Brasileiro, 16/3/1895. In: CARVALHO, Carlos A. p. 15.  
33  Resposta à Nota da Legação Britânica ao Governo Brasileiro, 16/3/1895.  In: CARVALHO, Carlos 
A. p. 16. 
34  GOYCOCHÊA. p. 60-1. e REGO, A. da Silva. Relações luso-brasileiras (1822 -1953). 2.ed. Lisboa, 
Panorama, 1966. p. 43. 
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significativos, para coroar de êxito as boas relações, foram os preparativos para 
a visita real que seria empreendida pelo rei português D. Carlos a terras 
brasileiras. O Governo Brasileiro manifestou desejo que a visita servisse às 
comemorações do centenário da Abertura dos Portos às Nações Amigas, 
chegando a ser votado pelo Congresso um crédit o ilimitado para fazer frente às 
despesas com a recepção ao rei. O soberano português chegou a reputar como de 
importância capital a viagem ao Brasil, de modo a eliminar qualquer nódoa que 
permanecesse dos desente ndimentos diplomáticos e/ou dos conflitos i nternos 
promovidos a partir do radicalismo político. O projeto de visita ao Brasil acabou 
por não ser levado a bom termo, tendo em vista o falecimento do rei português 
pouco antes da data prevista para a viagem 35. Mesmo assim, consolidara -se 
concretamente a  reintegração diplomática Brasil Э Portugal.  

 

Considerações finais  

 A intervenção estrangeira na Revolta da Armada constituiu -se num 
momento de inflexão na evolução histórica da República Brasileira, uma vez 
que, através dela, foi possível que o Governo Federal vencesse uma das frentes 
dentre os focos revolucionários e pro ŗŠƠġƀƀġЊüЊкėŠřƀŠőĽĝüĚēŠлЊĝüЊřŠƠüЊĴŠżŗüЊĝġЊ
ĵŠƠġżřŠЛЊ Њ ƠüżĽüĚēŠЊ ġřƈżġЊ ŠЊ ƀƈüƈƍƀЊ ĝġЊ кėĽĝüĝġЊ üĖġżƈüлЊ ŠƍЊ кėĽĝüĝġЊ ĴġėĺüĝüлМЊ
fazendo com que aos rebeldes fosse negado o seu único trunfo, a possibilidade 
de bombardeamento do Rio de Janeiro, serviu para que a facção  governista 

                                                           
35  MARTINEZ, Pedro Soares. História diplomática de Portugal . Lisboa, Verbo, 1986. p. 524-5. 
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rearranjasse suas forças e levasse em frente o reaparelhamento bélico que lhe 
permitiu a vitória sobre os revoltosos.  

 A conclusão daquele episódio redundou no estremecimento das relações 
entre Brasil e Portugal e revelou o caráter  utilitarist a que a intervenção 
estrangeira representou para o Governo Brasileiro, que aplaudiu a interventoria 
multinacional quando esta lhe serviu para bloquear a ação dos rebeldes, mas 
criticou profundamente a intervenção do comandante português ao conceder 
asilo a os insurretos, considerando que, naquele momento, cabia às nações 
ġƀƈżüřĵġĽżüƀЊüЊĴƍřĚēŠЊĝġЊкƀĽŗŹőġƀЊġƀŹġėƈüĝŠżüƀлМЊüőĺġĽüƀЊüŠЊėŠřĴżŠřƈŠМЊġřƈēŠЊŊýЊ
decidido favoravelmente aos governistas.  

 Portugal ficava então na difícil posição de manter um asilo cujo custo 
seria consideravelmente alto, levando em conta os bons ofícios com o Governo 
do Marechal Floriano, forte e consolidado no poder; mesmo assim, os asilados 
não foram entregues às forças vencedoras. Porém, após a evasão de grande 
número de rebeldes na r egião platina, reintegrando -se à Revolução, o Governo 
Brasileiro - acusando o comando português de negligência (abertamente), senão 
de conivência (implicitamente) - não se considerou satisfeito com as medidas 
punitivas do Governo Luso aos possíveis implica dos e determinou o 
rompimento dos laços diplomáticos.  

 A ruptura Brasil Э Portugal refletia o momento político que vivia o país 
internamente, agitado pelos radicais jacobinos - base do apoio popular ao 
Presidente Floriano e ferrenhos propagadores de id eias antilusitanas - e com a 
presença de um contingente pouco expressivo de monarquistas, muitos deles de 
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nacionalidade portuguesa, alguns dos quais apoiaram os movimentos rebeldes 
que assolaram a nova forma de governo. A visão negativa de parte dos jacobinos 
somada à possíveis associações entre os ideais de restauração e os súditos 
portugueses residentes no Brasil só serviu para agravar ainda mais as já 
estremecidas relações brasileiro -lusitanas.  

 Finalmente, o rompimento Brasil Э Portugal traduzia também as n ovas 
tendências da política exterior brasileira,  segundo as quais o país deveria 
voltar -se em direção à América, afastando -se do concerto europeu e do passado 
colonial, mais do que encarnado na figura da antiga metrópole. Além disso, a 
importância adquiri da pela potência ascendente da América do Norte no 
desenrolar dos fatos à época da Revolta da Armada, significava também os 
primeiros passos em direção do processo que, a médio prazo, levaria o Brasil a 
uma nova área de influência no contexto internacional , passando da tutela 
britânica à estadunidense 36. 

 

 

 
 
 

 
                                                           
36 Trabalho publicado originalmente na Revista Estudos Ibero -Americanos , v. 24, n. 2, p. 231-246, 
dezembro 1998. 
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A ruptura diplomática entre Brasil e Portugal representou o epílogo de um 
dos graves movimentos que abalou a jovem República Brasileira, a Revolta da 
Armada. Isolados e imobilizados, em grande parte devido à intervenção 
estrangeira, os rebeldes não tiveram alternativa que não fosse a desistência de 
seus intentos, vindo a pedir asilo em navios portugueses surtos na Baía da 
Guanabara. Logo surgiriam as negociações e os desentendimentos entre os 
representantes brasileiros e lusitanos. Para estes, o asilo fora concedido de 
acordo com os ditames do direito internacional, atendo -se à solicitação de 
exilados políticos; já segundo aqueles МЊŠƀЊżġƠŠőƈŠƀŠƀЊġżüŗЊкŹĽżüƈüƀлЊŻƍġЊřēŠЊ
possuíam qualquer direito, uma vez que haviam subvertido a ordem e as 
instituições nacionais. Es sa versão das autoridades brasileiras iria se refletir 
nos discursos, mensagens e moções apres entados na Câmara dos Deput ados37. 

 No Congresso Nacional, os acontecimentos que levaram à ruptura 
diplomática brasileiro -lusitana encontrariam eco a partir de maio de 1894 38. As 
primeiras manifestações junto à Câmara dos Deputados se deram por ocasião da 
Sessão solene de abertura da 1ª sessão ordinária da 2ª legislatura do Congresso 
Nacional da República dos Estados Unidos do Brasil, com a leitura da 
Mensagem Presidencial enviada para a solenidade, a 7 de maio daquele ano. 

                                                           
37 Texto adaptado a partir de: ALVES, Francisco das Neves. O rompimento diplomático 
brasileiro -lusitano ao final do século XIX Э um estudo de caso. In: LEITE, R. L. et all. (orgs.). 
Cultura & poder: Portugal ЭBrasil no século XX .  Curitiba: Juruá  Editora, 2003. p. 89-104. 
38 Todas as citações referentes ao ano de 1894, foram extraídas de: CONGRESSO NACIONAL. 
Anais da Câmara dos Deputados. Primeira sessão da segunda legislatura. Sessões de 18 de abril 
a 21 de maio de 1894. Rio de Janeiro: Imprensa N acional, 1894. v. 1. p. 77-80, 138-41, 157-84. 
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Nessa mensagem, o Marechal Floriano informava que a Revolta da  Armada fora 
sufocada e anunciava o epílogo desta, ou seja, o rompimento de relações com a 
nação lusa. Destacava o Vice -Presidente que, encerrada a revolta, refugiaram -se 
ŠƀЊ żġĖġőĝġƀЊ кüЊ ĖŠżĝŠЊ ĝüƀЊ ėŠżƠġƈüƀЊ ŹŠżƈƍĵƍġƀüƀЊMindello e Affonso de 
Albuquerque , que aqui se achavam para proteger os súditos de Sua Majestade 
VĽĝġőĿƀƀĽŗüлЛЊxüЊŗġřƀüĵġŗЊġżüЊüřƍřėĽüĝüЊƍŗüЊŹŠƀƈġżĽŠżЊġЊŗüĽƀЊĝġƈüőĺüĝüЊ
ĝġƀėżĽĚēŠЊĝŠƀЊĴüƈŠƀМЊřüЊŻƍüőЊŠƀЊėŠřĵżġƀƀĽƀƈüƀЊüėĺüżĽüŗЊкüƀЊŹüżƈĽėƍőüżĽĝüĝġƀЊ
ĝġƀƀġЊ ġƦƈżüŠżĝĽřýżĽŠЊ üėŠřƈġėĽŗġřƈŠлМЊ ġƦŹőĽėüřĝŠ-se que o mesmo era 
кġƦƈżüŠżĝĽřýżĽŠЊŹŠżŻƍġЊŠЊėŠŗüřĝüřƈġЊĝüЊĴŠżĚüЊřüƠüőЊŹŠżƈƍĵƍġƀüМЊüĖƍƀüřĝŠЊĝŠЊ
chamado direito de asilo, concedeu -o em circunstâncias que lhe deram 
ĽřėŠřƈġƀƈüƠġőŗġřƈġЊŠЊėüżýƈġżЊĝġЊŠĴġřƀüЊČЊƀŠĖġżüřĽüЊřüėĽŠřüőлЛ 

 Na mesma mensagem, o governante b rasileiro argumentava que a ação 
do comandante português fora equivocada, tendo em vista os ataques que os 
żġƠŠőƈŠƀŠƀЊĺüƠĽüŗЊġŗŹżġġřĝĽĝŠЊČЊėĽĝüĝġЊĝƍżüřƈġЊüЊżġĖġőĽēŠМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊкĴŠĽЊřŠЊ
meio deste círculo de fogo, dentro da baía, no momento da ação, que o 
comandante da força naval portuguesa se julgou com o direito de dar refúgio aos 
rebeldes, protegendo -lhes assim a retirada, que de outro modo não 
ėŠřƀġĵƍĽżĽüŗлЛЊ»ġėőüŗüƠüЊŠЊÞĽėġ-Presidente do grande número de refugiados 
nas embarcações lusas, diante do que  üĴĽżŗüƠüЊŻƍġЊкřēŠЊĝġƠĽüЊƀüřėĽŠřüżЊėŠŗЊŠЊ
meu silêncio tão ofensivo empreendimento, nem mesmo limitar -me a um 
ƀĽŗŹőġƀЊŹżŠƈġƀƈŠлМЊżġėőüŗüřĝŠМЊŹŠżЊĽƀsŠМЊкüЊżġƀƈĽƈƍĽĚēŠЊĝŠƀЊżġĖġőĝġƀМЊřēŠЊŹŠżŻƍġЊ
contasse com ela, mas porque tinha direito de a exigir, deixando a o Governo 
Português a responsabilidade das conseq uĥřėĽüƀЊĝüЊƀƍüЊżġėƍƀüлЛ 
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 A narração empreendida na Mensagem Presidencial de 7 de maio de 1894 
descrevia ainda os acontecimentos finais do asilo concedido aos rebeldes, com o 
desembarque na região platina e o  novo engajamento nas forças revolucionárias 
řŠЊƀƍőЊĝŠЊŹüĿƀЛЊxġƀƈġЊƀġřƈĽĝŠМЊüĴĽżŗüƠüЊŻƍġЊкżġėġĖĽĝŠƀЊėŠŗŠЊĴŠżüŗЊŠƀЊżġĖġőĝġƀлЊ
ƈĽřĺüЊŠЊWŠƠġżřŠЊ¸ŠżƈƍĵƍĥƀЊüЊкŠĖżĽĵüĚēŠЊĝġЊŹżŠƠĽĝġřėĽüżЊŹüżüЊŻƍġЊřēŠЊŹƍĝġƀƀġŗЊ
renovar hostilidades contra o governo do país, e ele o prometeu, assegurando 
ŻƍġЊ řēŠЊ ĝġƀġŗĖüżėüżĽüŗЊ ġŗЊ ƈġżżĽƈšżĽŠЊ ġƀƈżüřĵġĽżŠлМЊ řŠЊ ġřƈüřƈŠМЊ кüƀЊ ĝƍüƀЊ
corvetas foram ao Rio da Prata e os rebeldes desembarcaram em território 
üżĵġřƈĽřŠЊŹüżüЊĴüƯġżЊŻƍüżġřƈġřüлМЊŠřĝġЊкėŠřƀƈüЊŻƍġЊŗüĽƀЊĝġЊĝƍƯġřƈŠƀЊġƠüĝĽżüŗ-
se para o território da República Oriental do Uruguai, talvez com o intuito de se 
ƍřĽżġŗЊüŠƀЊƀġƍƀЊüőĽüĝŠƀЊĝŠЊ»ĽŠЊWżüřĝġЊĝŠЊ¿ƍőлЛЊxŠЊĝŠėƍŗġřƈŠМЊüĽřĝüЊƀġЊĝġĽƦüƠüЊ
em aberto a questão da conivência do comando luso, destacando -se que não se 
sabia se aquele ato fora cometid ŠЊ кėŠŗЊ ŠЊ üƀƀġřƈĽŗġřƈŠЊ ĝŠЊ ėŠŗüřĝüřƈġЊ
ŹŠżƈƍĵƍĥƀЊ ŠƍЊ ƀġŗЊ ġőġлМЊ ġřƈżġƈüřƈŠМЊ ĴĽėüƠüЊ ĝġŗüżėüĝŠЊ ŻƍġМЊ ŹġőŠЊ ŗġřŠƀЊ üЊ
negligência deste, o Governo Brasileiro buscava evidenciar.  

 A Presidência da República viria a satisfazer o compromisso assumido 
anteriormente, atrav és de uma nova Mensagem de Floriano Peixoto, datada de 
14 de maio de 1894, a qual transmitia aos deputados a versão oficial para os fatos 
que levaram à ruptura diplomática, por meio do relato do Ministério das 
Relações Exteriores, emitido no dia anterior. Neste documento, era retomada a 
narração sobre os acontecimentos, segundo a versão brasileira, explicando -se 
que, após toda a garantia de parte do governo luso de que os rebeldes iriam 
кĝġƀġŗĖüżėüżЊŠЊŗüĽƀЊĖżġƠġЊŹŠƀƀĿƠġőЊġŗЊƈġżżĽƈšżĽŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀМЊŠřĝġМЊĵƍüżĝados 
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em depósito militar pelas autoridades competentes, seriam impedidos de 
ĽřƈġżƠĽżЊřüЊőƍƈüЊŹŠőĿƈĽėüЊĖżüƀĽőġĽżüлМЊĽƀso não se efetivara. Desta maneira, apesar 
ĝüƀЊ кƀġĵƍżüřĚüƀЊ ĝüĝüƀлЊ ŹġőüƀЊ üƍƈŠżĽĝüĝġƀЊ őƍƀĽƈüřüƀМЊ ŠƀЊ żġƠŠőƈŠƀŠƀЊ üƀĽőüĝŠƀЊ
кĝġƀġŗĖüżėüżüŗЊġŗЊƈġżra estranha e em grande número, não temporariamente 
para volta ao seu refúgio, mas como evadidos que conservam toda a liberdade 
de ação e podem, continuando em rebeldia, reunir -se aos seus aliados do Rio 
WżüřĝġЊĝŠЊ¿ƍőлЛЊ ЊŻƍġƀƈēŠЊĝüЊřġĵőĽĵĥřėĽüЊĝŠЊėŠŗüřĝüřte português, mais uma 
vez era destacada, declarando -se que os fatos deram -ƀġЊкŹŠżЊĴüőƈüЊĝġЊƠĽĵĽőĄřėĽüМЊġЊ
veio agravar o ato da concessão de asilo que o Sr. Marechal Floriano Peixoto, 
pelas circunstâncias em que se efetuou, considera como ofensa à soberani a 
řüėĽŠřüőлЛ 

 Esse relato apresentado aos deputados buscou realizar um histórico dos 
eventos que levaram à ruptura, sempre buscando explicar a atitude brasileira 
como legítima e criteriosa, ao mesmo tempo em que intentava deslegitimar os 
atos das autoridades e representant es lusitanos. A descrição abordou os 
acontecimentos que marcaram o conflito entre legalistas e revoltosos, inclusive 
fazendo referência à intervenção estrangeira, até o momento em que, reforçado 
e reaparelhado o governo brasileiro estava pronto não só para  resistir, como 
para contra -atacar os revoltosos. Ne ssa linha, afirmava -ƀġЊŻƍġЊкŗƍĝüżü-se o 
ġƀƈüĝŠЊĝüƀЊėŠĽƀüƀлМЊŊýЊŻƍġЊкŠƀЊżġĖġőĝġƀЊŹüƀƀüƠüŗЊĝġЊĖőŠŻƍġüĝŠżġƀЊüЊĖőŠŻƍġüĝŠƀЊġЊ
o Sr. Augusto de Castilho, que, como os outros comandantes estrangeiros, havia 
respeitado a situação anterior em que os rebeldes tinham todas as vantagens, 
não devia ampará -los no momento da mudança, sobretudo não tendo o seu 
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ĵŠƠġżřŠЊ ŠƀЊ żġėŠřĺġėĽĝŠЊ ėŠŗŠЊ ĖġőĽĵġżüřƈġƀлЛЊ xŠЊ ġřƈüřƈŠМЊ ŠЊ ėŠŗüřĝüřƈġЊ
português viria a apoiá -őŠƀМЊкėŠřėġĝġřĝŠ-lhes refúgio em circunstâncias que 
řēŠЊŠЊŊƍƀƈĽĴĽėüƠüŗлЛ 

 Acusava -se, assim, o comandante luso de uma intervenção em 
кĝġƈżĽŗġřƈŠЊĝüЊƀŠĖġżüřĽüЊƈġżżĽƈŠżĽüőЊġЊĝüЊŊƍƀƈĽĚüЊŹƎĖőĽėüМЊġŗЊŻƍġƀƈēŠЊĝġЊĝŠŗĿřĽŠЊ
interno a que era e devia conservar -ƀġЊġƀƈżüřĺŠлЛЊ ЊżġƀŹġĽƈŠЊĝŠЊargumento das 
üƍƈŠżĽĝüĝġƀЊ őƍƀĽƈüřüƀМЊ ġŗЊřŠŗġЊ ĝŠƀЊ кĝĽƈüŗġƀЊ ĝŠЊ ĝĽżġĽƈŠЊ ĽřƈġżřüėĽŠřüőЊġЊ ŠƀЊ
ŹżĽřėĿŹĽŠƀЊĺƍŗüřĽƈýżĽŠƀЊĵġżüőŗġřƈġЊżġėŠřĺġėĽĝŠƀЊŹġőüƀЊřüĚŷġƀЊėĽƠĽőĽƯüĝüƀлМЊŠЊ
WŠƠġżřŠЊ8żüƀĽőġĽżŠЊżġüĵĽüМЊüĴĽżŗüřĝŠЊŻƍġЊкėĽƠĽőĽƯüĝŠЊƈüŗĖĢŗЊĢЊŠЊ8żüƀĽőлМЊřēŠЊƀġЊ
compreenden ĝŠМЊŹŠżƈüřƈŠМЊкŻƍġЊġƀƀġƀЊŹżĽřėĿŹĽŠƀЊŹŠƀƀüŗЊüŹżŠƠġĽƈüżЊüŠƀЊżġĖġőĝġƀМЊ
que, sem atender a eles, fizeram barbaramente tantas vítimas, atirando a esmo 
para esta cidade durante mais de seis meses, com os próprios canhões que lhes 
tinham sido confiados  para a co řƀġżƠüĚēŠЊĝüЊŠżĝġŗЊŹƎĖőĽėüЊġЊüЊĝġĴġƀüЊĝŠЊŹüĿƀлЛЊ
Também o direito de asilo e o tratado de extradição foram refutados pelo 
governo federal como argumentos dos lusos, uma vez que referia -ƀġЊ кüЊ
indivíduos refugiados no território real e não no de ficção, e que  nele se 
żġĴƍĵĽüŗЊƀġŗЊŠЊŹżĢƠĽŠЊėŠřƀġřƈĽŗġřƈŠЊĝüЊüƍƈŠżĽĝüĝġЊőŠėüőлМЊřƍŗüЊüƈĽƈƍĝġЊŻƍġЊ
ƠĽżĽüЊüЊкĴġżĽżЊüЊƀŠĖġżüřĽüЊĝġЊƍŗЊŹüĿƀЊüŗĽĵŠЊġЊŠƀЊƀġƍƀЊŗüĽƀЊƀüĵżüĝŠƀЊĽřƈġżġƀƀġƀлЛ 

 Censurava -se também a Augusto de Castilho por o mesmo ter 
ėŠřƀĽĝġżüĝŠЊкŠƀЊƀġƍƀЊŹżŠƈġĵĽĝŠƀЊcomo réus de um crime político, sem atender, 
ele estrangeiro e estranho à questão, ao modo por que o Governo Federal, único 
competente, poderia qualificá -őüМЊƀġĵƍřĝŠЊüЊőġĽЊĝŠЊƀġƍЊŹüĿƀлЛЊCƦŹőĽėüƠü-se que as 
atitudes dos revolucionários deveriam ser julgadas  de acordo com a lei 
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ĖżüƀĽőġĽżüМЊŹŠĽƀМЊкřüƀЊŹġřüƀЊĝġƀƈüЊġƀƈüƠüŗЊġőġƀЊĽřėƍżƀŠƀЊĝġƀĝġЊŠЊėŠŗġĚŠМЊġЊŹŠƀƈŠЊ
que se insurgissem proclamando idéias políticas, o seu procedimento degenerou 
ġŗЊ ėżĽŗġЊ ėŠŗƍŗлМЊ ƈġřĝŠЊ ġŗЊ ƠĽƀƈüЊ кüЊ ƈġřüėĽĝüĝġЊ ėŠŗЊ ŻƍġЊ ƀġЊ ŠŹƍƀġżüŗЊ ČЊ
manifest üĚēŠЊŻƍüƀġЊƍřĄřĽŗġЊĝŠЊŹüĿƀЊġЊŹġőüЊėżƍġőĝüĝġЊėŠŗЊŻƍġЊŠЊĺŠƀƈĽőĽƯüżüŗлЛЊ
Mais uma vez enfatizava -ƀġЊŻƍġЊкŠƀЊřüƠĽŠƀЊĝġЊĵƍġżżüЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀМЊŻƍġМЊėŠŗŠЊŠƀЊ
outros estrangeiros, só tinham a missão de proteger os seus nacionais, não 
podiam intervir na luta nem inutil izar, direta ou indiretamente, as operações 
com tanto custo preparadas pelo governo fġĝġżüőлМЊřēŠЊƀšЊřŠЊƀġřƈĽĝŠЊĝġЊкĝġĖġőüżЊ
üЊżġƠŠőƈüМЊŗüƀЊƈüŗĖĢŗЊŹüżüЊƀƍĖŗġƈġżЊŠƀЊƀġƍƀЊüƍƈŠżġƀЊČЊŊƍƀƈĽĚüЊŹƎĖőĽėüлЛ 

 Diante da concessão do asilo, argumentava -ƀġЊŻƍġЊкŠЊ¿żЛЊÞĽėe-Presidente 
da República não podia assistir impassível a extraordinário ato que se praticava 
no porto desta Capital, debaixo das suas baterias, no momento em que ele 
ġƦġżėĽüЊŠЊĝĽżġĽƈŠМЊřēŠЊĝġЊĵƍġżżüМЊŗüƀЊĝġЊżġŹżġƀƀēŠлМЊƍŗüЊƠġƯЊŻƍġЊкŠЊƀġƍЊƀĽőĥřėĽŠЊ
contribu iria para estabelecer -ƀġЊƍŗЊŹżġėġĝġřƈġЊĴƍřġƀƈŠлМЊżġėőüŗüřĝŠМЊŹŠżƈüřƈŠМЊ
üŠƀЊ żġŹżġƀġřƈüřƈġƀЊ őƍƀŠƀЊ кŹüżüЊ ŠĖƈġżЊ üЊ żġƀƈĽƈƍĽĚēŠЊ ĝŠƀЊ żġĴƍĵĽüĝŠƀлМЊ řēŠЊ üЊ
obtendo. Por causa desta atitude, declarava -se que o governo português 
üƀƀƍŗĽżüЊкƈŠĝüЊüЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġЊĝŠЊŹżŠcedimento do referido comandante, 
desde a obsequiosa concessão de asilo neste porto, até a evasão no Rio da Prata, 
ĝġЊĵżüřĝġЊřƎŗġżŠЊĝŠƀЊżġĴƍĵĽüĝŠƀлМЊŹŠĽƀМЊкŻƍġŗЊėŠřėġĝġЊüƀĽőŠЊĴĽėüЊŠĖżĽĵüĝŠЊüЊ
providenciar eficazmente para que os asilados dele não abusem, di reta ou 
ĽřĝĽżġƈüŗġřƈġМЊėŠřƈżüЊŠЊĵŠƠġżřŠЊŻƍġЊĺŠƀƈĽőĽƯüƠüŗлЛЊ 

O relato ficava ainda mais enfático, quanto a este último aspecto, 
exclamando -ƀġЊŻƍġЊкŠЊ¿żЛЊ9üŹĽƈēŠЊĝġЊVżüĵüƈüЊ ƍĵƍƀƈŠЊĝġЊ9üƀƈĽőĺŠЊřēŠЊŻƍĽƀМЊřēŠЊ
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ƀŠƍĖġЊŠƍЊřēŠЊŹţĝġЊėƍŗŹżĽżЊġƀƀüЊŠĖżĽĵüĚēŠлМЊġЊкŹŠżЊġle responde o governo de Sua 
vüŊġƀƈüĝġЊ VĽĝġőĿƀƀĽŗüлЛЊ ĴĽżŗüƠü-se que a atitude brasileira fora o único 
recurso que restara tendo em vista as convicções governamentais quanto à 
justeza de suas reivindicações junto às autoridades lusitanas. Neste sentido, 
explicava -ƀġЊŻƍġЊкŠЊ¿żЛЊvüżġėĺüőЊVőŠżĽüřŠЊ¸ġĽƦŠƈŠЊėżĥЊƈġżЊĝüĝŠЊĝƍżüřƈġЊüЊƀƍüЊ
administração provas evidentes de sincero desejo de manter e desenvolver a 
amizade que por tantos e tão valiosos motivos deve existir entre o Brasil e 
¸ŠżƈƍĵüőлМЊřŠЊġřƈüřƈŠМЊкėŠŗЊƠĽƠŠЊŹġƀüżлМЊƀġЊƠĽüЊкřüЊŠĖżĽĵüĚēŠЊĝġЊƀƍƀŹġřĝġżЊüƀЊ
żġőüĚŷġƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀЊėŠŗЊŠЊWŠƠġżřŠЊ¸ŠżƈƍĵƍĥƀлМЊřŠƈĽĴĽėüřĝŠ-se, portanto, o 
representante da Legação Lusa e seu pessoal da sua necessária retirada do 
Brasil.  

As discussões na Câmara dos Deputados a respeito d o encerramento da 
Revolta da Armada desenvolveram -se nos dias seguintes, chegando a haver 
uma moção aplaudindo a ação presidencial na eliminação do foco 
revolucionário. Esta moção despertaria algumas reações negativas de parte da 
oposição, que não consider ava esta atitude compatível com o sistema 
presidencial, ocorrendo algumas manifestações de que este ato só poderia ser 
ėŠřƀĽĝġżüĝŠЊėŠŗŠЊŹżšŹżĽŠЊĝŠЊкŹüżőüŗġřƈüżĽƀŗŠлЛЊ ŹġƀüżЊĝŠЊĝġĖüƈġМЊüЊŗŠĚēŠЊĝġЊ
júbilo pela derrota do movimento rebelde acabaria sendo aprov ada. Mais tarde, a 
19 de maio de 1894, viria a ser apresentada uma outra moção referente ao 
conflito diplomático entre o Brasil e Portugal, esta mais específica quanto à 
ruptura e que visava também aplaudir a atitude governamental. O deputado 
proponente ag radecia ao regime de urgência pelo qual foi colocada a sua moção 
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ġŗЊüŹżġėĽüĚēŠМЊĝġŗŠřƀƈżüřĝŠЊкŠЊżġėŠřĺġėĽŗġřƈŠЊĝġЊŹüżƈġЊĝŠƀЊ¿żƀЛЊĝġŹƍƈüĝŠƀЊĝüЊ
ŗüĵřĽƈƍĝġЊġЊĽŗŹŠżƈĄřėĽüЊĝŠЊüƀƀƍřƈŠЊŗġőĽřĝżŠƀŠЊġЊĵżüƠġлЊŻƍġЊƀġżĽüЊüŹżġƀġřƈüĝŠЛ 

Em princípio, o autor da moção busca va evidenciar que a mesma não ia 
de encontro ao sistema presidencialista, nem às normas de funcionamento da 
casa parlamentar  e, muito menos à Constituição Nacional. Tomados estes 
cuidados, declarava -ƀġЊŻƍġМЊкüŹżġƀġřƈüřĝŠЊġƀƈüЊŗŠĚēŠМЊřšƀМЊŠƀЊƀġƍƀЊƀĽĵřüƈýżĽŠs, 
declaramos sem refolhos, com toda franqueza e lealdade, que temos o intuito de 
dar uma demonstração clara, solene e positiva de solidariedade e apoio moral à 
política exterior, patriótica, alevantada e digna do honrado Presidente da 
»ġŹƎĖőĽėüлМЊ üЊ ŹüżƈĽż ĝüЊ кĽřƈġżƠġřĚēŠЊ ġƍżŠŹeia nos negócios internos da 
»ġŹƎĖőĽėüлЛЊ ¸żŠƀƀġĵƍĽüЊ ŠЊ ĝġŹƍƈüĝŠЊ ŹżŠŹŠřġřƈġЊ ĝġƀƈüėüřĝŠЊ ŻƍġЊ üėżġĝĽƈüƠüМЊ
üƀƀĽŗМЊġƀƈüżЊĽřƈġżŹżġƈüřĝŠЊкüЊƍřüřĽŗĽĝüĝġЊЊĝŠƀЊƀġřƈĽŗġřƈŠƀЊĝüЊ9ĄŗüżüлМЊŠƍЊ
ƀġŊüМЊкėŠżżġƀŹŠřĝġżЊČƀЊƠĽƀƈüƀЊġЊČƀЊüƀŹĽżüĚŷġƀЊřüėĽŠřüĽƀлМЊĝe modo que nesta 
ŻƍġƀƈēŠЊ ĝġƠġżĽüŗЊ кĝġƀüŹüżġėġżЊ ŠƀЊ ŹŠřƈŠƀЊ ĝġЊ ƠĽƀƈüЊ ŹġƀƀŠüőЊ ġЊ ŹüżƈĽĝýżĽŠМЊ üƀЊ
ŹġŻƍġřüƀЊĝĽƠġżĵĥřėĽüƀЊġЊüƀЊėŠřƠġřĽĥřėĽüƀЊġĴĥŗġżüƀлЛЊCŗЊřŠŗġЊĝüЊřŠƠüЊĴŠżŗüЊ
ĝġЊĵŠƠġżřŠМЊŊƍƀƈĽĴĽėüƠüЊŠЊŹüżőüŗġřƈüżЊŻƍġЊŠЊŻƍġЊġƀƈüƠüЊġŗЊŊŠĵŠЊřēŠЊġżüЊкüЊ
personalidade do Presidente da República, mas a força moral do poder, a 
ĝĽĵřĽĝüĝġМЊŠЊŹżġƀƈĿĵĽŠЊġЊŠƀЊėżĢĝĽƈŠƀЊĝüƀЊĽřƀƈĽƈƍĽĚŷġƀЊżġŹƍĖőĽėüřüƀлЛ 

O argumento favorável à moção destacava o fato de que o ato praticado 
pelo comandante português ao conceder asilo aos rebeldes, em m uito havia 
prejudicado os esforços governamentais de eliminar definitivamente o foco 
żġƠŠőƍėĽŠřýżĽŠМЊėƍŊŠƀЊŹżŠŗŠƈŠżġƀЊƈüřƈŠƀЊŹżġŊƍĿƯŠƀЊƈġżĽüŗЊƈżüƯĽĝŠЊüŠЊŹüĿƀМЊкėŠŗЊ
ƈżĽŹƎĝĽŠƀЊĝġЊėüřĽĖüĽƀЊġЊėŠŗЊüЊĴġżġƯüЊĽřüƍĝĽƈüЊĝġЊüƀƀüƀƀĽřŠƀЊġŗŹġĝġżřĽĝŠƀлЊЛЊ
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Denunciava -se o fato de que diante da vantagem das forças governamentais, os 
żġƠŠőƍėĽŠřýżĽŠƀЊ кřēŠЊėüŹĽƈƍőüżüŗЊřġŗЊŗŠżżġżüŗлЊġЊƀĽŗЊкƀüĿżüŗЊ ĖüżżüЊĴŠżüЊ
debaixo da proteção da bandeira portuguesa, que violou de modo mais flagrante 
e cruel os princípios mais elementares da neu tralidade, favorecendo a fuga, 
ĝüřĝŠЊüƀĽőŠЊüЊżġƠŠőƈŠƀŠƀЊġŻƍĽŹüżüĝŠƀЊüЊŹĽżüƈüƀЊŹġőŠЊĵŠƠġżřŠЊőġĵüőлМЊüőĢŗЊĝġЊкƍŗЊ
almirante também por este declarado rebelde e traidor à pátria, e levando -os 
para a República Argentina, de onde podem facilmente ir juntar -se aos 
companheiros do Rio Grande do Sul e continuar a luta fratricida que há tanto 
ƈġŗŹŠЊżüƀĵüЊüƀЊġřƈżüřĺüƀЊČŻƍġőġЊĖżĽŠƀŠЊŹŠƠŠлЛ 

Quanto à argumentação portuguesa de que o ato do asilo dera -se em nome 
ĝŠƀЊкŹżĽřėĿŹĽŠƀЊĝüЊĺƍŗüřĽĝüĝġлЊġЊüƀЊĵüżüřƈĽüƀЊĝüƀЊкőġĽƀЊĽřƈġrnacionais aos 
ėżĽŗĽřŠƀŠƀЊŹŠőĿƈĽėŠƀлМЊŠЊĝġŹƍƈüĝŠЊŹżŠŹŠřġřƈġЊżġüĵĽüМЊüĴĽżŗüřĝŠЊŻƍġЊŠƀЊżġĖġőĝġƀЊ
кřēŠЊġżüŗЊėżĽŗĽřŠƀŠƀЊŹŠőĿƈĽėŠƀлМЊƍŗüЊƠġƯЊŻƍġМЊкġőġƀЊƀšЊŹŠĝĽüŗЊƀġżЊĖġőĽĵġżüřƈġƀЊ
ou piratas: beligerantes, não os reconheceu como tal uma só potência 
estrangeira, a pesar dos seus vivos e insistentes pedidos; piratas, declarou -os o 
ŹŠĝġżЊ ėŠŗŹġƈġřƈġлЛЊ VüƯĽüЊ żġĴġżĥřėĽüЊ ƈüŗĖĢŗЊ ČЊ кĴĽėĚēŠЊ őġĵüőЊ ĝüЊ
ġƦƈżüƈġżżĽƈŠżĽüőĽĝüĝġлМЊ ŹŠĽƀЊ řēŠЊ ƀġЊ ŹŠĝġżĽüЊ кėŠőŠėüżМЊ ĝġřƈżŠЊ ĝüЊ řŠƀƀüЊ ĖüĿüМЊ üЊ
soberania portuguesa em frente à soberania nacion üőлМЊĝġЊŗŠĝŠЊкüЊüřƍőý-la, a 
vilipendiá -la, a impedi -la ostentosamente de capturar réus de crimes comuns e 
de infligir -őĺġƀЊüЊŹƍřĽĚēŠЊőġĵüőлЛЊCƦŹőĽėüƠüЊƈüŗĖĢŗЊŻƍġЊüŻƍġőġЊřēŠЊġżüЊŠЊėüƀŠЊĝüЊ
ėŠřėġƀƀēŠЊĝġЊüƀĽőŠМЊŊýЊŻƍġЊкĴŠżüЊĝüƀЊýĵƍüƀЊƈġżżĽƈŠżĽüĽƀлЊŹŠĝġżĽüЊŊƍƀƈificar -se o 
ŗġƀŗŠМЊкėŠŗЊġƦġŗŹőŠƀМЊüżġƀƈŠƀЊġЊŊƍőĵüĝŠƀЊĽřƈġżřüėĽŠřüĽƀлМЊŹŠżĢŗМЊкĝġřƈżŠЊĝüЊ
baía, no lugar reservado pelo governo para ancoradouro dos navios estrangeiros, 
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afim de acobertá -los dos efeitos do bombardeio iminente, dentro do nosso porto, 
que é um prolongamento do nosso território, sujeito, portanto, à ação soberana e 
exclusiva de nossos tribunais Э ŊüŗüĽƀлЛ 

O deputado brasileiro foi bem mais incisivo nas acusações contra o 
Comandante Castilho, chamando atenção não só para a negligência, como para 
üЊėŠřĽƠĥřėĽüЊĝŠЊŗġƀŗŠЛЊ¸üżüЊġőġМЊкŠЊėŠŗüřĝüřƈġЊĝüЊġƀŻƍüĝżĽőĺüЊŹŠżƈƍĵƍġƀüЊĴŠĽЊ
cúmplice fria e calculadamente do bombardeio insistente, mortífero e cruel das 
duas capitais Э a Federal e Niterói, do massacre e assassinato de nossos irmãos, 
da destruição vandá őĽėüЊ ĝüЊ ĴŠżƈƍřüЊ ŹƎĖőĽėüЊ ġЊ ŹżĽƠüĝüлМЊ üŠЊ ĵüżüřƈĽżЊ кüЊ
impunidade ao Sr. Saldanha, com o prévio asilo que lhe ofereceu para quando 
ƀŠüƀƀġЊŠЊŗŠŗġřƈŠЊƀƍŹżġŗŠЊĝüЊĝġƀüĴżŠřƈüЊőġĵüőлЛЊ~ƀЊкŹżĽřėĿŹĽŠƀЊĝüЊĺƍŗüřĽĝüĝġлЊ
invocados pelos lusitanos foram também refutados, ar gumentando -se que, 
кĽřƠŠėüżЊ ƈüĽƀЊ ŹżĽřėĿŹĽŠƀЊ ġŗЊ ĴüƠŠżЊ ĝŠƀЊ ĺŠŗġřƀЊ ŻƍġМЊ ĝƍżüřƈġЊ ƀġĽƀЊ ŗġƀġƀЊ
vomitaram com a metralha assassina dos canhões roubados à defesa da ordem 
legal e contra esta traidoramente voltados, a morte, o luto, a viuvez e a 
orfandade, é a mais ŹƍřĵġřƈġЊĝüƀЊĽżżĽƀŷġƀМЊĢЊƍŗüЊŠĴġřƀüЊČЊĝŠżЊřüėĽŠřüőлМЊĖġŗЊ
ėŠŗŠЊкƍŗЊĝġƀüŹżġĚŠЊČЊüĖřġĵüĚēŠЊġЊČЊĺġżŠĽėĽĝüĝġЊĝŠƀЊƠüőġřƈġƀЊŻƍġЊġřƀŠŹüżüŗЊ
com o seu sangue generoso o campo da luta em prol da legalidade e que com ele 
ėĽŗġřƈüżüŗЊüƀЊĖüƀġƀЊĝüЊ»ġŹƎĖőĽėüлЛЊCЊėŠřƈĽřƍüƠü o parlamentar, afirmando que 
üŻƍġőġЊ üƈŠЊ ĴŠżüЊ кƍŗüЊ ĽżżġƠġżĥřėĽüЊ ČЊ ŗġŗšżĽüЊ ĽřĝġőĢƠġőЊ ġЊ üŗüĝüМЊ ėüżüЊ ČЊ
ĝġŗŠėżüėĽüЊ ġЊ ČЊ ¸ýƈżĽüлМЊ üőĢŗЊ ĝġЊ кƍŗüЊ üĴżŠřƈüЊ ČЊ ĝġĝĽėüĚēŠЊ ġЊ ČЊ ĖżüƠƍżüЊ ĝüЊ
mocidade das escolas, alma e vida da vitória legal, lustre, honra e garantia das 
insƈĽƈƍĽĚŷġƀЊżġŹƍĖőĽėüřüƀлЛ 
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ĽřĝüЊřŠЊŻƍġЊƈüřĵġЊČЊƍƈĽőĽƯüĚēŠЊĝŠƀЊкŹżĽřėĿŹĽŠƀЊĝüЊĺƍŗüřĽĝüĝġлЊŹüżüЊ
justificar o asilo, o ardo roso discurso do autor da moção declarava que a 
ĽřƠŠėüĚēŠЊĝġƀƈġƀЊŹżĽřėĿŹĽŠƀЊкŹüżüЊĽřĝƍőƈüż-se os metralhadores perversos de 
duas cidades indefesas é uma pactuação com o assassinato, uma transigência 
com o vandalismo e a crueldade demais repugnante; não se chama piedade, 
chama -se mentira, chama -se hipocrisia, chama -ƀġЊ ėżĽŗġлЛЊ ¿ġĵƍřĝŠЊ ġƀƈüЊ
ėŠřėġŹĚēŠМЊŠƀЊżġƠŠőƈŠƀŠƀЊĴŠżüŗЊėŠřƀĽĝġżüĝŠƀЊėŠŗŠЊкėŠƠardes e traidores até na 
fuga, retirando -se para bordo dos navios portugueses, garantidos, portanto, eles 
deixaram o sinal indelével de sua malvadez nas minas de dinamite que 
ėüƠüżüŗЊřüƀЊĴŠżƈüőġƯüƀЊŹüżüЊŗüƈüżЊČЊƈżüĽĚēŠЊŠƀЊĝġĴġřƀŠżġƀЊĝüЊőġĵüőĽĝüĝġлЛЊCМЊ
mais  uma vez, imputava uma alta culpabilidade às autoridades lusitanas, uma 
ƠġƯЊ ŻƍġМЊ кřġĵüřĝŠ-se a dar ao nosso governo os desagravos pedidos pelas 
ofensas irrogadas à nossa soberania, homologando os erros do chefe da 
esquadrilha portuguesa que estacionava em nosso porto, o Governo Português 
determinou a atitude firme, enérgica e patriótica do poder eƦġėƍƈĽƠŠлЛ 

As reações quanto à moção de apoio à atitude governamental centraram -
se na argumentação de que este ato não cabia à Câmara no sistema 
presidencialista de governo, de modo que os opositores à mesma, acusavam -na 
com a frase por várias vezes repetida e justificada com longas declarações, mas, 
ġŗЊ ƀĿřƈġƀġМЊ żġƀƍŗĽĝüЊ řüЊ ġƦŹżġƀƀēŠНЊ кĢЊ ŹüżőüŗġřƈüżĽƀŗŠлЛЊ xġƀse sentido, o 
deputando que fizera a proposta da moção ar gumentava que seu pedido devia -se 
üŠЊĴüƈŠЊĝġЊŻƍġЊкŠЊĺŠřżüĝŠЊ¸żġƀĽĝġřƈġЊĝüЊ»ġŹƎĖőĽėüЊėŠżżġƀŹŠřĝġƍЊČƀЊƠĽƀƈüƀЊġЊüŠƀЊ
ƠŠƈŠƀЊĝüЊřüĚēŠлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊŠЊĽřƈġřƈŠЊĝŠЊüƍƈŠżЊüŠЊőġƠüřƈüżЊüŻƍġőüЊŻƍġƀƈēŠЊġŗЊ
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żġőüĚēŠЊČЊüĚēŠЊŹżġƀĽĝġřėĽüőЊġżüЊкřēŠЊüŹżŠƠüżМЊŹŠżŻƍġЊřšƀЊƀüĖġŗŠƀЊperfeitamente 
que o ato do Poder Executivo independe da nossa aprovação e da nossa 
interferência, mas somente dar -őĺġЊ ŠƀЊ řŠƀƀŠƀЊ üŹőüƍƀŠƀЊ ƀŠőġřġƀлМЊ řƍŗüЊ
кĝġŗŠřƀƈżüĚēŠЊŹŠƀĽƈĽƠüЊġЊĽřĽőƍĝĿƠġőЊĝüЊřŠƀƀüЊƀŠőĽĝüżĽġĝüĝġЊŗŠżüőЊėŠŗЊüЊƀƍüЊ
ŹŠőĿƈĽėüЊġƦƈġżĽŠżлЛ 

Ainda ao justificar sua moção, o parlamentar brasileiro, explicava que ao 
ŹżŠŗŠƠġżЊ üЊ żƍŹƈƍżüЊ ĝĽŹőŠŗýƈĽėüЊ ġЊ кġŗЊ ƈŠĝŠЊ ġƀƈġЊ ŗġőĽřĝżŠƀĿƀƀĽŗŠЊ üƀƀƍřƈŠМЊ
houve -se o representante do Poder Executivo com todo o tino e com a maior 
ėĽżėƍřƀŹġėĚēŠЊġЊƀġżġřĽĝüĝġЊĝġЊĄřĽŗŠлМЊĝġЊŗŠĝŠ ŻƍġЊкŠЊĺŠřżüĝŠЊ¸żġƀĽĝġřƈġЊĝüЊ
República, neste momento crítico e decisivo para a sorte das instituições 
republicanas, era o alvo para onde volviam -se cheias de confiança as vistas da 
řüĚēŠЊĽřƈġĽżüлМЊŠƍЊƀġŊüМЊкġżüЊüЊġřėüżřüĚēŠЊĝüЊőġĽЊġЊĝüЊüƍƈŠżĽĝüĝġМЊĝüЊ»ġŹública e 
ĝüЊ¸ýƈżĽüлЛЊxġƀƈġЊƀġřƈĽĝŠМЊŠЊĝġŹƍƈüĝŠЊĝĽƯĽüЊüėżġĝĽƈüżЊкŻƍġЊřġřĺƍŗЊĝġƀüżЊƠġŗЊČЊ
Câmara da votação desta moção de franca e completa solidariedade à política 
ġƦƈġżřüЊĝŠЊŗüżġėĺüőЊVőŠżĽüřŠлЛЊCЊėŠřėőƍĿüМЊĝġėőüżüřĝŠЊŻƍġЊкŠЊĽřƈƍĽƈŠЊĝŠƀЊŻƍġЊüЊ
apresentaram é  fazer com que, de modo claro e positivo, diante do país e diante 
do estrangeiro, nesta grave questão em que esteve comprometida a dignidade da 
República, o Poder Executivo e o Poder Legislativo, isto é, a Nação e o seu mais 
elevado representante, apareçam  ƍřĽĝŠƀЊġЊġřƈżġőüĚüĝŠƀлЛЊxġƀƈüЊőĽřĺüМЊĴĽėüƠüЊ
ŹżŠŹŠƀƈŠЊŠЊƀġĵƍĽřƈġЊƈġƦƈŠЊŹüżüЊüЊŗŠĚēŠНЊк Њ9ĄŗüżüЊĝŠƀЊ?ġŹƍƈüĝŠƀЊżġėġĖġƍЊüЊ
mensagem do Poder Executivo dando conta do rompimento das relações 
diplomáticas do nosso com o Governo Português e aplaude, em toda a sua  
plenitude, a atitude enérgica e digna que aquele soube manter em tão 
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melindrosas circunstâncias, zelando com a maior prudência os créditos e a 
dignidade da RġŹƎĖőĽėüлЛ 

Os debates acerca do tema centraram -se na questão de que aquela atitude 
não era compatí vel com o sistema de governo brasileiro, não cabendo, portanto, 
à Câmara aprová -la. Os defensores da moção, mais uma vez buscaram 
convencer o plenário ao apontar para a justeza que teria caracterizado a atitude 
presidencial, afirmando -ƀġЊ ŻƍġЊ ƀġЊ ĴüƯĽüЊ кřġėġssário completar a obra do 
üĵżüĝġėĽŗġřƈŠЊřüėĽŠřüőЊėŠŗЊŠЊƠŠƈŠЊČЊŗŠĚēŠЊŻƍġЊüėüĖüЊĝġЊƀġżЊőĽĝüлМЊėŠŗŠЊкƍŗüЊ
declaração solene de admiração e aplauso ao impertérrito chefe do governo, que, 
tendo dominado no interior uma temerosa revolta, impõe -se logo após ao 
respeito e à admiração do estrangeiro, mostrando a todos que, livres dos mil 
tentáculos do medonho e imenso polvo que nos sugou durante sete meses quase 
ƈŠĝŠЊŠЊƀüřĵƍġЊĝüƀЊƠġĽüƀлМЊƈĽƠġżü-ƀġЊкĖüƀƈüřƈġЊėŠżüĵġŗЊřŠƀЊŹġĽƈŠƀЊŹüƈżĽšƈĽėŠƀЊġЊ
bastante fibrina no sangue  que nos ficou para reclamarmos o nosso direito 
ŹġżüřƈġЊ ŠЊ ŗƍřĝŠлЛЊ xŠƠüŗġřƈġЊ ƍƈĽőĽƯüƠü-se o argumento de que a ação 
presidencial, naquele momento, confundia -se com a da própria nação, 
lançando -ƀġЊüЊŻƍġƀƈēŠНЊкvüƀЊġřƈēŠЊŠƀЊĺŠŗġřƀЊĝġЊCƀƈüĝŠЊġЊƀŠĖżġƈƍĝŠЊŠƀЊĺŠŗġns 
que se acham à testa de um governo em épocas de crises temerosas não são 
exatamente a personificação de todas as necessidades e aspirações da alma 
nacional, e por isso que o são, não devem nem podem merecer o aplauso dos 
ƀġƍƀЊėŠřėĽĝüĝēŠƀТлЛ 

Os opositores à moção persistiram nas asserções de que aquele tema não 
deveria estar sendo discutido na casa, chegando-se a elaborar uma declaração 
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contrária aquela proposta, onde se tomava o cuidado de não declarar uma 
postura de aberta oposição à natureza do conteúd o da moção e sim, contra a 
forma pela qual a mesma estava sendo encaminhada. Nes sa linha, foi 
üŹżġƀġřƈüĝüЊüЊĝġėőüżüĚēŠЊĝġЊŻƍġМЊкġŗĖŠżüЊĝġЊĽřƈġĽżŠЊüėŠżĝŠЊėŠŗЊüЊƀŠőƍĚēŠЊ
patriótica dada pelo governo ao conflito com Portugal, votamos contra a moção, 
porque ent endemos que o regime presidencial não comporta manifestações de 
ƈüőЊŠżĝġŗлЛЊ8ƍƀėŠƍ-se então, uma solução de consenso entre as duas propostas, 
üƈżüƠĢƀЊĝġЊƍŗüЊƈġżėġĽżüМЊüЊŻƍüőЊüżĵƍŗġřƈüƠüЊŻƍġЊüЊüĚēŠЊŹżġƀĽĝġřėĽüőЊġżüЊкƍŗЊüƈŠЊ
acabado, perfeito, produzindo efei ƈŠƀЊġЊĝġЊŹőġřüЊƀŠĖġżüřĽüЊĝŠЊ¸ŠĝġżЊCƦġėƍƈĽƠŠлМЊ
ƍŗüЊƠġƯЊŻƍġМЊƀšЊкġŗЊƍŗüЊĺĽŹšƈġƀġЊĝġЊĝġėőüżüĚēŠЊĵƍġżżüМЊġŗЊŻƍġЊŠƀЊĵŠƠġżřŠƀЊ
expõem a vida dos seus concidadãos, a posição da carta geográfica e o futuro da 
liberdade Э então a intervenção do Parlamento é condição  da justiça e 
ĽŗŹŠƀĽĚēŠЊĝüЊőġĽлОЊřŠЊġřƈüřƈŠМЊėŠŗŹőġŗġřƈüƠü-ƀġЊŹġżĵƍřƈüřĝŠНЊк_ŗüĵĽřġ-se que 
a Câmara ao invés de aplaudir a solução do governo fosse a ela contrária. Não 
ficaria empalidecida e aniquilada a autoridade da pýƈżĽüЊřŠЊġƦƈġżĽŠżлЛЊ 

E, diante deste s argumentos, foi apresentada uma emenda à moção, com 
ŠЊƀġĵƍĽřƈġЊƈġƦƈŠНЊк Њ9ĄŗüżüЊĝŠƀЊ?ġŹƍƈüĝŠƀМЊüŹőüƍĝĽřĝŠЊŠЊüƈŠЊĝŠЊ¸ŠĝġżЊCƦġėƍƈĽƠŠЊ
no conflito português, declara, entretanto, que aquele ato é de plena soberania do 
poder executivo, e que independe da apro ƠüĚēŠЊĝŠЊ9ŠřĵżġƀƀŠлЛЊ ЊŻƍġƀƈēŠЊĝüЊ
moção não seria, no entanto, resolvida na própria sessão do dia 19 de maio, 
кĴĽėüřĝŠЊüĝĽüĝüЊüЊƠŠƈüĚēŠлЛЊ~ЊüƀƀƍřƈŠЊƀšЊƠĽżĽüЊüЊƀġżЊüŹżġėĽüĝŠЊřüЊƀġƀƀēŠЊĝŠЊĝĽüЊϛϚЊ
de maio de 1894, quando se colocou à apreciação do plenário, as  duas propostas, 
ƍŗüЊŻƍġЊüŹőüƍĝĽüЊкġŗЊƈŠĝüЊüЊƀƍüЊŹőġřĽƈƍĝġлМЊŠЊüƈŠЊкġřĢżĵĽėŠЊġЊĝĽĵřŠлЊĝŠЊÞĽėġ-
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Presidente, ao promover o rompimento de relações para com Portugal, em nome 
ĝüЊкĝĽĵřĽĝüĝġЊĝüЊ»ġŹƎĖőĽėüлОЊġЊüЊŠƍƈżüЊŻƍġМЊüŹġƀüżЊĝġЊüŹőüƍĝĽżЊŠЊüƈŠЊĝŠЊ¸ŠĝġżЊ
Executiv ŠЊřŠЊкėŠřĴőĽƈŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлМЊőĽŗĽƈüƠü-se a issŠМЊŹŠĽƀЊŠЊŗġƀŗŠЊġżüЊĝġЊкŹőġřüЊ
ƀŠĖġżüřĽüлЊ ĝġƀƈġЊ ŹŠĝġżМЊ ĽřĝġŹġřĝġřƈġЊ ĝüЊ ƠŠƈüĚēŠЊ ĝŠЊ 9ŠřĵżġƀƀŠЛЊ ĖġżƈŠЊ ŠЊ
processo de votação, esta segunda foi aprovada enquanto que aquela moção 
original não o seria,  já que foi cons iderada prejudicada, tendo em vista o 
primeiro resultado.  

Apesar da proposta vencedora ter sido a que fez a ressalva quanto ao 
poder que competia a atitude do rompimento diplomático, ou seja, ao executivo e 
não ao legislativo, permaneceu na votação da Câm ara dos Deputados a decisão 
de aplaudir o ato governamental. Naquele momento de grave crise, arriscado 
seria não se apoiar as medidas tomadas em nome da segurança da nova forma 
de governo e em defesa das instituições republicanas, de modo que a ruptura 
brasileiro -lusitana, apesar dos debates e da vitória de uma proposta não tão 
enfática num apoio incondicional à ação do Vice -Presidente, acabaria por ser 
aceita e apoiada por parte dos representantes da nação. Após es sas discussões, 
não ocorreriam maiores ref lexos dentre os assuntos debatidos na Câmara dos 
Deputados, de modo que o tema só voltaria à casa, praticamente um ano depois, 
quando, numa nova Sessão solene de abertura do Congresso Nacional, a 4 de 
maio de 1895, a Mensagem Presidencial anunciava a soluç ão para aquela 
questão, com o restabelecimento das relações luso -brasileiras. Informava a 
ŗġřƀüĵġŗЊŻƍġЊкėŠŗЊ¸ŠżƈƍĵüőЊĴŠżüŗЊżġƀƈüĖġőġėĽĝüƀЊüƀЊżġőüĚŷġƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀМЊ
ŗġĝĽüřƈġЊŠƀЊĖŠřƀЊŠĴĿėĽŠƀЊĝŠЊWŠƠġżřŠЊĝġЊ¿ЛЊvЛЊ8żĽƈĄřĽėüлМЊėŠřƀƈĽƈƍĽřĝŠЊġƀse um 
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кüėŠřƈġėĽŗġřƈŠ feliz que todos já conhecem, mas que tenho o grato dever de 
comunicar -ƠŠƀл39. 

 A intervenção estrangeira na Revolta da Armada representou um 
momento de inflexão na evolução histórica da República Brasileira, uma vez 
que, através dela, foi possível que o Go verno Federal vencesse uma das frentes 
ĝġřƈżġЊŠƀЊĴŠėŠƀЊżġƠŠőƍėĽŠřýżĽŠƀЊġЊġřėüŗĽřĺüƀƀġЊüЊкėŠřƀŠőĽĝüĚēŠлЊĝüЊřŠƠüЊĴŠżŗüЊ
ĝġЊĵŠƠġżřŠЛЊ ЊƠüżĽüĚēŠЊġřƈżġЊŠЊƀƈüƈƍƀЊĝġЊкėĽĝüĝġЊüĖġżƈüлЊŠƍЊкėĽĝüĝġЊĴġėĺüĝüлМЊ
fazendo com que aos rebeldes fosse negado o seu único trunfo,  a possibilidade 
de bombardeamento do Rio de Janeiro, serviu para que a facção governista 
rearranjasse suas forças e levasse em frente o reaparelhamento bélico que lhe 
permitiu a vitória sobre os revoltosos. A conclusão daquele episódio redundou 
no estreme cimento das relações entre Brasil e Portugal e revelou o caráter  
utilitarista que a intervenção estrangeira representou para o Governo Brasileiro, 
que aplaudiu a interventoria multinacional quando esta lhe serviu para 
bloquear a ação dos rebeldes, mas cri ticou profundamente a intervenção do 
comandante português ao conceder asilo aos insurretos, considerando que, 
řüŻƍġőġЊ ŗŠŗġřƈŠМЊ ėüĖĽüЊ ČƀЊ řüĚŷġƀЊ ġƀƈżüřĵġĽżüƀЊ üЊ ĴƍřĚēŠЊ ĝġЊ кƀĽŗŹőġƀЊ

                                                           
39 CONGRESSO NACIONAL. Anais da Câmara dos Deputados. Primeira sessão da segunda 
legislatura. Sessões de 27 de abril a 31 de maio de 1895. Rio de Janeiro: Imprensa Nacional, 1895. 
v. 1. p. 17. 



FRANCISCO DAS NEVES ALVES 

50 
 

ġƀŹġėƈüĝŠżüƀлМЊ üőĺġĽüƀЊ üŠЊ ėŠřĴżŠřƈŠМЊ ġřƈēŠЊ ŊýЊ ĝġėĽĝĽĝŠЊ ĴüƠŠżüƠġőŗġřƈġЊ üŠƀЊ
gover nistas 40. 

 Portugal ficava então na difícil posição de manter um asilo cujo custo 
seria consideravelmente alto, levando em conta os bons ofícios com o Governo 
do Marechal Floriano, forte e consolidado no poder; mesmo assim, os asilados 
não foram entregues à s forças vencedoras. Porém, após a evasão de grande 
número de rebeldes na região platina, reintegrando -se à Revolução, o governo 
brasileiro Э acusando o comando português de negligência (abertamente), senão 
de conivência (implicitamente) Э não se considero u satisfeito com as medidas 
punitivas do governo luso aos possíveis implicados e determinou o rompimento 
dos laços diplomáticos. A ruptura Brasil ЭPortugal refletia o momento político 
que vivia o país internamente, agitado pelos radicais jacobinos Э base do apoio 
popular ao Presidente Floriano e ferrenhos propagadores de id eias antilusitanas 
Э e com a presença de um contingente pouco expressivo de monarquistas, 
muitos deles de nacionalidade portuguesa, alguns dos quais apoiaram os 
movimentos rebeldes que ass olaram a nova forma de governo. A visão negativa 
de parte dos jacobinos somada a possíveis associações entre os ideais de 
restauração e os súditos portugueses residentes no Brasil só serviu para agravar 
ainda mais as já estremecidas relações brasileiro -lus itanas. Finalmente, o 
rompimento Brasil ЭPortugal traduzia também as novas tendências da política 

                                                           
40 ALVES, Francisc o das Neves. As relações Brasil Э Portugal no século XIX: dois momentos de 
ruptura. In: ALVES, F.N. (org.). Brasil 2000 Э quinhentos anos do processo colonizatório: 
continuidades e rupturas . Rio Grande: FURG, 2000. p. 43-44. 
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exterior brasileira,  segundo as quais o país deveria voltar -se em direção à 
América, afastando -se do concerto europeu e do passado colonial, mais do que 
encar nado na figura da antiga metrópole. Além dis so, a importância adquirida 
pela potência ascendente da América do Norte no desenrolar dos fatos à época 
da Revolta da Armada, significava também os primeiros passos em direção do 
processo que, a médio prazo, lev aria o Brasil a uma nova área de influência no 
contexto internacional, passando da tutela britânica à estadunidense 41. 

 Todas estas contingências e conjunturas se fariam sentir nos debates 
sobre o tema da ruptura Brasil Э Portugal entabulados junto à Câmara  dos 
Deputados. Prevaleceu nestas discussões o argumento governamental, ou seja, 
que o ato presidencial fora correto ao promover o rompimento de relações com a 
nação lusa. Neste sentido, para a maioria dos deputados, vingou o argumento de 
que os rebeldes eram subversivos e piratas, e não perseguidos políticos, não 
sendo, portanto, merecedores do tratamento estipulado pelo direito 
ĽřƈġżřüėĽŠřüőЊġЊŹġőŠƀЊкŹżĽřėĿŹĽŠƀЊĝüЊĺƍŗüřĽĝüĝġлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġМЊĝġЊüėŠżĝŠЊėŠŗЊ
esta perspectiva, o asilo não poderia ter sido conce dido pelos lusitanos. O 
pragmatismo do governo brasileiro quanto à aceitação da intervenção 
estrangeira, quando careceu desta para controlar os rebeldes, e, posteriormente, 
a negação da mesma, quando já estava seguro de si, também se fez presente nas 
discu ssões empreendidas naquela casa. O espírito governista de sufocar o 
movimento até as últimas instâncias, ou seja, numa verdadeira sanha punitiva 

                                                           
41 ALVES, 2000. p. 44. 
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de todos os possíveis implicados, foi outro elemento encontrado nas discussões 
dos deputados brasileiros.  

O único senão imposto ao aplauso generalizado da Câmara para com a 
atitude presidencial, prendeu -se mais à análise da forma do que do conteúdo, ou 
seja, em nome do sistema de governo, prevaleceu a proposta que insistia que a 
ruptura era assunto de exclusiva com petência do executivo, mas, ainda assim, o 
Legislativo deu -se ao direito de aplaudir esta ação, de modo que, quanto ao 
rompimento, os parlamentares brasileiros não chegaram a discutir o mérito do 
mesmo e sim a forma de encaminhamento, de modo que, ou por a poio direto, ou 
pelo silêncio, ficava acatado e apoiado o ato governamental. Assim, predominou 
junto à Câmara dos Deputados a convicção de que cortar relações com Portugal 
ĴŠżüЊŊƍƀƈŠМЊƈġřĝŠЊġŗЊƠĽƀƈüЊŻƍġЊġƀƈüƠüŗЊġŗЊŊŠĵŠЊкġőġƠüĝŠƀЊĽřƈġżġƀƀġƀлМЊŻƍġżЊƀġŊüМЊüЊ
кƀüőƠüĚēŠлЊĝüЊ¸ýƈżĽüЊġЊüЊкƀġĵƍżüřĚüлЊĝüƀЊĽřƀƈĽƈƍĽĚŷġƀМЊġŗЊŠƍƈżüƀЊŹüőüƠżüƀМЊüЊ
aceitação do fato devia -ƀġЊƈüŗĖĢŗЊüŠЊġƀŹĿżĽƈŠЊĝġЊŹżŠƈġĵġżЊüЊ»ġŹƎĖőĽėüЊкġŗЊ
ŹġżĽĵŠлЊġЊġŗЊřŠŗġЊĝüЊėŠřƀŠőĽĝüĚēŠЊĝüЊřŠƠüЊĴŠżŗüЊĝġЊĵŠƠġżřŠМЊŹġżƀŠřĽĴĽėüĝüЊřüЊ
figura do Vice -Presidente da República, em suas práticas e pensamentos. Desta 
maneira, as reações estabelecidas na Câmara Brasileira serviram como 
verdadeira caixa de ressonância do Executivo, legitimando 
direta/indiretamente o rompimento de relações diplomáticas do Brasil para com 
Portugal.  
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 A tendência de fricção e fissão nas relações diplomáticas entre Brasil e 
Portugal, iniciada à época da transição republicana no país tropical, atingiu seu 
ponto mais alto no rompimento de tais inter -relações, em 1894 e a imprensa 
portuguesa teve especial atenção para com os acontecimentos que levaram a 
essa cisão42. Os elementos constitutivos que marcaram a virada para os 
primeiros meses de 1894, culminando com a ruptura em maio, constituíram o 
mais crítico momento das já complexas relações luso -brasileiras, desde a 
proclamação da República no Brasil. Nesse sentido, os  espíritos de divergência 
acirraram -se de parte a parte e a imprensa de ambos os países discutiu o tema à 
exaustão. No contexto do jornalismo português, as opiniões cristalizaram 
posições em torno do grande assunto em pauta Э identificar os culpados pelos 
episódios que levaram ao rompimento diplomático. Os noticiosos e moderados 
                                                           
42 Texto adaptado a partir de ALVES, Francisco das Neves. ÞĽƀŷġƀЊġƀŹġőĺüĝüƀЊĝнüőĢŗЊŗüż. Rio 
Grande: Editora da FURG, 2017, no qual há um breve histórico de cada um dos jornais abordados.  
A respeito da imprensa lusa ao final do século XIX, ver: TENGARRINHA, J osé M. História da 
imprensa periódica portuguesa . 2.ed. Lisboa: Editorial Caminho, 1989.; TENGARRINHA, José M. 
Imprensa. In: SERRÃO, Joel (dir.). Dicionário de História de Portugal . Porto: Figueirinhas, 2000. v.  
3.; RODRÍGUEZ, Alberto Pena. História do jornalismo português. In: QUINTERO, Alejandro 
Pizarroso (coord.). História da imprensa . Lisboa: Planeta Editora, 1996.;  CUNHA, Alfredo da. 
Periódicos e relações, periodistas e noticiaristas. Lisboa: Ottosgráfica L tda., 1942.; MANSO, 
Joaquim. O jornalismo. Lisboa: Ottosgráfica Ltda., 1942.; ARANHA, Pedro W. de Brito. 
Mouvement de la presse périodique em Portugal de 1894 a 1899. Lisboa: Imprimerie Nationale, 
1900.; ARANHA, Pedro W. de Brito. Rapport de la Section Por tugaise Э 1er. Congrès International 
de la Presse (1894 Э Anvers). Lisboa: Imprimerie Universelle, 1894.; PEREIRA, Augusto Xavier da 
Silva. O jornalismo português: resenha cronológica. Lisboa: Tip. Soares, 1895.; PEREIRA, Augusto 
Xavier da Silva. Os jornai s portugueses: sua filiação e metamorfoses. Lisboa: Imp. de Libanio da 
Silva, 1897.; e PEREIRA, Augusto Xavier da Silva. Movimento evolutivo do jornalismo político em 
Portugal no século XIX. In: Revista de Sciencias Lettras e Artes. Lisboa, 1(2) jul. 1901,  p. 52-57; 1(3). 
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permaneceram em sua postura de buscar uma supost a neutralidade, evitando o 
debate e desejando o retorno à normalidade, entretanto, no que tange às folhas 
engajadas, a divisão deixar a de ser somente entre monárquicos e republicanos, 
como fora em outros momentos , passando a ser entre os partidários do governo 
őƍƀŠЊġЊƀġƍƀЊŠŹŠƀĽƈŠżġƀл43.  

Dessa maneira, digladiaram -se mutuamente em matizes variados, ainda 
que nem todas as publicações peri ódicas fossem necessariamente órgãos de 
partido, os defensores dos governantes regeneradores ; aqueles mais voltados à 
exaltação dos brios patrióticos, que imputavam as responsabilidades da ruptura 
ao governo brasileiro ; e as oposições portuguesas represent adas 
predominantemente por progressistas, mas também por outras cores partidário -
ideológicas, além dos adversários mais radicais, os republicanos. Houve espaço 
ainda para a pequena imprensa manifestar -se, com os caricatos e satírico -
humorísticos, voltados a seu tom crítico -jocoso, embora mais contidos por vezes 
em relação ao Brasil, tendo em vista a complexidade das circunstâncias e os 
periódicos operários, observando que aqueles tópicos em discussão em nada 
poderiam interferir na estrutura social vigente 44. 

 

 

                                                           
43 ALVES, Francisco das Neves. Olhares impressos Э a República Brasileira sob o prisma da 
imprensa lusitana: repercussões e ruptura diplomática (1889 -1895). Lisboa: ICES, 2012. p. 229. 
44 ALVES, 2012. p. 229. 
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Os jornais  noticiosos e moderados  

 A partir da ruptura diplomática entre Brasil e Portugal, a imprensa 
voltada a uma abordagem predominantemente noticiosa e moderada optaria 
por um caminho ainda mais intenso na busca pela neutralidade informativa. De 
acordo com esses jornais, revolver as polêmicas e dar espaço à troca de ofensas 
só poderiam servir como fatores para agravar mais intensamente a já 
intrincada situação de desentendimento entre os dois países, de modo que 
defendiam a procura de um meio termo,  supostamente isento, na apreciação dos 
fatos, sem necessariamente ter de achar -se um culpado por aqueles 
acontecimentos. Na concepção de tais periódicos, que em muito se esforçaram 
no intento de demonstrar sua imparcialidade e moderação, o rompimento fora  
um fato ilógico e preocupante tendo em vista as relações históricas entre as 
duas nações, havendo também uma constante preocupação em manifestar o 
desejo de que o restabelecimento daqueles laços se desse o mais breve 
possível 45. 

 Um dos pressupostos em que  mais insistiram os noticiosos e moderados 
foi a continuidade e a reiteração da pregação em torno da busca da neutralidade 
diante daquele quadro prenhe em complexidades. Foi a intenção do Jornal do 
Comércio ao fazer referência às discussões quanto a quem caberia à culpa pela 
ruptura, assunto diante do qual buscava manter -ƀġЊřġƍƈżŠМЊüĴĽżŗüřĝŠЊŻƍġЊкƀŠĖżġЊ
ġƀƀġЊƈġŗüЊŠƀЊĖŠüƈŠƀлЊġżüŗЊкƠýżĽŠƀЊġЊėüĝüЊƍŗЊŗüĽƀЊġƦƈżüŠżĝĽřýżĽŠЊĝŠЊŻƍġЊŠƀЊ

                                                           
45 ALVES, 2012. p. 248. 
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ŠƍƈżŠƀлМЊŗüƀЊüЊřġřĺƍŗЊĝġőġƀЊŻƍġżĽü кĴüƯġżЊġėŠМЊƈüřƈŠЊŗüĽƀЊŻƍüřƈŠлЊġřƈġřĝĽüЊŻƍġЊ
üŻƍĽőŠЊŻƍġЊкŹżĽřėĽŹüőŗġřƈġлЊĽŗŹŠżƈüƠüЊġżüЊкŹżŠėƍżüżЊƍŗüЊőġüőЊĽřƈġőĽĵĥřėĽüлМЊŻƍġЊ
ŹġżŗĽƈĽƀƀġЊ кżġüƈüżЊ żġőüĚŷġƀМЊ ŻƍġЊ řēŠлЊ ŹŠĝġżĽüŗЊ кġƀƈüżЊ ŹŠżЊ őŠřĵŠЊ ƈġŗŹŠЊ
ƀƍƀŹġřƀüƀлЛЊ?ĽƯĽüЊŻƍġЊŹŠƍėŠЊĽŗŹŠżƈüƠüЊŠƀЊĽřƈġżġƀƀġƀЊŹüżƈĽĝýżĽŠƀМЊŹŠĽƀЊкüЊƈüőЊ
żġƀŹġĽƈŠЊüЊƀƍüЊŠŹĽřĽēŠЊġżüЊĵġřĢżĽėüЊġЊüĖƀƈżüƈüлМЊĝġƠġřĝŠЊкġƀƈüżЊřŠЊĵŠƠġżřŠЊŠЊ
ĵüĖĽřġƈġЊŻƍġЊŗġőĺŠżЊġЊŗüĽƀЊƀüƈĽƀĴüƈšżĽüЊƀŠőƍĚēŠлЊŹƍĝġƀƀġЊкĝüżЊČЊŻƍġƀƈēŠМЊƀġŗЊ
ŻƍġĖżüЊĝüЊĝĽĵřĽĝüĝġлМЊĝġƀġŊüřĝŠЊŻƍġЊкüЊŹżŠƠĽĝĥřėĽüлЊĽőƍŗĽřüƀƀġЊкėŠŗЊüЊŗġőĺŠżЊ
inspiraçã ŠлМЊŊýЊŻƍġЊġżüЊüŻƍġőġЊƍŗЊкŗŠŗġřƈŠЊĝġЊĵżüƠġƀЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀл46. 

 A isenção era pregada também por O Comércio do PortoМЊŹüżüЊŠЊŻƍüőМЊкġŗЊ
üƀƀƍřƈŠЊƈēŠЊĵżüƠġлМЊƀġżĽüЊкĴŠżĚŠƀŠЊřēŠЊüƠüřĚüżЊüĴĽżŗüĚŷġƀлЊŻƍġЊřēŠЊĴŠƀƀġŗЊ
кŹġżĴġĽƈüŗġřƈġЊŊƍƀƈĽĴĽėüĝüƀлМЊŠƍЊüĽřĝüЊкőüřĚüżЊŹüżüЊĖġŗЊőŠřĵġЊŻƍġŗлЊġƀėżġƠĽüЊ
ėŠŗЊĖüƀġЊġŗЊкŹüĽƦŷġƀЊĝġЊŻƍüőŻƍġżЊŠżĝġŗЊġЊŹżġŠėƍŹüĚŷġƀЊĝġЊŻƍüőŻƍġżЊřüƈƍżġƯüлЛЊ
ЊĴŠőĺüЊƀƍĵġżĽüЊŻƍġМЊкġƦŹőĽėüĝŠЊŠЊŗŠĝŠЊėŠŗŠЊŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊŹżŠėƍżüżüЊ
кŹżŠėġĝġżМЊŠЊĵŠƠġżřŠЊĖżüƀĽőġĽżŠлЊƈġżĽüЊкƀüőƠüЊüЊƀƍüЊĝĽĵřĽĝüĝġЊġМЊƀġЊƈüřƈŠлЊĴŠƀƀġЊ
кřġėġƀƀýżĽŠлМЊġřėŠřƈżüżĽüЊкřüЊüżĖĽƈżüĵġŗЊĝġЊƍŗüЊřüĚēŠЊüŗĽĵüЊŠЊƈġƀƈġŗƍřĺŠЊĝġЊ
ŻƍġЊ ġƀƀüЊ ĝĽĵřĽĝüĝġлЊ řēŠЊ ĴŠżüЊ кŠĴġřĝĽĝüлЛЊ ~Њ ŹġżĽšĝĽėŠЊ üŹŠřƈüƠüЊ ŻƍġМЊ ĝġƀƀüЊ
ŗüřġĽżüМЊ кüƀЊ ĝƍüƀЊ řüĚŷġƀЊ ĽżŗēƀлЊ ƀġĵƍĽżĽüŗЊ кřüƀЊ ƀƍüƀЊ żġőüĚŷġƀЊ ƀġėƍőüżġƀМЊ
estreitando dia a dia, por  ĽřƈġżġƀƀġƀЊėüĝüЊƠġƯЊŗüĽŠżġƀМЊŠƀЊƠġőĺŠƀЊőüĚŠƀлЊŻƍġЊüƀЊ
ƍřĽüŗМЊŹŠĽƀМЊřēŠЊĺüƠġżĽüЊкŹŠżЊėġżƈŠМЊƍŗЊĖŠŗЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊŻƍġЊƈĽƠġƀƀġЊкüƀŹĽżüĚŷġƀЊ
ĝĽƠġżƀüƀЊĝġƀƈüƀл47. 

                                                           
46 JORNAL DO COMÉRCIO. Lisboa, 16 maio 1894. A. 41. N. 12.130. p. 1. 
47 O COMÉRCIO DO PORTO. Porto, 20 maio 1894. A. 41. N. 118. p. 1. 



FRANCISCO DAS NEVES ALVES 

58 
 

 O discurso da imparcialidade foi levantado ainda pelo Diário de Notícias , 
que permanecia como o protóti po das práticas jornalísticas essencialmente 
informativas no contexto português. O jornal chegava a mostrar -se indignado 
diante das manifestações que pretendiam estimular a intriga no seio das 
relações entre Brasil e Portugal, considerando que tal tema não  poderia ser 
abordado por meio do partidarismo, e defendendo a perspectiva da 
autodeterminação dos povos na escolha de suas formas de governo, bem como 
de um comportamento isento de parte do periodismo:  

 
Levantou -se, não sabemos com que fins, que Portugal não via com bons 

olhos o desenvolvimento da República na América portuguesa e que até procurava 
fomentar a ressurreição da monarquia. Ora esta desconfiança é completamente 
infundada e só uma intriga mesquinha e interesseira é que a poderá propalar e fazer 
acreditar. O sentimento que domina o povo português resume -se nisto e nisto 
apenas: em desejar a felicidade da nação brasileira. Que ela caminhe 
constantemente na estrada do progresso, que atinja o mais breve possível o 
desenvolvimento e a superioridade de  que é digna; que ocupe sempre o lugar de 
primazia entre as suas irmãs; estes são os votos incondicionais que todos nós 
fazemos. Que esta marcha se realize ao som da Marselhesa ou ao som do hino real, 
pela mão da República ou pela mão da monarquia, isso po uco nos importa. Cada 
povo rege-se pelas instituições que mais lhe agradam ou que mais lhe convém. 
Nada temos com o regime político adotado pelo Brasil e não serão os estranhos que 
lhe hão de ir governar a casa.  

Quer nos parecer que a imprensa, tanto de um  como de outro hemisfério, 
faria um grande serviço humanitário, e cumpriria um honroso dever cívico, 
evitando quanto possível as polêmicas apaixonadas e a troca de gracejos ofensivos. 
(...) 
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Capacite-se o Brasil de que aqui só se conspira pela sua felicidad e e acredite 
na nossa lealdade, que é ainda a velha lealdade portuguesa. Dissipe -se de uma vez 
para sempre esta nuvem de desconfianças e desfaçam -se estes equívocos.48 

 

 Em linha próxima, O Ocidente ĝġƀƈüėüƠüЊŻƍġЊŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠЊġżüЊкüЊŠżĝġŗЊ
do dia em todos os  ėĿżėƍőŠƀЊŹŠőĿƈĽėŠƀЊġЊġŗЊƈŠĝüƀЊüƀЊėŠřƠġżƀüĚŷġƀлМЊėŠřƀƈĽƈƍĽřĝŠЊ
ƈüŗĖĢŗЊŠЊƈġŗüЊŻƍġЊŗüĽƀЊŹżġŠėƍŹüƠüЊкŠƀЊġƀŹĿżĽƈŠƀЊġŗЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊŹżġĵüřĝŠЊŻƍġЊ
tão delicada situação não fosse analisada sob o viés do engajamento partidário. 
Nesse sentido, declarava que o país est üƠüЊкĴüżƈŠЊĝġЊŹŠőĿƈĽėüЊġЊĝġЊŹŠőĿƈĽėŠƀлМЊŻƍġЊŊýЊ
řēŠЊėŠřƀġĵƍĽüŗЊкėŠŗŠƠġżЊřĽřĵƍĢŗМЊüЊƈüőЊŹŠřƈŠлЊėĺġĵüżüЊкŠЊƀġƍЊĝġƀėżĢĝĽƈŠлЛЊ Њ
ĴŠőĺüЊ ŗüřĽĴġƀƈüƠüЊ ŠЊ ĝġƀġŊŠЊ ĝġЊ ŻƍġЊ кĖŠřƀЊ üƍƀŹĿėĽŠƀлЊ ŠżĽġřƈüƀƀġŗЊ кüƀЊ
řġĵŠėĽüĚŷġƀлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġМЊкġŗЊėƍżƈŠЊŹżüƯŠлЊƀġЊżġƀƈüĖġőġėġƀƀġŗЊкüƀ relações 
ġřƈżġЊŠЊ8żüƀĽőЊġЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊġƦŹőĽėüřĝŠЊŻƍġЊġƀƈüЊƀġżĽüЊкüЊüƀŹĽżüĚēŠЊĝġЊƈŠĝüЊüЊĵġřƈġЊ
sensata dos dois países ligados pelos mais estreitos laços de sangue e pelos 
ŗüĽƀЊżġƀŹġĽƈýƠġĽƀЊĽřƈġżġƀƀġƀЊėŠŗġżėĽüĽƀлЛЊ ЊŹƍĖőĽėüĚēŠЊĽőƍƀƈżüĝüЊŗüřƈġżĽüЊüЊ
tradição d e fazer coberturas textuais e através de imagens, nesse caso, 
üėŠŗŹüřĺüřĝŠЊ ŠƀЊ кġŗĽĵżüĝŠƀЊ ĖżüƀĽőġĽżŠƀлЊ ġŗЊ ƀƍüЊ ƠĽüĵġŗЊ üƈĢЊ üЊ őŠėüőĽĝüĝġЊ
portuguesa de Peniche, mostrando gravuras do vapor que levava os exilados do 
Brasil e de paisagens na região platina e da I lha de Ascensão, no Brasil. 
vŠƀƈżüƠüЊƈüŗĖĢŗЊüЊкĴƍĵüЊĝŠƀЊġŗĽĵżüĝŠƀЊĖżüƀĽőġĽżŠƀлМЊŻƍüřĝŠЊüĽřĝüЊġƀƈüƠüŗЊřüЊ
América do Sul, apresentando registros pictóricos de embarcações e lugares por 
onde foi promovido o transporte dos mesmos. O periódico dizia que uma de suas 

                                                           
48 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 5 jun. 1894. A. 30. N. 10.218. p. 1. 
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ŹżġŠėƍŹüĚŷġƀЊġżüЊŻƍġЊƀġЊżġƀƈüĖġőġėġƀƀġЊкüЊƠġżĝüĝġЊĝŠƀЊĴüƈŠƀЊġЊüƀЊĖŠüƀЊżġőüĚŷġƀЊ
ŻƍġЊ ƀġŗŹżġлЊ ġƦĽƀƈĽżüŗЊ кġřƈżġЊ üƀЊ ĝƍüƀЊ řüĚŷġƀЊ Ľżŗēƀл49, de forma que seus 
registros intentavam exatamente contribuir com esse espírito de suavização 
dos conflitos, mostrando q ue, ao menos em parte, os portugueses haviam levado 
em frente a exigência brasileira de isolar os exilados.  

 

                                                           
49 O OCIDENTE. Lisboa, 21 maio 1894. A. 17. N. 555. p. 8.; 1º jun. 1894. A. 17. N. 556. p. 7.; 11 jun. 1894. 
A. 17. N. 557. p. 4-6.; e 21 jun. 1894. A. 17. N. 558. p. 4-6. 
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 Já O Progresso de Lamego, ao referir -se à ruptura diplomática de parte do 
8żüƀĽőЊőüŗġřƈüƠüЊŻƍġЊƈƍĝŠЊüŻƍĽőŠЊġƀƈĽƠġƀƀġЊŠėŠżżġřĝŠЊėŠŗЊкüЊřüĚēŠЊŹŠżƈƍĵƍġƀüлМЊ
üŻƍġőüЊкĽřĴġőĽėĿƀƀĽŗüЊŹýƈżĽüлЊŻƍġЊƠĽřĺüЊкĝġЊĝġƀüƀƈżġЊġŗЊĝġƀüƀƈżġЊƈżĽőĺüřĝŠЊŠЊ
ėüŗĽřĺŠЊ ĝüЊ ŗüĽƀЊ üĵżüЊ ĝġƀƠġřƈƍżüлЊ ġЊ ŻƍġЊ üėüĖüżüЊ кĝġЊ ƀŠĴżġżЊ ƍŗЊ żġƠĢƀЊ
formidando, estupendo, digno de coroar a longa série de desgraças que, numa 
üėƍŗƍőüĚēŠЊƈĢƈżĽėüЊġЊĴüƈĿĝĽėüлМЊőĺġЊƠĽřĺüЊėŠżżŠġřĝŠЊƈƍĝŠЊкŻƍüřƈŠЊŹŠƀƀƍĿüЊĝġЊƎƈĽőЊ
ġЊĝġЊĖŠŗлЛЊ?ĽüřƈġЊĝġЊƈüĽƀЊĝĽĴĽėƍőĝüĝġƀМЊŠЊŊŠżřüőЊƈüŗĖĢŗЊġřĴüƈĽƯüƠüЊüЊřġėessidade 
de isenção, neutralidade e apartidarismo na abordagem do tema, argumentando 
ŻƍġЊġżüЊкĝġЊġƦƈżġŗüЊĵżüƠĽĝüĝġЊġƀƈġЊüėŠřƈġėĽŗġřƈŠлМЊřēŠЊƠĽřĝŠЊüЊƀġżЊкŠėüƀĽēŠЊ
ŹüżüЊĴüƯġżЊżġėżĽŗĽřüĚēŠМЊřġŗЊüŹƍżüżЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀлМЊƍŗüЊƠġƯЊŻƍġЊġƀƀġЊƈĽŹŠЊ
ĝġЊкƈżüĖüőĺŠЊŹŠĝġżĽüЊƈüőƠġƯЊŹżġŊƍĝĽėüżЊüЊŊƍƀƈĽĚüлЊŻƍġЊėüĖġżĽüЊüŠƀЊőƍƀĽƈüřŠƀЊкřüƀЊ
řġĵŠėĽüĚŷġƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀЊŹġřĝġřƈġƀлЛЊ?ġƀƀüЊŗüřġĽżüМЊüЊĴŠőĺüЊĝġėőüżüƠüЊŻƍġМЊ
řüŻƍġőüЊ кĺŠżüЊ üŗüżĵƍżüĝüЊ ŠЊ ŻƍġЊ ƈŠĝŠЊ ŠЊ ĖŠŗЊ ŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊ ĝġƀġŊüƠüЊ
кüżĝġřƈġŗġřƈġлЊġżüЊкŻƍġМЊėŠŗЊŗƍĽƈüЊŹżƍĝĥřėĽüМЊŗüƀЊüĽżŠƀüŗġřƈġлМЊƀġЊŹƍĝġƀƀġЊ
кėŠřŊƍżüżЊüЊĵżüřĝĿƀƀĽŗüЊĴüƈüőĽĝüĝġлЊŻƍġЊüŗġüĚüƠüЊкĝġЊŗŠżƈġЊŠƀЊŗüĽƀЊƠĽƈüĽƀЊ
ĽřƈġżġƀƀġƀЊĝüЊŹýƈżĽüл50. 

 A proposta de amenização do debate era ainda sustentada por O 
Vimaranense  que, apesar de defensor das ideias monárquicas nos períodos 
ant eriores, optaria pela moderação noticiosa por ocasião da crise da ruptura. 
xġƀƀüЊőĽřĺüМЊŠЊŊŠżřüőЊüĴĽżŗüƠüЊŻƍġМЊкŹġżüřƈġЊüЊĺĽƀƈšżĽüЊġЊüƀЊżġőüĚŷġƀЊĿřƈĽŗüƀлЊŻƍġЊ
ġƦĽƀƈĽüŗЊкġřƈżġЊ ¸ŠżƈƍĵüőЊġЊ 8żüƀĽőлМЊŻƍüƀġЊ ŹüżġėĽüЊкĽřƎƈĽőЊżġŹġƈĽżЊŻƍġЊ ŠƀЊ ĝŠĽƀЊ
ŹüĿƀġƀлЊġżüŗЊкĽżŗēŠƀ ġЊüŗĽĵŠƀлМЊġŗЊƠġżĝüĝġĽżüЊкġƠĽĝĥřėĽüЊĝġƀƈġЊüƦĽŠŗüлМЊŗüƀМЊ

                                                           
50 O PROGRESSO. Lamego, 19 maio 1894. A. 9. N. 467. p. 1. 
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кĽřĴġőĽƯŗġřƈġМЊřŠЊŗŠŗġřƈŠЊŻƍġЊĽüЊĝġėŠżżġřĝŠлМЊřēŠЊĴüőƈüƠüЊŻƍġŗЊĝġƀġŊüƀƀġЊ
кŹġżƈƍżĖüżЊüЊŗƍƈƍüőĽĝüĝġЊĝüƀЊĖŠüƀЊżġőüĚŷġƀМЊőüřĚüřĝŠЊŠЊüƯġĖżġЊĝüЊĽřƈżĽĵüЊġЊĝüЊ
ŗüőŻƍġżġřĚüЊřŠƀЊġőŠƀЊĝüЊėüĝġĽüЊĝŠƍżüĝüлМЊŻƍġЊĺüƠĽüЊкŻƍüƈżŠЊƀĢėƍőŠƀлЊőĽĵüƠüЊüƀЊ
ĝƍüƀЊřüĚŷġƀЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊĝġėőüżüƠüЊŻƍġЊġżüЊкėŠřƈżüЊġƀƀüЊŹżŠŹüĵüřĝüЊüĖƀƍżĝüЊġЊ
ĽřĝĽĵřüМЊƈēŠЊĽŗĖġėĽőЊėŠŗŠЊĽřĴƍřĝüĝüлМЊĝĽüřƈġЊĝŠЊŻƍġЊőüƠżüƠüЊŠЊƀġƍЊкŹżŠƈġƀƈŠМЊ
fazendo sentir a indignação de todos os portugueses contra essa trama od ĽġřƈüлМЊ
ŻƍġЊŹżġƈġřĝĽüЊкőġƠüřƈüżЊƍŗüЊĖüżżġĽżüЊĝġЊüřĽŗüĝƠġżƀēŠЊġřƈżġЊĝŠĽƀЊŹŠƠŠƀлЊŻƍġЊƀġЊ
ŹżġƀüƠüŗЊġЊƀġЊġƀƈĽŗüƠüŗМЊřēŠЊƈġřĝŠЊкŗŠƈĽƠŠƀЊŹüżüЊŻƍġĖżüżЊŠƀЊőüĚŠƀЊƀġėƍőüżġƀЊ
ĝġЊĴüŗĿőĽüлЛЊ»ġĴŠżĚüřĝŠЊƈüĽƀЊĽĝġĽüƀМЊüЊĴŠőĺüЊėŠřėőƍĿüЊŻƍġЊкġƀƈüЊĝġƀėŠřĴĽüřĚüлЊġżüЊ
кėŠŗŹőġƈüŗġřƈġЊĽřĴƍřĝüĝüЊġЊƀšЊƍŗüЊĽřƈżĽĵüЊŗġƀŻƍĽřĺüЊġЊĽřƈġżġƀƀġĽżüлЊŹŠĝġżĽüЊ
ĖƍƀėüżЊкŹżŠŹüőüżЊġЊĴüƯġżЊüėżġĝĽƈüżлМЊƍŗüЊƠġƯЊŻƍġМЊкŠЊƀġřƈĽŗġřƈŠлЊŻƍġЊĝŠŗĽřüƠüЊ
кŠЊ ŹŠƠŠЊ ŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊ ƀšЊ ƀġЊ żġƀƍŗĽżĽüЊ кġŗЊ ĝġƀġŊüżЊ üЊ ĴġőĽėĽĝüĝġЊ ĝüЊ řüĚēŠЊ
ĖżüƀĽőġĽżüл51. 

 Abordando a questão sem imputa r culpas e intentando apelar para o 
espírito da fraternidade, tendo em vista a reconciliação, o Correio Nacional  dizia 
ŻƍġМЊкƀġЊřƍŗüЊġřėĺġřƈġЊĝġЊėŠřƈżüżĽġĝüĝġƀлМЊėŠŗŠЊüŻƍġőüЊŻƍġЊƠĽřĺüЊкĽřƍřĝüĝŠЊŠЊ
ŹüĿƀлМЊĴŠƀƀġЊкőĿėĽƈŠЊüĽřĝüЊƈġżЊüőĵƍŗüЊġƀŹġżüřĚüлМЊƍŗüЊĝüƀЊŗüis importantes seria 
ĴĽƦüĝüЊ кřŠЊ ĖŠŗЊ ĥƦĽƈŠЊ ĝüЊ ŻƍġƀƈēŠлЊ ĖżüƀĽőġĽżŠ-lusitana. A folha defendia a 
ĽŗŹüżėĽüőĽĝüĝġМЊ ĵüżüřƈĽřĝŠЊ ŻƍġЊřēŠЊ üŹżġėĽüżĽüЊ řġŗЊ ĝĽƀėƍƈĽżĽüЊ кŠƀЊ ĴüƈŠƀЊ ŻƍġЊ
ĝġƈġżŗĽřüżüŗЊġƀƀġЊĽřėĽĝġřƈġлМЊĝġƀġŊüřĝŠЊкƀĽŗŹőġƀŗġřƈġЊŻƍġЊüƀЊżġőüĚŷġƀЊőƍƀŠ-
ĖżüƀĽőġĽżüƀл ƀġЊżġƀƈüĖġőġėġƀƀġŗМЊġМЊƀġЊŹŠƀƀĿƠġőМЊřēŠЊƀġЊƈŠżřüƀƀġЊкüЊĴüőüżЊřüЊƀƍüЊ
ĽřƈġżżƍŹĚēŠлЛЊ9ŠřƀĽĝġżüƠüЊŻƍġМЊкŹüżüЊĽƀƀŠМЊŻƍüřƈŠЊŗüĽƀЊĝġŹżġƀƀüлЊƀġЊġĴġƈƍüƀƀġЊкüЊ

                                                           
51 O VIMARANENSE. Guimarães, 8 jun. 1894. A. 4. N. 332. p. 1. 
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üŹżŠƦĽŗüĚēŠМЊŗġőĺŠżлМЊŊýЊŻƍġЊƀġżĽüЊкŹżġėĽƀŠЊŻƍġЊġƀƈġЊüėŠřƈġėĽŗġřƈŠлЊėġƀƀüƀƀġЊ
кŻƍüřƈŠЊüřƈġƀМЊġЊġŗЊƈġżŗŠƀЊƈüĽƀлЊŻƍġЊřēŠЊżġƀƈüƀƀġЊкĝġőġЊŠЊŗġřŠżЊżġƀƀġřƈĽŗġřƈŠлЛЊ
~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊüőŗġŊüƠüЊŻƍġЊƠĽġƀƀġЊкĖżġƠġЊƍŗüЊĴġƀƈüЊėŠżŠüżЊüЊżġėŠřėĽőĽüĚēŠлЊġЊŻƍġЊ
üŻƍġőüЊкƀġŹüżüĚēŠЊĴƍĵĽƈĽƠüлЊĴĽƯġƀƀġЊкġƀƈżġĽƈüżЊüĽřĝüЊŗüĽƀЊŠƀЊőüĚŠƀЊüřƈĽĵŠƀлМЊřēŠЊ
ƈġřĝŠЊŠƀЊŹüĿƀġƀЊĴĽėüĝŠЊкŗġřŠƀЊüŗĽĵŠƀЊŹŠżЊġƀƀü ĽřĝĽĴġżġřĚüЊüŹüżġřƈġлМЊĝġЊŗŠĝŠЊ
ŻƍġЊ ƀġЊ ėŠŗŹőġƈüƀƀġЊ ƍŗüЊ кŠĖżüЊ ĝüЊ ŹüƯлМЊ ġƀŻƍġėġřĝŠ-ƀġЊ кüЊ ĽřŊƍƀƈĽĚüЊ ĝüЊ
ĺŠƀƈĽőĽĝüĝġл52. 

 A moderação diante dos óbices que abalaram a diplomacia entre ambos 
os países foi também adotada por algumas das publicações de natureza mil itar 
que circulavam em Portugal, como foi o caso da Gazeta Militar  ao destacar que 
üőŗġŊüƠüЊкƍŗЊĝġƀġřőüėġЊŗüĽƀЊőĽƀŠřŊġĽżŠЊŹüżüЊŠƀЊřġĵšėĽŠƀЊėŠŗЊüЊRġŹƎĖőĽėüЊĽżŗēлМЊ
acreditando que a situação acabaria por ser contornada pela generosidade dos 
brasileiros e, pa żüЊƈüřƈŠМЊƀġżĽüЊŹżġėĽƀŠЊŻƍġЊŠƀЊőƍƀŠƀЊĴŠƀƀġŗЊкėŠżĝüƈŠƀлМЊĝġĽƦüřĝŠМЊ
кƀġŗЊ ŗüĽŠżЊ żġŹüżŠМЊ ŻƍġЊ ŠЊ 8żüƀĽőлЊ ƀġЊ ĵŠƠġżřüƀƀġЊ кüЊ ƀġƍЊ ŗŠĝŠлЛЊ ÆüőЊ ĴŠőĺüЊ
ŊƍƀƈĽĴĽėüƠüЊ ŻƍġЊ ŠƀЊ ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊ ƈĽřĺüŗЊ кŠЊ ĝġĴġĽƈŠЊ ĝġЊ ƀġżЊ ƀġřƈĽŗġřƈüőĽƀƈüƀЊ ġЊ
ġƦüĵġżüĝŠƀЊ řŠЊ ŗŠĝŠЊ ĝġЊ ƀġřƈĽżлЊ ġМЊ ėŠŗŠЊ ġżüŗЊ кtodos eminentemente 
ŗŠřýżŻƍĽėŠƀлМЊĝġƀġŊüƠüŗЊкŻƍġЊŠЊ8żüƀĽőЊƈüŗĖĢŗЊŠЊĴŠƀƀġлМЊŗüƀЊŠƀЊĴüƈŠƀЊġżüŗЊ
üŻƍġőġƀЊġЊřēŠЊĺüƠĽüЊėŠŗŠЊкŗƍĝüż-őĺġЊüЊŠżĽġřƈüĚēŠл53. O procedimento moderado 
por meio da isenção era também empregado pela Revista do Exército e da 
Armada , ainda poƍėŠЊüřƈġƀЊĝŠЊŹżšŹżĽŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠМЊüĴĽżŗüřĝŠЊŻƍġЊġżüЊкėŠŗЊŠЊ
ŗüĽŠżЊĝġƀŹżüƯġżлЊŻƍġЊƠĽüЊŗýƀЊüŹżġėĽüĚŷġƀЊĝġЊкüƈŠƀЊŻƍġЊĴŠżüŗЊŹüƀƀüĝŠƀЊƈēŠЊ

                                                           
52 CORREIO NACIONAL. Lisboa, 30 maio 1894. A. 2. N. 393. p. 1. 
53 GAZETA MILITAR. Porto, 19 maio 1894. A. 18. N. 866. p. 1. 
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őŠřĵġЊĝüЊŗġƈżšŹŠőġлМЊƀġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊƀġżĽüŗЊřġėġƀƀýżĽüƀЊкřüżżüƈĽƠüƀЊƠġżĿĝĽėüƀлЊŻƍġЊ
ġƀėőüżġėġƀƀġŗЊкėŠŗŠЊŠƀЊĴüƈŠƀЊƀġЊŹüƀƀüżüŗлЊġЊřēo que criassem polêmica em 
torno deles 54. De outra natureza, mas na mesma direção, o Diário de Elvas  dizia 
ŹżġĴġżĽżМЊüŠЊĽřƠĢƀЊĝüЊėŠřƈżŠƠĢżƀĽüМЊüЊřüżżüĚēŠЊĝŠƀЊĴüƈŠƀЊŻƍġЊŹżġŠėƍŹüƠüŗЊкƈŠĝŠƀЊ
ŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊüŗĽĵŠƀЊĝüЊƀƍüЊŹýƈżĽüлЊġЊėüƍƀüƠüŗЊкŹżŠĴƍřĝüЊĽŗŹżġƀƀēŠлМЊtendo 
ġŗЊƠĽƀƈüЊüƀЊƈżüĝĽėĽŠřüĽƀЊкżġőüĚŷġƀЊėŠżĝĽüĽƀЊġЊĝġЊĖŠüЊüŗĽƯüĝġлЊġřƈżġЊüŗĖŠƀЊŠƀЊ
países55. 

 As folhas noticiosas e moderadas apontavam a ruptura diplomática como 
um contrassenso injustificável, algo que não poderia ter ocorrido, e como uma 
atitude anormal  entre dois países irmanados, chegando o conflito a ser 
considerado como antinatural e até irracional. Seguindo tal linha de 
pensamento, O Comércio do Porto dizia que não se deixaria arrastar pelas 
кŹżĽŗġĽżüƀЊĽŗŹżġƀƀŷġƀлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġМЊкŹŠżЊŗüĽƀЊĵżüƠġƀлЊŻƍġ ĴŠƀƀġŗЊкüƀЊřŠƈĿėĽüƀЊ
żġėġĖĽĝüƀЊ ĝŠЊ 8żüƀĽőлМЊ üĴŠżüЊ кĽřƀĄřĽüЊ ƀġŗЊ řŠŗġМЊ ėƍőŹüЊ ƀġŗЊ üĖƀŠőƠĽĚēŠлМЊ řēŠЊ
ŹŠĝġżĽüЊкėżġżЊŻƍġЊŠƀЊĵŠƠġżřŠƀЊĝġЊĝŠĽƀЊŹüĿƀġƀЊƀġėƍőüżŗġřƈġЊƍřĽĝŠƀлЊŹġřƀüƀƀġŗЊ
кüĖżĽżЊƍŗЊėĽƀŗüЊġřƈżġЊŹŠƠŠƀЊŻƍġЊŠЊƀüřĵƍġлЊƈŠżřüżüЊĽżŗēŠƀМЊŹŠĽƀМЊкřġŗЊüЊŗüĽƀЊ
violenta diplomacia, nem a mais acesa guerra seriam capazes de destruir laços 
ĝġЊ ƈüőЊ ŠżĝġŗМЊ őĽüŗġƀЊ ĝġЊ ƈüőЊ řüƈƍżġƯüлЛЊ ¸żġĵüƠüЊ кƈŠĝŠƀЊ ŠƀЊ ġƀĴŠżĚŠƀлЊ ŹüżüЊ ŠЊ
żġüƈüŗġřƈŠЊ ĝŠƀЊ őüĚŠƀМЊ řƍŗЊ ŻƍüĝżŠЊ ŹġőŠЊ ŻƍüőМЊ ŠƀЊ кĝġƀŹġĽƈŠƀЊ ġЊ ŹüĽƦŷġƀлЊ řēŠЊ

                                                           
54 REVISTA DO EXÉRCITO E DA ARMADA. Lisboa, 12 abr. 1894. A. 1. N. 12. p. 312. 
55 DIÁRIO DE ELVAS. Elvas, 16 maio 1894. A. 1. N. 266. p. 2. 
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ĝġƠġżĽüŗЊкüƈĽřĵĽżЊġőġƠüĝŠƀЊŹýżüŗŠƀлЊġЊкŠƀЊġėŠƀЊĝüƀЊŗƍőƈĽĝŷġƀЊĽżżġŻƍĽġƈüƀлЊřēŠЊ
ŹŠĝġżĽüŗЊƀġżЊőġƠüĝŠƀЊġŗЊėŠřƈüЊġЊкüŹġřüƀЊüЊżüƯēŠЊĴżĽüлЊĝġƠġżĽüЊĝŠŗĽřüż56. 

 O Diário de Notícias żġĴŠżĚüƠüЊƈüőЊġřĴŠŻƍġЊüŠЊüĖŠżĝüżЊüЊкĽřƈġżżƍŹĚēŠЊĝġЊ
żġőüĚŷġƀлЊġЊŠЊкĽřėĽĝġřƈġЊĝĽŹőŠŗýƈĽėŠлЊėŠŗŠЊƈġŗüƀЊŻƍġЊƀġЊƈŠżřüżüŗЊкŠЊüƀƀƍřto de 
ƈŠĝüƀЊüƀЊėŠřƠġżƀüƀМЊüЊŹżġŠėƍŹüĚēŠЊĝġЊƈŠĝŠƀЊŠƀЊġƀŹĿżĽƈŠƀлМЊŠЊŻƍüőМЊġŗЊŹżĽřėĿŹĽŠМЊ
кŹüżġėĽüЊ ġƀƈüżЊ ġŗЊ ƈġżŗŠƀЊ ėŠřėĽőĽüĝŠżġƀМЊ ġМЊ ĽřġƀŹġżüĝüŗġřƈġлМЊ üƀƀƍŗĽżüЊ
кƈüŗüřĺüЊ ĵżüƠĽĝüĝġлЛЊ ¸ġőŠЊ ĽřƍƀĽƈüĝŠЊ ĝġЊ кƀĽƈƍüĚēŠЊ ƈēŠЊ ĝġőĽėüĝüлМЊ ŠЊ ŊŠżřüőЊ
ėŠřƀĽĝġżüƠüЊŻƍġЊƀġżĽüЊкĽřŠŹŠżƈƍřŠЊĴüƯġżЊŻƍüőŻƍġżЊŠĖƀġżƠüĚēŠлМЊőĽŗĽƈüřĝŠ-ƀġЊкüЊ
ĽřĴŠżŗüżЊŠƀЊőġĽƈŠżġƀЊĝġЊƈƍĝŠлЊŠЊŻƍġЊƀġЊŹüƀƀüƀƀġЛЊ?ġėőüżüƠüЊŻƍġЊкŠЊƀġřƈĽŗġřƈŠЊ
ŹüƈżĽšƈĽėŠлЊĝġƠġżĽüЊкƀġżЊƀƍŹġżĽŠżЊüЊƀƍĵġƀƈŷġƀЊĝġЊŻƍüőŻƍġżЊřüƈƍżġƯüлМЊŊýЊŻƍġЊкŠЊ
ĝġƀġŊŠЊĝġЊƈŠĝŠƀЊŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀлЊġżüЊŻƍġЊƀġЊŗüřƈĽƠġƀƀġŗЊкüƀЊŗüĽƀЊėŠżĝĽüĽƀЊ
relações com o Brasil, não tendo havido motivo para que ele deixasse de ser a 
řüĚēŠЊĽżŗēЊŹŠżЊġƦėġőĥřėĽüлЛЊ ЊĴŠőĺüЊüőŗġŊüƠüЊŻƍġЊĴŠƀƀġЊкġřėŠřƈżüĝŠЊƍŗЊŗġĽŠЊ
ĝġėŠżŠƀŠЊŹüżüЊŻƍġЊüŗĖŠƀЊŠƀЊŹüĿƀġƀлЊėĺġĵüƀƀġŗЊкüЊƍŗüЊėŠřėĽőĽüĚēŠЊĺŠřżŠƀüЊġЊ
justaл57. 

 A abordagem foi retomada pelo Diário de Notícias , quando declarou que, 
кġĴġƈĽƠüŗġřƈġЊƀġżĽüЊĝġŹőŠżýƠġőЊŻƍġЊĝƍüƀЊřüĚŷġƀлЊŻƍġЊƀġЊŹżġƀüƠüŗЊġЊġƀƈĽŗüƠüŗЊ
кĴżüƈġżřüőŗġřƈġМЊĴĽƯġƀƀġŗЊƀƍŹŠżЊüŠЊŗƍřĝŠлЊŻƍġЊüƀЊƀġŹüżüƠüЊкƍŗЊĝġƀƈġƀЊšĝĽŠƀЊ
ƀġėƍőüżġƀлЊŻƍġЊƀšЊƀġЊüŹüĵüżĽü ėŠŗЊкƍŗüЊőƍƈüЊƀüřĵżġřƈüлЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊĖƍƀėüƠüЊ
ġƦŹőĽėüżЊŻƍġЊкġŗЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊüЊüřĽŗŠƀĽĝüĝġлЊŻƍġЊġƦĽƀƈĽüЊкėŠřƈżüЊŠЊ8żüƀĽőлЊġżüЊкŠЊ

                                                           
56 O COMÉRCIO DO PORTO. Porto, 16 maio 1894. A. 41. N. 114. p. 1. 
57 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 15 maio 1894. A. 30. N. 10.197. p. 1.; e 16 maio 1894. A. 30. N. 10.198. 
p. 1. 
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ĝġƀġŊŠЊĝġЊŻƍġЊġőġлЊŹżŠƀŹġżüƀƀġЊġЊƀġЊġřĵżüřĝġėġƀƀġМЊкĵŠƯüřĝŠЊüЊŹüƯЊġЊüЊĴġőĽėĽĝüĝġлЊ
ĝġЊŻƍġЊƀġżĽüЊкĝĽĵřŠМЊŻƍüĽƀŻƍġżЊŻƍġлЊĴŠƀƀġŗЊкüƀЊĽřƀƈĽƈƍĽĚŷġƀлЊŻƍġЊŠЊżġĵġƀƀġŗЛЊ
9ŠřƀĽĝġżüƠüЊ üĽřĝüЊ ŻƍġМЊ кƀġЊ ŹŠżЊ ƠġřƈƍżüМЊ üőĵƍŗüЊ ĽřƈżĽĵüЊ ŠƍЊ üőĵƍŗЊ ŗüő-
ġřƈġřĝĽĝŠлЊ ƈĽƠġƀƀġŗЊ ŗüőŻƍĽƀƈüĝŠЊ üŗĖŠƀЊ ŠƀЊ ŹüĿƀġƀМЊ ƈƍĝŠЊ řēŠЊ ŹüƀƀüƠüЊ ĝġЊ
кġƀŹƍŗüЊġĴġżƠġƀėġřƈġЊġЊŗġřƈĽżŠƀüлМЊŻƍġЊĝġƀüŹüżġėġżĽüЊкŹġżüřƈġЊüЊġƠĽĝĥřėĽüЊĝüЊ
ƠġżĝüĝġлЛЊ?ġƀƀüЊŗüřġĽżüМЊŠЊŊŠżřüőЊüėżġĝĽƈüƠüЊŻƍġЊкŠЊĖŠŗЊƀġřƀŠлЊĺüƠġżĽüЊкĝġЊ
destruir esses equívocos, obrigando os dois governos a apertarem cordialmente 
üƀЊŗēŠƀЊřüЊŗüĽƀЊƀĽřėġżüЊőġüőĝüĝġл58. 

Outro jornal que se voltou a tal tema foi A Correspondência do Norte  que 
consideżüƠüЊƍŗЊüƈŠЊĽřƀüřŠЊüЊƀġŹüżüĚēŠЊġřƈżġЊĝƍüƀЊřüĚŷġƀЊкŻƍġЊüЊőĿřĵƍüЊėŠŗƍŗЊ
estreitou nas mais íntimas relações e cuja história, durante mais de quatro 
ƀĢėƍőŠƀлМЊƀġЊėŠřĴƍřĝĽüЊġЊĖżĽőĺüƠüЊřüƀЊŗġƀŗüƀЊŹýĵĽřüƀЊĝġЊŠƍżŠлМЊŠƍЊƀġŊüМЊкĝŠĽƀЊ
ŹŠƠŠƀлЊŻƍġЊĝġƠĽüŗЊкƍŗЊüŠЊŠƍƈżŠЊŗƍĽƈŠлЊĝŠЊŻƍġЊġżüŗЛЊ ЊĴŠőĺüМЊĴüƯġřĝŠЊƠýżĽüƀЊ
referências aos históricos laços luso -brasileiros, pregava que não deveriam ser 
ĽřƠġřƈüĝüƀЊкĝġƀüƠġřĚüƀЊŠřĝġЊƈƍĝŠлЊĽřĝĽėüƠüЊŠЊėüŗĽřĺŠЊĝüЊüőĽüřĚüМЊŠƍЊüĽřĝüЊ
ŗġĝĽƈüĝüƀЊкżġŹżġƀýőĽüƀЊŠřĝġЊřēŠЊŹŠĝġżĽüЊĺüƠġżЊƀġřēŠЊėŠřėšżĝĽüлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊ
őüŗġřƈüƠüЊкŠЊėŠřĴőĽƈŠЊőġƠüřƈüĝŠЊġřƈżġЊüƀЊĝƍüƀЊřüĚŷġƀлЊġЊĴüƯĽüЊкƠŠƈŠƀЊŹüżüЊŻƍġЊƀġЊ
ĝĽƀƀĽŹüƀƀġЊŠЊŗüőЊġřƈġřĝĽĝŠлМЊėŠŗЊŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊŗŠƀƈżüřĝŠЊüЊƀƍüЊкėŠżżġĚēŠЊġЊŠЊ
8żüƀĽőлЊĴüƯġřĝŠ-őĺġƀЊкŊƍƀƈĽĚüл59. 

                                                           
58 DIÁRIO DE NOTÍCIAS. Lisboa, 17 maio 1894. A. 30. N. 10.199. p. 1. 
59 A CORRESPONDÊNCIA DO NORTE. Braga, 19 maio 1894. A. 15. N. 1.363. p. 1.; e 26 maio 1894. A. 
15. N. 1.365. p. 1. 
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A anormalidade desses episódios era também aprec iada por O 
Vimaranense  ŻƍġЊƀüőĽġřƈüƠüЊüЊкĝŠőŠżŠƀĿƀƀĽŗüЊƀƍżŹżġƀüЊżġƀġżƠüĝüЊřŠЊŗġĽŠЊĝüƀЊŊýЊ
ėżƍėĽüřƈĿƀƀĽŗüƀЊüŗüżĵƍżüƀЊĝġЊƈŠĝüЊüЊġƀŹĢėĽġлЊƀŠĴżĽĝüƀЊŹġőŠƀЊőƍƀŠƀМЊżġĴġżĽřĝŠ-se 
üŠЊкżŠŗŹĽŗġřƈŠЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőМЊüЊřüĚēŠЊüŗĽĵüЊġЊĽżŗēлМЊőĽĵüĝüЊüŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊ
ŹġőŠƀЊ кŗüĽƀЊġƀƈżġĽƈŠƀЊ őüĚŠƀЊ ĝġЊ ĴüŗĿőĽüлМЊ ġЊ üЊ ġőġƀЊ ŹżġƀüЊ ŹġőüЊ кŗüĽƀЊ ĿřƈĽŗüЊ
ėŠŗƍřĽĝüĝġЊĝġЊĽřƈġżġƀƀġƀЊġЊüƀŹĽżüĚŷġƀлЛЊ?ĽƯĽüМЊкėŠŗЊŗýĵŠüлМЊŻƍġЊőüƀƈĽŗüƠüЊ
кƀĽřėġżüŗġřƈġЊŠЊėŠřĴőĽƈŠлЊŻƍġЊƀġЊĝġżüЊкġřƈżġЊŠƀЊĝŠĽƀЊŹüĿƀġƀлМЊŠЊŻƍüőЊüŹżġƀġřƈüżüЊ
кƈēŠЊĴƍřġƀƈŠЊ ėüżýƈġżЊġЊ ƈēŠЊüŗüżĵƍżüĝüЊ ġ ŹġżřĽėĽŠƀüЊĴġĽĚēŠлМЊőġƠüřĝŠЊ üЊƍŗüЊ
кƀĽƈƍüĚēŠЊĵżüƠġлМЊŻƍġЊĝüƠüЊкŠżĽĵġŗЊüЊƍŗüЊėŠřĴőüĵżüĚēŠЊĝġЊĖŠüƈŠƀМЊėüĝüЊŻƍüőЊ
ŗüĽƀЊĝġřƍřėĽüřƈġЊĝġƀƀüЊĵżüƠĽĝüĝġлЛЊ ЊĴŠőĺüЊüŹŠřƈüƠüЊüĽřĝüЊŹüżüЊŠЊкĝġƀĵŠƀƈŠЊ
ĽŗġřƀŠлЊŹżŠĝƍƯĽĝŠЊкřŠЊġƀŹĿżĽƈŠЊŹƎĖőĽėŠлМЊƈġřĝŠЊġŗЊƠĽƀƈüЊкŠƀЊőüĚŠƀЊĝġЊüŗizade e 
üƀЊżġőüĚŷġƀЊĝġЊĴüŗĿőĽüлЊŻƍġЊƍřĽüŗЊŠƀЊőƍƀĽƈüřŠƀЊкüŠЊĵżüřĝġЊŹŠƠŠЊƀƍő-üŗġżĽėüřŠлМЊ
ŻƍüőĽĴĽėüřĝŠЊ ƈüőЊ ėŠřƈġƦƈŠЊ ėŠŗŠЊ кŗƍĽƈŠЊ ƈżĽƀƈġЊ ġЊ ŹżŠĴƍřĝüŗġřƈġЊ ĝġƀŠőüĝŠżлЊ ġЊ
ĝġƀƈüėüřĝŠЊ ŻƍġМЊ ƀġЊ кŠƀЊ ĝŠĽƀЊ ĵŠƠġżřŠƀлЊ ĝġėĽĝĽƀƀġŗЊ кŹŠżЊ ŗġőĺŠżЊ ƈēŠЊ ƀĢżĽüЊ
ĝĽĴĽėƍőĝüĝġлМЊ ĽƀƀŠЊ żġŹżġƀġřƈüżĽüЊ ƈƍĝŠЊ ŠЊ ŻƍġЊ кƈŠĝŠЊ ŠЊ ĖŠŗЊ ŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊ ŹŠĝġżĽüЊ
desejar60. 

 O assunto ainda passaria pela reflexão do Correio Nacional , segundo o 
ŻƍüőЊкŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠЊġřƈżġЊüƀЊżġőüĚŷġƀЊĝŠЊĵŠƠġżřŠЊĖżüƀĽőġĽżŠлЊġЊŠЊőƍƀŠЊėŠřƀƈĽƈƍĿüЊ
кƍŗЊřŠƠŠЊĝġƀüƀƈżġлМЊŻƍġЊŹüżġėĽüЊкżġĝŠĖżüżЊĝġ gravidade, por ser a continuação 
ĝġЊ ƈüřƈŠƀЊ ŠƍƈżŠƀМЊ ĵżüƠġƀЊ ƈüŗĖĢŗлЛЊ ~Њ ŹġżĽšĝĽėŠЊ żġƀƀüőƈüƠüЊ ŻƍġЊ ƍƈĽőĽƯüżüЊ üЊ
ġƦŹżġƀƀēŠЊкġřƈżġЊŠƀЊĵŠƠġżřŠƀлМЊŹŠĽƀЊƀġЊřġĵüƠüЊüЊüėżġĝĽƈüżЊкŻƍġЊŠЊ8żüƀĽőМЊŠЊŹüĿƀлМЊ
como um todo, quisesse quebrar tais relações, o que não seria uma a ƈĽƈƍĝġЊкĝġЊ

                                                           
60 O VIMARANENSE. Guimarães, 22 maio 1894. A. 4. N. 328. p. 1.; e 29 maio 1894. A. 4. N. 330. p. 1. 
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ĽżŗēŠƀлЛЊ żĵƍŗġřƈüƠüЊ ƈüŗĖĢŗЊ ŻƍġЊ кüƀЊ ėŠŗŹőĽėüĚŷġƀЊ ĝüЊ ƀĽƈƍüĚēŠЊ ŹŠőĿƈĽėüлЊ
ĖżüƀĽőġĽżüЊƈĽřĺüŗЊкėƍƀƈüĝŠЊėüżŠлЊüŠƀЊőƍƀĽƈüřŠƀМЊкėŠŗŠЊĝġЊėġżƈŠЊüЊřġřĺƍŗЊŠƍƈżŠЊ
ŹŠƠŠЊĝŠЊŗƍřĝŠлМЊġřƈżġƈüřƈŠМЊĵüżüřƈĽüЊŻƍġЊ¸ŠżƈƍĵüőЊƈĽřĺüЊкüЊƀƍüЊėŠřƀėĽĥřėĽüЊ
ƈżüřŻƍĽőüлМЊ ĝġЊ ŗŠĝŠЊ ŻƍġМЊ üŹġƀüżЊ ĝüЊ кƀĽƈƍüĚēŠЊ ýżĝƍüМЊ ġƀŹĽřĺŠƀüЊ ġЊ ĝĽĴĿėĽőлМЊ
üėżġĝĽƈüƠüЊŻƍġМЊġřŻƍüřƈŠЊĺŠƍƠġƀƀġЊкƍŗЊżġƀƈŠЊĝġЊŊƍƀƈĽĚüлМЊġőüЊüėüĖüżĽüЊŹŠżЊƀġżЊ
кƀĽŗŹýƈĽėüлЊČЊüƈĽƈƍĝġЊŹŠżƈƍĵƍġƀüЛЊ?ġЊüėŠżĝŠЊėŠŗЊüЊĴŠőĺüМЊüŻƍġőġЊėŠřŊƍřƈŠЊĝġЊ
üėŠřƈġėĽŗġřƈŠƀЊĴġżĽüЊėŠŗЊĽřƈġřƀĽĝüĝġЊüŠƀЊőƍƀŠƀЊкƀŠĖЊŠЊŹŠřƈŠЊĝġЊƠĽƀƈüЊŗŠżüőлМЊŠЊ
ŻƍġЊŊýЊƀġżƠĽżüЊėŠŗŠЊкƍŗüЊŹżŠƠüЊĝŠƀЊƀġƍƀЊĖżĽŠƀЊġЊƀġřƈĽŗġřƈŠƀЊŹüƈżĽšƈĽėŠƀл61. 

 A tendência geral dos jornais noticiosos e moderados foi no sentido de 
almejar o retorno à normalidade das relações Brasil Э Portugal com a maior 
brev idade possível. O Jornal do Comércio  deu significativa ênfase a tal desejo, 
ĝĽƯġřĝŠЊŻƍġЊġƀŹġżüƠüЊкŻƍġЊüЊőġüőĝüĝġЊĝüƀЊĝƍüƀЊřüĚŷġƀлЊĺüƠġżĽüЊкĝġЊėŠřĝƍƯĽżЊüЊ
ƍŗüЊƀŠőƍĚēŠЊƀüƈĽƀĴüƈšżĽüЊġЊĺŠřżŠƀüЊġЊŻƍġЊŠЊĖŠŗЊƀġřƀŠЊĝġЊƈŠĝŠƀЊġŗЊ¸ŠżƈƍĵüőлЊ
impediria que se envenenasse  кƍŗüЊ ŻƍġƀƈēŠЊ ĵżüƠġлМЊ ŗüřƈġřĝŠЊ üЊ кŗüĽŠżЊ
ƀġżġřĽĝüĝġЊġЊüЊŹżƍĝĥřėĽüлЛЊ őĢŗЊĝĽƀƀŠМЊƈüőЊŹġżĽšĝĽėŠЊĝġƀƈüėüƠüЊкüƀЊġƀŹġżüřĚüƀлЊ
ŻƍġЊġżüЊкőĿėĽƈŠЊüŠЊŹüĿƀЊřƍƈżĽżЊĝġЊƠġżЊėĺġĵüżЊüЊƍŗüЊőĽŻƍĽĝüĚēŠЊŹżšƦĽŗüЊĝġƀƀġЊ
ĝġƀĵżüĚüĝŠЊĴüƈŠЊėƍŊüЊĵżüƠĽĝüĝġлЊřēŠЊĝġƠġżĽüЊкƀġżЊĝġƀėŠřĺġėĽĝüлМЊŗüřƈġřĝŠ-se 
кŠƀЊĽřƈġżġƀƀġƀЊĝüЊŊƍƀƈĽĚüЊġЊŠЊĝġėŠżŠЊřüėĽŠřüőл62. Também O Comércio do Porto 
ĝġƀġŊüƠüЊ ŠЊ ŹżšƦĽŗŠЊ żġüƈüŗġřƈŠМЊ řēŠЊ ƀġЊ ĝġƠġřĝŠЊ ŹüżüЊ ƈüřƈŠЊ кĽřƠġřƈüżЊ
ŗüőŻƍġżġřĚüƀлЊŠřĝġЊġőüƀЊřēŠЊŹŠĝġżĽüŗЊġƦĽƀƈĽżМЊĝġЊŗŠĝŠЊüЊŻƍġЊĴŠƀƀġЊüĖġżƈŠЊŠЊ

                                                           
61 CORREIO NACIONAL. Lisboa, 16 maio 1894. A. 2. N. 382. p. 1. 
62 JORNAL DO COMÉRCIO. Lisboa, 15 maio 1894. A. 41. N. 12.129. p. 1.; 24 maio 1894. A. 41. N. 12.137. 
p. 1.; e 31 maio 1894. A. 41. N. 12.142. p. 1. 
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кüŗŹőŠЊ ėüŗĽřĺŠЊ üЊ ƍŗüЊ ƀŠlução satisfatória do lamentável conflito 
ĝĽŹőŠŗýƈĽėŠл63. 

Assim, as publicações de tendência noticiosa e moderada buscaram 
afirmar ainda mais o equilíbrio na expressão de suas ideias, evitando qualquer 
tipo de debate fosse o ameno ou o caloroso quanto àquel es que poderiam vir a 
ser imputados como culpados pelas discordâncias brasileiro -lusitanas. Os 
cuidados tomados desde a mudança na forma de governo no Brasil  foram se 
intensificando ainda mais  em relação aos  últimos anos e, além disso , o conflito 
diplomático e o acirramento de certas discórdias entre os dois países levaram a 
um esforço mais amplo em prol do predomínio informativo e da busca da s 
almejadas  isenção e moderação. Nesse sentido, tal imprensa intentou afastar -se 
ao máximo das polêmicas di scussões e, inclusive, mobilizou -se para abrandar 
as desavenças em nome do restabelecimento da normalidade entre Brasil e 
Portugal 64. 

 

Os periódicos  que imputaram ao governo brasileiro a culpa pelo 
rompimento  

 Levando em conta a ruptura de relações diplomát icas, vários dos 
periódicos portugueses optaram por apontar elementos específicos à sociedade 
brasileira como fatores motores que levaram aos desentendimentos e ao 

                                                           
63 O COMÉRCIO DO PORTO. Porto, 17 maio 1894. A. 41. N. 115. p. 1. 
64 ALVES, 2012. p. 252. 
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rompimento definitivo. Essas publicações manifestaram preocupações em 
relação à colônia lusa  em terras brasileiras e muito insistiram nas 
animosidades criadas para com os lusitanos no Brasil. Defendiam que as 
atitudes de antipatia do Brasil feriam a justiça e o direito internacional, além de 
afirmarem ser de difícil compreensão as razões do rompi mento entre duas 
nações irmanadas. Em nome dos brios nacionais, pregavam uma unidade 
interna para rebater a injúria vinda do estrangeiro e, em relação aos brasileiros, 
eram atribuídas várias práticas, atitudes e sentimentos que sintetizavam as 
manifestaçõe s lusófobas, as quais eram caracterizadas como ressentimentos, 
nativismos e chauvinismos. Em várias vezes, somava -se a tais enfoques a 
perspectiva pela qual todas as impressões contrárias à jovem República 
acabariam por ser personalizadas na figura do pres idente Floriano Peixoto 65. 

 Essa manifestação de brios patrióticos enfatizava que os portugueses 
haviam pautado inteiramente suas ações nas diretrizes estabelecidas pelo 
direito internacional, de modo que o rompimento promovido pelo Brasil seria 
um ato de i njustiça para com os eles. Nesse sentido, manifestou -se A Nação, a 
ŻƍüőМЊřŠЊŻƍġЊƈüřĵġЊČЊżƍŹƈƍżüМЊŠŹĽřüƠüЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊĖżüƀĽőġĽżŠЊŹżŠėġĝġżüЊкėŠŗЊ
ĝġƀŹżġƯŠЊĝġЊƈŠĝüЊüЊŊƍƀƈĽĚüЊġЊėŠŗЊŠЊŗġƀŗŠЊĝġƀŹżġƯŠЊĝüЊżüƯēŠМЊġЊĝŠЊĝĽżġĽƈŠлЊėŠŗЊ
ŻƍġЊ üĽřĝüЊ ġżüŗЊ кƈżüƈüĝŠƀЊ ŹġőüЊ ŠőĽgarquia fazendeira no Brasil, os antigos 
ġƀėżüƠŠƀМЊƈŠĝŠƀлЊƈżüřƀĴŠżŗüĝŠƀЊġŗЊкƀġżƠĽĚüĽƀЊőĽƠżġƀлЛЊ ĝġŹƈüЊĝġЊżġĵĽŗġƀЊŗüĽƀЊ
fortes e centralizados, a folha pregava as fraquezas dos governos liberais que 
não teriam condições de afirmar -se no contexto internaciona l, pois, caso 

                                                           
65 ALVES, 2012. p. 244. 
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ėŠřƈżýżĽŠМЊкVőŠżĽüřŠМЊüřƈġƀЊĝġЊŹġżŹġƈżüżЊüЊĖżƍƈüőĽĝüĝġЊĴżüƈżĽėĽĝüМЊŹġřƀüżĽüЊġŗЊŻƍġЊ
ĽüЊĴüƯġżЊüƀřġĽżüЊġЊŗġƈġżĽüЊřŠЊƀüėŠЊüЊƈżŠŗĖġƈüЊĖġőĽėŠƀüл66.  

 A esse respeito, a Folha da Manhã  ĝĽƯĽüЊŻƍġМЊřüƀЊкŠżĽĵġřƀЊĝŠЊėŠřĴőĽƈŠЊĝŠЊ
8żüƀĽőЊ ėŠŗЊ ¸ŠżƈƍĵüőлМЊ ĴüőƈüżüЊ ŊƍƀƈĽĚüЊ ČŻƍġőġЊ кĵŠőŹġЊ ĝġЊ CƀƈüĝŠЊ ĝŠЊ ŗüżġėĺüőЊ
VőŠżĽüřŠлЛЊ?ĽüřƈġЊĝĽƀƀŠМЊƈüőЊŹġżĽšĝĽėŠЊŹżġĵüƠüЊŻƍġЊřēŠЊĝġƠġżĽüŗЊĺüƠġżЊкŹüƠŠżġƀЊ
ġƦüĵġżüĝŠƀлМЊŻƍġЊġřƈĽĖĽüƀƀġŗЊġЊüĴżŠƍƦüƀƀġŗЊкüƀЊġřġżĵĽüƀЊĝġЊƀġřƈĽŗġřƈŠЊġЊĝġЊ
üĚēŠлМЊĝġЊŻƍġЊƈüřƈŠЊėüżġėĽüŗЊŠƀЊőƍƀĽƈüřŠƀЊкŹüżüЊüƀЊĵżüřĝġƀЊőƍƈüƀлМЊřēŠЊŹŠĝġřĝŠЊ
ƀġżЊüŻƍġőġЊƍŗЊŗŠŗġřƈŠЊкĝġЊĺƍŗĽőĺüĚŷġƀМЊŻƍġМЊüŠƀЊŠőĺŠƀЊĝġЊřüėĽŠřüĽƀЊġЊĝġЊ
ġƀƈżüřĵġĽżŠƀлМЊƠĽżĽüŗЊĝġĵżüĝüżЊġЊżġĖüĽƦüżЊкŠƀЊėżĢĝĽƈŠƀЊĝġЊřüĚēŠМЊŹƍřĝŠřŠżŠƀüЊġЊ
üőƈĽƠüл67. Já o jornal Novidades considerava que o procedimento do governo 
brasil ġĽżŠЊкřēŠЊġżüЊőĿėĽƈŠЊřġŗЊĝġėŠżŠƀŠМЊŹżŠŹŠřĝŠЊŻƍġЊŠЊŹƎĖőĽėŠЊżġĴőġƈĽƀƀġЊƀŠĖżġЊ
кŠЊüƈŠЊĝŠЊŗüżġėĺüőЊVőŠżĽüřŠлМЊŻƍġЊŗüĵŠüƠüЊŠƀЊőƍƀĽƈüřŠƀЊкėŠŗŠЊƍŗüЊĽřĽŻƍĽĝüĝġЊġЊ
ėŠŗŠЊ ƍŗüЊ ƠĽŠőĥřėĽüл68. Também voltando a crítica para os brasileiros, 
notadamente os rebeldes asilados, O Monitor  üĴĽżŗüƠüЊŻƍġЊġőġƀЊкřēŠЊƀŠƍĖġżüŗЊ
żġƀŹġĽƈüżЊŠЊĝĽżġĽƈŠЊĽřƈġżřüėĽŠřüőлМЊƠĽřĝŠЊüЊŠėüƀĽŠřüżЊüŻƍġőġЊкĴüƈŠЊőüŗġřƈýƠġőлМЊ
ƠĽŠőüřĝŠЊкĽŗŹƍřġŗġřƈġЊŠƀЊŹżĽřėĿŹĽŠƀЊĝüЊŗŠżüőĽĝüĝġЊġЊĝüЊĝĽĵřĽĝüĝġЊĺƍŗüřüл69. 

 Na mesma linha, O Campeão de Portalegre salientava que não  era 
ĴüƠŠżýƠġőЊüŠƀЊĽřƀƍżżġƈŠƀЊĖżüƀĽőġĽżŠƀМЊŹŠĽƀЊżġŹżġƀġřƈüƠüŗЊкüЊżġĖġőĽēŠЊėŠřƈżüЊŠƀЊ
ŹŠĝġżġƀЊ őġĵĽƈĽŗüŗġřƈġЊ ėŠřƀƈĽƈƍĿĝŠƀлМЊ ŗüƀЊ ƈüŗĖĢŗЊ řēŠЊ ŹŠĝġżĽüЊ кĝġĽƦüżЊ ĝġЊ

                                                           
66 A NAÇÃO. Lisboa, 19 maio 1894. A. 48. N. 11.936. p. 2. 
67 FOLHA DA MANHÃ. Barcelos, 24 maio 1894. A. 15. N. 769. p. 1. 
68 NOVIDADES. Lisboa, 15 maio 1894. A. 10. N. 3.101. p. 1. 
69 O MONITOR. Leça da Palmeira, 27 maio 1894. A. 7 N. 398. p. 1. 
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censurar o procedimento do vencedor para com os vencidos e para com 
Portugal que, no cumprimento de u ŗЊřŠĖĽőĿƀƀĽŗŠЊĝġƠġżлЊėŠřėġĝġżüЊŠЊüƀĽőŠЊüŠƀЊ
ĝġżżŠƈüĝŠƀЛЊ ¿ġĵƍřĝŠЊ üЊĴŠőĺüМЊVőŠżĽüřŠЊ ĝġėżġƈüżüЊкŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠЊ ĝĽŹőŠŗýƈĽėŠЊ
porque queria que lhe entregassem os refugiados a fim de castigá -los como 
ƈżüĽĝŠżġƀлМЊŗüƀЊżġƀƀüőƠüƠüЊŻƍġМЊкĴġőĽƯŗġřƈġМЊƈŠĝüЊüЊĽŗŹżġřƀüЊġƍżŠŹġĽüлЊƈĽřĺüЊ
кŊƍƀƈüŗġřƈġЊ ƠġżĖġżüĝŠЊ ġƀƈġЊ ĽřėŠżżġƈŠЊ ŹżŠėġĝġżЊ ĝŠЊ ƠĽřĵüƈĽƠŠЊ ġЊ żüřėŠżŠƀŠЊ
ŗüżġėĺüőЊ ġЊ ƈġėĽĝŠЊ ŗġżġėĽĝŠƀЊ ġőŠĵĽŠƀЊ ČЊ řŠĖżġЊ üƈĽƈƍĝġлЊ őƍƀĽƈüřüЛЊ ~Њ ŹġżĽšĝĽėŠЊ
ĝġĴġřĝĽüЊüЊőġĵĽƈĽŗĽĝüĝġЊĝüЊüĚēŠЊőƍƀüМЊüŠЊėŠřėġĝġżЊŠЊĝĽżġĽƈŠЊĝġЊüƀĽőŠМЊкĴĽőĺŠЊĝüЊ
řġƍƈżüőĽĝüĝġлМЊėŠŗ ĖüƀġЊкřüƀЊżġĵżüƀЊĝŠЊĝĽżġĽƈŠЊŹƎĖőĽėŠЊĽřƈġżřüėĽŠřüőлЊġЊƀġЊżġĴġżĽüЊ
üЊƍŗüЊкŗýЊĽřƈġřĚēŠЊĝŠЊĵŠƠġżřŠЊĖżüƀĽőġĽżŠлЊŹüżüЊėŠŗЊüЊřüĚēŠЊŹŠżƈƍĵƍġƀüЛЊ~Њ
ŊŠżřüőЊüĴĽżŗüƠüЊŻƍġЊġżüЊкƀüĖĽĝŠЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊĝŠЊŗüżġėĺüőлЊŊƍőĵüżüЊкƀġŗŹżġЊŻƍġЊ
Portugal, se não favorecia diretamente a revolução, pelo menos que fazia votos 
ŹġőüЊƀƍüЊƠĽƈšżĽüМЊƈüőƠġƯЊŹüżüЊƠġżЊġŗЊĖżġƠġЊüЊżġƀƈüƍżüĚēŠЊĝŠЊĽŗŹĢżĽŠлМЊĝĽƀėŠżĝüřĝŠЊ
ĝġЊƈüőЊĺĽŹšƈġƀġЊġЊƀƍƀƈġřƈüřĝŠЊŻƍġЊüЊėŠřĝƍƈüЊőƍƀĽƈüřüЊġżüЊėŠżżġƈüМЊƠĽřĝŠЊкƈŠĝüƀЊüƀЊ
řüĚŷġƀЊ ėƍőƈüƀЊ üЊ üŹŠĽüżЊ ŠЊ ƀġƍЊ ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠлМЊ ĖġŗЊ ėŠŗŠ кŠƀЊ ƠƍőƈŠƀЊ ŗüĽƀЊ
ŹżŠġŗĽřġřƈġƀЊĝüЊŹŠőĿƈĽėüЊġƍżŠŹġĽüлЊüЊġőŠĵĽý-őŠл70. 

 Na concepção desses jornais, a atitude brasileira em direção ao 
rompimento era inexplicável e incompreensível. Era o que expressava o 
Comércio de Portugal  üŠЊ ĝġƀƈüėüżЊ ŻƍġЊ кƍŗЊ ŗŠŗġřƈŠЊ ĝġЊ ŗüƍЊ ĺƍŗŠżлЊ řēŠЊ
ŹŠĝġżĽüЊкĴüƯġżЊġƀŻƍġėġżЊŻƍüƈżŠėġřƈŠƀЊüřŠƀЊĝġЊƍŗüЊġƦĽƀƈĥřėĽüЊėŠŗƍŗЊĝġЊŗƎƈƍŠƀЊ
ƀġżƠĽĚŠƀЊġЊĝġЊżġėĿŹżŠėüƀЊĵőšżĽüƀлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊġƀŹġżüƠüЊŻƍġЊƈƍĝŠЊƠĽġƀƀġЊüЊƀġżЊ

                                                           
70 O CAMPEÃO DE PORTALEGRE. Portalegre, 30 maio 1894. A. 1. N. 23. p. 1.; e 13 jun. 1894. A. 1. N. 
25. p. 1. 
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ġƦŹőĽėüĝŠЊкŹżŠřƈüŗġřƈġМЊėüĖüőŗġřƈġЊġЊĺŠřżŠƀüŗġřƈġлМЊŹŠĽƀЊřēŠЊƀġЊƀüĖĽüЊŠЊŻƍġЊ
pretendia o B żüƀĽőЊ ĝŠƀЊ ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀМЊкėŠŗŠЊ ƀüƈĽƀĴüĚēŠЊĝġЊ ŠĴġřƀüлМЊŊýЊŻƍġЊ ġőġЊ
ėŠŗġĚüżüЊкüЊĝġƀĴŠżĚüż-ƀġЊĝġЊƍŗЊŗŠĝŠлМЊŻƍġЊėüƍƀüƠüЊкŹüƀŗŠЊĽĵƍüőЊČЊüřĵƎƀƈĽüлЛЊ Њ
folha enfatizava que não poderia ser exigido nada que não fosse digno e 
exortava o Brasil a dizer o que enfim desej üƠüМЊŹŠĽƀМЊüƈĢЊġřƈēŠМЊƀšЊƀġЊőĽŗĽƈüżüЊкüЊ
ŗüřĝüżЊƀüĽżЊŠЊżġŹżġƀġřƈüřƈġлЊőƍƀŠМЊкėŠŗŠЊŻƍüőŻƍġżЊĝŠřŠЊĝġЊĺŠƈġőлЊĴüƯĽüЊŻƍüřĝŠЊ
ŹƍřĺüЊ кřŠЊ ŗġĽŠЊ ĝüЊ żƍüЊ ŠЊ ĺšƀŹġĝġЊ ĽřėţŗŠĝŠЊ ġЊ ėüőŠƈġĽżŠМЊĝġЊ ŻƍġŗЊ ƀġЊ ŻƍġżЊ
ĝġƀġŗĖüżüĚüżлЛЊ ŹġőüřĝŠЊŹüżüЊŠЊŠżĵƍőĺŠЊřüėĽŠřüőМЊüЊŹƍĖőĽėüĚēŠЊĝĽƯĽüЊŻƍġМЊкƀġЊŠЊ
ŗüżġėĺüőЊ VőŠżĽüřŠлЊ ƈĽƠġżüЊ кŹżġƀƀüЊ ġŗЊ ĝġƀĴġĽƈġüżлЊ ŠƀЊ ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀМЊ řēŠЊ ġżüЊ
кŗŠƈĽƠŠЊŹüżüЊŻƍġлЊġőġƀЊüřĝüƀƀġŗЊкüĚŠĝüĝŠƀЊüЊƀƍŹőĽėüżЊŹüƯġƀлМЊŹŠĽƀЊĽƀƀŠЊřēŠЊ
ġƀƈüżĽüЊкĝġЊüėŠżĝŠМЊřġŗЊėŠŗЊüЊŹżšŹżĽüЊĝĽĵřĽĝüĝġМЊřġŗЊėŠŗЊüЊƈżüřŻƍĽőĽĝüĝġЊĝüЊ
ėŠřƀėĽĥřėĽüлМЊŻƍġЊřēŠ ŠƀЊüėƍƀüƠüЊĝġЊƈġżЊкŊƍƀƈĽĴĽėüĝŠЊƍŗЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠМЊŻƍġЊüЊ
ĽŗŹżġřƀüЊĝŠЊŗƍřĝŠЊĽřƈġĽżŠлЊƈĽřĺüЊкėŠřĝġřüĝŠЊüƀŹġżüŗġřƈġл71. 

 Nesse sentido, tais folhas afirmavam que não conseguiam identificar as 
motivações do governo brasileiro ao perpetrar a ruptura, como o fazia A Nação  
ŻƍġЊĝĽƯĽüЊĝġƀėŠřĺġėġżЊŠƀЊŗŠƈĽƠŠƀЊŻƍġЊġƦŹőĽėüƀƀġŗЊкüЊĽřŠŹĽřüĝüЊżġƀŠőƍĚēŠЊĝŠЊ
ŗüżġėĺüőЊ VőŠżĽüřŠлМЊ ėŠřƀĽĝġżüřĝŠЊ ŻƍġЊ üƀЊ üżĵƍŗġřƈüĚŷġƀЊ ĖżüƀĽőġĽżüƀЊ
ƀĽĵřĽĴĽėüƠüŗЊкŗƍĽƈŠЊŹŠƍėŠлЊŠƍЊкŗġƀŗŠЊřüĝüЊŹüżüЊƀġżƠĽżЊĝġЊĖüƀġЊČЊĝġЊƈŠĝŠЊŠЊ
ponto estranha resolução do chefe  de Estado da RġŹƎĖőĽėüл72. Já o jornal 
Novidades imaginava que, com o passar do tempo, os episódios se 

                                                           
71 COMÉRCIO DE PORTUGAL. Lisboa, 16 maio 1894. A. 16. N. 4.442. p. 1.; e 29 maio 1894. A. 16. N. 
4.452. p. 1. 
72 A NAÇÃO. Lisboa, 19 maio 1894. A. 48. N. 11.936. p. 1. 



A RUPTURA E O REATAMENTO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO-LUSITANO: REPERCUSSÕES 

77 
 

esclareceriam, de modo que seria possível desvendar as intenções do governo 
ĖżüƀĽőġĽżŠМЊкČЊŗġĝĽĝüЊŻƍġЊüЊġƦėĽƈüĚēŠЊŹżŠƠŠėüĝüЊŹġőüЊĵƍġżżüЊėĽƠĽőлЊƀġЊüėüőŗüƀse e 
кŠƀЊĄřĽŗŠƀМЊřŠЊ»ĽŠЊĝġЊlüřġĽżŠлМЊŹüƀƀüƀƀġŗЊüЊƀġЊŗŠƀƈżüżЊкŗüĽƀЊŹżŠŹġřƀŠƀЊüЊĴüƯġżЊ
ŊƍƀƈĽĚüлМЊĴĽėüřĝŠЊкüЊőĽřĵƍüĵġŗЊüЊżġƀŹġĽƈŠлЊĝŠƀЊőƍƀĽƈüřŠƀЊкŗüĽƀЊŗŠĝġżüĝüлМЊĝġЊ
modo que se regularizasse a situação e diminuíssem as animosidades 73. 

 As manifestações lusófoba s eram constantemente lembradas por esses 
jornais, sendo consideradas como um dos fundamentais fatores que haviam 
levado o governo brasileiro a promover o rompimento de relações. Com 
brevidade incisiva, A Nação ĝġėőüżüƠüЊŻƍġЊřēŠЊĺüƠĽüЊкĝƎƠĽĝüЊĝġЊŻƍġЊġřƈżġЊos 
ĖżüƀĽőġĽżŠƀлЊĽüЊкĵżüřĝġЊżġƀƀġřƈĽŗġřƈŠЊġЊŗýЊƠŠřƈüĝġЊėŠřƈżüЊŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀлМЊ
ƠĽřĝŠЊüЊŻƍġƀƈĽŠřüżЊüƈĢЊŠřĝġЊĽřĴőƍĽżĽüЊкġƀƀġЊżġƀƀġřƈĽŗġřƈŠЊřüƀЊġƦĽĵĥřėĽüƀЊĝŠЊ
ĵŠƠġżřŠЊĝġЊőýл74. O Comércio de Portugal já anunciava esse mal -estar antes do 
rompimento, destacando qu ġЊ ġżüŗЊ кĝüЊ ŗüĽŠżЊ ĵżüƠĽĝüĝġЊ üƀЊ řŠƈĿėĽüƀлЊ ŻƍġЊ
ƈżüƈüƠüŗЊ ĝŠЊ кŹġżĽĵŠЊ ĽŗĽřġřƈġлЊ ŻƍġЊ ėŠżżĽüŗЊ кŠƀЊ ėŠŗŹüƈżĽŠƈüƀЊ żġƀĽĝġřƈġƀЊ řüЊ
RġŹƎĖőĽėüМЊŹżĽřėĽŹüőŗġřƈġЊřŠЊ»ĽŠЊĝġЊlüřġĽżŠМЊŠřĝġЊüЊüĚēŠЊŹŠőĽėĽüőлЊġżüЊкŗüĽƀЊ
üƈĽƠüЊ ġЊ ƠĽŠőġřƈüЊ ġЊ ŠřĝġМЊ ĽĵƍüőŗġřƈġлМЊ ĺüƠĽüЊ кŹŠżЊ ŹüżƈġЊ ĝüƀЊ üƍƈoridades do 
marechal Floriano uma visível má vontade contra aqueles irmãos, suspeitos de 
ƀĽŗŹüƈĽƯüřƈġƀЊėŠŗЊüЊėüƍƀüЊĝŠƀЊĽřƀƍżżġƈŠƀлЛЊ¿ġĵƍřĝŠЊŠЊŹġżĽšĝĽėŠМЊƈüőЊƀĽƈƍüĚēŠЊƀšЊ
ŹĽŠżüżĽüЊüŹšƀЊüЊżƍŹƈƍżüМЊĝġřƍřėĽüřĝŠЊкŠėŠżżĥřėĽüƀЊřŠЊ»ĽŠЊĝġЊlüřġĽżŠЊġЊġŗЊŠƍƈżüƀЊ
provínc ĽüƀМЊŠřĝġЊŠƀЊėĽĝüĝēŠƀлЊőƍƀŠƀЊƈĽřĺüŗЊкƀĽĝŠЊüőƠŠЊĝüЊŗýЊƠŠřƈüĝġЊĝġЊĵġřƈġЊ

                                                           
73 NOVIDADES. Lisboa, 28 maio 1894. A. 10. N. 3.112. p. 1. 
74 A NAÇÃO. Lisboa, 19 maio 1894. A. 48. N. 11.936. p. 1. 
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üŹüĽƦŠřüĝüл75. Nessa linha, o jornal reiterava as referências aos maus tratos 
sofridos pela colônia lusitana no Brasil:  

 
O que é fora de dúvida é que este estado de coisas não pode nem deve 

continuar, pelo próprio brio nacional, que está sendo ali todos os dias magoado e 
ferido nos desacatos à nossa bandeira e nas ofensas aos nossos patrícios.  

E é exatamente agora, que o governo do Brasil expulsou a nossa 
representação diplomática, e rom peu conosco, que o governo português mais se 
deve interessar pela sorte dos seus nacionais, expostos à animosidade dos 
nativistas e sem proteção das autoridades brasileiras.  

E esperamos que o faça, porque a isso o obrigam o decoro da nação e os 
princípios de humanidade. 76 

 

 Tal tema era também debatido por O Arcoense, ao relatar que vinha se 
üőüƀƈżüřĝŠЊ кřŠЊ 8żüƀĽőЊ ƍŗüЊ ėġżƈüЊ üřĽŗŠƀĽĝüĝġЊ ėŠřƈżüЊ üƀЊ ėŠőţřĽüƀЊ ĴżüřėġƀüМЊ
ĽřĵőġƀüЊġЊƀŠĖżġƈƍĝŠЊüЊŹŠżƈƍĵƍġƀüлЊƀŠĖЊüЊüőġĵüĚēŠЊĝġЊƍŗüЊкƀĽŗŹüƈĽüЊŗüĽƀЊŠƍЊ
menos acentuada a favo żЊĝŠƀЊĽřƀƍżżġƈŠƀлЛЊxüЊŠŹĽřĽēŠЊĝüЊĴŠőĺüМЊŠƀЊĖżüƀĽőġĽżŠƀЊřēŠЊ
ŹŠĝġżĽüŗЊкüőġĵüżЊġƀƈġЊŹżġƈġƦƈŠЊŹüżüЊüƀЊƀƍüƀЊŗüőŻƍġżġřĚüƀЊüЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊŹŠżŻƍġЊ
řēŠлЊƀġżĽüЊкĴýėĽőЊĝĽƯġżЊŻƍüőЊĝŠƀЊŹüżƈĽĝýżĽŠƀЊƈĽřĺüЊŗüĽƀЊƀĽŗŹüƈĽüƀлЛЊ?ġėőüżüƠüЊ
üĽřĝüЊŻƍġЊġżüЊкėġżƈŠЊŻƍġЊŠƀЊĖżüƀĽőġĽżŠƀлЊƈĽřĺüŗЊкĝŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊżġƀƀġřƈĽŗġřƈŠƀЊ
üřƈĽĵŠƀлЊŻƍġЊĝüƈüƠüŗЊкĝüЊĽřĝġŹġřĝĥřėĽüЊġЊüĵżüƠüżüŗ-se pelo acolhimento feito 
üŠƀЊżġƠŠőƈŠƀŠƀЊüЊĖŠżĝŠЊĝüƀЊėŠżƠġƈüƀлЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊĝġƀƈüėüƠüЊŻƍġЊŠƀЊƀƎĝĽƈŠƀЊ
őƍƀĽƈüřŠƀЊ ġƀƈüżĽüŗЊ üЊ ƀŠĴżġżЊ ėŠŗЊ кżġŹżġƀýőĽüƀМЊ ƀġřĝŠЊ ƍŗüЊ řüėĽŠřüőĽƯür o 

                                                           
75 COMÉRCIO DE PORTUGAL. Lisboa, 25 mar. 1894. A. 16. N. 4.399. p. 1.; e 16 maio 1894. A. 16. N. 
4.442. p. 1. 
76 COMÉRCIO DE PORTUGAL. Lisboa, 7 jul. 1894. A. 16. N. 4.483. p. 1. 
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ėŠŗĢżėĽŠЊüЊżġƈüőĺŠлМЊŻƍġЊġƀƈüƠüМЊкřüЊƀƍüЊŗüĽŠżЊŹüżƈġМЊřüƀЊŗēŠƀЊĝŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀМЊ
ġЊŠƍƈżüЊőüřĚüżЊŹġƀüĝŠƀЊĝĽżġĽƈŠƀЊĝġЊġřƈżüĝüЊüŠƀЊĵĥřġżŠƀЊĽŗŹŠżƈüĝŠƀЊĝġЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊ
ėŠŗЊŠЊŻƍġЊƀġżĽüŗЊĴüƠŠżġėĽĝüƀЊкüƀЊřüĚŷġƀЊŻƍġЊĝġżüŗЊŹżŠƠüƀЊĝġЊĖŠüЊüŗĽƯüĝġлМЊ
segundo a concepçã o dos brasileiros. A publicação comentava que este era um 
кüƀƀƍřƈŠЊĝüЊŗýƦĽŗüЊĽŗŹŠżƈĄřėĽüлМЊĝġЊŗüřġĽżüЊŻƍġЊкƈŠĝüЊüЊŹżƍĝĥřėĽüЊġЊġƀĴŠżĚŠƀлЊ
ƀġżĽüŗЊкŹŠƍėŠƀЊŹüżüЊėŠŗĖüƈġżЊƈēŠЊŹġżĽĵŠƀüЊėŠżżġřƈġл77. 

 Perante tão intricadas circunstâncias, essas publicações portugue sas 
levantavam a bandeira do patriotismo, dizendo que era o orgulho nacional que 
estava em jogo. Nesse contexto, O Manuelinho de Évora enfatizava que, de 
ŗüřġĽżüЊőüřėĽřüřƈġМЊŠƀЊĵżüƠġƀЊüėŠřƈġėĽŗġřƈŠƀЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőЊĴġżĽüŗЊкŠЊüŗŠżЊ
ŹýƈżĽŠлМЊĴŠƀƀġЊŹŠżЊкėŠřƈüЊĝüЊüĵżġƀƀēŠЊĝġЊƍŗЊŹŠƠŠлМЊĴŠƀƀġЊŹġőŠЊкüƈüŻƍġЊĝġЊƍŗüЊ
ƈƍżĖüл78. Com veemência, O Arcoense ĝĽƯĽüЊŻƍġЊŠЊüƈŠЊĖżüƀĽőġĽżŠЊĽřĴƍřĝĽżüЊкřüЊ
üőŗüЊƍŗüЊüŗüżĵüЊƈżĽƀƈġƯüМЊżƍĖŠżĽƯüřĝŠЊüƀЊĴüėġƀлЊĝŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀМЊüŹŠřƈüřĝŠЊ
ŹüżüЊüЊкŗüřġĽżüЊĺŠƀƈĽőлЊŹġőüЊŻƍüőЊġőġƀЊġżüŗЊкƈżüƈüĝŠƀЊŹġőüЊĽŗŹżġřƀüЊĝġЊVőŠżĽüřŠлМЊ
ėŠřƀƈĽƈƍĽřĝŠЊƈƍĝŠЊġŗЊкƍŗЊĽřƀƍėġƀƀŠЊƈżĽƀƈġЊġЊƍŗüЊĝġżżŠƈüЊĺŠżżŠżŠƀüЊġЊĽřĝĽĵřüлЛЊ
ƈżüƠĢƀЊĝġЊŹüőüƠżüƀЊýƀŹġżüƀМЊƈüőЊŊŠżřüőЊġƦėőüŗüƠüЊŻƍġЊĺüƠĽüŗЊġƀėüżżüĝŠЊкřüЊ
ėüżüлЊĝŠƀЊőƍƀŠƀЊġЊġőġƀЊġƀƈüżĽüŗЊüЊġƀėüřėüżüżЊкüЊĖŠėüЊŹüżüЊżġėġĖġżЊŠЊėƍƀŹŠлМЊŠƍ 
üĽřĝüЊ ŻƍġЊ ŠƀЊ ġƀĖŠĴġƈġüƠüŗМЊ ġřŻƍüřƈŠЊ ġőġƀЊ őĽŗŹüƠüŗЊ кüƀЊ őýĵżĽŗüƀЊ ėŠŗЊ ŠƀЊ
ŹƍřĺŠƀМЊŹġĝĽřĝŠЊŹġżĝēŠлМЊüŠЊĽřƠĢƀЊĝġЊżġƠĽĝüżЊüЊŻƍġŗЊġőġƀЊřēŠЊƈĽřĺüŗЊŠĴġřĝĽĝŠЛЊ
CƀƈüЊĴŠőĺüЊĝġƀƈüėüƠüЊŻƍġЊŠƀЊĖżüƀĽőġĽżŠƀЊĺüƠĽüŗЊġřėŠřƈżüĝŠЊкŠЊġřƀġŊŠЊüőŗġŊüĝŠлЊ

                                                           
77 O ARCOENSE. Arcos de Valdevez, 15 maio 1894. A. 9. N. 424. p. 2. 
78 O MANUELINHO DE ÉVORA. Évora, 27 maio 1894. A. 14. N. 679. p. 1. 
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ŹüżüЊкėŠżƈüżġŗЊĝġЊƠġƯЊŠЊĽřĵżġƀƀŠЊüŠƀЊĵüőġĵŠƀл79. Já o Boletim Colonial  pregava 
ƍŗüЊżġüĚēŠЊėŠřƈżüЊкüЊƎőƈĽŗüЊĽřŊƎżĽüлЊĽŗŹŠƀƈüЊŹŠżЊŹüżƈġЊĝŠЊ8żüƀĽőМЊġƠŠėüřĝŠЊüЊ
ėŠżüĵġŗЊŹüżüЊŻƍġЊƀġЊġƠĽƈüƀƀġЊüŻƍġőġЊкüŹġŻƍġřüżЊėŠřƀƈüřƈġлЊĴżġřƈġЊČƀЊŻƍġƀƈŷġƀЊ
internacionais 80.  

 Tal discurso de cunho patriótico g anharia força nas palavras do jornal A 
Gazeta de OeirasМЊŻƍġЊŹżŠŹƍřĺüМЊĝĽüřƈġЊĝüЊкŻƍġƀƈēŠЊĝŠЊ8żüƀĽőлМЊƍŗЊŹőüřŠЊĝġЊ
кĝġĴġƀüЊřüėĽŠřüőлЛЊ ЊĴŠőĺüЊüĴĽżŗüƠüЊŻƍġЊüŻƍġőüЊкüřƈĽĵüЊėŠőţřĽüлМЊŻƍġЊƀġЊƈŠżřüżüЊ
кĽřĝġŹġřĝġřƈġЊŹŠżЊƠĽżƈƍĝġЊĝüЊŗüĵřüřĽŗĽĝüĝġЊĝġЊƍŗЊżġĽЊėüƠüőĺġĽżo e quiçá por 
ĝŠĖőġƀЊĝŠƀЊĵŠƠġżřüřƈġƀлЊőƍƀŠƀМЊŠƍЊƀġŊüМЊкüЊĴżüėüЊġЊĝĢĖĽőЊRġŹƎĖőĽėüлЊüėüĖüżüЊкĝġЊ
ĽřĴżĽřĵĽżлЊüŠƀЊőƍƀĽƈüřŠƀЊкüЊŗüĽŠżЊüĴżŠřƈüлЊżġĵĽƀƈżüĝüЊкřüЊĺĽƀƈšżĽüЊĝüƀЊřüĚŷġƀЊ
ėĽƠĽőĽƯüĝüƀлЛЊ?ġЊüėŠżĝŠЊėŠŗЊüЊŠŹĽřĽēŠЊĝŠЊŹġżĽšĝĽėŠМЊкČЊĵżüřĝġƯüЊĝŠЊĽřƀƍőƈŠлЊ
deveria кĽŗġĝĽüƈüŗġřƈġЊƀġĵƍĽż-se a grandeza da desforra, de forma tal que dela 
ĴĽėüƀƀġŗЊżġėŠżĝüĚŷġƀЊĖġŗЊƠĽƠüƀЊřüЊŗġŗšżĽüЊĝüŻƍġőġƀЊŻƍġЊƈēŠЊĽřĵżüƈüŗġřƈġлЊ
ƈĽřĺüŗЊ ŹüĵŠЊ кüЊ ėüżƈüЊ ĝġЊ üőĴŠżżĽüлЊ ŻƍġЊ ĺüƠĽüЊ кŗüĽƀЊ ĝġЊ ŗġĽŠЊ ƀĢėƍőŠлЊ ĴŠżüЊ
кĵġřġżŠƀüŗġřƈġЊŠƍƈŠżĵüĝüлЊŹġőŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀes. A publicação explicava que com 
ŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠЊŠЊĵŠƠġżřŠЊĖżüƀĽőġĽżŠЊŹüĵüżüЊкüЊĺŠƀŹĽƈüőĽĝüĝġЊŻƍġЊüЊĖŠżĝŠЊĝŠƀЊ
řüƠĽŠƀлЊőƍƀŠƀЊĴŠżüЊĝüĝüЊкüŻƍġőġƀЊŻƍġЊġőġЊŻƍġżĽüЊĴƍƯĽőüżЊŹüżüЊŻƍġЊŠЊƀüřĵƍġЊĝġƀƀüƀЊ
vítimas do infortúnio cimentasse o edifício da República, tornando -o assim, de 
ĽřƀƈýƠġőлЊŻƍġЊġżüМЊкġŗЊĴŠżƈġЊġЊĝƍżüĝŠƍżŠлЛЊ9ŠŗЊŠƍƀüĝĽüМЊüЊĵüƯġƈüЊĝġĴġřĝĽüЊŻƍġЊ

                                                           
79 O ARCOENSE. Arcos de Valdevez, 22 maio 1894. A. 9. N. 425. p. 1. 
80 BOLETIM COLONIAL. Lisboa, 3 jun. 1894. A. 5. N. 12. p. 3-4. 
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¸ŠżƈƍĵüőЊƈĽřĺüЊкġƦĢżėĽƈŠЊŗüĽƀЊŻƍġЊƀƍĴĽėĽġřƈġЊŹüżüЊėüƀƈĽĵüżЊüЊüƍĝýėĽüЊĝŠƀЊƀġƍƀЊ
üřƈĽĵŠƀЊėŠőŠřŠƀлЊġЊƀüőƠüżЊŠƀЊĖżĽŠƀЊřüėĽŠřüĽƀ81. 

 Diante da afronta vinda do exterior, ho uve também uma pregação em 
torno da necessidade de uma unidade interna, em nome do patriotismo e como 
forma de resistir à ação do estrangeiro. Nessa linha, a publicação Novidades 
ĖƍƀėüƠüЊ ġƀėőüżġėġżЊ ŻƍġЊ ƀġżĽüЊ кŹüżüЊ ĝġƀġƀŹġżüżЊ ĝġЊ ƈƍĝŠЊ ġЊ ĝġЊ ƈŠĝŠМЊ ƀġЊ ŹŠżЊ
facci ŠƀĽƀŗŠлЊƠĽġƀƀġЊüЊƀġżЊüĵżüƠüĝŠЊüŻƍġőġЊкőüřėġЊżƍĽřŠƀŠлМЊŠЊŻƍüőЊŹżġėĽƀüƠüЊкƀġżЊ
ėŠřƀĽĝġżüĝŠЊėŠŗЊƀġżġřĽĝüĝġЊġЊƈżüƈüĝŠЊėŠŗЊėüőŗüЊƀŠőĽėĽƈƍĝġлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊřēŠЊ
ĴŠƀƀġЊ ĝüĝŠЊ кüŠƀЊ ġƀƈżüřĵġĽżŠƀЊ ŠЊ ƈżĽƀƈġЊ ġƀŹġƈýėƍőŠлЊ ĝŠƀЊ ŹżšŹżĽŠƀЊ őƍƀŠƀЊ ƀġЊ
ĝĽĵőüĝĽüżġŗЊŹġżüřƈġЊкüƀЊŹżšŹżĽüƀ üĵżġƀƀŷġƀлЊŻƍġЊƀŠĴżĽüŗЛЊ ЊĴŠőĺüЊŹżŠŹƍřĺüЊŻƍġЊ
ĴŠƀƀġЊ ġőġƠüĝüЊ üЊ кĝĽĵřĽĝüĝġЊ řüėĽŠřüőлМЊ ĝġЊ ŗŠĝŠЊ ŻƍġЊ ŠƀЊ ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊ řēŠЊ
ġřƠġřġřüƀƀġŗЊкŠЊüĵżüƠŠЊġƀƈżüřĺŠЊėŠŗЊŠЊġřƦŠƠüőĺŠЊŹżšŹżĽŠлМЊƍŗüЊƠġƯЊŻƍġЊ
ƀŠŗġřƈġЊ ƈüőЊ ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊ ƀġżĽüЊ кƀġřƀüƈŠМЊ ĝĽĵřŠЊ ġЊ ŹüƈżĽšƈĽėŠлЛЊ ~Њ ŹġżĽšĝĽco 
considerava inaceitável a cizânia interna diante da querela externa, enfatizando 
ŻƍġЊŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠЊĴŠżüЊŹżŠŗŠƠĽĝŠЊŹŠżЊкVőŠżĽüřŠМЊƍŗЊżƍĝġЊƀŠőĝüĝŠлМЊŻƍġЊƈżüƈüżüЊ
ŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊкėŠŗЊƍŗüЊĝƍżġƯüЊġЊƍŗüЊĽřŊƍƀƈĽĚüлМЊŻƍġЊřēŠЊƈĽřĺüŗЊкŊƍƀƈĽĴĽėüĚēŠлМЊ
ƈġřĝŠЊƀĽĝŠЊкŹżġcipitado na sua resolução, desumano no seu modo de interpretar 
o direito de asilo, incorreto no seu desprendimento das boas tradições 
ĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀлЊġЊüĽřĝüЊкüőƍėĽřüĝŠЊġŗЊŻƍġżġżЊƈġřƈüżЊƀġŹüżüżЊƠĽŠőġřƈüŗġřƈġЊĝƍüƀЊ
nações destinadas a germinar ainda em longos séculos os esplendores da 
ŗġƀŗüЊėĽƠĽőĽƯüĚēŠл82. 

                                                           
81 A GAZETA DE OEIRAS. Oeiras, 20 maio 1894. A. 2. N. 56. p. 1. 
82 NOVIDADES. Lisboa, 16 maio 1894. A. 10. N. 3.102. p. 1.; e 18 maio 1894. A. 10. N. 3.104. p. 1. 
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 De acordo com tal perspectiva, o presidente brasileiro praticamente 
personalizava aquilo que fora considerado como um desacato em relação à 
pátria lusitana, sendo firmemente atacado, como o fez O Arcoense ao chamar 
VőŠżĽüřŠЊ ĝġЊ кėżĽüřĚüЊ ėŠŗЊ ĴüőƈüЊ ĝġЊ üĚŠĽƈġƀлМЊ ŻƍġЊ ƠĽżüЊ ġƀėüŹüżЊ кüЊ üőŗġŊüĝüЊ
vingança que pretendia tirar dos seus patrícios, dos seus irmãos que tiveram a 
ŹġƈƍőĄřėĽüЊĝġЊřēŠЊŹġřƀüżЊėŠŗŠЊġőġлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġМЊƠġřėġřĝŠМЊŊƍőĵüżü-ƀġЊкƍŗЊ
xüŹŠőġēŠƯĽřĺŠлЊ ĴüƯġřĝŠЊ кĖġżżġĽżŠМЊ ġřƠĽüřĝŠЊ üƀЊ ėżġĝġřėĽüĽƀЊ üŠЊ ŗĽřĽƀƈżŠлЊ ġЊ
ėŠżƈüřĝŠЊкżġőüĚŷġƀЊėŠŗЊ¸ŠżƈƍĵüőлЛЊxüЊƠĽƀēŠЊĝġƀƈüЊĴŠőĺüМЊкĝġЊƈŠĝüƀЊüƀЊĽŗŹżġřƀüƀЊ
ĝġЊƈŠĝŠƀЊŠƀЊŹüĿƀġƀлЊƀġЊġżĵƍġżüŗЊкĽřƠġėƈĽƠüƀЊėŠřƈżüЊŠЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊĽřƀšőĽƈŠЊġЊ
selvagem do enfant gatè , achando perfeitamente  ėŠżżġƈŠЊ ŠЊ ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠлЊ
őƍƀĽƈüřŠМЊŗüƀЊėŠŗŠЊVőŠżĽüřŠЊřēŠЊġżüЊкƈēŠЊĴŠżƈġЊġŗЊĝĽżġĽƈŠЊėŠŗŠЊġŗЊƀüėüƀЊĝġЊėüĴĢЊ
ŠƍЊĖüżżĽƀЊĝġЊėüėĺüĚüлМЊřēŠЊŻƍĽƀġżüЊкƀüĖġżЊĝġЊĝĽżġĽƈŠМЊřġŗЊĝġЊƈŠżƈŠлМЊġЊėŠżƈüżüЊ
relações com Portugal 83. Mais comedida, A Defesa da Beira ĝĽƯĽüЊ ŻƍġЊ кŠЊ
inġƀŹġżüĝŠЊĽřėĽĝġřƈġлЊĴŠżüЊкŹżŠƠŠėüĝŠЊŹġőŠЊĵġřġżüőЊVőŠżĽüřŠЊ¸ġĽƦŠƈŠМЊŹüżüЊŻƍġŗЊ
ŠЊ ƀġřƈĽŗġřƈŠЊ ĝġЊ ƍŗЊ ĽřŊƍƀƈĽĴĽėýƠġőЊ ĝġƀŹġĽƈŠлЊ ŹŠĝġżĽüЊ кƀŠĖżġőġƠüżЊ üƀЊ
considerações de outra ordem mais elevada, que deveriam refrear o seu ato 
ŹżġėĽŹĽƈüĝŠлМЊŠЊŻƍüőЊƈġżĽüЊŠėŠżżĽĝŠЊкġm detrimento dos interesses e necessidades 
ĝġЊüŗĖŠƀЊŠƀЊŹüĿƀġƀлМЊĝġĽƦüřĝŠЊŹżġĝŠŗĽřüżЊкŠƀЊšĝĽŠƀЊřüėĽŠřüĽƀлМЊġŗЊőƍĵüżЊĝŠЊ
кŹżŠĵżġƀƀŠЊ ŗŠżüőЊĝŠƀЊ ŹŠƠŠƀлМЊŻƍġЊ ŹüżġėĽüЊŹġżƈġřėġżЊ üŹġřüƀЊüŠЊкĝŠŗĿřĽŠЊĝüЊ
ĺĽƀƈšżĽüМЊƈġřĝŠЊĝġƀüŹüżġėĽĝŠЊŻƍüƀġЊƈŠƈüőŗġřƈġл84. 

                                                           
83 O ARCOENSE. Arcos de Valdevez, 3 jun. 1894. A. 9. N. 427. p. 1.; e 10 jun. 1894. A. 9. N. 428. p. 2. 
84 A DEFESA DA BEIRA. Castelo Branco, 27 maio 1894. A. 1. N. 33. p. 1. 
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 Assim, em nome de um sentimento ou ainda do cumprimento de um 
dever patriótico, parte da imprensa portuguesa apontou os brasileiros e, 
mormente os seus governantes como os maiores responsáveis pelo 
desentendimento e ruptura diplomática brasileiro -lusitana. Tais periódico s 
imputavam a culpa do rompimento ao Brasil, mas sem necessariamente 
ficarem ao lado do governo luso, considerando que se tratava de uma questão 
superior aos partidos e às ideologias, uma vez que estariam em jogo os 
interesses da pátria. Ficavam expressas nas páginas de tais jornais as angústias 
de um país que cada vez mais enfrentava querelas internacionais em situação 
plenamente desvantajosa e, naquele momento, tal fenômeno dava -se 
exatamente com a sua ex -colônia, com todas as interações históricas e 
trad icionais que possuíam, e que tinha um papel essencial nas estruturas 
econômico -financeiras lusas, acolhendo uma numerosa colônia lusitana que 
cada vez mais se via em circunstâncias melindrosas.  Em síntese, de acordo 
com essa visão, o ônus da cisão diplomá tica cabia à lusofobia dos brasileiros, 
protegida pela autoridade governamental 85. 

 

A imprensa governista  

 Diante dos desacertos cuja culminância se daria com a ruptura 
diplomática, um setor do jornalismo português partiu em defesa do governo 
luso, buscando  justificar todos os seus atos e eximi -lo de qualquer culpa em tal 

                                                           
85 ALVES, 2012. p. 248. 
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processo.  Mesmo que com níveis variáveis de ligação, fosse a filiação, a 
simpatia, ou uma manifestação circunstancial de aceitação, vários jornais 
encamparam a causa dos governantes regene radores qualificando sua ação 
como correta e neutra diante dos vários episódios que levaram aquele 
rompimento. Dentre tais periódicos, alguns chegaram a manter um conflito 
discursivo com outras publicações que visavam  a  atacar o governo, uma vez 
que, sob o argumento da manutenção dos interesses nacionais, propalaram que, 
naquele momento, criticar e agredir o partido situacionista poderia equivaler a 
atacar a própria nacionalidade 86. Além de apontarem a correção do governo, tais 
folhas ressaltavam que os ato s lusitanos eram todos concernentes aos ditames 
do direito internacional, apontavam a antipatia para com os portugueses no 
Brasil e enfatizavam o desejo de que o conflito fosse encerrado com brevidade.  

 A argumentação essencial sustentada por esse segmento  da imprensa 
portuguesa estava alicerçada na premissa de que o governo lusitano agira com a 
mais completa correção, de modo que ficaria plenamente isento de qualquer tipo 
de culpa no devir dos acontecimentos que levaram à ruptura diplomática. De 
acordo com  tal ideia, o Diário Popular ĝġėőüżüƠüЊŻƍġЊкŠЊƀġřƈĽŗġřƈŠЊĝŠŗĽřüřƈġЊ
no país, ao rebentar a notícia inesperada da ruptura das relações diplomáticas 
ėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлМЊĴŠżüЊкŠЊĝġЊƀĽřėġżüЊŗýĵŠüЊġЊŹżŠĴƍřĝüЊƈżĽƀƈġƯüлМЊŗüƀЊġřĴüƈĽƯüƠüЊŻƍġМЊ
кŹżĽŗġĽżüŗġřƈġлЊĝġƠġżĽüЊƀġżЊřŠƈüĝŠЊкŻƍġЊüЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġЊĝġƀƀüЊŻƍġĖżüЊĝġЊ
ĖŠüƀЊ żġőüĚŷġƀлЊřēŠЊŹġżƈġřėĽüЊ üЊ ¸ŠżƈƍĵüőЛЊ ¿ġĵƍřĝŠЊ ŠЊ ŊŠżřüőМЊ кŠƀЊ ĝŠėƍŗġřƈŠƀЊ
ŹƍĖőĽėüĝŠƀЊřüЊĴŠőĺüЊŠĴĽėĽüőлЊĝġŗŠřƀƈżüƠüŗЊкüƈĢЊüЊƎőƈĽŗüЊġƠĽĝĥřėĽüМЊŻƍġЊŹġőüЊƀƍüЊ

                                                           
86 ALVES, 2012. p. 230. 
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żġŹżġƀġřƈüĚēŠЊŠĴĽėĽüőЊüЊřüĚēŠЊŹŠżƈƍĵƍġƀüлЊĴĽƯġżüЊкƈƍĝŠЊquanto era possível, mais 
talvez do que era dever, para evitar o esfriamento, ou a quebra da boa amizade 
ġřƈżġЊŠƀЊĝŠĽƀЊŹüĿƀġƀлЛЊ»ġĽƈġżüřĝŠЊƈüőЊŹġřƀüŗġřƈŠМЊŠЊŹġżĽšĝĽėŠЊüĴĽżŗüƠüЊŻƍġМЊкĝüЊ
ėŠżżġĚēŠЊġЊĝüЊőġüőĝüĝġЊĝŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊřġŗЊƀŠŗĖżüЊĝġЊƍŗüЊĝƎƠĽĝüлЊ
pŠĝġżĽüЊкĺüƠġżМЊƀġřĝŠЊŗüĽƀЊĴýėĽőЊüėƍƀý-lo de excesso de deferência com o Brasil, 
ĝŠЊŻƍġЊŠЊėŠřƈżýżĽŠл87. 

 Na mesma linha seguiu A Correspondência de Coimbra , para a qual fora 
кĵġżüőЊ üЊ ƀƍżŹżġƀüЊ ėüƍƀüĝüЊ ŹġőŠЊ ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊ ĝŠЊ ŹżġƀĽĝġřƈġЊ ĖżüƀĽőġĽżŠМЊ
interrompendo üƀЊżġőüĚŷġƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀлМЊƀġŗЊŻƍġЊŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊкġЊŠƀЊŠƍƈżŠƀЊ
ŹüĿƀġƀЊėŠřĺġėġƀƀġŗЊŗŠƈĽƠŠƀЊŊƍƀƈĽĴĽėüĝŠƀЊŹüżüЊŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠлЛЊCŗЊƀġĵƍĽĝüМЊüЊ
ĴŠőĺüЊŊƍƀƈĽĴĽėüƠüЊġЊőġĵĽƈĽŗüƠüЊüЊüĚēŠЊĵŠƠġżřüŗġřƈüőМЊġƦŹőĽėüřĝŠЊŻƍġЊкŠЊĵŠƠġżřŠМЊ
dando conhecimento do fato, acompanhou -o com a publicação de toda a 
correspondência oficial trocada com o governo brasileiro na questão dos 
ġŗĽĵżüĝŠƀлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġМЊкŹġőŠƀЊĝŠėƍŗġřƈŠƀЊŹƍĖőĽėüĝŠƀЊřüЊĴŠőĺüЊŠĴĽėĽüőлМЊĖġŗЊ
como pelas declarações dos insurretos brasileiros, só poderia ser concluído qu e 
кĝŠėƍŗġřƈŠƀЊġЊŗüřĽĴġƀƈŠƀлЊŗŠƀƈżüƠüŗЊкŠЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊėŠżżġƈŠЊĝŠЊĵŠƠġżřŠлЊġЊ
ŊƍƀƈĽĴĽėüƠüŗЊкüЊƀƍżŹżġƀüЊėüƍƀüĝüЊġŗЊƈŠĝŠЊŠЊŹüĿƀл88. 

 Tal posição era acompanhada pelo Diário Ilustrado ao afirmar que o 
ĵŠƠġżřŠМЊ ŻƍüřĝŠЊ żġėġĖġƍЊ üƀЊ кĵżüƠġƀЊ řŠƈĿėĽüƀЊ ĝŠЊ 8żüƀĽőЊ üėġżėüЊdas relações 
ĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀЊġřƈżġЊŠƀЊĝŠĽƀЊŹüĿƀġƀлМЊŗüřĝüżüЊŹƍĖőĽėüżМЊкřŠЊĽřƈƍĽƈŠЊĝġЊġőƍėĽĝüżЊŠЊ
ŹüĿƀМЊŠƀЊĝŠėƍŗġřƈŠƀЊżġőüƈĽƠŠƀЊüŠЊüƀƀƍřƈŠлЛЊ ЊĴŠőĺüЊėŠřƀĽĝġżüƠüЊŻƍġМЊüЊŹüżƈĽżЊĝüЊ
                                                           
87 DIÁRIO POPULAR. Lisboa, 18 maio 1894. A. 29. N. 9.710. p. 1. 
88 CORRESPONDÊNCIA DE COIMBRA. Coimbra, 18 maio 1894. A. 23. N. 39. p. 1. 



FRANCISCO DAS NEVES ALVES 

86 
 

ŹƍĖőĽėüĚēŠЊĝġЊƈüĽƀЊĝŠėƍŗġřƈŠƀМЊƀġżĽüЊŹŠƀƀĿƠġőЊėŠřƀƈüƈüżЊкüЊėŠżżġĚēŠЊĽřġƦėġĝĿƠġőЊ
com  ŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠлЊŹżŠėġĝġżüМЊŹŠĽƀМЊкƀġŗŹżġЊėŠŗЊƍŗüЊĽřƀĽƀƈĥřėĽüЊőŠƍƠýƠġőлМЊ
ĝġżüЊкĽřƀƈżƍĚŷġƀЊŹüżüЊŻƍġЊƀġЊŹżŠėġĝġƀƀġЊĝġЊĺüżŗŠřĽüЊėŠŗЊŠƀЊżġŹżġƀġřƈüřƈġƀЊĝġЊ
outras potências e para que se não praticasse o menor ato que pudesse ser 
desagradável aos poderes constitu ĿĝŠƀЊĝŠЊ8żüƀĽőлЛЊ żĵƍŗġřƈüƠüЊüĽřĝüЊŻƍġЊкŠЊ
ĵŠƠġżřŠМЊĝġĝƍƯĽřĝŠЊġŗЊġƦŹŠƀĽĚēŠЊĝŠėƍŗġřƈüőЊŠƀЊƀġƍƀЊüƈŠƀлМЊĴĽƯġżüЊкüЊŗüĽƀЊ
ġőŠŻƍġřƈġЊĝġĴġƀüЊŻƍġЊĝġőġƀлЊŹŠĝġżĽüЊĴüƯġżМЊкĴĽėüřĝŠЊŊƍƀƈĽĴĽėüĝŠЊŹġżüřƈġЊƈŠĝŠƀЊŠƀЊ
ĖŠřƀЊ ġƀŹĿżĽƈŠƀЊ ĽŗŹüżėĽüĽƀЊ ġЊ ŊƍƀƈŠƀлМЊ ŻƍġЊ ƀšЊ ŻƍġżĽüŗЊ кƠġżЊ üƀЊcoisas na sua 
realidade, independentemente de quaisquer preocupações de política de 
ėŠżżĽőĺŠƀл89.  

 Também O Valenciano  referendava esse argumento quando destacava 
ŻƍġЊкüЊŻƍġƀƈēŠЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлЊġƀƈüƠüЊкŹŠƀƈüЊġЊŠƀЊėüŗŹŠƀЊŹġżĴġĽƈüŗġřƈġЊĝġĴĽřĽĝŠƀлМЊ
ŠƍЊƀġŊüМЊкĝġ um lado, o governo brasileiro com o seu rompimento insensato na 
ġƀƀĥřėĽüЊġЊƀġŗЊŗŠƈĽƠŠЊŊƍƀƈĽĴĽėüĝŠлМЊġМЊкĝŠЊŠƍƈżŠМЊŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊėŠŗЊüЊƀƍüЊ
boa fé, lealdade e honradez, cabalmente demonstrada pelos documentos 
ŹƍĖőĽėüĝŠƀЊřŠЊƀġƍЊŊŠżřüőЊŠĴĽėĽüőлЛЊ¸ġżƀĽƀƈindo na construção de um paralelo 
ėŠŗŹüżüƈĽƠŠМЊŠЊŹġżĽšĝĽėŠЊĝĽƯĽüЊŻƍġЊġƀƈüƠüЊкĝġЊƍŗЊőüĝŠМЊŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊ
apoiado na tranquilidade da sua consciência, na opinião unânime do seu país, e 
ƈġřĝŠЊġŗЊƀƍüЊĝġĴġƀüЊŻƍüƀġЊƈŠĝüЊüЊĽŗŹżġřƀüЊĝüƀЊřüĚŷġƀЊĝüЊCƍżŠŹüлМЊġřŻuanto, 
кĝŠЊ ŠƍƈżŠМЊ ŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ĖżüƀĽőġĽżŠЊ ĝġƀŹġĽƈüĝŠЊ ŹŠżЊ üƈŠƀЊ ŻƍġЊ ŹŠĝġżĽüŗЊ ƈüőƠġƯЊ
melindrá -lo, levá-lo a exigir satisfações, mas que nunca poderiam determinar 

                                                           
89 DIÁRIO ILUSTRADO. Lisboa, 15 maio 1894. A. 23. N. 7.593. p. 2.; e 16 maio 1894. A. 23. N. 7.594. p. 
2. 
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ƍŗЊżŠŗŹĽŗġřƈŠЊĴŠżŗüőлЛЊ~ЊŊŠżřüőЊƀĽřƈġƈĽƯüƠüЊƀƍüЊġƦŹőĽėüĚēŠМЊüЊŹüżƈĽżЊĝüЊĽĝġĽüЊĝġЊ
ŻƍġЊĴĽėüƠüŗЊкŠЊĵŠƠġrno brasileiro numa posição falsa e o governo português em 
ėŠřĝĽĚŷġƀЊƠüřƈüŊŠƀĿƀƀĽŗüƀл90. 

 Em prol do governo regenerador manifestou -se ainda O Economista  que 
noticiava a ruptura e se referia à precipitação do governo brasileiro em 
promover o rompimento, ao ŹüƀƀŠЊŻƍġЊкŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊüėġżƈüĝüŗġřƈġлЊ
üřĝüżüМЊ кŗüřĝüřĝŠЊ ŹƍĖőĽėüżЊ řüЊ ĴŠőĺüЊ ŠĴĽėĽüőЊ ƈŠĝŠƀЊ ŠƀЊ ƈġőġĵżüŗüƀЊ ƈżŠėüĝŠƀЊ
üėġżėüЊĝŠЊüƀƀƍřƈŠлЛЊ?ġЊüėŠżĝŠЊėŠŗЊŠЊŹġżĽšĝĽėŠМЊġżüЊкĽřƈġĽżüŗġřƈġЊĽřŊƍƀƈĽĴĽėýƠġőЊŠЊ
ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠлЊ ĖżüƀĽőġĽżŠМЊ кġƦüƈüŗġřƈġЊ ŹŠżŻƍġЊ ŠЊ ĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊ řēŠЊ
ŹżŠƠŠėüżüЊ кüЊ ƀƍƀŹġřƀēŠЊ ĝüƀЊ żġőüĚŷġƀЊ ĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀлЊ ġЊ ġƦŹőĽėüżüЊ кƀġŗŹżġЊ
claramente o seu procedimento e o intuito de todas as ordens e instruções dadas 
üŠƀЊ ƀġƍƀЊ żġŹżġƀġřƈüřƈġƀлЛЊ xġƀƀġЊ ƀġřƈĽĝŠМЊ ėŠřƀƈüƈüƠüЊ ŻƍġЊ ƈüĽƀЊ ĝŠėƍŗġřƈŠƀЊ
ėŠřĴĽżŗüƠüŗЊкŹőġřüŗġřƈġЊüЊŠŹĽřĽēŠЊĝġЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊŹżŠėġĝġżüЊ
кėŠŗЊüЊŗüĽƀЊėŠŗŹőġƈüЊėŠżżġĚēŠл91. 

 O mesmo jornal retomava os argumentos com frequência, enfatizando 
ŻƍġЊŊýЊĝĽƀƀġżüЊкŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊŹżŠėġĝġżüЊŠЊŗüĽƀЊėŠżżġƈüŗġřƈġЊŹŠƀƀĿƠġőЊ
ġŗЊƈƍĝŠлЊŻƍġЊƀġЊżġőüėĽŠřüżüЊкėŠŗЊŠƀЊżġĴƍĵĽüĝŠƀЊĖżüƀĽőġĽżŠƀлМЊŗüƀЊĝġƀƈüėüƠüЊŻƍġЊ
řēŠЊƀġżĽüЊкĝġŗüĽƀМЊġŗЊüƀƀƍřƈŠЊĝġЊƈēŠЊüőƈüЊĽŗŹŠżƈĄřėĽüМЊĽřƀĽƀƈĽżЊřġƀƈġЊŹŠřƈŠЊġЊ
demonstrá -lo até a evidência, ainda mesmo incorrendo na censura das 
żġŹġƈĽĚŷġƀлМЊŻƍġМЊřüŻƍġőġЊėüƀŠЊřēŠЊĝġƠġżĽüŗЊƀġżЊкėŠřƀĽĝġżüĝüƀЊĽřƎƈġĽƀлЛЊ?ġƀƀüЊ
ĴŠżŗüМЊ żġĽƈġżüƠüЊ ŻƍġЊ ŠƀЊ ĝŠėƍŗġřƈŠƀЊ ĝġŗŠřƀƈżüƠüŗЊ ĝŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ кŠЊ ŗüĽŠżЊ
                                                           
90 O VALENCIANO. Valença, 3 jun. 1894. A. 15. N. 1.456. p. 1. 
91 O ECONOMISTA. Lisboa, 15 maio 1894. A. 13. N. 3.799. p. 1.; e 16 maio 1894. A. 13. N. 3.800. p. 1. 
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escrúpulo e o maior cuidado em cumprir honradamente o compromisso tomado 
ŹüżüЊ ėŠŗЊ ŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ĖżüƀĽőġĽżŠлМЊ üĵĽřĝŠЊ ėŠŗЊ кřŠƈüĖĽőĿƀƀĽŗüЊ ėŠżżġĚēŠлЛЊO 
Economista  afirmava t üŗĖĢŗЊ ŻƍġЊ řēŠЊ üőĽŗġřƈüżĽüЊ кüЊ üřĽŗüĝƠġżƀēŠЊ ġřƈżġЊ
ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊġЊĖżüƀĽőġĽżŠƀлМЊĝġƀġŊüřĝŠЊŻƍġЊġƀƈġƀЊƎőƈĽŗŠƀЊėŠřƀġĵƍĽƀƀġŗЊкƀƍĖƈżüĽż-
ƀġЊČЊĽřĴőƍĥřėĽüЊřġĴüƀƈüЊĝġЊüőĵƍřƀЊƈżġƀőŠƍėüĝŠƀлЊŻƍġЊƀġЊġƀŻƍġėĽüŗЊкĝŠƀЊġřŠżŗġƀЊ
ĖġřġĴĿėĽŠƀЊ ŻƍġЊ ŠЊ 8żüƀĽőлЊ ƈĽřĺüЊ кėŠőĺĽĝŠЊ ĝüЊ ėŠüĝŊƍƠüĚēŠлЊ ĝŠƀЊ ĽŗĽĵżüřƈġƀЛЊ ~Њ
periódico destacava ainda que, perante todo aquele mal -estar haveria pelo 
ŗġřŠƀЊкƍŗЊĴüƈŠЊĽřƈġżġƀƀüřƈġМЊĵżüƈŠЊġЊėŠřƀŠőüĝŠżлМЊżġŹżġƀġřƈüĝŠЊŹġőüЊкƀĽŗŹýƈĽėüЊ
ƍřüřĽŗĽĝüĝġЊėŠŗЊŻƍġЊüЊŠŹĽřĽēŠЊĝŠЊÞġőĺŠЊġЊüƈĢЊĝŠЊxŠƠŠЊvƍřĝŠлЊüŹőüƍĝĽżüЊкŠЊ
correto  ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊ ĝŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ŹŠżƈƍĵƍĥƀлЛЊ őĢŗЊ ĝĽƀƀŠМЊ üЊ ŹƍĖőĽėüĚēŠЊ
ėŠřƀĽĝġżüƠüЊŻƍġМЊüŹġƀüżЊĝġЊƈƍĝŠМЊĴŠżüЊżġƈĽżüĝŠЊкƍŗЊĖŠŗЊġřƀĽřüŗġřƈŠЊŹüżüЊŠЊ
ĴƍƈƍżŠлМЊŊýЊŻƍġЊŠЊŹŠƠŠЊüŹżġřĝġżüЊкėŠŗЊüЊőĽĚēŠЊüЊřēŠЊŹżġėĽŹĽƈüżЊŠЊƀġƍЊŊƍĿƯŠМЊġМЊ
sobretudo, a não transtornar a ação dos g overnantes com manifestações 
ĽŗŹżƍĝġřƈġƀл92. 

 A premissa dos acertos governamentais fez parte ainda das 
manifestações do jornal O Distrito de Leiria  ŠЊŻƍüőЊƀƍƀƈġřƈüƠüЊŻƍġМЊкŹŠżЊƀƍüЊŹüżƈġМЊ
o governo português tinha a consciência de ter procedido em todo este  negócio 
ėŠŗЊüЊŗýƦĽŗüЊėŠżżġĚēŠлМЊřüŻƍġőġЊкŗŠŗġřƈŠЊġŗЊŻƍġЊƈēŠЊĽřĴƍřĝüĝüŗġřƈġЊŠЊ
8żüƀĽőлЊżŠŗŹġżüЊкżġőüĚŷġƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀлЊėŠŗЊŠƀЊőƍƀŠƀЛЊ¸üżüЊƈüőЊĴŠőĺüМЊŠЊĵŠƠġżřŠЊ
ŹŠżƈƍĵƍĥƀЊŊýЊġƀƈüżĽüЊкėŠőĺġřĝŠЊŠЊĴżƍƈŠЊĝŠЊƀġƍЊüėġżƈüĝŠЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠлМЊüŠЊĝüżЊкüЊ
prova cabal da cor żġĚēŠлЊėŠŗЊŻƍġЊŹżŠėġĝġżüЊġЊėŠřƈüřĝŠЊėŠŗЊüЊüĝġƀēŠЊĝġЊŠƍƈżŠƀЊ

                                                           
92 O ECONOMISTA. Lisboa, 17 maio 1894. A. 13. N. 3.801. p. 1.; 23 maio 1894. A. 13. N. 3.806. p. 1.; 29 
maio 1894. A. 13. N. 3.810. p. 1.; e 30 maio 1894. A. 13. N. 3.811. p. 1. 
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governos europeus 93. Argumentação próxima tinha a publicação Portugal, 
Madeira e Açores , ao destacar que, diante da ruptura, houvera notícias de que 
ġƀƈüƠüЊкŠЊĵüĖĽřġƈġЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊġŗЊėżĽƀġлМЊřġĵüřĝŠЊƈüőЊŹġżƀŹġėƈĽƠüМЊƍŗüЊƠġƯЊŻƍġЊкüЊ
opinião sensata, tanto na imprensa, como fora dela, confirmava a necessidade 
ĝġЊĝüżЊĴŠżĚüЊüŠЊĵŠƠġżřŠЊŹüżüЊėŠřŊƍżüżЊŠЊŗüőлЛЊ¿ġĵƍřĝŠЊġƀƈġЊŊŠżřüőМЊŠЊĵŠƠġżřŠЊřēŠЊ
ƈüżĝüżüЊ кġŗЊ ĝüżЊ ƀüƈĽƀĴüĚēŠЊ ČЊ ŠŹĽřĽēŠЊ ŹƎĖőĽėüлМЊ ŹƍĖőĽėüřĝŠЊ üЊ ĝŠėƍŗġntação 
żġĴġżġřƈġЊ üŠЊ ėüƀŠЊ ġМЊ ėŠŗЊ ƈüőЊ üƈŠМЊ řēŠЊ ŹŠĝġżĽüЊ ĺüƠġżЊ кĝƎƠĽĝüЊ ĝġЊ ŻƍġЊ ŠЊ
ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊĝŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊĴŠżüЊкŠЊŗüĽƀЊėŠżżġƈŠМЊƀġřĝŠЊ ƈüőƠġƯЊüƈĢЊ
ġƦėġƀƀĽƠŠЊřüƀЊƀƍüƀЊĝġĴġżĥřėĽüƀл94. 

 O Correio da Manhã  ƈüŗĖĢŗЊĵüżüřƈĽüЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊőƍƀŠЊŗüřƈĽƠġżüЊкüЊ
boa ĝŠƍƈżĽřüлЊġЊġŗŹżġĵüżüЊкƈŠĝŠƀЊŠƀЊġƀĴŠżĚŠƀлЊŹüżüЊġƠĽƈüżЊŠЊĝġƀġřƈġřĝĽŗġřƈŠЛЊ
Tal folha citava que tanto o governo quanto os insurretos brasileiros haviam 
expedido documentos que reclamavam da ação lusitana, diante do que lançava 
a argumentação de que encerrada  ġŗЊƈüĽƀЊŗüřĽĴġƀƈüĚŷġƀЊġƀƈüƠüЊкüЊŹżŠƠüЊŗüĽƀЊ
ėŠŗŹőġƈüЊĝüЊėŠżżġĚēŠЊĝüЊüƈĽƈƍĝġлЊőƍƀüМЊƍŗüЊƠġƯЊŻƍġМЊüŠЊĝġƀüĵżüĝüżЊкĽĵƍüőŗġřƈġЊ
üŠƀЊ ĝŠĽƀЊ ĽřƈżüřƀĽĵġřƈġƀЊ üĝƠġżƀýżĽŠƀлЊ ƈġżĽüЊ ŹżŠėġĝĽĝŠЊ кėŠŗЊ ƠġżĝüĝġĽżüЊ
ĽŗŹüżėĽüőĽĝüĝġл95. Já o Jornal de Viana defendia ardorosamente a b oa conduta 
ĝŠЊĵŠƠġżřŠЊőƍƀŠМЊüŠЊŗüřƈġżЊкġƀƈżĽƈüЊřġƍƈżüőĽĝüĝġлЊĝĽüřƈġЊĝüŻƍġőġƀЊġŹĽƀšĝĽŠƀМЊ
ŹŠĽƀМЊкĝġƀĝġЊŠЊŹżĽřėĿŹĽŠЊĝüЊőƍƈüМЊüƈĢЊüŠЊüĽřĝüЊĽřġƦŹőĽėýƠġőЊżŠŗŹĽŗġřƈŠЊĝŠЊ8żüƀĽőЊ
ėŠŗЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊġőġЊŹżŠėġĝġżüЊкƀġŗŹżġЊėŠŗЊüЊŗüĽŠżЊėŠżżġĚēŠЊġЊėŠŗЊüЊŗýƦĽŗüЊ

                                                           
93 O DISTRITO DE LEIRIA. Leiria, 19 maio 1894. A. 13. N. 634. p. 1. 
94 PORTUGAL, MADEIRA E AÇORES. Lisboa, 20 maio 1894. A. 10. N. 459. p. 1. 
95 CORREIO DA MANHÃ. Lisboa, 17 maio 1894. A. 11. N. 2.991. p. 1. 



FRANCISCO DAS NEVES ALVES 

90 
 

őġüőĝüĝġл96. Ao referir -ƀġЊČЊкŻƍġƀƈēŠЊőƍƀŠ-ĖżüƀĽőġĽżüлМЊŠЊJornal de Notícias dizia 
que não haveria o que discutir quanto à ação governamental, já que todos 
ġƀƈüżĽüŗЊ ėŠřƠġřėĽĝŠƀЊ кĝġЊ ŻƍġЊ ŠЊ ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊ ĝŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊ ĴŠżüЊ
кüĖƀŠőƍƈüŗġřƈġЊ ėŠżżġƈŠЊ ġŗЊ ƈŠĝüƀЊ üƀЊ ėĽżėƍřƀƈĄncias, sendo esta a opinião 
ƍřĄřĽŗġЊĝŠƀЊšżĵēŠƀЊŗüĽƀЊėŠřƀŹĿėƍŠƀЊĝüЊĽŗŹżġřƀüл97. 

 A defesa das atitudes governamentais foi também executada pela Tarde  
ŻƍġМЊ řŠƈĽėĽüřĝŠЊ üЊ кƀƍżŹżġƀüЊ ĝŠЊ üƈŠЊ ĖżüƀĽőġĽżŠлМЊ ĝġƀƈüėüƠüЊ ŻƍġМЊ ŗüĽƀЊ ĝŠЊ ŻƍġЊ
řĽřĵƍĢŗМЊĝġŹőŠżüƠüЊкüЊƀƎĖĽƈüЊġЊĽřesperada resolução tomada pelo governo do 
marechal Floriano, interrompendo bruscamente as relações diplomáticas entre 
ŠƀЊĝŠĽƀЊŹüĿƀġƀлМЊŗüƀЊġřĴüƈĽƯüƠüЊŻƍġЊżġƀƈüƠüЊкüЊėŠřƀŠőüĚēŠЊĝġЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊ
ŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊŹżŠėġĝġżüЊкėŠŗЊüЊŗüĽƀЊüĖƀŠőƍƈüЊėŠżżġĚēŠЊġŗЊƈŠĝüЊüЊŹġřĝĥřėĽüлЊŻƍġЊ
ƈġżŗĽřüżüЊ кėŠŗЊ ƈēŠЊ ƠĽŠőġřƈŠЊ ġЊ ĽřġƦŹőĽėýƠġőЊ ĝġƀĴġėĺŠлЛЊ xüЊ ŠŹĽřĽēŠЊ ĝüЊ ĴŠőĺüМЊ
кƈŠĝüƀЊüƀЊėĽżėƍřƀƈĄřėĽüƀлЊġƦĽŗĽüŗЊкĝġЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀЊŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлМЊ
ġЊ ŹżŠƠüƠüŗЊ ŻƍġЊ ġőġЊ ƀŠƍĖġżüЊ кżġƀĽƀƈĽżЊ ČƀЊ ġƦĽĵĥřėĽüƀЊ ŻƍġЊ ŠЊ ŻƍġżĽüŗЊ őġƠüżЊ üЊ
sacrificar os asi lados, imolando -ŠƀЊüЊƍŗüЊėżƍġőЊőġĽЊĝġЊġƦėġĚēŠлМЊřŠЊŻƍġЊĴŠżüЊ
кüŹŠĽüĝŠЊ ŹŠżЊ ƈŠĝüƀЊ üƀЊ řüĚŷġƀЊ ėƍőƈüƀЊ ġЊ üŹőüƍĝĽĝŠЊ ŹŠżЊ ƈŠĝüЊ üЊ ĽŗŹżġřƀüЊ
ŹŠżƈƍĵƍġƀüлЛЊ»ġƈŠżřüřĝŠЊČЊƈġŗýƈĽėüМЊŠЊŹġżĽšĝĽėŠЊżġĽƈġżüƠüЊŻƍġЊкŠЊĵŠƠġżřŠМЊĝġƀĝġЊ
o princípio da luta, até ao ainda inexplicável r ompimento do Brasil com 
¸ŠżƈƍĵüőлМЊüƈƍüżüЊкƀġŗŹżġЊėŠŗЊüЊŗüĽŠżЊėŠżżġĚēŠЊġЊėŠŗЊüЊŗýƦĽŗüЊőġüőĝüĝġл98. 

                                                           
96 JORNAL DE VIAN A. Viana do Castelo, 20 maio 1894. A. 8. N. 775. p. 1. 
97 JORNAL DE NOTÍCIAS. Porto, 16 maio 1894. A. 7. N. 115. p. 2.; e 17 maio 1894. A. 7. N. 116. p. 1. 
98 TARDE. Lisboa, 15 maio 1894. A. 7. N. 1.948. p. 1.; 16 maio 1894. A. 7. N. 1.949. p. 1.; e 17 maio 1894. 
A. 7. N. 1.950. p. 1. 
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 Outra folha que se dizia convencida de que a linha de conduta do governo 
őƍƀŠЊĴŠżüЊкƀġŗŹżġЊüЊĝüЊŗüĽƀЊŹőüƍƀĿƠġőЊġЊżĽĵŠżŠƀüЊėŠżżġĚēŠлЊĴŠĽЊO Progresso do Sul, 
sġĵƍřĝŠЊŠЊŻƍüőМЊŠЊĵŠƠġżřŠЊřēŠЊƈġżĵĽƠġżƀüżüЊкřŠЊƀġƍЊėüŗĽřĺŠМЊĵƍüżĝüřĝŠЊƀġŗŹżġЊ
üĖƀŠőƍƈüЊőġüőĝüĝġлМЊĝĽüřƈġЊĝŠЊŻƍġЊřēŠЊėüĖġżĽüЊĽŗŹƍƈüż-őĺġЊкżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀЊ
ƀƍŹġżĽŠżġƀл99. O DãoМЊ ŹŠżЊ ƀƍüЊ ƠġƯМЊ ŻƍüőĽĴĽėüƠüЊ üЊ üƈĽƈƍĝġЊ ĖżüƀĽőġĽżüЊ кėŠŗŠЊ
ĽřġƀŹġżüĝüЊġЊĖżƍƀėüлМЊżġƀƀüőƈündo que ao menos alentava aos lusitanos perceber 
ŻƍġЊüŠЊƀġƍЊĵŠƠġżřŠЊřēŠЊėŠƍĖġżüЊкüЊŗġřŠżЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġЊĝŠЊėŠřĴőĽƈŠлМЊřŠЊŻƍüőЊ
ƈĽƠġżüЊкƀġŗŹżġЊƍŗЊŗŠĝŠЊĝĽĵřŠЊġЊėŠżżġƈĿƀƀĽŗŠлЊĝġЊüĵĽżМЊĖġŗЊėŠŗŠЊƀŠƍĖġżüЊкőġƠüżЊ
a um termo satisfatório o desenlace da lamentável ŹġřĝĥřėĽüлМЊüƈżüƠĢƀЊĝġЊƀġƍЊ
кüėżĽƀŠőüĝŠЊüŗŠżЊŹýƈżĽŠМЊĝüЊƀƍüЊüƈĽƠĽĝüĝġЊġЊĝüЊƀƍüЊėŠŗŹġƈĥřėĽüл100. No mesmo 
sentido, O Nacional őüƀƈĽŗüƠüЊŻƍġЊŠЊ8żüƀĽőЊƈĽƠġƀƀġЊŹżŠėġĝĽĝŠЊкĝġЊƍŗЊŗŠĝŠЊƈēŠЊ
ĝƍżŠЊ ġЊ ĝġėĽƀĽƠŠлМЊ ŗüƀЊ üėżġĝĽƈüƠüЊ řüЊ üĚēŠЊ ĝŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ŹüżüЊ ƀƍŹġżüżЊ üŻƍġőġЊ
кġƦėġƀƀŠЊĝġЊŗġőĽřĝżġЊĽřŊƍƀƈĽĴĽėýƠġőМЊżƍĝġЊġЊėżƍġőлМЊĝġĴġřĝġřĝŠЊüƀЊüƈĽƈƍĝġƀЊĝŠЊ
ŗġƀŗŠЊġŗЊŹżŠőЊĝġЊŗüřƈġżЊкƍŗüЊƀĽŗŹüƈĽüЊŹżŠĴƍřĝüŗġřƈġЊüżżġĽĵüĝüлЊČЊřüĚēŠЊ
brasileira 101. 

 O comprometimento com a causa governamental foi demonstrado 
também pela Gazeta de Notícias , a qual  sustentava que todos poderiam ver 
кėőüżüŗġřƈġЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠлЊüřĝüżüЊкėŠŗЊüЊŗüĽŠżЊŹżƍĝĥřėĽüЊġЊƈĽřŠлМЊƈġřĝŠЊƀĽĝŠЊ
ƈēŠЊкėŠżżġƈŠЊŠЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠлЊĝüƀЊüƍƈŠżĽĝüĝġƀЊőƍƀüƀЊŻƍġЊƠýżĽŠƀЊŹüĿƀġƀЊġƍżŠŹġƍƀЊ
ĺüƠĽüŗЊ ƀġЊ ŗüřĽĴġƀƈüĝŠЊ кüЊ ĴüƠŠżЊ ĝġЊ ¸Šżƈƍĵüőл102. Em direção similar i a O 
                                                           
99 O PROGRESSO DO SUL. Faro, 20 maio 1894. A. 5. N. 249. p. 1. 
100 O DÃO. Santa Comba Dão, 20 maio 1894. A. 5. N. 251. p. 1. 
101 O NACIONAL. Braga, 19 maio 1894. A. 15. N. 1.353. p. 1.; e 23 maio 1894. A. 15. N. 1.354. p. 1. 
102 GAZETA DE NOTÍCIAS. Porto, 21 maio 1894. A. 5. N. 226. p. 1. 
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Universal  üŠЊüżĵƍŗġřƈüżЊŻƍġЊüЊкŻƍġƀƈēŠЊĝŠЊ8żüƀĽőлЊřēŠЊėŠřƀƈĽƈƍĿüЊƍŗЊŗŠƈĽƠŠЊ
ŻƍġЊŹƍĝġƀƀġЊкŊƍƀƈĽĴĽėüżЊüЊėżĽƀġЊƈŠƈüőЊŠƍЊŹüżėĽüőЊĝŠЊĵüĖĽřġƈġлЊŹŠżƈƍĵƍĥƀМЊƍŗüЊƠġƯЊ
ŻƍġЊřēŠЊŹŠĝġżĽüЊкżġƀƈüżЊĝƎƠĽĝüЊüЊřĽřĵƍĢŗЊĝġЊĖŠüЊĴĢлМЊĝġЊŻƍġЊġőġЊŹżŠėġĝġżüЊкėŠŗЊ
üЊŗýƦĽŗüЊőĽƀƍżüлМ ƈġřĝŠЊüŠЊƀġƍЊкőüĝŠЊüЊĴŠżĚüЊĝüЊżüƯēŠЊġЊŠЊüŹŠĽŠЊĝġėĽĝĽĝŠЊĝüЊ
ŠŹĽřĽēŠлМЊĝġƠġřĝŠ-ƀġМЊŹŠżƈüřƈŠМЊкġƀŹġżüżЊƀġżġřüŗġřƈġЊƍŗЊĝġƀĴġėĺŠЊĺŠřżŠƀŠЊŹüżüЊ
ƈŠĝŠƀл103. Também O Meridional insistia na tese que, de acordo com a leitura da 
ĝŠėƍŗġřƈüĚēŠМЊŹŠĝġżĽüЊƀġżЊƠĽƀƈŠМЊкČЊőƍƯЊĝüЊŊƍƀƈĽĚüЊġЊĝüЊĽŗŹüżėĽüőĽĝüĝġлМЊŻƍġЊŠЊ
ĵŠƠġżřŠЊ őƍƀŠЊ ŹżŠėƍżüżüЊ кƀġŗŹżġЊ ŗüřƈġżЊ üЊ ŗüĽƀЊ ġƀƈżġĽƈüЊ řġƍƈżüőĽĝüĝġМЊ ġŗЊ
ĺüżŗŠřĽüЊ ėŠŗЊ ŠЊ ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊ ĝüƀЊ ŠƍƈżüƀЊ řüĚŷġƀлМЊ ĝġƀġŊüřĝŠЊ ŻƍġЊ ġőġЊ
ėŠřƈĽřƍüƀƀġЊкüЊġŗŹġřĺüżЊŠƀЊƀġƍƀЊĖŠřƀЊŠĴĿėĽŠƀМЊėŠŗЊŠЊŗġƀŗŠЊėƍĽĝüĝŠЊġЊƯġőŠлМЊ
cheganĝŠЊкüЊƍŗüЊėŠřėĽőĽüĚēŠЊĺŠřżŠƀüЊġЊŊƍƀƈüл104. 

 Ainda na intenção de isentar o governo português de qualquer tipo de 
culpa, O Correio de Chaves ĝġƀƈüėüƠüЊŻƍġЊėüƍƀüżüЊкƀġřƈĽŗġřƈŠЊüЊřŠƈĿėĽüЊĝŠЊ
ŗŠĝŠЊĖżƍƀėŠЊġЊĵżŠƀƀġĽżŠЊėŠŗŠЊŠЊĵŠƠġżřŠЊĝŠЊŗüżġėĺüőЊVőŠżĽüřŠлЊėŠżƈüżüЊüƀЊ
żġőüĚŷġƀЊėŠŗЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊŗüƀЊĵüżüřƈĽüЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠМЊкėţřƀėĽŠЊėŠŗЊüЊőġüőĝüĝġЊĝŠЊ
ƀġƍЊŹżŠėġĝġżлМЊŗüřƈĽřĺü-ƀġЊкĴĽżŗġЊġЊřŠЊƀġƍЊŹŠƀƈŠМЊüėüƈüřĝŠ ŠƀЊĴüƈŠƀлЊġЊƈġřĝŠЊ
кŹŠƈĥřėĽüƀЊŹŠĝġżŠƀüƀлЊüŠЊƀġƍЊőüĝŠЛЊ¸üżüЊġƀƈüЊĴŠőĺüМЊřĽřĵƍĢŗЊŗüĽƀЊĝƍƠĽĝüƠüЊŻƍġЊ
кŠЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊĝŠЊĵŠƠġżřŠлЊĴŠżüЊкƀġŗŹżġЊėŠżżġƈŠлМЊŗüřƈġřĝŠЊкüЊŗüĽƀЊżĽĵŠżŠƀüЊ
ĽŗŹüżėĽüőĽĝüĝġлМЊŗüƀЊƈġřĝŠЊĝġЊġřĴżġřƈüżЊкƍŗüЊƠĽřĝĽƈüЊŹżġėĽŹĽƈüĝüЊŹŠżЊŹüżƈġлЊĝŠЊ
BraƀĽőМЊŻƍġЊƈġżĽüЊėŠŗġƈĽĝŠЊкƍŗüЊĽřŊƍƀƈüЊġЊĴőüĵżüřƈġЊőġƠĽüřĝüĝġл105. Acudindo o 

                                                           
103 O UNIVERSAL. Lisboa, 16 maio 1894. A. 4. N. 964. p. 1.; e 18 maio 1894. A. 4. N. 966. p. 1. 
104 O MERIDIONAL. Montemor -o-Novo, 20 maio 1894. A. 4. N. 150. p. 1. 
105 O CORREIO DE CHAVES. Chaves, 17 maio 1894. A. 3. N. 19. p. 2.; e 24 maio 1894. A. 3. N. 20. p. 1. 
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governo também esteve O Repórter üŠЊƀƍƀƈġřƈüżЊŻƍġЊкřġŗЊüЊřüĚēŠЊŹŠżƈƍĵƍġƀüЊ
řġŗЊŠЊƀġƍЊĵŠƠġżřŠЊĝġżüŗЊŗŠƈĽƠŠлЊŻƍġЊŹƍĝġƀƀġЊкġƦŹőĽėüżЊƀġŗġőĺüřƈġЊżġƀŠőƍĚēŠЊ
ĝŠЊŗüżġėĺüőЊVőŠżĽüřŠлЛЊÆüőЊŹġżĽšĝĽėŠЊġƦŹőĽėüƠüЊŻƍġМЊкřŠЊőŠƍƠýƠġőЊĽřƈƍĽƈŠЊĝġЊ
ġőƍėĽĝüżЊ ŠЊ ŹüĿƀЊ ƀŠĖżġЊ ġƀƈüЊ ĵżüƠĿƀƀĽŗüЊ ŻƍġƀƈēŠМЊ ŠЊ ĵŠƠġżřŠлЊ ŹƍĖőĽėüżüЊ ŠƀЊ
documentos concernentes e, da leitura dos mesmos, ficaria qualquer um 
кŹőġřüŗġřƈġЊėŠřƠġřėĽĝŠлЊĝġЊŻƍġЊġőġЊüĵĽżüЊкėŠŗЊüЊŗýƦĽŗüЊėŠżżġĚēŠМЊŗüřƈġřĝo-
ƀġЊкƀġŗŹżġЊřüЊŗüĽƀЊėŠŗŹőġƈüЊřġƍƈżüőĽĝüĝġлЊġЊĝüřĝŠЊкŹżŠƠüƀЊĖġŗЊġƠĽĝġřƈġƀЊĝġЊ
ser seu propósito manter o maior respeito pela política do Brasil e pelo seu 
ĵŠƠġżřŠЊőġĵüőŗġřƈġЊėŠřƀƈĽƈƍĿĝŠл106. 

 O mesmo intento tinha A Semana ĝġЊ¸ŠřƈġЊĝġЊpĽŗüМЊƀüőĽġřƈüřĝŠЊкŠƀЊüƈos 
ėŠżżġƈĿƀƀĽŗŠƀЊ ĝŠЊ ĵŠƠġżřŠлЊ őƍƀŠМЊкġŗЊƈŠĝüЊüЊėüŗŹüřĺüЊĴżüƈżĽėĽĝüЊĝŠЊ 8żüƀĽőлМЊ
considerando -ŠƀЊėŠŗŠЊƍŗЊėŠřŊƍřƈŠЊĝġЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠƀЊŻƍġЊƈġƠġЊüЊкƀüƈĽƀĴüĚēŠЊĝġЊ
ƠġżлЊüЊüėġĽƈüĚēŠЊĝüƀЊřüĚŷġƀЊġƀƈżüřĵġĽżüƀ107. Igualmente O Distrito de Funchal 
dizia que o governo agira кėŠŗЊüЊŗüĽŠżЊőġüőĝüĝġЊřüЊŻƍġƀƈēŠЊĝŠƀЊĽřƀƍżżġƈŠƀЊ
żġĴƍĵĽüĝŠƀлМЊřēŠЊėüĖġřĝŠЊüЊġőġМЊŹŠżƈüřƈŠМЊкüЊŗġřŠżЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġл108. A Nova 
Era ƈüŗĖĢŗЊ ėŠřėőƍĿüЊ ŻƍġЊ ŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ őƍƀĽƈüřŠЊ ƈĽƠġżüЊ кüЊ ŗýƦĽŗüЊ őġüőĝüĝġЊ ġЊ
ėŠżżġĚēŠлМЊġƀƈüřĝŠЊкƈŠĝüЊüЊĽŗŹżġřƀüЊĝüЊCƍżŠŹüЊüŠЊőüĝŠЊĝüЊřüĚēŠЊŹŠżƈƍĵƍġƀüлМЊġЊ
ilustrava sua primeira página com os retratos de alguns dos protagonistas na 
questão, no caso, o presidente brasileiro, os representantes do governo 
português e o comandante da esquadra lusa 109. No mesmo sentido, a Revista 
                                                           
106 O REPÓRTER. Lisboa, 15 maio 1894. A. 3. N. 707. p. 1.; e 18 maio 1894. A. 3. N. 710. p. 1. 
107 A SEMANA. Ponte de Lima, 24 maio 1894. A. 3. N. 110. p. 1.; e 31 maio 1894. A. 3. N. 111. p. 1. 
108 O DISTRITO. Funchal, 15 maio 1894. A. 1. N. 54. p. 2. 
109 A NOVA ERA. Lisboa, 20 maio 1894. A. 2. N. 24. p. 1-2. 
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Colonial  consideżüƠüЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊőƍƀŠЊĴŠżüЊкƀġŗŹżġЊŠЊŗüĽƀЊėŠżżġƈŠЊŹŠƀƀĿƠġőЊ
ŹüżüЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġМЊкŹŠżЊŗƍĽƈŠЊĝġƀüĵżüĝýƠġőЊġЊƠġƦüƈšżĽŠлЊŻƍġЊ
ŹƍĝġƀƀġЊкƀġżЊŠЊĽřėĽĝġřƈġЊĝĽŹőŠŗýƈĽėŠМЊřġřĺƍŗüЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġлЊėüĖġżĽüЊČƀЊ
autoridades portuguesas 110. 

 

                                                           
110 REVISTA COLONIAL. Lisboa, 22 maio 1894. A. 1. N. 6. p. 1. 
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 Outro argumento utilizado pelas publicações portuguesas favoráveis ao 
governo esteve ligado a legitimar os atos das autoridades lusas com base nas 
premissas do direito internacional, de forma a demonstrar que não houvera 
razão para o rompimento diplomático . Tal perspectiva era defendida por A 
Terceira  üŠЊüĴĽżŗüżЊŻƍġЊƀƍżŹżġġřĝġżüЊкüЊƈŠĝüЊüЊĵġřƈġЊüЊżƍŹƈƍżüЊĝüƀЊżġőüĚŷġƀМЊėƍŊüЊ
żġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġлЊřēŠЊėüĖġżĽüЊüŠЊĵŠƠġżřŠМЊŠЊŻƍüőЊƈġżĽüЊƀĽĝŠЊкƀŠőĿėĽƈŠЊġŗЊĝüżЊ
ġƀŹŠřƈĄřġüƀЊġƦŹőĽėüĚŷġƀЊĝġЊƈƍĝŠЊŻƍüřƈŠЊŹƍĝġƀƀġлЊƀġżЊĽřƈġżŹżġƈüĝŠЊкŹŠżЊŗġřŠƀЊ
correto no seu procedimento, algo bem harmônico com os direitos e deveres de 
řüĚēŠЊüŗĽĵüЊġЊřġƍƈżüőлМЊüĵĽřĝŠМЊŹŠżƈüřƈŠМЊкėŠŗЊüЊŗýƦĽŗüЊőġüőĝüĝġЊġЊėŠżżġĚēŠл111. 
No mesmo sentido, O Comércio do Vez afirmava que as atitudes dos 
governantes lusos foram tão concernentes com os ditames internacionais, que 
ƠýżĽüƀЊ řüĚŷġƀЊ ĝüЊ CƍżŠŹüЊ ƈĽřĺüŗЊ ƀġЊ кŗüřĽĴġƀƈüĝŠЊ ĴüƠŠżýƠġĽƀЊ üŠЊ ƀġƍЊ
ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠлМЊ üėĺüřĝŠ-ƀġМЊ ĽřėőƍƀĽƠġМЊ ĝĽƀŹŠƀƈüƀЊ кüЊ üŹŠĽüżЊ üƀЊ ĝĽőĽĵĥřėĽüƀЊ
ĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀлЊġŗЊŹżŠőЊĝüЊкėŠżĝĽüőĽĝüĝġЊġřƈżġЊüŗĖüƀЊüƀЊřüĚŷġƀл112. 

 Nessa direção ia também o Correio da Manhã , informando que o Brasil 
ĝġėőüżüżüЊкżŠƈüƀЊüƀЊƀƍüƀЊżġőüĚŷġƀЊėŠŗЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊŠЊŻƍġЊƀġżĽüЊкƠġżĝüĝġĽżüŗġřƈġЊ
ĽřüėżġĝĽƈýƠġőлМЊ ŹŠĽƀЊ ƀġЊ ƈżüƈüƠüЊ ĝġЊ кƍŗüЊ ĽřŠƠüĚēŠЊ ƈēŠЊ ĵżüƠġЊ ġŗЊ ĝĽżġĽƈŠЊ
ĽřƈġżřüėĽŠřüőлЊŻƍġЊřēŠЊŹŠĝġżĽüЊкĝġĽxar de chamar para ela a atenção de todos os 
ŹüĿƀġƀЊėĽƠĽőĽƯüĝŠƀлМЊŻƍġЊŹŠĝġżĽüŗЊƠġżЊŻƍġЊĺüƠĽüЊüŹġřüƀЊкřŠЊėĢżġĖżŠЊĖżüƀĽőġĽżŠЊŠƀЊ
ĴƍŗŠƀЊĝüЊġĖżĽġĝüĝġЊĝŠЊƈżĽƍřĴŠлМЊġƀƈüřĝŠЊüЊкüŗŹőüЊġЊüĖƀŠőƍƈüЊżüƯēŠлМЊüŠЊőüĝŠЊĝŠЊ

                                                           
111 A TERCEIRA. Angra do Heroísmo, 2 jun. 1894. A. 35. N. 1.822. p. 1. 
112 O COMÉRCIO DO VEZ. Arcos de Valdevez, 24 maio 1894. A. 10. N. 385. p. 2. 
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governo lusitano 113. Já o Jornal da Lousã destacava qƍġЊ кŠƀЊ ƎőƈĽŗŠƀЊ
acontecimentos do Brasil vieram sementar a discórdia entre portugueses e 
ĖżüƀĽőġĽżŠƀМЊ ŹżŠƠŠėüřĝŠЊ ƍŗЊ żŠŗŹĽŗġřƈŠЊ ĽřƈġżřüėĽŠřüőЊ ĝġƠġżüƀЊ őüŗġřƈýƠġőлМЊ
mas garantia que, seguindo os ditames internacionais, Portugal conservara -se 
кřġƍƈżŠЊĝƍżüřƈġЊüЊĵƍġżżüЊėĽƠĽőЊŻƍġЊƈŠżƈƍżŠƍЊŠЊ8żüƀĽőлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊőƍƀŠЊ
řēŠЊŹŠĝġżĽüЊƀġżЊėŠřƀĽĝġżüĝŠЊėŠŗŠЊкżġƀŹŠřƀýƠġőЊŹŠżЊġƀƈġЊüėĽĝġřƈġлЛЊÆüőЊĴŠőĺüЊ
őüŗġřƈüƠüЊŻƍġМЊкüŹġƀüżЊĝüƀЊġƦƍĖġżüřƈġƀЊŹżŠƠüƀЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠлЊüŹżġƀġřƈüżüЊĝġЊ
кŻƍġЊĴŠżüЊėŠżżġƈŠЊŠЊƀġƍЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊĝƍżüřƈġЊüЊĵƍġżżüЊėĽƠĽőлМЊĵüżüřƈĽřĝŠЊкŠЊ
ƀüĵżüĝŠЊĝĽżġĽƈŠЊĝġЊüƀĽőŠлМЊŠЊ8żüƀĽőЊŗŠƀƈżüżü-ƀġЊкĝĽƀŹŠƀƈŠЊüЊĺŠƀƈĽőĽƯüżЊŠЊƠġőĺŠЊ
reino, que criou, engrandeceu e civilizou as terras de Vera -9żƍƯл114. 

 Igualmente utilizando -se das premissas do direito internacional, O 
Distr ito ĝġЊ ¿ġƈƎĖüőЊ ĝġŗüżėüƠüЊ ŻƍġЊ ƈŠĝŠƀЊ żġėŠřĺġėĽüŗЊ кŹőġřüЊ ġЊ
ƀüƈĽƀĴüƈŠżĽüŗġřƈġлЊ ŻƍġЊ řēŠЊ ĴŠżüЊ кŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊ ŻƍġЊ ŹżŠėġĝġżüЊ
кġżżüĝüŗġřƈġЊġŗЊŻƍüőŻƍġżЊƈżüřƀġМЊŗüƀЊƀĽŗЊŠЊĖżüƀĽőġĽżŠЊŻƍġМЊĝġŹŠĽƀЊĝġЊƠġżЊŠЊ
ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊėŠżżġƈŠлЊĝŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀМЊкřġŗЊƍŗЊƍőƈĽŗüƈŠЊŠfereceu, antes de 
um rompimento brusco e desusado entre as relações diplomáticas de dois 
ŹüĿƀġƀЊėĽƠĽőĽƯüĝŠƀлЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊŗŠƀƈżüƠü-se satisfeito pelos governantes lusos 
ƈġżġŗЊüĵĽĝŠЊкġŗЊƈƍĝŠЊėŠżżġƈüЊġЊĺŠřżüĝüŗġřƈġлМЊėŠřƀĽĝġżüřĝŠЊŻƍġЊкŠЊƎřĽėŠЊ
prestígio das n üĚŷġƀЊŹġŻƍġřüƀЊġЊĴżüėüƀлЊġżüЊüŠЊŗġřŠƀЊкƈġżЊżüƯēŠлЛЊ~ЊŊŠżřüőЊüĽřĝüЊ
ƈġėĽüЊüЊėŠřƀĽĝġżüĚēŠЊĝġЊŻƍġЊŹŠżЊŗüĽŠżЊŻƍġЊĴŠƀƀġŗЊüƀЊкƀĽŗŹüƈĽüƀЊŹġőŠЊ8żüƀĽőМЊŹŠżЊ

                                                           
113 CORREIO DA MANHÃ. Lisboa, 16 maio 1894. A. 11. N. 2.990. p. 1. 
114 JORNAL DA LOUSÃ. Lousã, 19 maio 1894. A. 10. N. 465. p. 1.; e 2 jun. 1894. A. 10. N. 467. p. 1. 
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ġƀƀüЊřüĚēŠЊĝŠЊŗġƀŗŠЊƀüřĵƍġлМЊĽƀƀŠЊřēŠЊŹŠĝġżĽüЊŠĖƀƈüżЊŻƍġЊƀġЊĴĽėüƀƀġЊкüŠЊőüĝŠЊĝŠЊ
ĵüĖĽřġƈġЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлМЊĝġƈġřƈŠżЊda razão diante da crise diplomática 115. 

Com base nos mesmos princípios, o Jornal de Notícias  ėŠřƀĽĝġżüƠüЊŻƍġЊкŠЊ
üƈŠЊ ĝŠЊ ŗüżġėĺüőЊ VőŠżĽüřŠлЊ ŹüĝġėĽüЊ кĝġЊ ƍŗЊ ĝġĴġĽƈŠЊ ĵżüƠĿƀƀĽŗŠЊ ġŗЊ ŻƍġƀƈŷġƀЊ
ĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀлМЊŹżŠƠŠėüĝŠЊŻƍġЊĴŠżüЊŹġőüЊкőġƠĽüřĝüĝġЊĝŠƀЊĝĽƈüĝŠżġƀлМЊüĽřĝüЊmais 
üŻƍġőġƀЊŻƍġЊƀġЊƀġřƈĽüŗЊкĴŠżƈġƀЊėŠŗЊƍŗüЊƠĽƈšżĽüлЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊŻƍüőĽĴĽėüƠüЊüŻƍġőüЊ
üƈĽƈƍĝġЊėŠŗŠЊкüЊĽŗŹżƍĝĥřėĽüЊĝġЊƍŗЊüƈŠЊĝĽŹőŠŗýƈĽėŠМЊĽřŊƍƀƈŠЊġЊĽřġƦŹőĽėýƠġőлМЊ
üĽřĝüЊ ŗüĽƀЊ ŹŠżŻƍġЊ кŠƀЊ ġŗĖüĽƦüĝŠżġƀЊ ġƀƈżüřĵġĽżŠƀМЊ üėżġĝĽƈüĝŠƀЊ ġŗЊ pĽƀĖŠüМЊ
unanimemente acharam co żżġƈŠЊŠЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊĝŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлЛЊÆüőЊ
ŹƍĖőĽėüĚēŠЊżġƀƍŗĽüМЊŹŠżƈüřƈŠМЊкüЊżġƀŠőƍĚēŠЊĝŠЊŗüżġėĺüőЊüЊƍŗЊüƈŠЊĽřėŠżżġƈŠлМЊĝġЊ
ŗŠĝŠЊŻƍġЊкƍŗЊŹüĿƀЊüĝĽüřƈüĝŠЊġЊĴőŠżġƀėġřƈġлЊėŠŗŠЊŠЊ8żüƀĽőМЊġƀƈüƠüЊĝüřĝŠЊкŠЊ
espetáculo de um lamentável retrocesso, socorrendo -se do condenado meio da 
ĽřƈġżżƍŹĚēŠЊĝüƀЊżġőüĚŷġƀЊƀŠėĽüĽƀл116. 

Outro ponto debatido pelos jornais lusitanos favoráveis ao governo esteve 
ligado às antipatias e aversões sofridas pelos portugueses no Brasil, fator que 
também era apontado como um dos causadores da ruptura. Nesse sentido, O 
Repórter  ĝĽƯĽüЊŻƍġЊƀġżĽüЊкĽřŻƍüőĽĴĽėýƠġőЊŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠМЊüЊŻƍġЊŗƍĽƈŠƀМЊüŠЊƀüĖŠżЊĝġЊ
ƠüżĽüĝüƀЊŹüĽƦŷġƀЊŠƍЊĽřƈġżġƀƀġƀлМЊƠĽřĺüŗЊŻƍġżġřĝŠЊкĝüżЊėŠŗŠЊėüƍƀüЊġƦėőƍƀĽƠüЊ
uma errônea interpretação da atitude do governo português na questão do as ilo 
ĝüĝŠлЊüŠƀЊĽřƀƍżżġƈŠƀЊĖżüƀĽőġĽżŠƀЛЊ9ŠřƀĽĝġżüƠüЊŻƍġЊƈüőЊüƈŠЊġƀƈüżĽüЊĴĽőĽüĝŠЊüЊкƍŗüЊ
ŠżĽĵġŗЊŗġřŠƀЊŹżšƦĽŗüЊġЊŹƍġżĽőМЊŗüĽƀЊĴƍřĝüŗġřƈüőЊġЊżġŗŠƈüлМЊżġŹżġƀġřƈüĝüЊŹġőŠЊ
                                                           
115 O DISTRITO. Setúbal, 20 maio 1894. A. 8. N. 650. p. 1. 
116 JORNAL DE NOTÍCIAS. Porto, 17 maio 1894. A. 7. N. 116. p. 1.; e 18 maio 1894. A. 7. N. 117. p. 1. 
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кšĝĽŠЊüřƈĽĵŠМЊĽřƠġƈġżüĝŠЊġЊĴƍřĝŠЊĝŠЊĽřĝĿĵġřüЊėŠřƈżüЊŠЊėŠőŠřŠМЊŠЊġƀƈżüřĵġĽżŠлМЊŻƍġЊ
era consider üĝŠЊкėŠŗŠЊƍŗЊġƦŹőŠżüĝŠżЊŹüżüƀĽƈýżĽŠЊġЊüĝƠġżƀŠлЛЊ¿ġĵƍřĝŠЊŠЊŊŠżřüőМЊ
as autoridades públicas brasileiras haviam se deixado subverter por tais 
ƈġřĝĥřėĽüƀМЊġŗŹżġġřĝġřĝŠЊкŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠЊŻƍġЊƈżüƯĽüЊŹżġŊƍĿƯŠƀЊüЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊŗüƀЊ
ƈüŗĖĢŗЊŠЊĴüƯĽüЊкġŗЊżġőüĚēŠЊüŠЊ8żüƀĽőлЛЊ folha ainda reiterava que não poderia 
ƀġżЊ ėŠřƈġƀƈüĝŠЊ кŻƍġЊ ŠЊ ĽřŻƍüőĽĴĽėýƠġőЊ ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊ ĝŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ĖżüƀĽőġĽżŠМЊ
żŠŗŹġřĝŠЊüƀЊżġőüĚŷġƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀЊėŠŗЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊŗüĽƀЊŠĖġĝġėġżüЊüŻƍġőġЊкšĝĽŠЊ
üřƈĽĵŠЊĝŠЊĽřĝĿĵġřüлМЊĝŠЊŻƍġЊƀġЊĴƍřĝüżüЊкġŗЊżüƯŷġƀЊĝġЊėüżýƈġżЊĽřƈġżřüėĽŠřüőл117. 

Dessa maneira também argumentava A Nova Era , ao explicar que, apesar 
ĝġЊƈŠĝüƀЊüƀЊĝƎƠĽĝüƀЊŻƍġЊŹüĽżüƠüŗЊƀŠĖżġЊüЊŻƍġƀƈēŠМЊĝĽüřƈġЊĝüЊėżĽƀġМЊкŠЊŹŠƀƈŠлЊĝġЊ
ƈŠĝŠƀЊġżüЊкüŠЊőüĝŠЊĝŠЊĵŠƠġżřŠлМЊŠЊŻƍüőЊĝġƠġżĽüЊżġėġĖġżЊĽřƈġĵżüőЊüŹŠĽŠЊкřüЊƀƍüЊőƍƈüЊ
diplomática e  em todos os seus atos tendentes a rechaçarem qualquer 
ĽŗŹġżƈĽřĥřėĽüЊĝġЊġƀƈżüřĺŠƀЊġŗЊĝġƈżĽŗġřƈŠЊĝŠЊżġƀŹġĽƈŠЊŻƍġЊČЊřüĚēŠлЊġżüЊĝġƠĽĝŠЛЊ
Para o jornal, a prioridade era resolver a querela, para depois buscar os possíveis 
ėƍőŹüĝŠƀМЊüżĵƍŗġřƈüřĝŠЊƈüŗĖĢŗЊŻƍġЊкŠƀЊĴatos últimos foram apenas o ensejo 
ŹüżüЊüЊĝġŗŠřƀƈżüĚēŠЊĺŠƀƈĽőлЊġЊкŹüżüЊüЊġżƍŹĚēŠЊĝŠƀЊżüřėŠżġƀлМЊŻƍġЊкŹŠżЊőüżĵŠƀЊ
üřŠƀлЊĺüƠĽüŗЊƀĽĝŠЊкėŠřƈĽĝŠƀМЊŗüƀЊřēŠЊƈüřƈŠЊŻƍġЊĝġЊőŠřĵġЊġŗЊőŠřĵġМЊřēŠЊƀġЊ
denunciasse a má vontade daqueles queridos irmãos e filhos do velho Por ƈƍĵüőлЛЊ
xġƀƀġЊƀġřƈĽĝŠМЊüЊĴŠőĺüЊġƦŹőĽėüƠüЊŻƍġЊкüЊġżƍŹĚēŠлЊĝŠЊŗŠŗġřƈŠЊƈĽřĺüЊкŠżĽĵġŗЊřŠЊ
šĝĽŠЊ ĝġЊ ŗƍĽƈŠƀЊ üřŠƀлЊ ġЊ ƀƍƀƈġřƈüƠüЊ ŻƍġЊ VőŠżĽüřŠЊ кřġėġƀƀĽƈüƠüЊ ĽŗŹŠż-se às 

                                                           
117 O REPÓRTER. Lisboa, 21 maio 1894. A. 3. N. 712. p. 1.; e 23 maio 1894. A. 3. N. 714. p. 1. 
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ƀĽŗŹüƈĽüƀЊŹŠŹƍőüżġƀлМЊġМЊŹüżüЊƈüřƈŠМЊőüřĚüżüЊŗēŠЊĝüЊżƍŹƈƍżüЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüЊĝġЊŗŠĝŠЊ
a satisfazer os des ígnios dos grupos lusófobos 118. 

Algumas dessas publicações também lançaram mão de isentar o governo 
imputando toda a culpa pelo ocorrido aos comandantes das belonaves que 
transportaram os emigrados. De acordo com tal perspectiva, A Terceira 
üżĵƍŗġřƈüƠüЊ ŻƍġЊ кřƍřėüЊ ƍŗüЊ řüĚēŠлЊ ŹŠĝġżĽüЊ кƀġżЊ żġƀŹŠřƀýƠġőЊ ŹġőŠƀЊ üƈŠƀЊ
isolados e individuais de um dos seus súditos, nem sofrer recriminações por 
ĴüƈŠƀлЊŹüżüЊŠƀЊŻƍüĽƀЊřēŠЊėŠřėŠżżġżüЊкĝĽżġƈüЊŠƍЊĽřĝĽżġƈüŗġřƈġлМЊĝġЊŗüřġĽżüМЊŻƍġМЊ
кřŠЊ ėŠřĴőĽƈŠЊ ġŗЊ ŻƍġƀƈēŠлМЊ řüĝüЊ ƀġЊ ŹŠĝġżĽüЊ ƠġżЊ кalém da desobediência do 
ėŠŗüřĝüřƈġЊ 9üƀƈĽőĺŠлМЊ ŻƍġЊ őġƠüżüЊ üЊ кƍŗüЊ ƀĢżĽġЊ ĝġЊ üėŠřƈġėĽŗġřƈŠƀЊ ŗƍĽƈŠЊ
őüŗġřƈýƠġĽƀМЊŗüƀЊƈŠĝŠƀЊĽřĝġŹġřĝġřƈġƀЊĝüЊüĚēŠЊĝŠЊĵŠƠġżřŠл119. Outro periódico 
que lançava a culpa dos acontecimentos ao comandante Castilho era O Distrito 
de Leiria МЊŹüżüЊŠЊŻƍüőЊкŠƀЊüƈŠƀЊĽżżġĵƍőüżġƀЊĝŠЊėĺġĴġЊĝüЊġƀŻƍüĝżüлМЊřēŠЊŹŠĝġżĽüŗЊ
кŊƍƀƈĽĴĽėüżЊŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠлМЊŹŠĽƀЊƈġżĽüŗЊƀĽĝŠЊĴġĽƈŠƀЊČЊżġƠġőĽüЊĵŠƠġżřüŗġřƈüőМЊŠЊŻƍġЊ
ƀġżĽüЊėŠŗŹżŠƠüĝŠЊŹġőŠƀЊкĝŠėƍŗġřƈŠƀЊŠĴĽėĽüĽƀлМЊŻƍġЊƈŠżřüƠüŗЊкĖġŗЊŹüƈġřƈġЊüЊ
lisura do procedimento do gov ġżřŠл120. 

Portugal, Madeira e Açores  acompanhava tal argumento, declarando que, 
ŹüżüЊ ŠЊ żŠŗŹĽŗġřƈŠЊ řēŠЊ ƀġЊ ġřėŠřƈżüƠüŗЊ кġƦŹőĽėüĚŷġƀЊ ŹőüƍƀĿƠġĽƀлМЊ ŗüƀЊ
ġřĴüƈĽƯüƠüЊŻƍġЊкĵżüƠġЊġżüЊüЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġЊĝŠƀЊėŠŗüřĝüřƈġƀЊĝŠƀЊřüƠĽŠƀЊĝġЊ
ĵƍġżżüлЊ ĝġЊ ŗŠĝŠЊ ŻƍġЊ üЊ üĚēŠЊ ĵŠƠġżřüŗġřƈüőМЊ кĝġŗĽƈĽřĝŠ-os e mandando -os 

                                                           
118 A NOVA ERA. Lisboa, 20 maio 1894. A. 2. N. 24. p. 1. 
119 A TERCEIRA. Angra do Heroísmo, 2 jun. 1894. A. 35. N. 1.822. p. 1. 
120 O DISTRITO DE LEIRIA. Leiria, 19 maio 1894. A. 13. N. 634. p. 1. 
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responder em conselho de guerra e dando a tal respeito todas as satisfações ao 
Brasil e comunicando -ŠЊČƀЊĝĽƠġżƀüƀЊřüĚŷġƀМЊĴĽƯġżüЊŠЊŻƍüřƈŠЊŹŠĝĽüЊġЊĝġƠĽüл121. 
Realizando uma narrativa passo a passo acerca dos episódios, O Univ ersal 
ėĺġĵüƠüЊüЊŗġƀŗüЊėŠřėőƍƀēŠМЊġƦŹőĽėüřĝŠЊŻƍġНЊкŠЊėŠŗüřĝüřƈġЊ9üƀƈĽőĺŠлЊüĝŗĽƈĽżüЊ
кüЊĖŠżĝŠЊŠƀЊĽřƀƍżżġƈŠƀЊĖżüƀĽőġĽżŠƀМЊřēŠЊėŠřƀƍőƈüřĝŠЊŠЊƀġƍЊĵŠƠġżřŠлОЊġőġЊƈġżĽüЊĴġĽƈŠЊ
кƈŠĝŠƀЊŠƀЊġƀĴŠżĚŠƀЊŹüżüЊŠƀЊĝġĽƦüżЊĝġƀġŗĖüżėüżлЊřŠЊ¸żüƈüОЊġЊкŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊ
ƀġŗŹżġлЊƀġ ŠŹƍƀġżüЊкüŠЊĝġƀġŗĖüżŻƍġЊġŗЊřŠŗġЊĝŠЊėŠŗŹżŠŗĽƀƀŠЊėŠřƈżüĿĝŠЊėŠŗЊ
ŠЊĵŠƠġżřŠЊĝŠЊ8żüƀĽőлЛЊ?ġƀƀġЊŗŠĝŠМЊüЊŹüżƈĽżЊĝġƀƀġƀЊƈżĥƀЊżüėĽŠėĿřĽŠƀМЊЊüЊĴŠőĺüЊ
ėŠřėőƍĿüЊŻƍġЊġżüЊкŠЊĖüƀƈüřƈġЊŹüżüЊĝġĴĽřĽżЊüƀЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀЊĝġЊėüĝüЊƍŗЊ
řüŻƍġőüЊĵżüƠġЊŻƍġƀƈēŠл122. 

Compartilhava de t ais conclusões, O Meridional  üŠЊĝĽüĵřŠƀƈĽėüżЊкŻƍġЊŠЊ
ŹżĽřėĽŹüőЊġЊŻƍüƀġЊƎřĽėŠЊüƍƈŠżЊĝġЊƈŠĝŠƀЊŠƀЊüėŠřƈġėĽŗġřƈŠƀлЊĴŠżüЊ ƍĵƍƀƈŠЊĝġЊ
9üƀƈĽőĺŠМЊŻƍġЊƈŠŗüżüЊкƍŗüЊĽřĽėĽüƈĽƠüЊĵġřġżŠƀüМЊŗüƀЊŻƍġЊĽřĴġőĽƯŗġřƈġлЊƈżŠƍƦġżüЊ
кĝġƀŹġƀüƀМЊĝġƀĵŠƀƈŠƀЊġЊėŠŗŹőĽėüĚŷġƀЊĵżüƠĿƀƀĽŗüƀл123. Mais incisiva era a Política 
NovaМЊŹüżüЊüЊŻƍüőЊŠЊкėŠřĴőĽƈŠЊřēŠЊġƦĽƀƈĽżĽüМЊėġżƈüŗġřƈġМЊƀġЊ ƍĵƍƀƈŠЊĝġЊ9üƀƈĽőĺŠЊ
não entendesse dever dispor por sua conta, substituindo o governo, sofismando 
üƀЊŠżĝġřƀЊżġėġĖĽĝüƀЊġЊġƀŻƍġėġřĝŠЊŻƍġЊüƀЊőġĽƀЊġƦĽƀƈġřƈġƀлЊřēŠЊŹŠĝġżĽüŗЊser alvo 
ĝġЊкƍŗüЊĽřƈġżŹżġƈüĚēŠЊėüŹėĽŠƀüлЛЊ¿ġĵƍřĝŠЊƈüőЊĴŠőĺüМЊĝüřĝŠЊüƀĽőŠЊüŠƀЊżġƠŠőƈŠƀŠƀМЊ
9üƀƈĽőĺŠЊ ƀüĿżüЊ кĵüżĖŠƀüŗġřƈġЊ ŹġőŠЊ »ĽŠЊ ĝġЊ lüřġĽżŠЊ ƀġŗЊ üƈġřĚŷġƀЊ ŹüżüЊ ėŠŗЊ
ninguém e desprezando as louváveis e terminantes ordens oficiais do governo 

                                                           
121 PORTUGAL, MADEIRA E AÇORES. Lisboa, 20 maio 1894. A. 10. N. 459. p. 1. 
122 O UNIVERSAL. Lisboa, 16 maio 1894. A. 4. N. 964. p. 1. 
123 O MERIDIONAL. Montemor -o-Novo, 20 maio 1894. A. 4. N. 150. p. 1. 
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ŹŠżƈƍĵƍĥƀлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊкřġřĺƍŗüЊėġřƀƍżüлЊŗġżġėĽüЊƈüőЊĵŠƠġżřŠЊŻƍġЊƀŠƍĖġżüЊ
кƀġżЊĝĽĵřŠМЊĽŗŹüżėĽüőЊġЊėŠżżġƈŠлЛЊCƀƈġЊŹġżĽšĝĽėŠЊġřĴüƈĽƯüƠüЊŻƍġЊŠЊŗġƀŗŠЊřēŠЊ
ŹŠĝġżĽüЊƀġżЊĝĽƈŠЊкĝŠЊėŠŗüřĝüřƈġЊĝŠƀЊƠüƀŠƀЊĝġЊĵƍġżżüЊŻƍġМЊėŠŗЊżüƯēŠЊŠƍЊƀġŗЊġőüлМЊ
ĝġĽƦüżüЊкżġėüĽżЊƀƍƀŹġĽƈüƀЊƀŠĖżġЊüЊƀƍüЊĽŗŹüżėĽülidade diante do conflito travado 
řŠЊ8żüƀĽőл124. 

As folhas que advogavam a causa governamental pregavam ainda que 
todos deveriam evitar o debate exacerbado e as análises embasadas no 
partidarismo, de modo a impedir que a crise diplomática se agravasse ainda 
mais. Assim, o Diário Popular ĝġėőüżüƠüЊŻƍġЊġżüЊкŠЊĝġƠġżЊĝġЊƈŠĝŠƀМЊĝüЊĽŗŹżġřƀüЊ
řŠŗġüĝüŗġřƈġМЊüĵƍüżĝüżЊƀġżġřüŗġřƈġЊüƀЊĝġėőüżüĚŷġƀЊĝŠЊĵŠƠġżřŠМЊŻƍüřĝŠЊġƀƈġлЊ
ġřƈġřĝġƀƀġЊкŻƍġЊŠЊġƀƈüĝŠЊĝüƀЊřġĵŠėĽüĚŷġƀлЊŠЊŹġżŗĽƈĽƀƀġМЊкġЊüƈĢЊőýЊüĖƀƈġż-se de 
discutir um fato import üřƈġМЊƈüőƠġƯЊŗġƀŗŠЊĵżüƠġМЊŗüƀЊėƍŊüƀЊėĽżėƍřƀƈĄřėĽüƀлЊ
ġƀƈüƠüŗЊкüŹġřüƀЊĽřĝĽėüĝüƀЊƠüĵüŗġřƈġЊġŗЊřŠƈĿėĽüƀЊġƀƈżüřĵġĽżüƀлМЊŻƍġЊėüżġėĽüŗЊ
кĝġЊ ƠġżĽĴĽėüĚēŠлМЊ ŠƍЊ ƀġЊ ĖüƀġüƠüŗЊ кġŗЊ ėŠřŊġƈƍżüƀЊ ŠƍЊ ġŗЊ ĴüřƈüƀĽüƀл125. Já a 
Correspondência de Coimbra destacava que, naquele ėŠřĴőĽƈŠМЊŻƍġЊġżüЊкĵżüƠġлМЊ
řēŠЊĝġƠġżĽüЊĺüƠġżЊкŹüżƈĽĝŠƀлЊġЊƀĽŗЊüŹġřüƀЊкŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊŻƍġЊƀŠŗġřƈġлЊĝġƠġżĽüŗЊ
ƀġЊкġŗŹġřĺüżЊřüЊėŠřėĽőĽüĚēŠЊĝŠƀЊĝŠĽƀЊŹüĿƀġƀЊƀġŗЊŻƍġĖżüЊĝüЊĝĽĵřĽĝüĝġлМЊŊýЊŻƍġЊкüЊ
ŹŠőĽƈĽŻƍĽėġЊřġƀƈüЊŠėüƀĽēŠЊƀġżĽüЊƍŗЊėżĽŗġЊĝġЊőġƀüЊřüėĽŠřüőĽĝüĝġл126. 

 Essa abordagem aparecia também nas páginas do Correio da Manhã  
ŻƍüřĝŠЊƀġЊżġĴġżĽüЊüŠЊкŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊėŠżżġƈĿƀƀĽŗŠЊĝŠЊĵŠƠġżřŠлМЊėƍŊüЊкüƈĽƈƍĝġЊřŠЊ

                                                           
124 POLÍTICA NOVA. Ponte de Lima, 20 maio 1894. A. 2. N. 140. p. 1. 
125 DIÁRIO POPULAR. Lisboa, 15 maio 1894. A.. 29. N. 9.707. p. 1. 
126 CORRESPONDÊNCIA DE COIMBRA. Coimbra, 18 maio 1894. A. 23. N. 39. p. 1. 



A RUPTURA E O REATAMENTO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO-LUSITANO: REPERCUSSÕES 

103 
 

ĝġėŠżżġżЊĝġЊƈŠĝüЊüЊŗüőĴüĝüĝüЊŻƍġƀƈēŠлЊĴŠżüЊкüЊŗüĽƀЊżġĵƍőüżМЊüЊŗüĽƀЊġřĢżĵĽėüЊġЊüЊ
ŗüĽƀЊőġüőлМЊĝġЊŗüřġĽżüЊŻƍġМЊŻƍġŗЊŹżġƈġřĝġƀƀġЊřġĵüżЊĽƀƀŠМЊřēŠЊƀġżĽüЊкřġŗЊőġüőМЊ
řġŗЊŹüƈżĽŠƈüлЛЊ?ġЊüėŠżĝŠЊėŠŗЊŠЊŹġżĽšĝĽėŠМЊřŠЊġƦƈġżĽŠżМЊŻƍüřĝŠЊƀġЊĝüƠüЊкƍŗЊ
ėŠřĴőĽƈŠЊ ėŠŗŠЊ ġƀƈġМЊ ŠЊ ŹüĿƀлЊ ƍřĽü-ƀġЊ кƈŠĝŠЊ üŹżŠƠüřĝŠЊ ŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ŻƍġЊ ƈēŠЊ
ĝĽƀƈĽřƈüŗġřƈġлЊ ĝġĴġřĝġżüЊ кŠƀЊ ĖŠřƀЊ ŹżĽřėĿŹĽŠƀлМЊ ŗüƀЊ őüŗġřƈüƠüМЊ ŻƍġМЊ ġŗЊ
PortƍĵüőМЊġżüЊĝĽĴġżġřƈġМЊŹŠĽƀЊüЊкƈżĽƀƈġЊġЊŗġƀŻƍĽřĺüЊŹŠőĿƈĽėüЊŻƍġЊġŗЊƈƍĝŠлЊüŹüżġėĽüМЊ
ŹżġƈġřĝĽüЊкőŠĵŠЊŗüőƀĽřüżЊüЊĽřƈġřĚēŠЊĝüŻƍġőġМЊėƍŊŠЊŹżŠėġĝġżЊƀšЊĝġƠĽüЊüŹŠĽüżЊġЊ
ĴŠżƈüőġėġżл127. Era dessa maneira que opinava também O Distrito de Setúbal ao 
ŹżŠŹŠżЊŻƍġЊкƈŠĝŠƀЊŠƀЊƠġrdadeiros portugueses, sem distinção de classes nem de 
ŹüżƈĽĝŠƀлМЊ ĝġƠġżĽüŗЊ ƀġЊ кėŠőŠėüżЊ ĖżĽŠƀüŗġřƈġЊ üŠЊ őüĝŠЊ ĝŠЊ ĵŠƠġżřŠлЊ ŹġőŠЊ ĖŠŗЊ
ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊĝŠЊŗġƀŗŠМЊкėüƀƈĽĵüřĝŠЊŻƍġŗЊŻƍġżЊŻƍġлЊĴŠƀƀġМЊĝġƀĝġЊŻƍġЊĴĽėüƀƀġЊ
ŹżŠƠüĝŠЊ ŻƍġЊ ĺüƠĽüЊ кġƦŠżĖĽƈüĝŠЊ ĝüƀЊ ŠżĝġřƀЊ ġŗüřüĝüƀЊ ĝŠЊministro dos 
ġƀƈżüřĵġĽżŠƀл128. 

A mensagem era ainda expressa por O RepórterМЊüŠЊüŹŠřƈüżЊŻƍġЊüЊкŻƍġƀƈēŠЊ
ėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлЊġżüЊкĝġЊġƦƈżġŗüЊĵżüƠĽĝüĝġлМЊġМЊŹġżüřƈġЊġőüМЊĝġƠġżĽüŗЊкėŠřĵżġĵüż-se 
ŠƀЊġƀĴŠżĚŠƀЊĝġЊƈŠĝŠƀЊŹüżüЊŻƍġЊġőüлЊĴŠƀƀġЊкżġƀŠőƠĽĝüЊėŠŗЊĺŠřżüЊġЊĝĽĵřĽĝüĝġл. Tal 
ŹġżĽšĝĽėŠЊġƦŹőĽėĽƈüƠüЊƈüŗĖĢŗЊŻƍġЊкŠЊġŗŹġřĺŠЊĝŠЊĵŠƠġżřŠМЊėŠŗŠЊŠЊĝġЊƈŠĝüЊüЊ
řüĚēŠлМЊĝġƠġżĽüЊкėŠřƀĽƀƈĽżЊƍřĽėüŗġřƈġМЊřŠЊżġƀƈüĖġőġėĽŗġřƈŠЊĝüƀЊżġőüĚŷġƀЊėŠŗЊ
ƍŗЊŹŠƠŠЊĽżŗēŠЊġЊüŗĽĵŠлМЊőĽĵüĝŠЊüŠƀЊőƍƀŠƀЊŹŠżЊкőüĚŠƀЊĝġЊƀüřĵƍġЊġЊĖŠüЊüŗĽƯüĝġМЊġЊ
valiosíssimos interess ġƀл129. Seguindo a mesma linha de pensamento, a Gazeta 

                                                           
127 CORREIO DA MANHÃ. Lisboa, 16 maio 1894. A. 11. N. 2.990. p. 1. 
128 O DISTRITO. Setúbal, 20 maio 1894. A. 8. N. 650. p. 1. 
129 O REPÓRTER. Lisboa, 16 maio 1894. A. 3. N. 708. p. 1. 
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do Norte ĝġЊpüŗġĵŠЊŹżŠŹƍřĺüЊŻƍġЊüЊĽŗŹżġřƀüЊőƍƀüЊƠĽġƀƀġЊüЊкŹżüƈĽėüżЊŠЊġƀĴŠżĚŠЊ
ĺġżŠĽėŠЊĝġЊŹŠżЊŹŠřƈŠЊřüЊŻƍġƀƈēŠЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлМЊĝġĽƦüřĝŠЊкüŠЊĵŠƠġżřŠЊŠЊėüŗĽřĺŠЊ
inteiramente desembaraçado para tratar esta pend ĥřėĽüМЊ ėŠřĴŠżŗġлЊ
üėŠřƀġőĺüƠüŗЊкüЊĝĽĵřĽĝüĝġЊġЊŠƀЊĽřƈġżġƀƀġƀЊĝüЊřüĚēŠЊŹŠżƈƍĵƍġƀüл130. 

Como essa unidade em torno da causa governamental acabaria por não se 
constituir em uma realidade, o segmento da imprensa que apoiou o governo por 
ocasião do rompimento diplo mático com o Brasil empreendeu forte conflito 
discursivo com as publicações oposicionistas. Agiu assim o Diário Ilustrado ao 
ƀġЊżġĴġżĽżЊüŠЊкŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊƠĽőлЊĝüŻƍġőġƀЊŻƍġЊŹżŠėƍżüƠüŗЊкėŠŗŹżŠŗġƈġżЊŠЊŹüĿƀЊ
ėŠŗЊŠЊġƀƈżüřĵġĽżŠлМЊĝġƀġŊüřĝŠЊкŻƍġЊŠЊŹŠƠŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀМЊřuma hora de nojo por 
ƈüřƈüЊ ŹŠőĽƈĽŻƍĽėġЊ ĽřƀġřƀüƈüлМЊ ėüƀƈĽĵüƀƀġЊ кƀġƠġżüЊ ġЊ ŗġżġėĽĝüŗġřƈġЊ ġƀƈġƀЊ
ĝġƀŠżĽġřƈüĝŠƀМЊŻƍġЊŹŠżЊĝġŗüĽƀлЊüĖƍƀüƠüŗЊкĝüЊƀƍüЊƀüřƈüЊŹüėĽĥřėĽüл131. Tendo em 
vista os ataques ao governo de parte das folhas oposicionistas de variados 
matizes, nota damente as progressistas e republicanas, o Ilustrado  promovia 
ferrenho confronto no campo do discurso:  

 
No doloroso incidente com o Brasil, dá -se um fato comprovativo daquela 

decadência política que temos vindo a combater quase isolados, mas sem que esse 
isolamento nos entibie e nos despersuada de que batalhamos pelo bem.  

Hão de ter reparado os leitores, certamente com muitíssima tristeza, que ao 
passo que os estrangeiros nos fortalecem nesta questão, por ser evidentíssima a 
correção dos atos do governo, cá no país há três ou quatro jornais que acintosamente 
se preocupam em mostrar que a razão não se encontra do nosso lado! Ensaiam 
todas as malas -artes do sofisma para ver se encontram por onde exteriorizem e 

                                                           
130 GAZETA DO NORTE. Lamego, 31 maio 1894. A. 1. N. 77. p. 1. 
131 DIÁRIO ILUSTRADO. Lisboa, 18 maio 1894. A. 23. N. 7.596. p. 2. 
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aparentem que o governo , que em questões desta ordem é o país, deu motivos e 
razões justificativas da interrupção de relações entre os dois povos, que mais do que 
nenhuns outros são irmãos! (...)  

Então ficará, como testemunho dessa decadência, que há muito andamos a 
combater, o fato único Э um cúmulo! Э de ter havido em Portugal três ou quatro 
jornais (...) que a todo o custo procuraram, embora inutilmente, lobrigar um 
incidente onde se pudessem fazer fortes para tirar a razão à causa da sua pátria!  

Isto há de ficar como nódoa , há de permanecer como desvergonha ! Não se 
apaga, não se oblitera, não se esquece. Fica ! (...) 

Há entre nós quem exerça ofício de intrigar Portugal com o Brasil; que, por 
política ou por interesse sórdido, interesse vilão, procure a desarmonia entre os dois 
povos irmãos.  

Este fato é importantíssimo, e é necessário, absolutamente necessário, que 
seja esmiuçado, conhecido em todos os seus episódios e pormenores. (...)  

Isto já não é política, é crime contra a pátria, é roubo à honra do Brasil e de 
Portugal, é infâmia lançada sobre o  bom nome de portugueses e brasileiros, é 
conspiração de anarquia, é jogo de interesses sórdidos.  

Apure -se, liquide -se. Da nossa parte, por demais conhecemos os processos, 
espertezas e táticas de certas individualidades para as julgarmos capazes de tudo.  

Procure -se a evidência da intriga, que Portugal e Brasil hão de saber castigar. 
(...) 

As folhas pseudo -republicanas voltaram -se contra o governo do seu país, 
procurando por todas as maneiras tirar -lhe força, embora a autoridade corretíssima 
da grande maiori a da imprensa as fizesse soçobrar na campanha indecorosa. (...)  

Ao passo que vários periodiqueiros de patriotismo avariado se colocam ao 
lado do governo do Brasil, contra o seu país, continua a imprensa estrangeira 
manifestando -se em nosso favor, prestando  o seu aplauso à atitude do governo 
português. É uma compensação, e das mais agradáveis. (...)  

Caríssimos leitores, cidadãos, amigos, portugueses de lei, vejam o que se está 
passando, que é edificante, que encerra uma grandíssima lição!  

Vejam, reparem: a i mprensa de toda a Europa, desde a mais conservadora da 
Espanha, a mais avançada da França republicana, a aprovar, sem reservas, o 
procedimento do governo português na desgraçada questão que o Brasil levantou, 
chegando a dirigir ironias que lamentamos ao ma rechal que preside aos seus 
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destinos políticos, e, em contraste, as folhas jacobinas da nossa terra, de mistura 
com uma ou duas que são progressistas, a darem razão à surpresa da ruptura, contra 
a opinião das folhas sérias, e da imprensa de toda a Europa c ivilizada. 132 

 

Na manutenção desse conflito discursivo, O Economista  se referia a uma 
кĴüőƈüЊ ĝġЊ ŹüƈżĽŠƈĽƀŗŠлМЊ üżĵƍŗġřƈüřĝŠЊ ŻƍġМЊ кġŗЊ ŹżġƀġřĚüЊ ĝġЊ ƍŗüЊ ŻƍġƀƈēŠЊ
ĽřƈġżřüėĽŠřüőлЊřēŠЊƀġżĽüЊŹŠƀƀĿƠġőЊėŠŗŹżġġřĝġżЊŻƍġЊĺŠƍƠġƀƀġЊŻƍġŗЊüřƈġŹƍƀġƀƀġЊ
кüŠЊĽřƈġżġƀƀġЊĵġżüőЊŻƍüőŻƍġżЊėŠřƠġřĽĥřėĽüЊŹüżƈĽėƍőüżЊŠƍЊŹüżƈĽĝýżĽüлЛЊ~ЊŊŠżřüőЊ
ĝġĴġřĝĽüЊкėŠŗŠ ĝġƠġżЊĝġЊƈŠĝŠƀлЊŠЊĝġЊкėŠőŠėüżġŗ-se ao lado do governo, sem 
mesmo inquerir se ele procedera ou não de acordo com a opinião que mais 
üĵżüĝüƀƀġЊüЊėüĝüЊƍŗлМЊĝüřĝŠ-őĺġЊкƈŠĝüЊüЊĴŠżĚüЊġЊƈŠĝüЊüЊėŠüĝŊƍƠüĚēŠМЊŹüżüЊŻƍġЊ
defendesse dignamente a honra e a dignidade do ŹüĿƀлЛЊ ЊŹƍĖőĽėüĚēŠЊżġüĵĽüЊ
também às críticas dos oposicionistas à participação britânica, alegando que 
кŹġĝĽżЊ üЊ ŗġĝĽüĚēŠЊ ĝġЊ ƍŗüЊ ŹŠƈĥřėĽüлЊ řēŠЊ ġżüЊ кŹġĝĽżЊ üЊ ƀƍüЊ ŹżŠƈġĚēŠлМЊ ŹŠĽƀЊ
кŗġĝĽüĚēŠЊġЊŹżŠƈġĚēŠлЊřēŠЊĝġƠġżĽüŗЊƀġżЊėŠřĴƍřĝĽĝüƀ133. 

Outro periódico a reagir co ntra os adversários foi o Correio da Manhã , 
ƀġĵƍřĝŠЊ ŠЊ ŻƍüőМЊ кėŠŗŠЊ ġżüЊ ĝġЊ ġƀŹġżüżМЊ ŠƀЊ ŊŠżřüĽƀЊ ŠŹŠƀĽėĽŠřĽƀƈüƀМЊ ġЊ ŗƍĽƈŠЊ
ġƀŹġėĽüőŗġřƈġЊ ŠƀЊ żġŹƍĖőĽėüřŠƀлМЊ ġƀƈüƠüŗЊ ƈŠŗüřĝŠЊ кŠЊ ŹüżƈĽĝŠЊ ĝŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ
ĖżüƀĽőġĽżŠЊřġƀƈġЊėƍżĽŠƀŠЊėŠřĴőĽƈŠлМЊĴüőüřĝŠЊкġŗЊƠġżĵŠřĺüƀЊŹüżüЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊġЊĝüřĝŠЊ
żüƯēŠЊ üŻƍġőġЊ ĵŠƠġżřŠЊ кŻƍġЊ ƈēŠЊ ĽřƀġřƀüƈüŗġřƈġлЊ ƀġЊ ŗŠƀƈżüżüЊ кĺŠƀƈĽőлЊ üŠƀЊ

                                                           
132 DIÁRIO ILUSTRADO. Lisboa, 19 maio 1894. A. 23. N. 7.597. p. 2.; 20 maio 1894. A. 23. N. 7.598. p. 
2.; 21 maio 1894. A. 23. N. 7.599. p. 2.; 23 maio 1894. A. 23. N. 7.601. p. 3.; e 24 maio 1894. A. 23. N. 
7.602. p. 2. 
133 O ECONOMISTA. Lisboa, 31 maio 1894. A. 13. N. 3.812 p. 1.; e 5 jun. 1894. A. 13. N. 3.815 p. 1. 
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ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЛЊ?ĽƯĽüЊŻƍġЊėŠřĺġėĽüЊкŠЊƀġřƈĽŗġřƈŠЊŹüƈżĽšƈĽėŠЊĝġƀƈġƀЊėŠőġĵüƀлМЊřēŠЊ
ġƀƈżüřĺüřĝŠЊ ƀƍüƀЊ ŗüřĽĴġƀƈüĚŷġƀЊ ĝġЊ кżŠŊüżġŗ-ƀġЊ üŠƀЊ ŹĢƀЊ ĝŠЊ ĵŠƠġżřŠлЊ ŻƍġЊ
ŹżŠėġĝġżüЊкƈēŠЊĽřėŠżżġƈüŗġřƈġлЊėŠŗЊ¸ŠżƈƍĵüőЛЊ9ŠřƀĽĝġżüƠüЊüĖƀƍżĝüЊüЊŹżġƈġřƀēŠЊ
ĝüƀЊ ŠŹŠƀĽĚŷġƀЊ ĝġЊ ŹġĝĽżġŗЊ кüЊ VőŠżĽüřŠЊ ¸ġĽƦŠƈŠЊ üЊ ĝġŗĽƀƀēŠЊ ĝŠЊ ŗĽřĽƀƈĢżĽŠЊ
ŹŠżƈƍĵƍĥƀлМЊƀƍƀƈġřƈüřĝŠЊŻƍġЊġƀƈġЊŹġżŗüřġėġżĽüЊřüЊƀƍüЊкėŠżżġĚēŠЊĽŗŹġżƈƍżĖýƠġőлМЊ
üЊŻƍüőЊƠĽżĽüЊüЊƀġżЊкüЊőĽĚēŠЊŗüĽƀЊƀġƠġżüлЊŻƍġЊŠƀЊĖżüƀĽőeiros poderiam receber. A 
ĴŠőĺüЊüĽřĝüЊĝĽƀėŠżĝüƠüЊĝüЊкƈġŠżĽüлЊĝŠƀЊĽřĽŗĽĵŠƀЊŹŠőĿƈĽėŠƀЊĝġЊŻƍġЊкüЊĽŗŹżġřƀüЊ
ŹŠżƈƍĵƍġƀüлЊĝġƠġżĽüЊкġƀƈüżЊĝġЊėšėŠżüƀЊĝĽüřƈġЊĝŠЊ8żüƀĽőМЊőŠƍƠüřĝŠ-o e aplaudindo -
ŠлМЊĝġƀƈüėüřĝŠЊŻƍġМЊƀġЊŠƀЊĖżüƀĽőġĽżŠƀЊƈĽřĺüŗЊüЊĵüżüřƈĽüЊкĝġЊƀġżЊżġŹƍĖőĽėüřŠƀлМЊŠƀЊ
ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊƈüŗĖĢŗЊƈĽřĺüŗЊŠЊƀġƍЊкĝĽżġĽƈŠЊĝġЊƀġżЊŗŠřýżŻƍĽėŠƀл134.  

Tal combate era também entabulado pelo Jornal de Viana  que dizia não 
ġřƈġřĝġżЊкüЊĽŗŹżġřƀüЊŠŹŠƀĽėĽŠřĽƀƈüлМЊŻƍġЊřēŠЊƀġЊėüřƀüƠüЊкřüЊĽřĵőšżĽüЊĴüĽřüЊĝġЊ
malsinar as intenções do governo por tuguês, lançando as mais odiosas 
ĽřƀĽřƍüĚŷġƀЊ üŠЊ ƀġƍЊ ŹżŠėġĝĽŗġřƈŠМЊ ĝġƀĝġЊ ŠЊ ėŠŗġĚŠлЊ ĝüŻƍġőüЊ кŗüőĴüĝüĝüЊ
ŻƍġƀƈēŠлЛЊCƀƈġЊŹġżĽšĝĽėŠЊĝġƀƈüėüƠüЊŻƍġЊŠƀЊüĝƠġżƀýżĽŠƀЊřēŠЊŹŠƍŹüƠüŗЊřĽřĵƍĢŗЊ
em suas críticas, buscando transformar o governo no grande responsável pela 
rupt ƍżüМЊüőĢŗЊĝġЊкĽřėĽƈüżЊŠЊ8żüƀĽőЊėŠřƈżüлЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊŹżġŊƍĝĽėüřĝŠЊŠЊŹüĿƀЊėŠŗŠЊƍŗЊ
ƈŠĝŠМЊŹŠĽƀМЊüĴĽřüőМЊƀġżĽüЊġőġЊкŠЊőġƀüĝŠЊėŠŗЊüƀЊżġŹżġƀýőĽüƀЊĝŠЊĵŠƠġżřŠЊĖżüƀĽőġĽżŠлМЊ
ŗüƀЊüƈĢЊŗġƀŗŠЊкĝġƀƀüƀЊżġŹżġƀýőĽüƀЊġЊĝŠƀЊƀġƍƀЊřüƈƍżüĽƀЊġĴġĽƈŠƀлМЊġőġƀЊĖƍƀėüżĽüŗЊ
transformar o gov erno em responsável. Dessa maneira, tal folha denunciava 
ŻƍġЊ üƀЊ ŠŹŠƀĽĚŷġƀЊ ġƀƈüƠüŗЊ кŹżŠėƍżüřĝŠЊ ŹġőüЊ ĽřƈżĽĵüЊ ġřĴżüŻƍġėġżЊ üЊ üĚēŠЊ ĝŠЊ

                                                           
134 CORREIO DA MANHÃ. Lisboa, 19 maio 1894. A. 11. N. 2.993. p. 1.; e 20 maio 1894. A. 11. N. 2.994. 
p. 1. 
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governo e malquistá -őŠЊėŠŗЊŠЊŹüĿƀлМЊĝġƠġřĝŠЊżġĵĽƀƈżüżü-ƀġЊкŹüżüЊĺŠřżüЊġЊĵőšżĽüЊ
ĝġЊƈēŠЊĽőƍƀƈżġƀЊŹżšėġżġƀлМЊŻƍġЊġƀƈüƠüЊкŠЊ¸üżƈĽĝŠ Progressista de mãos dadas com 
ĝġƈġżŗĽřüĝŠƀЊŊüėŠĖĽřŠƀл135. Mais efusiva era A Semana de Torres Vedras, ao 
criticar a atitude de parte da imprensa portuguesa, tendo em vista que, enquanto 
кŠЊ ėŠřėġżƈŠЊ ĝĽŹőŠŗýƈĽėŠЊ ĝüƀЊ řüĚŷġƀЊ ġƀƈżüřĵġĽżüƀлЊ üėġĽƈüƠüЊ кŹŠżЊ ėŠżżġƈŠ o 
procedimento do governo de Portugal, as folhas nacionais de críticas de dez 
żĢĽƀлЊ üżżüřĺüƠüŗЊ ŠƀЊ ŗĽřĽƀƈżŠƀМЊ ġŗЊ ƍŗЊ кġƀŹġƈýėƍőŠЊ řŠŊġřƈĿƀƀĽŗŠлЊ ŻƍġЊ
ėŠŗŹżŠŗġƈĽüЊ кĝġЊ ŗŠĝŠЊ ĽĵřüżŠЊ üЊ ĝĽĵřĽĝüĝġЊ ĝŠЊ ŹüĿƀЊ řŠƀЊ üƀƀƍřƈŠƀЊ ŗüĽƀЊ
ŗġőĽřĝżŠƀŠƀл136. 

Na mesma toada manifestava -se a Tarde  que destacava a ação da 
кĽŗŹżġřƀüЊġƀƈżüřĵġĽżüлЊŻƍġЊŹġżŗüřġėĽüЊкüŠЊőüĝŠЊĝġЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊřġƀƈġЊőüŗġřƈýƠġőЊ
conflito com o Brasil, aplaudindo calorosamente a atitude, sempre correta, nobre 
ġЊőġüőЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊŗüřƈĽƠġżüЊкġŗЊƈŠĝŠƀЊŠƀЊƈżĄŗĽƈġƀЊĝüЊŻƍġƀƈēŠлЛЊ
9ŠŗЊ ƍŗüЊ ĝŠƀġЊ ĝġЊ ĽżŠřĽüМЊ ĝĽƯĽüЊ ŻƍġЊ ƈüőЊ ėŠŗŹŠżƈüŗġřƈŠЊ ĝġƠġżĽüЊ ƀġżƠĽżЊ кĝġЊ
ġƦġŗŹőŠЊüŠƀЊŹüƈżĽŠƈüƀЊėýЊĝüЊƈġżżüМЊŻƍġЊřēŠлЊƀġЊġřƠġżĵŠřĺüƠüŗЊкĝġЊĴüƯġżЊŹŠőĿƈĽėüЊ
ėŠŗЊƍŗüЊŻƍġƀƈēŠЊĝġЊĝĽĵřĽĝüĝġЊřüėĽŠřüőлЛЊ ЊĴŠőĺüЊƠüőŠżĽƯüƠüЊкŠЊŗŠĝŠЊĝġЊƠġżЊ
geral da imprensa i řƀƍƀŹġĽƈüЊ ĝŠƀЊ ŠƍƈżŠƀЊ ŹüĿƀġƀлМЊ üЊ ŻƍüőЊ ėŠřėŠżĝüƠüЊ ŻƍġЊ ŠЊ
żŠŗŹĽŗġřƈŠЊ ĝġЊ ŹüżƈġЊ ĝŠЊ 8żüƀĽőЊ ƀġЊ ĝġżüЊ кƀġŗЊ ŗŠƈĽƠŠЊ üƀƀüƯЊ ŊƍƀƈĽĴĽėüĝŠлЛЊ ~Њ
periódico reagia ainda às publicações que estariam chamando o governo de 
кĽŗŹżġƠĽĝġřƈġлМЊ ėŠřƀĽĝġżüřĝŠ-as em pleno erro, pois as au toridades 
ĵŠƠġżřüŗġřƈüĽƀЊƈġżĽüŗЊŠĖƈĽĝŠЊкŠƀЊĖŠřƀЊŠĴĿėĽŠƀЊĝġЊŗƍĽƈüƀЊĝüƀЊŗüĽƀЊŹŠĝġżŠƀüƀЊ

                                                           
135 JORNAL DE VIANA. Viana do Castelo, 31 maio 1894. A. 8. N. 778. p. 1. 
136 A SEMANA. Torres Vedras, 27 maio 1894. A. 8. N. 377. p. 2.  
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potências europeias, unicamente pela absoluta correção do seu procedimento, 
řƍŗüЊĵżüƠġЊŻƍġƀƈēŠЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊüŻƍġőüЊüėƍƀüĚēŠЊėŠřƀƈĽƈƍĽżĽüЊ
ƍŗüЊ кĽřŊƍƀƈĽĚüЊ ĵżüƈƍĽƈüлЊ ŹġőüЊ ŻƍüőЊ кŠЊ ŹüĿƀЊ ĝĽĴĽėĽőŗġřƈġлЊ üĖƀŠőƠġżĽüЊ üŻƍġőġƀЊ
jornais 137. 

Com mais veemência, O Progresso do Sul ĝĽƯĽüЊŻƍġЊřüĝüЊġƀėüŹüƠüЊкČЊüĚēŠЊ
ĝġőġƈĢżĽüЊĝġЊėġżƈüƀЊŹüĽƦŷġƀЊĖüƀƈüżĝüƀлЊŻƍġЊüĝƍőƈġżüƠüЊкŗƍĽƈŠЊĴżġŻƍġřƈġŗġřƈġЊüЊ
ġőġƠüĝüЊėŠŗŹżġġřƀēŠЊĝüЊŹŠőĿƈĽėüлЛЊCƀƈüЊĴŠőha criticava fortemente a utilização 
da ruptura com o Brasil de forma partidária, intentando atingir o governo luso, 
mormente através da imprensa. Nesse sentido, tal periódico argumentava que 
кŗüƍЊƀġżƠĽĚŠлЊŹżġƀƈüƠüЊкČЊőĽĖġżĝüĝġЊġЊüŠЊƀġƍЊŹüĿƀМЊŻƍġŗЊřƍŗüЊėŠřjuntura desta 
ŠżĝġŗлЊüŹŠřƈüƠüЊкėŠŗŹüƈżĽŠƈüƀЊüŠƀЊżüřėŠżġƀЊüőĺġĽŠƀМЊŹŠżŻƍġМЊĝġЊĖŠŗЊŠƍЊŗüƍЊ
ĵżüĝŠМЊŠЊėġżƈŠлЊƀġżĽüЊкŻƍġМЊġŗЊŻƍġƀƈŷġƀЊĽřƈġżřüėĽŠřüĽƀМЊŹüĿƀЊġЊĵŠƠġżřŠлЊĝġƠġżĽüŗЊ
ġƀƈüżЊкĽřƈĽŗüŗġřƈġЊƀŠőĽĝýżĽŠƀлМЊġЊŹüżƈĽőĺüżЊкĝüЊŗġƀŗüЊƀŠżƈġМЊüŹġƀüżЊĝġЊƈŠĝüƀЊüƀЊ
ficções  ġЊƀŠĴĽƀŗüƀЊġŗЊėŠřƈżýżĽŠл138. O Dão também lançava suas críticas aos 
ŊŠżřüĽƀЊŠŹŠƀĽėĽŠřĽƀƈüƀЊŹŠżЊĽřƀĽƀƈĽżġŗЊġŗЊüĴĽżŗüżЊкŻƍġЊėƍƀƈüżĽüЊėüżŠЊüЊ¸ŠżƈƍĵüőЊüЊ
ŗġĝĽüĚēŠЊĖżĽƈĄřĽėüлМЊŻƍġЊŹŠĝġżĽüЊƠĽżЊüЊкƀĽĵřĽĴĽėüżЊŗüĽƀЊƍŗüЊŹŠƀƀĿƠġőЊĽŗŹŠƀĽĚēŠлЊ
daquela nação 139.  

A perspecti va de combater os adversários políticos foi também 
empreendida por O Eco de Mafra, quando analisava o conflito brasileiro -lusitano 

                                                           
137 TARDE. Lisboa, 22 maio 1894. A. 7. N. 1.954. p. 1.; 25 maio 1894. A. 7. N. 1.956. p. 1.; e 28 maio 
1894. A. 7. N. 1.958. p. 1. 
138 O PROGRESSO DO SUL. Faro, 27 maio 1894. A. 5. N. 250. p. 1. 
139 O DÃO. Santa Comba Dão, 10 jun. 1894. A. 5. N. 254. p. 1. 
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ėŠŗŠЊ ƍŗЊ ġŹĽƀšĝĽŠЊ кĝġŹőŠżýƠġőЊ ġЊ ĴƍřĝüŗġřƈġЊ řġĴüƀƈŠлМЊ ƠĽřĝŠЊ üЊ ėżĽƈĽėüżЊ кŠЊ
ŹüżƈĽĝüżĽƀŗŠЊƀġŗŹżġЊĴüėėĽŠƀŠлЊŻƍġЊőüřĚüƠüЊŗēŠЊĝüŻƍġőġ кĝġƀüƀƈżġЊŹüżüЊüĵżġĝĽżЊ
ŠЊĵŠƠġżřŠлМЊĝĽüřƈġЊĝŠЊŻƍġЊüőġżƈüƠüЊŻƍġЊкŠƀЊĄřĽŗŠƀЊĝġƀüŹüĽƦŠřüĝŠƀлЊĝġƠġżĽüŗЊ
кƀġżЊŊƍƀƈŠƀЊġЊƠġżЊėőüżŠЊřüЊĺĽƀƈšżĽüЊĝŠƀЊüėŠřƈġėĽŗġřƈŠƀЊŹŠőĿƈĽėŠƀЊŹüżüЊƀġЊřēŠЊ
ĝġĽƦüżЊőġƠüżЊŹŠżЊƀƍĵġƀƈēŠЊĝŠƀЊŻƍġЊƀšлЊřƍƈżĽüŗЊкƍŗüЊüŗĖĽĚēŠЊЭ ĺġżĝüżЊŠЊŹŠĝġżлЛЊ
O ŹġżĽšĝĽėŠЊġƦŹőüřüƠüЊŻƍġЊкġŗЊƠġƯЊĝġЊĴüƯġżЊŹŠőĿƈĽėüЊŹüżƈĽĝýżĽüМЊŠƀЊŹüżƈĽĝŠƀЊŗüĽƀЊ
ĖġŗЊüƠĽƀüĝŠƀлЊĝġƠġżĽüŗЊüřĝüżЊüėġżėüĝŠƀЊüŠЊкĵŠƠġżřŠМЊĝüřĝŠ-őĺġЊüЊĴŠżĚüлЊĝġЊŻƍġЊ
ėüżġėĽüЊкŹüżüЊŹżŠėġĝġżЊėŠŗŠЊżġŹżġƀġřƈüřƈġЊĝŠЊŹüĿƀМЊƀġŗЊĝĽƀėżġŹĄřėĽüлЛЊxüЊƀƍüЊ
ŠŹĽřĽēŠМЊкƈżüƠüżЊőƍƈüЊde parcialidades perante um acontecimento de importância 
ėüŹĽƈüőЊŹüżüЊüЊřüėĽŠřüőĽĝüĝġЊŹŠżƈƍĵƍġƀüлМЊřēŠЊƀġżĽüЊƍŗЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊкŊƍƀƈŠМЊ
ėŠżżġƈŠМЊƀġřƀüƈŠМЊġЊŹüƈżĽšƈĽėŠлМЊĝġƠġřĝŠЊƈŠĝŠƀЊřēŠЊĝüżЊкġƦġŗŹőŠЊĝġЊĝĽƠġżĵĥřėĽüƀЊ
perigosas, no intuito honrado e nobre de so őƠġżЊƍŗЊėŠřĴőĽƈŠЊƈēŠЊĵżüƠġЊġЊƀĢżĽŠл140. 

Tal tese era reiterada por O RepórterМЊŹüżüЊŠЊŻƍüőЊкŠЊüŹőüƍƀŠЊĝüƀЊĝĽĴġżġřƈġƀЊ
nações da Europa aos atos do governo português e o oferecimento dos seus bons 
ŠĴĿėĽŠƀМЊüЊĴüƠŠżЊĝüЊƀƍüЊėüƍƀüлМЊėŠřƀƈĽƈƍĿüŗЊкüЊżġƀŹŠƀƈüЊŗüĽƀЊėübal e completa aos 
flibusteiros da mesquinha política partidária, que com fins tão indignos como 
üřƈĽŹüƈżĽšƈĽėŠƀлМЊġƀƈüƠüŗЊкėŠŗĖüƈġřĝŠЊġЊüĵżġĝĽřĝŠЊŠЊĵŠƠġżřŠлЛЊxġƀƀġЊƀġřƈĽĝŠМЊŠЊ
ŊŠżřüőЊĝġƀƈüėüƠüЊŻƍġЊġżüЊкėŠŗЊüЊŗüĽŠżЊƀüƈĽƀĴüĚēŠлЊŻƍġЊżġĵĽƀƈżüƠüЊкüЊŠŹĽřĽēŠЊĝüЊ
iŗŹżġřƀüЊ ġƀƈżüřĵġĽżüлМЊ ėŠŗŠЊ ġżüЊ кėŠŗЊ ŠЊ ŗüĽƀЊ ŹżŠĴƍřĝŠЊ ĝġƀĵŠƀƈŠлЊ ŻƍġЊ ƠĽüЊ
кüőĵƍřƀЊ ŊŠżřüĽƀЊ ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀМЊ ĽřĝĽĴġżġřƈġƀЊ ČƀЊ ĺƍŗĽőĺüĚŷġƀЊ ĝüЊ ŹýƈżĽüМЊ üЊ
explorarem politicamente um acontecimento que por igual feriu todos os 
ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀлЛЊ ĴĽżŗüƠüЊŻƍġЊėƍƀƈüƠüЊüЊėżġżЊŻƍġ alguns lusitanos se colocassem 

                                                           
140 O ECO DE MAFRA. Mafra, 20 maio 1894. A. 4. N. 87. p. 1. 
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кüŠЊőüĝŠЊĝŠЊĵŠƠġżřŠЊĖżüƀĽőġĽżŠМЊƀġŗЊŻƍġЊŠЊżƍĖŠżЊĝüЊƠġżĵŠřĺüлЊőĺġƀЊƀƍĖĽƀƀġЊкČƀЊ
ĴüėġƀМЊġЊƀŠŗġřƈġЊŹŠżŻƍġлЊĽŗüĵĽřüƠüŗЊкŻƍġЊĝüЊƀƍüЊĽřġƦŹőĽėýƠġőЊüƈĽƈƍĝġлМЊŹŠĝġżĽüЊ
кżġƀƍőƈüżЊ ƍŗЊ ĝġƀüƀƈżġЊ ŠƍЊ ŹġőŠƀЊ ŗġřŠƀЊ ƍŗЊ ĝĽƀƀüĖŠżЊ üŠƀЊ ƀġƍƀЊ üĝƠġżƀýżĽos 
ŹŠőĿƈĽėŠƀл141. 

Ainda a respeito do tema, O Repórter mostrava ampla contrariedade para 
com as manifestações da oposição, argumentando que o Brasil não negociaria 
ėŠŗЊüЊƀĽƈƍüĚēŠЊƠĽĵġřƈġЊġŗЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊġřĴüƈĽƯüřĝŠЊŻƍġЊřēŠЊŹŠĝġżĽüЊėüĖġżЊкřüЊ
cabeça que o governo  ĖżüƀĽőġĽżŠлЊƀġЊĝġƀƀġЊкüŠЊĝĽƀŹüżüƈġЊĝġЊĴüƯġżЊĽŗŹŠƀĽĚŷġƀЊČЊ
ŹŠőĿƈĽėüЊ ĽřƈġżřüлЊ őƍƀüЛЊ CƀƈġЊ ŹġżĽšĝĽėŠЊ ėŠřƀĽĝġżüƠüЊ ŻƍġЊ ġżüЊ ƍŗüЊ кƀƍŹżġŗüЊ
vergonha fazer política mesquinha e de ambições partidárias, com um 
üėŠřƈġėĽŗġřƈŠлЊŻƍġЊĴĽƯġżüЊкƀüřĵżüżЊüЊüőŗüЊĝġЊƍŗЊŹŠƠŠЊĖżĽŠƀŠЊġЊĝĽĵřŠлЊġЊŻƍġЊ
ėŠřƀƈĽƈƍĿüЊƍŗüЊкĝġĵżüĝüřƈġЊƀĽƈƍüĚēŠлЊüŻƍġőüЊкġŗЊŻƍġЊüőĵƍřƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀлЊƀġЊ
ėŠőŠėüƠüŗЊкėŠřƈżüЊüЊƀƍüЊŹýƈżĽüЊġЊüЊĴüƠŠżЊĝġЊƍŗЊĵŠƠġżřŠЊġƀƈżüřĵġĽżŠл142. Tal 
opinião era compartilhada pela Gazeta do Norte de Lamego, ao dizer que parecia 
кĽřėżĿƠġőлЊŻƍġЊ ĺŠƍƠġƀƀġЊ кŹġżĽšĝĽėŠƀЊ ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀлЊ ŻƍġЊ üėġĽƈüƀƀġŗЊ кüЊ ƠġżƀēŠЊ
inqualificável de que o governo brasileiro declarara que não trataria com o 
ĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлМЊĝĽüřƈġЊĝŠЊŻƍġЊĝġĽƦüƠüЊŠЊżġėüĝŠЊĝġЊŻƍġЊ¸ŠżƈƍĵüőЊĝġƠġżĽüЊƀġżЊ
governado pelos portugueses e os brasi leiros que governassem o Brasil que já 
não seria pouco 143. 

                                                           
141 O REPÓRTER. Lisboa, 18 maio 1894. A. 3. N. 710. p. 1.; e 19 maio 1894. A. 3. N. 711. p. 1. 
142 O REPÓRTER. Lisboa, 19 maio 1894. A. 3. N. 711. p. 1. 
143 GAZETA DO NORTE. Lamego, 24 maio 1894. A. 1. N. 76. p. 1. 



FRANCISCO DAS NEVES ALVES 

112 
 

 Um outro elemento constitutivo do discurso sustentado pelas publicações 
que defendiam a causa governista era a manifestação do desejo de que o conflito 
diplomático fosse superado com brevidade. Era nesse sentido que se 
pronunciava o Diário Popular  üŠЊőġŗĖżüżЊŻƍġМЊĝüЊкĵżüřĝġЊŗýĵŠüЊŹġőüЊżƍŹƈƍżüЊ
ĝüƀЊżġőüĚŷġƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлМЊżġƀƈüżüЊкüЊėŠřƀŠőüĚēŠЊĝġЊŻƍġЊüЊżüƯēŠлЊ
era toda dos portugueses, bem como a esperança de que o rompimento não seria 
кĝƍżüĝŠƍżŠМЊġЊĝġЊŻƍġМЊŹüƀƀüĝŠЊŠЊŹżĽŗġĽżŠЊƀŠĖżġƀƀüőƈŠлМЊĴĽėüżĽüŗЊкĿřƈġĵżüƀЊüƀЊ
żġőüĚŷġƀЊ ėŠŗġżėĽüĽƀл144. De acordo com tal perspectiva, também o Diário 
Ilustrado  ĝġƀƈüėüƠüЊŻƍġЊкüЊŠŹĽřĽēŠЊĵġżüőлЊġżüЊĝġЊŻƍġЊкŠЊėŠřĴőĽƈŠЊřēŠлЊŹŠĝġżĽüЊ
кŹżŠőŠřĵüż-se, porque os mútuos int ġżġƀƀġƀЊĝüƀЊĝƍüƀЊřüĚŷġƀЊüЊĽƀƀŠлЊƀġЊŠŹƍřĺüŗМЊ
ƀġřĝŠЊüŗĖŠƀЊŠƀЊŹüĿƀġƀЊкŹŠżЊĽĵƍüőЊŹżġŊƍĝĽėüĝŠƀлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊкŠЊėŠřĺġėĽŗġřƈŠЊ
ŹŠƀĽƈĽƠŠЊĝġƀƈüƀЊėĽżėƍřƀƈĄřėĽüƀлЊĴüƯĽüŗЊкŹżġƠġżЊüЊŹżšƦĽŗüЊėŠřėšżĝĽüМЊŹŠżЊŗġĽŠЊĝüЊ
üżĖĽƈżüĵġŗл145. 

 A ação governamental era mais uma vez elo giada pelo Diário Ilustrado , 
ƈġřĝŠЊġŗЊƠĽƀƈüЊŻƍġМЊėŠŗЊüЊƀƍüЊкŹżŠřƈĽĝēŠЊġЊĽřƈġőĽĵĥřėĽüлЊėŠřƀġĵƍĽżüЊřġĵŠėĽüżЊüЊ
ŗġĝĽüĚēŠЊĽřĵőġƀüЛЊxġƀƀġЊƀġřƈĽĝŠМЊŠЊŹġżĽšĝĽėŠЊŗüřĽĴġƀƈüƠüЊŊƎĖĽőŠЊüŠЊřŠƈĽėĽüżЊкŻƍġЊ
o governo brasileiro aceitara a mediação da Inglaterra no conflito levantado 
ġřƈżġЊŠЊ8żüƀĽőЊġЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊŠЊŻƍġЊƀġżĽüЊėŠŗŹőġŗġřƈüĝŠЊкŹġőüЊĽřĴŠżŗüĚēŠЊĝġЊŻƍġЊ
eram boas as disposições do governo da RġŹƎĖőĽėüЊ ŹüżüЊ ŻƍġЊ ƈƍĝŠлЊ ƀġЊ
harmonizasse. Segundo a folha, a partir de tal solução, os dois países poderiam 
żġƈŠŗüżЊ ŠƀЊ кĴŠżƈġƀЊ őüĚŠƀЊ ĝġЊ ƀüřĵƍġЊ ġЊ ĝŠЊ ĽřƈġżġƀƀġЊ ėŠŗġżėĽüőлМЊ řēŠЊ ŗüĽƀЊ

                                                           
144 DIÁRIO POPULAR. Lisboa, 18 maio 1894. A. 29. N. 9.710. p. 1. 
145 DIÁRIO ILUSTRADO. Lisboa, 26 maio 1894. A. 23. N. 7.604. p. 2. 
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żġƈŠżřüřĝŠЊüЊкƠĽƠġżЊġŗЊżĽƠüőĽĝüĝġлЛЊ?ġƀƈüėüƠüЊüĽřĝüЊŻƍġЊƀġŗŹżġЊŹżġƀƍŗĽżüЊŻƍġЊ
řēŠЊŹŠĝġżĽüЊкƀġżЊĝƍżüĝŠƍżüЊüЊĽřƈġżżƍŹĚēŠЊĝġЊżġőüĚŷġƀЊĝġЊĝŠĽƀЊŹüĿƀġƀлЊŻƍġЊƈġżĽüŗЊ
кŹŠżЊ ĝġƠġżЊ ġЊ řġėġƀƀĽĝüĝġЊ üЊ ŗƎƈƍüЊ ġƀƈĽŗüлМЊ ĝġЊ ŗüřġĽżüЊ ŻƍġМЊ ƀġЊ кƍŗüЊ ŗýЊ
ĽřƈġżŹżġƈüĚēŠЊĝŠƀЊĴüƈŠƀлЊüĖżĽżüЊкŠЊėŠřĴőĽƈŠМЊüЊüřýőĽƀġЊġЊüЊżġĴőġƦēŠлЊüЊƀġƍЊżġƀŹġĽƈŠМЊ
ŹżŠĝƍƯĽżĽüŗЊкŠƀЊƀġƍƀЊřüƈƍżüĽƀЊżġƀƍőƈüĝŠƀлМЊėŠŗЊŠЊƈġżŗŠЊĝŠЊŗġƀŗŠ146. 

 ~Њ ƈĢżŗĽřŠЊ ĝŠЊ кġƦƈġŗŹŠżĄřġŠЊ ėŠřĴőĽƈŠлЊŻƍġЊ ĝġƈġżŗĽřüżüЊ кüЊ żƍŹƈƍżüЊ ĝġЊ
relações diplomát ĽėüƀлЊġřƈżġЊŠЊ8żüƀĽőЊġЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊĵżüĚüƀЊČЊкŗġĝĽüĚēŠЊĝüЊWżē-
8żġƈüřĺüлЊġżüЊƈüŗĖĢŗЊüřƍřėĽüĝŠЊėŠŗЊėŠřƈġřƈüŗġřƈŠЊŹġőüЊŹƍĖőĽėüĚēŠЊPortugal, 
Madeira e Açores  ŻƍġЊ ƠĽüЊġŗЊ ƈüőЊ üƈŠЊ üЊ ŹġżƀŹġėƈĽƠüЊ ĝġЊ ŻƍġЊ кüЊ ŗüżėĺüЊ ĝüƀЊ
řġĵŠėĽüĚŷġƀлЊřēŠЊƀġżĽüЊĝġŗŠżüĝü147. Também o Correio da Manhã noticiava a 
intermediação britânica, vendo nisso o caminho certo para o final da ruptura, 
não perdendo a oportunidade para enaltecer o governo, pois, segundo a folha, 
кƀġŗЊƀŠŗĖżüЊĝġЊőĽƀŠřŊüлМЊƀġżĽüŗЊкŗġżġėĽĝŠƀЊġőŠĵĽŠƀЊŹġőüЊĴŠżŗüЊėŠżżġƈüлЊŹġőüЊ
qual  ġőġЊƈĽřĺüЊкŹżŠėġĝĽĝŠЊĝġƀĝġЊŠЊėŠŗġĚŠЊĝġƀƈüЊőüŗġřƈýƠġőЊŹġřĝĥřėĽüлЛЊÆüőЊ
periódico felicitava ao país e ao governo, considerando que a mediação inglesa 
ėŠřƀƈĽƈƍĿüЊкŗüĽƀЊƍŗüЊŹżŠƠüЊĝüЊƀƍŹġżĽŠżЊĽřƈġőĽĵĥřėĽüЊėŠŗЊŻƍġЊüЊŻƍġƀƈēŠлЊĴŠżüЊ
dirigida, servindo também para ĝġƀƈżƍĽżЊкėŠŗŹőġƈüŗġřƈġЊŠЊüėġżƠŠЊĝġЊüĖƀƍżĝüƀЊ
üėƍƀüĚŷġƀЊĝĽƈüĝüƀЊŹġőŠЊŗüĽƀЊĝġƀƠüĽżüĝŠЊĴüėėĽŠƀĽƀŗŠлМЊƠŠőƈüĝüƀЊкüŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżЊ
ėġżƈüƀЊĴŠőĺüƀЊŠŹŠƀĽėĽŠřĽƀƈüƀл148. 

                                                           
146 DIÁRIO ILUSTRADO. Lisboa, 28 maio 1894. A. 23. N. 7.606. p. 2.; e 29 maio 1894. A. 23. N. 7.607. 
p. 3. 
147 PORTUGAL, MADEIRA E AÇORES. Lisboa, 5 jun. 1894. A. 10. N. 461. p. 1. 
148 CORREIO DA MANHÃ. Lisboa, 29 maio 1894. A. 11. N. 3.002. p. 1. 
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 Na mesma direção se posicionava o Jornal da Lousã , ao referir -se a um 
breve reatamento das relações luso -brasileiras, tendo ficado patente que o 
ĵŠƠġżřŠЊкġŗЊřüĝüЊƈĽřĺüЊėŠřƈżĽĖƍĿĝŠЊŹüżüЊƈēŠЊőüŗġřƈýƠġőЊŻƍġƀƈēŠлМЊėŠőüĖŠżüřĝŠЊ
ƈüŗĖĢŗЊŹüżüЊŻƍġЊкŠƀЊĝŠĽƀЊŹüĿƀġƀЊƈēŠЊĽřƈĽŗüŗġřƈġЊőĽĵüĝŠƀЊŹŠżЊřġĵšėĽŠƀЊĝġЊƈŠĝüЊüЊ
ŠżĝġŗлМЊĝġĽƦüƀƀġŗЊĝġЊġƀƈüżЊƀġŹüżüĝŠƀЊкĝġЊƍŗЊŗŠĝŠЊƈēŠЊżƍĝġл149. O Progresso do 
Sul também acreditava em uma breve solução da querela com o Brasil, a partir 
ĝüЊüĚēŠЊĖżĽƈĄřĽėüМЊüĴĽżŗüřĝŠЊŻƍġЊкĴġőĽƯŗġřƈġМЊƀŠĖżüƠüŗЊŗŠƈĽƠŠƀЊŹüżüЊüĴƍĵġřƈüżЊ
ŻƍüĽƀŻƍġżЊżġėġĽŠƀлМЊƈġřĝŠЊġŗЊƠĽƀƈüЊкüƀЊĝĽőĽĵĥřėĽüƀлЊŻƍġЊƀüĖġżĽüЊкġŗŹżġĵüżЊŠЊ
goveżřŠЊ ŹŠżƈƍĵƍĥƀлМЊ ŻƍġЊ кĝĽżĽĵĽĝŠЊ ŹġőüЊ ėŠřƀėĽĥřėĽüЊ ĝŠƀЊ ƀġƍƀЊ ĝġƠġżġƀЊ ġЊ
żġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀлМЊĴüżĽüМЊкƀġŗЊĝƎƠĽĝüМЊėŠŗЊŻƍġЊƈēŠЊĽřĵżüƈŠЊĽřėĽĝġřƈġлЊĴŠƀƀġЊ
кġřėġżżüĝŠМЊƀġŗЊŗüĽŠżġƀЊėŠřƀġŻƍĥřėĽüƀЊġЊƀġŗЊĝġƀĝŠƍżŠМЊŻƍġЊƀġżĽüЊĽřŊƍƀƈŠлЊŹüżüЊ
Portugal 150. 

 VŠĽЊ ƈüŗĖĢŗЊ ėŠŗЊ кƀĽřėġżŠЊ ŊƎĖĽőŠлЊ ŻƍġЊO Repórter anunciou o 
ġřėüŗĽřĺüŗġřƈŠЊ ĝŠЊ ĴĽŗЊ ĝüЊ żƍŹƈƍżüМЊ ƀüƍĝüřĝŠЊ ŻƍġЊ кġŗЊ ĖżġƠġЊ üƀЊ żġőüĚŷġƀЊ
ĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀЊ ėŠŗЊ ŠЊ 8żüƀĽőлЊ ƀġżĽüŗЊ кżġƀƈüĖġőġėĽĝüƀлЛЊ ĴĽżŗüƠüЊ üĽřĝüЊ ŻƍġМЊ
кŠĖġĝġėġřĝŠЊ üЊ ƍŗЊ ƀüĵżüĝŠЊ ŹżĽřėĿŹĽŠЊ ĝġЊ ŊƍƀƈĽĚüлМЊ řēŠЊ ŹŠĝġżĽüЊ кĝġĽƦüżЊ ĝġЊ
consignar os louvores ao governo português, pela correção e zelo inexcedíveis 
ėŠŗЊŻƍġЊŹżŠėġĝġżüЊƀġŗŹżġл151. No mesmo sentido manifestava -se a Revista 
Colonial МЊüĴĽżŗüřĝŠЊŻƍġМЊкėŠŗЊüЊŗġĝĽüĚēŠЊĽřĵőġƀüМЊƀġżĽüЊкĝġЊġƀŹġżüżЊŻƍġЊŠƀЊ
üėŠřƈġėĽŗġřƈŠƀлЊřēŠ ĽżĽüŗЊкŗüĽƀЊőŠřĵġМЊġЊŻƍġЊřüĝüЊŗüĽƀлЊĺüƠġżĽüЊкŹüżüЊƍŗüЊġЊ

                                                           
149 JORNAL DA LOUSÃ. Lousã, 16 jun. 1894. A. 10. N. 469. p. 1. 
150 O PROGRESSO DO SUL. Faro, 3 jun. 1894. A. 5. N. 251. p. 1. 
151 O REPÓRTER. Lisboa, 28 maio 1894. A. 3. N. 717. p. 1. 
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ŠƍƈżüЊ ŹüżƈġМЊ üőĢŗЊ ĝŠЊ řüƈƍżüőЊ ĝġƀĵŠƀƈŠЊ ŹŠżЊ ƍŗЊ ėŠřĴőĽƈŠлМЊ ŻƍġЊ řēŠЊ ƈĽƠġżüЊ
кŊƍƀƈĽĴĽėüĚēŠЊŹŠƀƀĿƠġőлЛЊ?ġЊüėŠżĝŠЊėŠŗЊġƀƈüЊĴŠőĺüМЊкŠЊĽřėĽĝġřƈġлЊĴŠżüЊкŗġƀŗŠЊüƈĢЊ
ėġżƈŠЊŹŠřƈŠЊĴüƠŠżýƠġőЊüЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊŻƍġЊƈĽƠġżüЊкocasião de ver a seu lado toda a 
Europa e ao governo português, que pelo acerto e correção inexcedíveis, em 
ƈŠĝŠƀЊ ŠƀЊ ƀġƍƀЊ üƈŠƀЊ řƍŗüЊ ŻƍġƀƈēŠЊ ĝġЊ ƈüřƈŠЊ ŗġőĽřĝżġЊ ġЊ ĵżüƠĽĝüĝġлМЊ ŹżŠƠüżüЊ
кĺŠřżüĝġƯЊġЊėüŹüėĽĝüĝġМЊĽřƀŹĽżüřĝŠЊėŠřĴĽüřĚüЊüƀЊŠƍƈżüƀЊřüĚŷġƀл152. 

Nessa linha , os jornais que apoiaram o governo português por ocasião da 
ruptura com o Brasil tiveram de se empenhar sobremaneira para buscar tirar 
dos ombros das autoridades governamentais as possíveis culpas por aquela 
contingência que agravava ainda mais as dificul dades pelas quais passava 
Portugal. As argumentações centravam -se essencialmente na correção dos 
homens públicos lusos e na plena obediência às regras do direito internacional 
que serviriam para legitimar as suas atitudes e demonstrar que não havia 
razões para o rompimento. Dessa maneira, tais folhas tiveram por objetivo 
fundamental defender a causa governista no embate contra as oposições, 
visando depurar os governantes de qualquer responsabilidade que lhes fosse 
atribuída 153. Tal empreitada não foi simples e exigiu um redobrado esforço, pois 
o enfrentamento se dava em relação a diferentes correntes políticas, 
concentradas, mormente nas forças progressistas e republicanas, obrigando as 
publicações situacionistas a entabularem ferrenho confronto discursivo com  os 
jornais adversários.  

                                                           
152 REVISTA COLONIAL. Lisboa, 5 jun. 1894. A. 1. N. 7. p. 1. 
153 ALVES, 2012. p. 243-244. 
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As publicações oposicionistas monárquicas  

 Por ocasião dos eventos de 1894, vários representantes do jornalismo 
português se colocaram em posição diametralmente oposta em relação aos 
governantes regeneradores que administravam Port ugal à época da ruptura 
diplomática com o Brasil. Esses jornais atuaram na oposição e no combate ao 
governo, reservando a ele toda a responsabilidade pelo estremecimento e a 
quebra das relações luso -brasileiras. Tais folhas, fazendo oposição ao partido 
sit uacionista, mas não à forma de governo vigente, enfatizavam a relevância e a 
gravidade daqueles acontecimentos, considerados extremamente danosos aos 
interesses nacionais, bem como apontavam os erros, as negligências e as 
incapacidades governamentais no ge renciamento das relações exteriores, além 
de promover um enfrentamento discursivo em relação aos periódicos que 
defendiam o governo 154. No intento de comprovar a culpabilidade 
governamental, a ação de tais publicações também foi orientada por uma forte 
campa nha no sentido da queda do gabinete situacionista, como único caminho 
para promover o restabelecimento das relações com o Brasil.  

 A tese mais sustentada por esses jornais foi a de que a culpa dos 
governistas, por ocasião do rompimento brasileiro -lusitano,  constituiria um fato 
incontestável. Para tanto, essas publicações não pouparam argumentos, 
buscando comprovar que a incompetência governamental no gerenciamento da 
política interna nacional, estendia -se também à inépcia no manejo das relações 

                                                           
154 ALVES, 2012. p. 252. 
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exteriores p ortuguesas. Tal premissa era evidenciada pelo periódico O Tribuno 
Popular МЊüŠЊĝġĴġřĝġżЊŻƍġЊüŻƍĽőŠЊŻƍġЊкėüĝüЊƠġƯЊŗüĽƀлЊƀġЊüŹƍżüƠüЊřüЊŻƍġƀƈēŠЊĝüЊ
ruptura Brasil Э ¸ŠżƈƍĵüőЊġżüЊкüЊĵżüřĝġЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġЊġЊėƍőŹüЊĝŠЊĵŠƠġżřŠМЊřŠЊ
lamentável conflito pela maneira ĝġƀüƀƈżüĝüМЊ ĽŗŹżġƠĽĝġřƈġЊ ġЊ üřƈĽŹüƈżĽšƈĽėüлЊ
ėŠŗŠЊĝġĽƦüżüЊкėŠżżġżЊüƀЊėŠĽƀüƀМЊřēŠЊƀüĖġřĝŠЊġƠĽƈüżЊüЊƈġŗŹŠМЊėŠŗŠЊőĺġЊėƍŗŹżĽüМЊ
ƈēŠЊƈżĽƀƈġƀЊėŠřƀġŻƍĥřėĽüƀл155. 

 Outra folha que insistiu em tal temática foi O Primeiro de Janeiro , para o 
ŻƍüőЊкŠƀЊĝĽżĽĵġřƈġƀЊřēŠЊŹŠĝġżĽam eximir -ƀġЊĝüЊŹġėĺüЊĝġЊĽŗŹżƍĝġřƈġƀлМЊŹŠĽƀЊкüƀЊ
żġőüĚŷġƀЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőМЊƍŗüЊŹŠĝġżŠƀüЊřüĚēŠлМЊőĽĵüĝüЊČЊőƍƀüМЊŹŠżЊкőüĚŠƀЊĝġЊƀüřĵƍġЊġЊ
ĽřƈġżġƀƀġƀЊġƀƀġřėĽüĽƀЊŹüżüЊüЊƀƍüЊƠĽĝüЊġėŠřţŗĽėüлМЊřēŠЊŹŠĝġżĽüŗЊƀġżЊƈżüƈüĝüƀЊкĝġЊ
coração leve, com a suprema despreocupação de ŻƍġŗлЊřēŠЊėŠřƈüƠüЊкėŠŗЊŠЊĝĽüЊ
ƀġĵƍĽřƈġлЛЊ¸ġżüřƈġЊŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠМЊüЊĴŠőĺüЊŹġżĵƍřƈüƠüЊкŠЊŻƍġЊƀġżĽüЊĝŠЊėŠŗĢżėĽŠЊġЊ
ĝüƀЊĽřĝƎƀƈżĽüƀЊƀġМЊüЊƈĿƈƍőŠЊĝġЊżġŹżġƀýőĽüƀлМЊĴŠƀƀġŗЊĝĽĴĽėƍőƈüĝüƀЊкüƀЊƈżüřƀüĚŷġƀЊ
ėŠŗЊ üŻƍġőüлЊ ŻƍġЊ ĝġĽƦüżüЊ кĝġЊ ƀġżЊ ėŠőţřĽüЊ ŹüżüЊ ƠŠőƠġż-se numa pujante 
řüėĽŠřüőĽĝüĝġлЛЊCЊŻƍġƀƈĽŠřüƠüЊƈüŗĖĢŗЊėŠŗŠЊŹŠĝġżĽüЊкüőĵƍĢŗЊġƀƈüżЊƈżüřŻƍĽőŠЊ
ŻƍüřĝŠЊƍŗüЊřüĚēŠЊĽřƈġĽżüлЊŹżġƀƀġřƈĽüЊкŠЊőýƈġĵŠЊĝġЊƍŗüЊĝġƀĵżüĚüЊĽŗġżġėĽĝüлЛЊ~Њ
ŹġżĽšĝĽėŠЊŻƍüőĽĴĽėüƠüЊüЊżƍŹƈƍżüЊėŠŗŠЊкƍŗüЊĝġƀĵżüĚüЊġřŠżŗġМЊƠġżĝüĝġĽżüŗġřƈġЊ
ŹüƠŠżŠƀüлМЊŠƍЊüĽřĝüЊėŠŗŠЊƍŗüЊкėüƈýƀƈżŠĴġЊġЊƍŗЊĵŠőŹġЊĝġЊŗŠżƈġлЊŹüżüЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊ
ƍŗЊкĝġƀĵżüĚüĝŠЊŹüĿƀМЊƠĿƈĽŗüЊĝġЊŠĝĽġřƈŠƀЊƠġƦüŗġƀЊŹüżƈĽĝýżĽŠƀлМЊĝĽüřƈġЊĝŠЊŻƍġЊ
ƀġżĽüЊŹżġėĽƀŠЊüŹƍżüżЊкüƀЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊġőüƀЊżġėüĿƀƀġŗЊкƀġŗЊ

                                                           
155 O TRIBUNO POPULAR. Coimbra, 23 maio 1894. A. 39. N. 3.983. p. 1. 
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ŹĽġĝüĝġМЊ ĽřġƦŠżýƠġĽƀМЊ ĽřĴőġƦĿƠġĽƀлМЊ ƀŠĖżġЊ üŻƍġőġƀЊ ŻƍġЊ ėŠřƈżĽĖƍĿżüŗЊ кŹüżüЊ
ƈüŗüřĺüЊĝġƀĵżüĚüл156.  

 A imprensa oposicionista não aceitava a conclamação das folhas 
governamentais para que se fizesse uma unidade de apoio ao governo, como, 
mais uma vez, se manifestava O Primeiro de Janeiro  que questionava como se 
atrevĽüŗМЊкġŗЊřŠŗġЊĝŠƀЊĽřƈġżġƀƀġƀЊĝŠЊŹüĿƀМЊüЊĴüőüżЊġŗЊƈżüřŻƍĽőĽĝüĝġМЊüЊŹġĝĽżЊ
żġŹŠƍƀŠЊ řüƀЊ üĵĽƈüĚŷġƀЊ ŹŠőĿƈĽėüƀлМЊ üŻƍġőġƀЊ ŻƍġЊ ƈĽřĺüŗЊ кŹżŠƠŠėüĝŠЊ ƈġŗġżŠƀŠƀЊ
ėŠřĴőĽƈŠƀЊġЊüЊŻƍġŗЊüЊĽřĢŹėĽüЊġЊüЊĴüƈüőĽĝüĝġлМЊőġƠüżüŗЊČЊżƍŹƈƍżüЛЊ~ЊŊŠżřüőЊġżüЊ
incisivo ao exigir que os govern antes se calassem, pois seu argumento era 
кĝġŹżĽŗġřƈġЊĽřĝĽĵřŠМЊƠġżĵŠřĺŠƀŠЊġЊĽřƀŠőġřƈġлЛЊxġƀƀġЊƀġřƈĽĝŠМЊüЊĴŠőĺüЊüŹőüƍĝĽüЊġЊ
ĴüƯĽüЊ ėŠżŠЊ ČЊ кüƈĽƈƍĝġЊ ĝŠƀЊ ŊŠżřüĽƀЊ ĽřĝġŹġřĝġřƈġƀЊ ŠƍЊ ĴĽőĽüĝŠƀЊ řŠƀЊ ŹüżƈĽĝŠƀЊ
üřƈĽĵŠƠġżřüŗġřƈüĽƀлЊŻƍġЊĝġĽƦüƠüŗЊкŹġżėġĖġżЊƍŗЊŹżŠĴƍřĝŠЊĝġƀĵŠƀto por mais 
ġƀƈġЊ ƠġƦüŗġЊ ĽřĴőĽĵĽĝŠЊ ČЊ řüėĽŠřüőĽĝüĝġлОЊ ġМЊ ŹŠżЊ ŠƍƈżŠЊ őüĝŠМЊ ėŠŗĖüƈĽüМЊ кüƀЊ
declamações da imprensa governamental e seus assertos em apoio de uma 
üĖƀŠőƍƈüЊĽřŠėĥřėĽüЊĝŠƀЊĝĽżĽĵġřƈġƀлМЊėŠřƀĽĝġżüřĝŠЊƈüőЊüƈĽƈƍĝġЊėŠŗŠЊƍŗüЊкƈüżġĴüЊ
tão inglória quanto oci Šƀüл157. 

 Era também a opinião de O Jornal do Povo  de Oliveira de Azeméis que 
ŻƍüőĽĴĽėüƠüЊüЊżƍŹƈƍżüЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőЊėŠŗŠЊƍŗüЊкřŠƠüЊėüƈýƀƈżŠĴġлЊġЊƍŗЊĴüƈŠЊкĝüЊ
ŗüĽŠżЊĵżüƠĽĝüĝġлМЊŠЊŻƍüőЊėŠřƀƈĽƈƍĽżĽüЊƍŗЊĝŠƀЊýŹĽėġƀЊřüЊкƀĢżĽġЊĝġЊĽřĢŹėĽüƀЊĝŠЊ

                                                           
156 O PRIMEIRO DE JANEIRO. Porto, 16 maio 1894. A. 26. N. 114. p. 1.; e 17 maio 1894. A. 26. N. 115. p. 
1. 
157 O PRIMEIRO DE JANEIRO. Porto, 18 maio 1894. A. 26. N. 116. p. 1.; 29 maio 1894. A. 26. N. 125. p. 
1.; e 30 maio 1894. A. 26. N. 126. p. 1. 
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governo português, durante üЊřġĴüƀƈüЊƀĽƈƍüĚēŠЊŹŠőĿƈĽėüлЛЊxüЊėŠřėġŹĚēŠЊĝüЊĴŠőĺüМЊ
кüƀЊżġőüĚŷġƀЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőЊĴŠżüŗЊƀƍėġƀƀĽƠüŗġřƈġЊüĴżŠƍƦüřĝŠлМЊƈġřĝŠЊŹüżüЊĽƀƀŠЊ
ĽřĴőƍĿĝŠЊкŗƍĽƈŠЊüЊŗýЊƠŠřƈüĝġЊĝŠЊĵŠƠġżřŠлЊőƍƀŠМЊüЊŻƍüőЊŹżŠƠŠėüżüЊкŠЊřüƈƍżüőЊ
sentimento correspondente da parte do governo da RepƎĖőĽėüлЛЊЊ¸ġżüřƈġЊġƀƀüЊ
ƀĽƈƍüĚēŠМЊŠЊŹġżĽšĝĽėŠЊėŠřƀƈüƈüƠüЊŻƍġЊкŠЊŗüőлЊġƀƈüƠüЊкĴġĽƈŠМЊġЊüЊřüĚēŠлЊĺüƠġżĽüЊкĝġЊ
sofrer as naturais consequências, porque o restabelecimento das representações 
ĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀлЊřēŠЊƠĽżĽüЊüЊƈġżЊкŠЊġĴġĽƈŠЊĝġЊƠüżżġżЊĝŠƀЊĄřĽŗŠƀЊŠЊżġƀƀġřƈĽmento dos 
üĵżüƠŠƀЊ żġėġĖĽĝŠƀлМЊ ĝġЊ ŗüřġĽżüЊ ŻƍġЊ ¸ŠżƈƍĵüőЊ řēŠЊ ŹŠĝġżĽüЊ ƠĽżЊ üЊ üƀŹĽżüżЊ
concessões comerciais vantajosas no futuro, vindo a agravar, por carência de 
mercados, sua crise financeiro -econômica 158. 

 Tal perspectiva era ainda defendida pelo Correio da Noi te, segundo o qual 
řēŠЊ ŹŠĝġżĽüЊ ƈġżЊ ĺüƠĽĝŠЊ кƀƍżŹżġƀüЊ ŗüĽƀЊ ĝŠőŠżŠƀüЊ ŹüżüЊ ¸ŠżƈƍĵüőЊ ĝŠЊ ŻƍġЊ ŠЊ
żŠŗŹĽŗġřƈŠЊĝüƀЊżġőüĚŷġƀЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлМЊŠЊŻƍüőЊŹżŠƠŠėüżüЊġřƈżġЊŠƀЊőƍƀŠƀЊкüЊŗüĽƀЊ
ŹżŠĴƍřĝüЊ ŗýĵŠüлЛЊ Њ ŹüżƈĽżЊ ĝġƀƀüЊ ėŠřƀƈüƈüĚēŠМЊ ġƀƈġЊ ŊŠżřüőЊ ĝġĴġřĝĽüЊ ŻƍġЊ кüŠЊ
ĵŠƠġżřŠлЊ ėüĖĽüŗЊ кĵżüƠġƀЊ żġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀМЊ ŹġőüЊ ƀƍüЊ ĽřĝġėĽƀēŠЊ ġЊ ĴüőƈüЊ ĝġЊ
ŹżġƠġřĚēŠлМЊüƀЊŻƍüĽƀЊĺüƠĽüŗЊėŠřėŠżżĽĝŠЊкŹüżüЊŠЊėŠřĴőĽƈŠЊėĺġĵüżлЊüŻƍġőġЊŹŠřƈŠ159. 
A Província ƈüŗĖĢŗЊŻƍüőĽĴĽėüƠüЊüƀЊėŠřƀġŻƍĥřėĽüƀЊĝŠЊкėŠřĴőĽƈŠЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлМЊ
ėŠŗŠЊкĵżüƠġƀЊġЊĴƍřġƀƈüƀЊŹüżüЊ¸ŠżƈƍĵüőлЊġЊüŹŠřƈüƠüЊŻƍġЊкƈŠĝŠƀМЊƀġŗЊġƦėġĚēŠлМЊ
őüŗġřƈüƠüŗЊкŻƍġЊüЊėġĵƍġĽżüЊŠƍЊĽřĢŹėĽüЊĝġЊ ƍŗЊĵŠƠġżřŠЊ őġƠüƀƀġЊ üЊƍŗüЊƈüőЊ
ƀĽƈƍüĚēŠлЛЊ ÆüőЊ ĴŠőĺüЊ üĴĽżŗüƠüЊ ŻƍġЊ üЊ ŹƍĖőĽėüĚēŠ dos documentos oficiais 

                                                           
158 O JORNAL DO POVO. Oliveira de Azeméis, 19 maio 1894. A. 14. N. 1.381. p. 1. 
159 CORREIO DA NOITE. Lisboa, 15 maio 1894. A. 14. N. 4.430. p. 1.; e 16 maio 1894. A. 14. N. 4.431. p. 
1. 
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ėŠŗŹżŠŗġƈġżüЊŠЊĵŠƠġżřŠЊġЊġƠĽĝġřėĽüżüЊкüЊĽřĢŹėĽüЊėŠŗЊŻƍġЊüƀƀƍřƈŠƀЊƈēŠЊĵżüƠġƀЊ
ĴŠżüŗЊ ŹŠżЊ ġőġЊ ƈżüƈüĝŠƀлМЊ üėüĖüřĝŠЊ ŹŠżЊ ŹżŠŗŠƠġżЊ üŻƍġőġЊ кƈżĽƀƈġЊ ġЊ ĝġŹőŠżýƠġőЊ
żġƀƍőƈüĝŠлЛЊ ¿ġĵƍřĝŠЊ ġƀƈġЊ ŹġżĽšĝĽėŠМЊ üЊ кĽřüĖĽőĽĝüĝġЊ ĵŠƠġżřüƈĽƠüлЊ ĝġƠġżĽüЊ ƀġżЊ
apreėĽüĝüЊ ġЊ ŊƍőĵüĝüЊ ŹŠżЊ ƈŠĝŠƀМЊ ŹŠĽƀЊ ƈüőЊ ŗĽřĽƀƈĢżĽŠЊ ŊýЊ řēŠЊ ĝüƠüЊ кřġřĺƍŗüЊ
ĵüżüřƈĽüлЊĝġЊŻƍġЊŹƍĝġƀƀġЊėŠřƀġżƈüżЊŠƀЊƀġƍƀЊŹżšŹżĽŠƀЊġżżŠƀ160. 

 Ainda um pouco antes da confirmação do rompimento, O Nordeste 
ŹƍĖőĽėüƠüЊƍŗЊġƦüőƈüĝŠЊüżƈĽĵŠМЊġƦėőüŗüřĝŠЊüЊġƦŹżġƀƀēŠЊк8üƀƈüЊĝġЊƠġżĵŠřĺüƀРлЊġЊ
ĝġėőüżüřĝŠЊŻƍġЊġżüЊкėüĝüЊƠġƯЊŗüĽƀЊĴƍřġƀƈŠЊġЊėüĝüЊƠġƯЊŗüĽƀЊĺƍŗĽőĺüřƈġЊŹüżüЊüЊ
řüĚēŠлЊ üŻƍġőġЊ кĵŠƠġżřŠЊ ĝġЊ ĽřġŹƈŠƀлМЊ ŻƍġМЊ кĝġŹŠĽƀЊ ĝġЊ ƈġżЊ ĺƍŗĽőĺüĝŠлЊ ŠƀЊ
ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊ кřüЊCƍżŠŹüлМЊüėüĖüżüЊĝġЊ ĴüƯĥ-őŠƀЊ кŹüƀƀüżЊ ŹŠżЊŠƍƈżüЊĺƍŗĽőĺüĚēŠЊ
üĽřĝüЊŗüĽŠżЊřüЊ ŗĢżĽėüлЛ Њ ĴŠőĺüЊŻƍġƀƈĽŠřüƠüЊкŻƍġЊĴƍřĝüŗġřƈŠƀлЊƈĽřĺüЊкŠЊ
ĵŠƠġżřŠЊŹüżüЊġřőüŗġüżЊüЊŗüżĽřĺüЊřüėĽŠřüőлМЊőŠĵŠЊġőġЊŻƍġМЊкĝġƀĝġЊüЊėŠżŠüЊüƈĢЊüŠЊ
ŗüĽƀЊŗŠĝġƀƈŠЊĴƍřėĽŠřýżĽŠлМЊƈƍĝŠЊƀüėżĽĴĽėüƠüЊкüŠЊƀġƍЊġĵŠĿƀŗŠЊġЊČЊƀƍüЊŹġżƠġżƀēŠЊ
ŗŠżüőлМЊġřőŠĝüřĝŠЊкŠƀЊŠĴĽėĽüĽƀЊġЊüЊüżŗüĝüМЊƍřĽėüŗġřte para adiar por uns dias 
üƀЊƈżġŗġřĝüƀЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀЊŻƍġЊƀŠĖżġЊƀĽлЊŹġƀüƠüŗЛЊ?ġЊüėŠżĝŠЊėŠŗЊŠЊŊŠżřüőМЊ
кüЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġлЊġżüЊкƈŠĝüМЊƀšЊġЊƍřĽėüŗġřƈġЊĝŠЊĵŠƠġżřŠлМЊüЊėƍŊüЊкĽřĢŹėĽüлЊ
ėüĖĽüЊкüЊėƍőŹüЊƈŠĝüлМЊĴŠƀƀġЊŻƍüőЊĴŠƀƀġМЊġŗЊżġőüĚēŠЊČЊкŗüřġĽżüЊŻƍġЊŠЊĝġƀüƀƈżġлЊƀġЊ
ĝġżüЛЊ9ŠřƀĽĝġżüƠüЊŻƍġМЊкĝġЊƍŗüЊĴŠżŗüЊŠƍЊĝġЊŠƍƈżüЊüЊƀĽƈƍüĚēŠЊĝġЊ¸ŠżƈƍĵüőлЊġżüЊ
кĝġŹőŠżýƠġőлМЊŹüżüЊüЊŻƍüőЊüŻƍġőġЊкĽřƀġřƀüƈŠЊĵŠƠġżřŠлЊĺüƠĽüЊőġƠüĝŠЊŠЊŹüĿƀМЊŠƍЊƀġŊüМЊ
ĽřƈġżřüŗġřƈġМЊėŠŗЊкüЊŗĽƀĢżĽüМЊüЊƠĽŠőĥřėĽüЊġЊüЊĽŗŠżüőĽĝüĝġлЊġМЊġƦƈġżřüŗġřƈġМЊėŠŗЊ
кüЊĺƍŗĽőĺüĚēŠЊġЊüЊƠġżĵŠřĺüл161. 

                                                           
160 A PROVÍNCIA. Porto, 22 maio 1894. A. 10. N. 116. p. 1. 
161 O NORDESTE. Bragança, 3 maio 1894. A. 6. N. 273. p. 1. 
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 Assim também se pronunciava o Correio Elvense  para o qual não poderia 
кĺüƠġżЊƀƍżŹżġƀüЊŗüĽƀЊĝŠőŠżŠƀüЊŹüżüЊ¸ŠżƈƍĵüőЊĝŠЊŻƍġЊŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠЊĝġЊżġőüĚŷġƀЊ
ėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлМЊŠЊŻƍüőЊėŠřƀƈĽƈƍĿüЊƍŗüЊкĝġŹőŠżýƠġőЊŻƍġƀƈēŠлМЊżġŹżġƀġřƈüřĝŠЊкüЊ
página mais  ĝŠőŠżŠƀüЊĝüЊĺĽƀƈšżĽüЊőƍƀüЊřŠЊŗġüĝŠЊĝŠЊƀĢėƍőŠлЊŻƍġЊėŠżżĽüЛЊ¿ġĵƍřĝŠЊ
ŠЊ ŹġżĽšĝĽėŠМЊ ėŠřƈĽřƍüƠüЊ кüЊ ĝġżżŠėüĝüлМЊ ŹŠĽƀЊ кüЊ ĴüƈüőĽĝüĝġлЊ řēŠЊ ėġƀƀüƠüЊ ġŗЊ
кŹġżƀġĵƍĽżЊ ġЊ ĴġżĽżлЊ ŠƀЊ ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊ řŠЊ ŻƍġЊ ƈĽřĺüŗЊ кĝġЊ ŗüĽƀЊ ŻƍġżĽĝŠЊ řŠƀЊ
sentimentos e de mais respeitável nos interes ƀġƀлМЊ ŠƍЊ ƀġŊüМЊ кüƀЊ żġőüĚŷġƀЊ
ĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀЊ ġřƈżġЊ 8żüƀĽőЊ ġЊ ¸ŠżƈƍĵüőлЊ ŻƍġЊ ġƀƈüƠüŗЊ кƠĽŠőġřƈüŗġřƈġЊ
ĽřƈġżżŠŗŹĽĝüƀлЛЊ_řĝĽėüřĝŠЊüЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġЊĵŠƠġżřüŗġřƈüőЊėŠŗŠЊŗŠƈĽƠüĝŠżüЊ
ĝüЊżƍŹƈƍżüМЊŠЊŊŠżřüőЊĝĽƯĽüЊŻƍġЊġżüŗЊкėŠřĺġėĽĝüƀЊüƀЊėüƍƀüƀЊĝŠЊėŠřĴőĽƈŠлМЊŹŠĽƀМЊ
durante a őƍƈüЊėĽƠĽőЊĖżüƀĽőġĽżüЊкřġŗЊƈŠĝŠƀЊŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀлЊƈġżĽüŗЊĵƍüżĝüĝŠЊкüЊ
ƀġżġřĽĝüĝġЊŻƍġЊėƍŗŹżĽüлЊġЊкüЊřġƍƈżüőĽĝüĝġЊĝġƠĽĝüЊřēŠЊƀšЊėŠŗŠЊĺŠŗġřüĵġŗЊČЊ
üƍƈŠřŠŗĽüЊ ĝġЊ ƍŗЊ ŹŠƠŠМЊ ŗüƀЊ ƈüŗĖĢŗЊ ėŠŗŠЊ ŹżŠƠüЊ ĝġЊ ĝŠżлЊ ŻƍġЊ ĝġƠġżĽüЊ ƀġżЊ
ƀġřƈĽĝüЊŹġőüЊőƍƈüлМЊėżĽüřĝŠ-ƀġЊĝüĿЊġŗЊĝĽüřƈġЊкƍŗüЊėŠżżġřƈġЊĝġЊüřƈĽŹüƈĽüлЊėŠřƈżüЊ
ŠƀЊőƍƀĽƈüřŠƀМЊŻƍġМЊкėüĝüЊĝĽüЊŗüĽƀЊĴŠĽЊƀġЊĴŠżƈüőġėġřĝŠлЛЊ?ġЊüėŠżĝŠЊėŠŗЊüЊĴŠőĺüМЊ
ĝüŻƍĽőŠЊƈƍĝŠЊĝġżĽƠüżüЊкüЊėżĽƀġЊŗġĝŠřĺüлЊŻƍġЊüŗġüĚüƠüЊġЊŻƍġЊŹŠĝġżĽüЊкƀġżЊŠЊ
ĵŠőŹġЊĝġЊŗŠżƈġЊřüЊŹŠĖżġЊġЊĝġėüĝġřƈġЊřüĚēŠЊŹŠżƈƍĵƍġƀüлЛЊºƍüřƈŠЊČЊŹƍĖőĽėação 
ĝŠƀЊĝŠėƍŗġřƈŠƀЊŠĴĽėĽüĽƀМЊüĴĽżŗüƠüЊŻƍġЊėŠřƀƈĽƈƍĿżüЊкƍŗüЊĽřüĖĽőĽĝüĝġЊėŠŗŹőġƈüМЊ
ƍŗüЊ ŹġżŹőġƦĽĝüĝġЊ üĖƀŠőƍƈüЊ ġЊ ƍŗüЊ ĴüőƈüЊ ĝġЊ ŹżġƠĽƀēŠлЛЊ ?ĽüřƈġЊ ĝġЊ ƈüőЊ ŻƍüĝżŠЊ
manifestava ironicamente apenas uma dúvida, se à sua incapacidade, o governo 
ŊƍřƈüżüЊкƍŗüЊĝġƀőġüőĝüĝġ ġЊƍŗüЊƈżüĽĚēŠл162. 

                                                           
162 CORREIO ELVENSE. Évora, 16 maio 1894. A. 5. N. 509. p. 1.; e 21 maio 1894. A. 5. N. 511. p. 1. 
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 O olhar crítico sobre as autoridades governamentais era ainda lançado 
pela Autonomia  ŻƍġЊƀġЊżġĴġżĽüЊüŠƀЊкĝġƀüƀƈżġƀЊĝŠЊĵŠƠġżřŠлЊŻƍġЊŹżġƀĽĝĽüЊкüŠƀЊ
ĝġƀƈĽřŠƀлЊĝŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀМЊŗüżėüĝŠƀЊŹŠżЊĝĽƠġżƀŠƀЊġżżŠƀМЊĽřėőƍƀĽƠġЊüЊżƍŹƈƍżüЊėŠŗЊ
o Brasil, a ŻƍüőЊ ġżüЊ ėŠřƀĽĝġżüĝüЊ ėŠŗŠЊ ƍŗЊ кüėŠřƈġėĽŗġřƈŠЊ ĝüЊ ŗüĽƀЊ üőƈüЊ
ĵżüƠĽĝüĝġЊŹüżüЊŠƀЊĽřƈġżġƀƀġƀЊėŠŗġżėĽüĽƀЊĝŠƀЊĝŠĽƀЊŹüĿƀġƀлМЊƀġřĝŠЊкŹżĽřėĽŹüőŗġřƈġЊ
ĴƍřġƀƈŠЊŹüżüЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊŻƍġЊřġőġЊŹƍƀġżüЊкƀġŗŹżġЊüƀЊƀƍüƀЊŗġőĺŠżġƀЊġƀŹġżüřĚüƀЊ
ŹüżüЊŠЊżġƀƈüĖġőġėĽŗġřƈŠЊĝüƀЊƀƍüƀЊĴĽřüřĚüƀлЛ A folha manifestava ainda ampla 
preocupação com a situação da colônia portuguesa em terras brasileiras e o 
possível recrudescimento de perseguições a ela dirigidas, a qual estaria 
desprotegida pelo governo que persistia em seus erros, intentando livrar -se das 
culpas que seriam apenas suas 163. 

 ~ЊкėŠřĴőĽƈŠЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлЊġżüЊƠĽƀƈŠЊėŠŗŠЊƍŗüЊкĵżüƠĿƀƀĽŗüЊŻƍġƀƈēŠлЊŹŠżЊO 
Puritano МЊŠЊŻƍüőЊėĺġĵüƠüЊüЊŹżġĵüżЊüЊкřġėġƀƀĽĝüĝġЊĝüЊƍřĽēŠлЊŹüżüМЊкřēŠЊėżĽüřĝŠЊ
ġŗĖüżüĚŠƀМЊƀƍŹġżüżЊĝĽĴĽėƍőĝüĝġƀлЛЊCřƈżġƈüřƈŠМЊŠЊŹġżĽšĝĽėŠЊżġƀƀüőƠüƠü que tal 
кŹżŠŹšƀĽƈŠлЊėŠřƠĽřĺüЊüŠЊкŹżšŹżĽŠЊĽřƈġżġƀƀġЊĝüЊřüĚēŠлМЊŗüƀЊġőüЊřēŠЊŹŠĝġżĽüМЊкĝġЊ
ĴŠżŗüЊüőĵƍŗüМЊüƀƀƍŗĽżЊüЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġЊĝŠƀЊĵżüƠġƀЊġżżŠƀЊėŠŗġƈĽĝŠƀлЊŹġőŠЊ
кĵŠƠġżřŠЊŻƍġМЊŹüżüЊüЊƀƍüЊĝġƀĵżüĚüлМЊƀġЊġřėŠřƈżüƠüЊкČЊĴżġřƈġЊĝüЊüĝŗĽřĽƀƈżüĚēŠЊ
pública, porque i sso importaria tornar -se a mesma nação cúmplice nesses 
ġżżŠƀлЛЊxġƀƀġЊƀġřƈĽĝŠМЊƈüőЊŹġżĽšĝĽėŠЊĝĽƯĽüЊŻƍġЊкüЊĽřƈġżżƍŹĚēŠЊĝüƀЊżġőüĚŷġƀлЊřēŠЊġżüЊ
ġŗЊżġőüĚēŠЊüŠЊкŹŠƠŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлМЊŻƍġЊřēŠЊƈĽřĺüЊкėƍőŹüЊĝŠƀЊĝġƀüƈĽřŠƀЊġЊĝġƀüėġżƈŠƀЊ
ėŠŗġƈĽĝŠƀЊŹġőŠЊĵŠƠġżřŠл164. Na mesma di reção ia o jornal De Alcobaça, segundo 

                                                           
163 AUTONOMIA. Marinha Grande, 20 maio 1894. A. 5. N. 241. p. 1.  
164 O PURITANO. Almada, 20 maio 1894. A. 6. N. 474. p. 1. 
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ŠЊ ŻƍüőЊ ġżüЊ кřġėġƀƀýżĽŠЊ ĝĽƯġżЊ üЊ ƠġżĝüĝġЊ ĽřƈġĽżüЊ ġЊ ėŠŗŹőġƈüлМЊ ŠƍЊ ƀġŊüМЊ ĝĽüřƈġЊ
ĝüŻƍġőġƀЊкƈżĽƀƈġƀЊƈġŗŹŠƀлМЊĺüƠĽüЊüЊřġėġƀƀĽĝüĝġЊġƦƈżġŗüЊкĝġЊĖġŗЊƀġżƠĽżЊüŠЊŹüĿƀлМЊ
ėŠŗЊкƍŗüЊüƈĽƈƍĝġЊĴżüřėüЊġЊĝġėĽĝĽĝüлМЊġМЊėŠŗЊĖüƀġЊġŗЊƈüőЊŹüżĄŗetro, tecia críticas 
üŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ŻƍġЊ ĴüőĺüżüЊ кřüЊ ŻƍġƀƈēŠЊ ĖżüƀĽőġĽżüлМЊ ƀġŗЊ ėŠřƀġĵƍĽżЊ ŻƍġЊ ĴŠƀƀġŗЊ
кüŹőüřüĝüƀЊüƀЊĝĽƀƀĽĝĥřėĽüƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀлЊġЊĵüƀƈüřĝŠЊüőƈüƀЊƀŠŗüƀЊŹüżüЊġřƠĽüżЊ
кŠƀЊĽřƀƍżżġƈŠƀЊĖżüƀĽőġĽżŠƀЊŹüżüЊüЊŹżüĚüЊĝġЊ¸ġřĽėĺġлОЊüőĢŗЊĝġЊƈġżЊŠėüƀĽŠřüĝŠЊŠЊ
fechamen ƈŠЊĝŠƀЊŹŠżƈŠƀЊĖżüƀĽőġĽżŠƀМЊŠЊŻƍġЊƠġĽŠЊкüЊüĵżüƠüżЊüЊėżĽƀġЊġėŠřţŗĽėüлЊ
portuguesa 165. 

 Firme em tal posição esteve também o Correio da Tarde , ao declarar que 
ġƀƈüƠüЊėŠřĴĽżŗüĝŠЊкƍŗЊřŠƠŠЊĝġƀüƀƈżġлМЊŹżŠŗŠƠĽĝŠЊŹġőŠЊкĵŠƠġżřŠМЊėŠŗЊƀüėżĽĴĿėĽŠЊ
do prestígio, da dignidad ġЊġЊĝŠƀЊŗüĽƀЊüőƈŠƀЊĽřƈġżġƀƀġƀЊĝüЊřüĚēŠлЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊ
ĝĽƯĽüЊőüŗġřƈüżЊкŻƍġЊüЊŗýЊƀŠżƈġЊĝŠЊĵŠƠġżřŠЊŹżġŹüżüƀƀġЊČЊřüĚēŠЊŹŠżƈƍĵƍġƀüЊŗüĽƀЊ
ġƀƈüЊĝŠőŠżŠƀüЊŹżŠƠüĚēŠлМЊŹŠĽƀЊƀġЊżġĴőġƈĽüЊкřŠЊėŠżüĚēŠЊĝŠЊŹŠƠŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊŠЊĵŠőŹġЊ
ĝĽżĽĵĽĝŠЊėŠřƈżüЊŠЊĵŠƠġżřŠлМЊŻƍġЊřēŠЊƀŠƍĖġżüЊкƯelar, como lhe cumpria, os altos 
ĽřƈġżġƀƀġƀЊĝŠЊŹüĿƀлМЊüėġřƈƍüřĝŠЊüƀƀĽŗЊüЊƀƍüЊкĽřėŠŗŹüƈĽĖĽőĽĝüĝġлЊėŠŗЊкüЊřüĚēŠлМЊ
ŻƍġЊřēŠЊġƀƈüżĽüЊкƀŠőĽĝýżĽüЊėŠŗЊġőġЊġŗЊüƈŠƀЊŻƍġМЊŹżġŊƍĝĽėüřĝŠЊŠƀЊĽřƈġżġƀƀġƀлМЊ
üƈĽřĵĽüŗЊкŠƀЊƀġƍƀЊƀġřƈĽŗġřƈŠƀМЊġЊŻƍġМЊüĴżŠřƈüřĝŠЊŠƀЊĖżĽŠƀлМЊƠĽĖżüżü um profundo 
ĵŠőŹġлЊřüŻƍĽőŠЊŻƍġЊġőüЊŹŠƀƀƍĿüЊкĝġЊŗüĽƀЊĝġƀƠüřġėġĝŠżЊġЊĝġЊŗüĽƀЊėĽŠƀŠЊŹüżüЊŠЊƀġƍЊ
řŠĖĽőĿƀƀĽŗŠЊėüżýƈġżл166. 

 ŠЊüĖŠżĝüżЊкüЊŻƍġƀƈēŠЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлМЊŠЊCorreio da Tarde  üĴĽżŗüƠüЊŻƍġЊкŠЊ
ŗüőлЊġƀƈüƠüЊкĴġĽƈŠЊġЊřüƀЊŹĽŠżġƀЊėŠřĝĽĚŷġƀМЊŹŠżŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠМЊŗġƈġřĝo-se em 
                                                           
165 DE ALCOBAÇA. Alcobaça, 7 jun. 1894. A. 4. N. 157. p. 1. 
166 CORREIO DA TARDE. Lisboa, 15 maio 1894. A. 6. N. 1.563. p. 1. 
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üƠġřƈƍżüƀлМЊƈĽƠġżüЊкüЊżüżüЊĺüĖĽőĽĝüĝġЊĝġЊřēŠЊėŠřƈġřƈüżЊřĽřĵƍĢŗЊġЊĝġЊėŠřėĽƈüżЊ
contra si toda a gente, indispondo -se com o governo legal do Brasil e com os 
ĽřƀƍżżġƈŠƀлЊġЊüƈĢЊŗġƀŗŠЊкėŠŗЊüЊŠŹŠƀĽĚēŠЊŗŠřýżŻƍĽėüЊġЊėŠŗЊŠƀЊŹżšŹżĽŠƀЊŠĴĽėĽüĽƀЊ
da marinha real ŹŠżƈƍĵƍġƀüлЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊėŠřƀĽĝġżüƠüЊƍŗüЊкƠġżĵŠřĺüЊüЊƀĢżĽġЊĝġЊ
ĝŠėƍŗġřƈŠƀлЊŹƍĖőĽėüĝüМЊġřĴüƈĽƯüřĝŠЊŻƍġЊŊýЊġƀŹġżüƠüЊƍŗЊкĝġƀüƀƈżġМЊŗüƀЊřēŠЊƈēŠЊ
ĵżüřĝġлМЊĴĽėüřĝŠЊкĺŠżżĽƠġőŗġřƈġЊƠġƦüĝŠЊėŠŗЊüЊőġĽƈƍżüлЊĝüŻƍġőüЊкĝġŗŠřƀƈżüĚēŠЊ
de inabilidade, de ignorância e de incorr ġĚēŠлМЊ ŹŠĽƀЊ üőĽЊ ĺüƠġżĽüЊ кőüėƍřüƀЊ
ĵżüřĝġƀлМЊƀšЊƀġřĝŠЊŹƍĖőĽėüĝŠЊŠЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊŻƍġżĽüМЊкŠėƍőƈüřĝŠЊŗƍĽƈŠƀЊĝŠƀЊ
ĝġƀŹüėĺŠƀЊƈżŠėüĝŠƀЊġЊėŠżƈüřĝŠЊŗƍĽƈüƀЊŹüőüƠżüƀлМЊŗüƀМЊŗġƀŗŠЊüƀƀĽŗМЊüĽřĝüЊ
żġƠġőüƠüŗЊ кėŠĽƀüƀЊ ġƦƈżüŠżĝĽřýżĽüƀЊ ġЊ ĴƍřüŗĖƍőġƀėüƀлЛЊ ĽřĝüЊ ġŗЊ żġőüĚēŠЊ ČƀЊ
atit ƍĝġƀЊ ĝŠƀЊ ĵŠƠġżřüřƈġƀМЊ ŠЊ ŊŠżřüőЊ ĝĽƯĽüЊ ŻƍġЊ ġőġƀЊ ĺüƠĽüŗЊ ĝġƀŹġżƈüĝŠЊ кŗýЊ
ƠŠřƈüĝġЊġЊĽřĝĽƀŹŠƀĽĚēŠлЊüƀЊŻƍüĽƀЊĴŠżüŗЊƀġЊкüėġřƈƍüřĝŠЊėüĝüЊƠġƯЊŗüĽƀлЊĝüЊŹüżƈġЊ
dos brasileiros 167.  

 Na mesma linha, O Círculo das Caldas considerava o conflito brasileiro -
őƍƀĽƈüřŠЊ ėŠŗŠЊ ƍŗЊ кƈżĽƀƈġЊ üƀƀƍřƈŠлМЊ ŻƍġМЊ кĽřĝĽƀėƍƈĽƠġőŗġřƈġМЊ ĖġŗЊ ĴƍřġƀƈüƀЊ
ėŠřƀġŻƍĥřėĽüƀлЊüėüżżġƈüżĽüЊŹüżüЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊüŻƍġőġЊкŹŠĖżġЊŹüĿƀМЊŗƍĽƈŠЊüƀƀŠĖġżĖüĝŠЊ
ėŠŗЊƍŗüЊƀĢżĽġЊĝġЊėüőüŗĽĝüĝġƀЊġƦƈżüŠżĝĽřýżĽüƀлЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊüĴĽżŗüƠüЊŻƍġЊüЊ
řüĚēŠЊėŠřĝġřüƠüЊкƍřüřĽŗġŗġřƈġЊŠЊĵüĖĽřġƈġЊėŠŗŠЊŠЊėƍőŹüĝŠлЊŹġőüЊкŻƍġĖżüЊĝüƀЊ
żġőüĚŷġƀлМЊėŠŗЊŠЊŹüĿƀЊĝġЊŗüĽŠżЊėŠŗĢżėĽŠЊкġЊĝġЊŠřĝġЊüĝƠĽřĺüЊŗüĽƀЊġőġŗġřƈŠƀЊĝġЊ
ŹżŠƀŹġżĽĝüĝġЊġЊżĽŻƍġƯüлЛЊCƦŹőĽėüƠüЊŻƍġЊüЊėƍőŹüЊġżüЊĝŠƀЊĵŠƠġżřĽƀƈüƀМЊüĽřĝüЊŗüĽƀЊ
ŹġőüЊкŗüřġĽżüЊŹüżėĽüőЊėŠŗŠЊüЊĽŗŹżġřƀüЊŗĽřĽƀƈġżĽüőлЊƀġЊżġĴġżĽüМЊкĝġƀĝġЊŠЊėŠmeço 

                                                           
167 CORREIO DA TARDE. Lisboa, 15 maio 1894. A. 6. N. 1.563. p. 1.; 16 maio 1894. A. 6. N. 1.564. p. 1.; e 
19 maio 1894. A. 6. N. 1.567. p. 1. 
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ĝüЊĵƍġżżüЊĝŠЊ8żüƀĽőМЊČЊėüƍƀüЊĝŠƀЊżġƠŠőƈŠƀŠƀлМЊėüƀŠЊŻƍġЊřēŠЊŹüƀƀüżĽüЊкĝġƀŹġżėġĖĽĝŠЊ
üŠЊĵŠƠġżřŠЊĖżüƀĽőġĽżŠлЛЊ ЊĴŠőĺüЊƀġřƈġřėĽüƠüЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠĝġżĽüЊĝĽƯġżЊŠЊŻƍġЊ
ŻƍĽƀġƀƀġЊкŹüżüЊƀġЊőĽƠżüżЊĝüЊƈżġŗġřĝüЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġлЊŻƍġЊŹġƀüƠüЊкƀŠĖżġЊŠƀЊ
ƀġƍƀЊŠŗĖżŠƀлМЊġМЊĴĽƯġƀƀġЊŠЊŻƍġЊĴĽƯġƀƀġЊкŹüżüЊŠėƍőƈüżЊŠƀЊƀġƍƀЊőŠƍėŠƀЊĝġƀŗüřĝŠƀЊġЊüЊ
ƀƍüЊĽřġŹƈüЊĝĽŹőŠŗüėĽüлМЊġżüЊƀŠŗġřƈġЊüЊġőġЊŻƍġЊŠЊŹüĿƀЊŹġĝĽżĽüЊüƀЊкƀġƠġżüƀЊėŠřƈüƀЊ
ƀŠĖżġЊŠЊĵżüƠĿƀƀĽŗŠЊėŠřĴőĽƈŠлЊŻƍġЊőġƠüřƈüżüЊкėŠŗЊƍŗüЊřüĚēŠЊüŗĽĵüлЊėŠŗЊüЊŻƍüőЊ
ŠƀЊőƍƀŠƀЊġƀƈüƠüŗЊкőĽĵüĝŠƀЊŹġőŠƀЊőüĚŠƀЊĝüЊŗüĽƀЊĴżüƈġżřüőЊüŗĽƯüĝġл168. 

 Antagônico às posições governamentais esteve ainda O Louletano , 
ĴüƯġřĝŠЊżġĴġżĥřėĽüƀЊČƀЊüėƍƀüĚŷġƀЊĝġЊŻƍġЊкüЊġƀŻƍüĝżĽőĺüЊŹŠżƈƍĵƍġƀüЊĴƍřĝġüĝüЊřŠЊ
»ĽŠЊĝġЊlüřġĽżŠЊĝƍżüřƈġЊüƀЊĺŠƀƈĽőĽĝüĝġƀМЊŹżŠƈġĵĽüЊŠƀЊżġƠŠőƈŠƀŠƀлМЊĖġŗЊėŠŗŠЊŻƍġЊкa 
ėŠőţřĽüЊŹŠżƈƍĵƍġƀüЊřŠЊ8żüƀĽőЊġżüЊĺŠƀƈĽőЊüŠЊĵŠƠġżřŠЊżġĵƍőüżŗġřƈġЊėŠřƀƈĽƈƍĿĝŠлЊġЊ
ƈüŗĖĢŗЊ ŻƍġЊ кüЊ üƈĽƈƍĝġЊ ĝġЊ ƍŗüЊ ĵżüřĝġЊ ŹüżƈġЊ ĝüЊ ĽŗŹżġřƀüЊ ĝġЊ ¸ŠżƈƍĵüőЊ ġżüЊ
ŗüřĽĴġƀƈüĝüŗġřƈġЊĴüƠŠżýƠġőЊČЊżġƠŠőƍĚēŠлМЊĴüƈŠżġƀЊŻƍġЊƈġżĽüŗЊőġƠüĝŠЊČЊżƍŹƈƍżüЊġЊ
diante dos quais o periódi co apontava que era o governo quem deveria prestar 
esclarecimentos. A folha criticava a atitude dos situacionistas, não 
considerando satisfatórias as suas explicações, afirmando que o governo 
ėŠŗġĚüżüЊ кŹŠżЊ ĝüżЊ ČЊ ŹƍĖőĽėĽĝüĝġЊ ƈŠĝŠƀЊ ŠƀЊ ĝŠėƍŗġřƈŠƀлМЊ ŗüƀМЊ ġŗЊ ƀġguida, 
retraiu -ƀġМЊĝĽƠƍőĵüřĝŠЊƍŗЊкƎőƈĽŗŠЊĝġƀŹüėĺŠЊġŗЊġƦƈżüƈŠЊĽřėŠŗŹőġƈŠЊġЊŠĴĽėĽŠƀŠлЛЊ
xġƀƀüЊőĽřĺüМЊĝġƀƈüėüƠüЊŻƍġЊġżüЊкƀüĖĽĝüЊüЊėŠřƀĽĝġżüĚēŠЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠлЊƈĽřĺüЊкČЊ
żġŹżġƀġřƈüĚēŠЊŹüżőüŗġřƈüżЊġЊČЊŠŹĽřĽēŠЊŹƎĖőĽėüлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġМЊкŠĴĽėĽüőŗġřƈġМЊ

                                                           
168 O CÍRCULO DAS CALDAS. Caldas de Rainha, 27 maio 1894. A. 2. N. 73. p. 1. 
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řüĝüлЊ ƀġЊ ƠĽżĽüЊ кü ėŠřĺġėġżлМЊ ŹŠĽƀЊ üŻƍġőüЊ ƀġżĽüЊ üЊ кėŠġżĥřėĽüЊ řŠƀЊ ĵŠƠġżřŠƀЊ
üĖƀŠőƍƈŠƀл169. 

 ?ĽüřƈġЊĝüŻƍġőġЊкėŠřĴőĽƈŠЊĵżüƠġлМЊėüżüėƈġżĽƯüĝŠЊėŠŗŠЊкƍŗüЊėüőüŗĽĝüĝġлМЊO 
Combate ġƦĽĵĽüЊŻƍġЊĴŠƀƀġŗЊŹƍřĽĝŠƀЊкƀġƠġżüŗġřƈġЊŠƀЊĽřĝŠőġřƈġƀЊŠƍЊėŠřĽƠġřƈġƀЊ
řŠƀЊ ŗŠƈĽƠŠƀЊ ĝġƀƈġЊ ėŠřĴőĽƈŠлМЊ ġŗЊ żġĴġżĥřcia aos governantes que teriam 
ŹġżŗĽƈĽĝŠЊ üЊ кĴƍĵüЊ ĝġЊ ƈüřƈüЊ ĵġřƈġлМЊ řƍŗüЊ üőƍƀēŠЊ ČЊ ĝĽƀŹġżƀēŠЊ ĝġЊ ŹüżƈġЊ ĝŠƀЊ
ġŗĽĵżüĝŠƀЊĖżüƀĽőġĽżŠƀЛЊ¿ġĵƍřĝŠЊġƀƈġЊŊŠżřüőМЊġżüЊкėüĝüЊƠġƯЊŗüĽƀЊĝġƀġƀŹġżüĝŠżüЊüЊ
ƀĽƈƍüĚēŠлЊĝŠЊкŗüőĴüĝüĝŠЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊġŗЊŻƍüĝżŠЊŹġőŠЊŻƍüőМЊŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠЊėŠŗЊŠ 
8żüƀĽőЊüƈƍüƠüЊкĴŠżƈġŗġřƈġЊŹüżüЊüЊƀƍüЊżƍĿřüЊĽŗġĝĽüƈüМЊüЊĝġƀĵżüĚüЊĽŗĽřġřƈġЊġЊŠЊ
ĝġƀŹżġƀƈĿĵĽŠЊ ĴƍƈƍżŠлМЊ żġƀƍőƈüřĝŠЊ řƍŗüЊ ƀĽƈƍüĚēŠЊ кŗġőĽřĝżŠƀüлМЊ ėƍŊüЊ ėƍőŹüЊ ġżüЊ
ĝġŹŠƀĽƈüĝüЊ řüŻƍĽőŠЊ ŻƍġЊ ƀġЊ ėĺüŗüƠüЊ кĵŠƠġżřŠлМЊ řŠЊ ŻƍüőЊ кŠЊ żġĽЊ ĝġŹŠƀĽƈüżüЊ
ėŠřĴĽüřĚüЊ üĖƀŠőƍƈüлМЊ őġƠüřĝŠЊ ČŻƍġőüЊ кřēŠЊ ŹġŻƍġřüЊ ƀĢżĽġЊ ĝġЊ ĝĽƀƀüĖŠżġƀЊ ġЊ
żġƠġƀġƀл170. Em tom crítico, ao referir -ƀġЊüŠЊкėŠřĴőĽƈŠЊĖżüƀĽőġĽżŠлМЊA Lanterna dizia 
ŻƍġЊ ƈŠĝüЊüŻƍġőüЊкĺĽƀƈšżĽüЊŗüĽƀЊƈüżĝġЊ ŠƍЊŗüĽƀЊėġĝŠЊ ƀġЊƈżüřƀĴŠżŗüżĽüЊřƍŗüЊ
ėŠŗĢĝĽüлМЊŗüƀЊĝġƠġżĽüŗЊƈŠĝŠƀЊкŹġřƀüżЊŗüĝƍżüŗġřƈġЊřŠƀЊżġƀƍőƈüdos finais de 
ƈŠĝüЊġƀƈüЊĖżĽřėüĝġĽżüЊƠġżĵŠřĺŠƀüлМЊŹżŠƠŠėüĝüЊŹġőŠЊĵŠƠġżřŠМЊėƍŊüЊüĚēŠЊĴĽƯġżüЊėŠŗЊ
ŻƍġЊкüЊƀĽƈƍüĚēŠЊĝüЊėŠőţřĽüЊŹŠżƈƍĵƍġƀüЊřŠЊ»ĽŠЊĝġЊlüřġĽżŠлЊĴĽėüƀƀġЊкėüĝüЊƠġƯЊŹĽŠżлМЊ
ĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġМЊĝüЊкėŠŗĢĝĽüлЊƀġЊŹüƀƀüżĽüЊČЊкƈżüĵĢĝĽüлМЊġМЊġŗЊĖżġƠġМЊŠЊŹüĿƀЊƠĽżĽüЊüЊter 
üЊкŠėüƀĽēŠЊĝġЊüŹżġėĽüżЊŠƀЊżġƀƍőƈüĝŠƀЊĴüƈüĽƀЊĝŠЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊĝŠƀЊƀġƍƀЊĵŠƠġżřŠƀЊ
řüЊĝġőĽėüĝĿƀƀĽŗüЊŻƍġƀƈēŠЊőġƠüřƈüĝüЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőл171. 
                                                           
169 O LOULETANO. Loulé, 20 maio 1894. A. 2. N. 72.  1.; e 27 maio 1894. A. 2. N. 73.  1. 
170 O COMBATE. Braga, 20 maio 1894. A. 1. N. 9. p. 1.; 27 maio 1894. A. 1. N. 10. p. 1.; e 3 jun. 1894. A. 
1. N. 11. p. 1. 
171 A LANTERNA. Lisboa, 6 ago. 1894. A. 1. N. 4. p. 3. 
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 As folhas monárquicas que moviam oposição ao governo também o 
acusavam de uma péssima escolha de funcionários, elemento qu e viria a 
constituir um dos fatores motores da ruptura com o Brasil. Tecendo profundas 
críticas aos regeneradores no poder, O Tribuno Popular üĴĽżŗüƠüЊŻƍġМЊкŹüżüЊ
ƀġżƠĽżЊ üŗĽĵŠƀЊ ġЊ őĽƀŠřŊġüżЊ üЊ ėŠżŠüлМЊ ŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ġřƠĽüżüЊ кŹüżüЊ ŠЊ 8żüƀĽőЊ
embaixadores e comandante s de navios mais papistas do que o papa, mas tão 
ĽřėüŹüƯġƀМЊŻƍġЊŹżŠėġĝġżüŗЊĝġЊŗŠĝŠЊüЊĴüƯġżлЊŠЊĵŠƠġżřŠЊĖżüƀĽőġĽżŠЊüėżġĝĽƈüżЊřüЊ
кėŠřĽƠĥřėĽüЊĝüЊėŠżŠüЊŹŠżƈƍĵƍġƀüЊėŠŗЊŠƀЊżġƠŠőƈŠƀŠƀЊĝüЊġƀŻƍüĝżüЊĝüŻƍġőġЊŹüĿƀлМЊġМЊ
ĝġƀƀüЊŗüřġĽżüМЊüřĽŻƍĽőüżüЊкüƀЊġƀŹġżüřĚüƀЊĝüЊŹżšƦĽŗa ratificação do tratado de 
ėŠŗĢżėĽŠлЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőЛЊ őĢŗЊĝĽƀƀŠМЊŠЊŊŠżřüőЊüėƍƀüƠüЊŠƀЊĵŠƠġżřĽƀƈüƀЊĝġЊĝüżġŗЊ
кőƍĵüżЊėŠŗЊüЊƀƍüЊĽřĢŹėĽüМЊėŠŗЊüЊƀƍüЊ ĝŠĖőġƯЊġЊ ėŠŗЊüƀЊƀƍüƀЊĽżżġƀŠőƍĚŷġƀЊġЊ
ĝġŗŠżüƀМЊ ČЊ ĴƍĵüЊ ĝŠƀЊ żġƠŠőƈŠƀŠƀлМЊ ŠėüƀĽŠřüřĝŠЊ кŻƍġЊ ŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ĖżüƀĽőġĽżŠЊ
rompesse  ġŗЊėŠřƀġŻƍĥřėĽüЊüƀЊżġőüĚŷġƀЊėŠŗЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊėŠőŠėüřĝŠ-ŠЊкřüЊƀĽƈƍüĚēŠЊ
ƈġżżĿƠġőлЊ ġŗЊ ŻƍġЊ ƀġЊ ġřėŠřƈżüƠüМЊ кėŠŗЊ ŠЊ ėŠŗĢżėĽŠЊ ŹüżüőĽƀüĝŠМЊ üЊ ėŠőţřĽüЊ
portuguesa no Brasil em sobressalto, os capitais retraídos e a própria segurança 
ĽřĝĽƠĽĝƍüőЊüŗġüĚüĝüл172. 

 As incompetê ncias atribuídas aos homens públicos governistas eram 
também lembradas por A Crença Liberal  üŠЊĝġřƍřėĽüżЊŻƍġЊĺüƠĽüЊкŗƍĽƈŠƀЊüřŠƀЊ
ŻƍġЊřŠЊŗĽřĽƀƈĢżĽŠЊĝŠƀЊřġĵšėĽŠƀЊġƀƈżüřĵġĽżŠƀлЊřēŠЊėŠżżĽüŗЊкüƀЊėŠĽƀüƀЊėŠŗŠЊĴŠżüЊ
para desejar e de acordo com a seriedade dos negóc ĽŠƀЊŻƍġЊüőĽлЊġżüŗЊƈżüƈüĝŠƀЛЊ Њ
folha fazia sérias críticas ao citado ministério, referindo -ƀġЊ üЊ кŹüƈżŠřüƈŠМЊ
ĽřĴőƍĥřėĽüƀЊġƀƈżüřĺüƀЊġЊĴüƠŠżġėĽŗġřƈŠЊĝġЊüĴĽőĺüĝŠƀлЛЊxġƀƀġЊƀġřƈĽĝŠМЊĝĽƯĽüЊŻƍġЊüЊ

                                                           
172 O TRIBUNO POPULAR. Coimbra, 23 maio 1894. A. 39. N. 3.983. p. 1. 
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ruptura de parte do Brasil só teria vindo a confirmar tais mazelas, 
ażĵƍŗġřƈüřĝŠЊŻƍġЊƀġЊŠƀЊĵŠƠġżřĽƀƈüƀЊкƈĽƠġƀƀġŗЊėŠřƀġżƠüĝŠЊČЊĴżġřƈġЊĝüЊőġĵüĚēŠЊ
ƍŗЊĺŠŗġŗЊŹżƍĝġřƈġМЊėĽżėƍřƀŹġƈŠМЊĝġЊġƀŹĿżĽƈŠЊŗŠĝġżüĝŠЊġЊėŠřėĽőĽüĝŠżлМЊĺüƠġżĽüЊ
a possibilidade dele ter -ƀġЊġřƈġřĝĽĝŠЊкėŠŗЊŠЊŗüżġėĺüőЊġЊġƠĽƈüĝŠЊŠЊżŠŗŹĽŗġřƈŠЊ
das relações que a mocidade  ĽřġƦŹġżĽġřƈġлЊřēŠЊƀŠƍĖġżüЊкŹŠƍŹüżЊüЊ¸ŠżƈƍĵüőлЛЊ
Com base em tais episódios, o jornal manifestava o anseio de que tal caso 
ƀġżƠĽƀƀġЊкĝġЊőĽĚēŠЊġЊŠЊŗĽřĽƀƈĢżĽŠЊĝŠƀЊřġĵšėĽŠƀЊġƀƈżüřĵġĽżŠƀлЊƀŠƍĖġƀƀġЊкƈĽżüżЊĝġőüЊ
ŹżŠƠġĽƈŠл173. 

 A visão crítica em relação às autoridad es públicas regeneradoras eram 
ainda mais personalistas nas páginas de O Ovarense que dizia que, se os 
ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊüĽřĝüЊġƀƈĽƠġƀƀġŗЊкřŠƀЊƠġőĺŠƀЊƈġŗŹŠƀЊĝġЊėżġřĝĽėġлМЊĺüƠġżĽüŗЊкĝġЊ
ėŠřėŠżĝüżЊŻƍġЊƍŗЊŗüƍЊĴüĝŠлЊŹġżƀġĵƍĽüЊкüЊřüĚēŠЊŻƍüřĝŠЊ\ĽřƈƯġЊ»ĽĖġĽżŠлЊġƀƈüƠüЊ
кřŠЊĵŠƠġżřŠлМЊƍŗüЊƠġƯЊŻƍġЊřĽřĵƍĢŗЊƀġżĽüЊкŗüĽƀЊĝġƀüƀƈżüĝŠЊĝŠЊŻƍġЊġƀƈġЊĽřĴġőĽƯЊ
ŗĽřĽƀƈżŠМЊėĢőġĖżġлЊŹŠżЊüƈŠƀЊġżżţřġŠƀЊřüЊŹŠőĿƈĽėüЊġƦƈġżřüЊőƍƀüЊġМЊŹŠżЊƎőƈĽŗŠМЊŹġőŠЊ
ėŠřĴőĽƈŠЊ ėŠŗЊ ŠЊ 8żüƀĽőЛЊ ~Њ ŊŠżřüőЊ ŗüřĽĴġƀƈüƠüЊ ŠЊ ĝġƀġŊŠЊ ĝġЊ ŻƍġЊ ŠƀЊ кġżżŠƀЊ
ĝĽŹőŠŗýƈĽėŠƀлЊĝüŻƍġőġЊŗĽřĽƀƈżŠЊЊřēŠЊƈĽƠġƀƀġŗЊкŠƍƈżüƀЊėŠřƀġŻƍĥřėĽüƀМЊüőĢŗЊĝġЊ
ƍŗüЊ ŻƍġĖżüЊ ĝġЊ żġőüĚŷġƀЊ ĝġЊ üőĵƍřƀЊ ŗġƀġƀлМЊ ƍŗüЊ ƠġƯЊ ŻƍġМЊ ġƀƈüřĝŠЊ ŠƀЊ őƍƀŠƀЊ
кüŹüżƈüĝŠƀЊĝŠЊ8żüƀĽőлМЊĝġЊŠřĝġЊƠĽřĺüЊкƍŗЊŗüřüřėĽüőЊĝġЊżĽŻƍġƯüƀМЊŻƍġЊŠƀЊėŠĴżġƀЊ
ĝŠЊ CƀƈüĝŠлЊ üĖƀŠżƠĽüŗМЊ кŗüőЊ ŹŠĝġżĽüЊ ėŠřƈĽřƍüżЊ üЊ ƠĽĝüЊ ĝġЊ ĝġƀżġgramentos e 
ĝĽƀƀĽŹüĚŷġƀлМЊŻƍġЊėŠřƀƈĽƈƍĿüŗМЊкĽřĴġőĽƯŗġřƈġМЊüЊřŠżŗüЊĝüЊüĝŗĽřĽƀƈżüĚēŠлЊŹƎĖőĽėüЊ

                                                           
173 A CRENÇA LIBERAL. Lisboa, 4 jul. 1894. A. 33. N. 3.061. p. 1. 
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lusitana, estando todos disso convencidos, menos aquele político que colocara o 
кŹüĿƀЊřƍŗüЊĝġƀĵżüĚüĝüЊƀĽƈƍüĚēŠл174.  

 As publicações de oposição também teceram crític as à presença da Grã-
Bretanha como mediadora no conflito diplomático brasileiro -lusitano. A Crença 
Liberal foi uma das publicações que exteriorizou tal insatisfação, noticiando que 
кŠЊ ŗĽřĽƀƈżŠЊ ĽřĵőĥƀЊ üėġĽƈüżüЊ üЊ ŗĽƀƀēŠЊ ĝġЊ ŹżŠƈġĵġżЊ ŠƀЊ ĽřƈġżġƀƀġƀЊ ĝġЊ ƀƎĝĽƈŠƀЊ
pŠżƈƍĵƍġƀġƀЊ ĝƍżüřƈġЊ ŠЊ żŠŗŹĽŗġřƈŠЊ ĝĽŹőŠŗýƈĽėŠлМЊ ĝĽüřƈġЊ ĝŠЊ ŻƍġЊ ŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ
ĖżüƀĽőġĽżŠЊ ƈġżĽüЊ üėġĽƈüĝŠЊ кėŠŗЊ ŹżüƯġżЊ üЊ ŗġĝĽüĚēŠЊ ŠĴġżġėĽĝüЊ ŹġőŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ
ĖżĽƈĄřĽėŠлЛЊ¸ġżüřƈġЊƈüőЊėĽżėƍřƀƈĄřėĽüМЊüЊĴŠőĺüЊĝĽƯĽüЊŻƍġЊŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊüĵŠżüЊ
ġƀƈüƠüŗЊ кüЊ ĖżüĚŠƀЊ ėŠŗЊ ŠЊ 8żüƀĽőлМЊ ġЊ üřĝüƠüŗЊ кĝġЊ ėĺüŹĢƍЊ řüЊ ŗēŠЊ ŹġőüƀЊ
ėĺüřėġőüżĽüƀЊĝüЊCƍżŠŹüМЊŹġĝĽřĝŠЊüЊġƀŗŠőüЊĝüƀЊƀĽŗŹüƈĽüƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀлМЊġŗЊƍŗЊ
ŻƍüĝżŠЊ ŹġőŠЊ ŻƍüőЊ őýЊ ĽüЊ кŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ĽřĵőĥƀЊ ĴüƯġż-se de medianeiro, e prestar 
ƀġżƠĽĚŠƀлЊŻƍġЊŠƀЊőƍƀĽƈüřŠƀЊĝġƠġżĽüŗЊкŹüĵüżЊƈüőƠġƯЊėŠŗЊüőĵƍŗüЊőüżĵüЊėŠřėġƀƀão 
řŠЊƍőƈżüŗüżМЊŹŠżŻƍġЊüЊ_řĵőüƈġżżüлЊřēŠЊĝüƠüЊкŹŠřƈŠЊƀġŗЊřšлМЊġЊƀüĖĽüЊėŠĖżüżЊŗƍĽƈŠЊ
bem175. 

 Com maior ênfase, a Folha de Vila Verde  üŹŠřƈüƠüЊŻƍġЊġżüЊкġƠĽĝġřƈġЊŻƍġЊ
ƍŗüЊŗýЊġƀƈżġőüлЊġƀƈüƠüЊкĵƍĽüřĝŠЊŠƀЊĝġƀƈĽřŠƀЊĝüЊĽřĴġőĽƯЊřüĚēŠлМЊġЊġőüЊġƀƈüƠüЊüЊ
predizer isso daq ƍġőġЊкėüřƈĽřĺŠЊĝüЊŹżŠƠĿřėĽüМЊƠüƈĽėĽřüřĝŠЊĴƍƈƍżüƀЊĝġƀĵżüĚüƀлМЊĝġЊ
ŗüřġĽżüЊŻƍġЊкŠƀЊƎőƈĽŗŠƀЊƀƍėġƀƀŠƀЊĝŠЊ8żüƀĽőлЊƀġżĽüŗЊкüЊĝŠőŠżŠƀüЊėŠřĴĽżŗüĚēŠЊĝŠЊ
ƀġƍЊƈżĽƀƈġЊƠüƈĽėĿřĽŠлЛЊ¸üżüЊŠЊŹġżĽšĝĽėŠМЊėŠŗŹƍřĵĽüЊкüЊüőŗüЊüřƈġЊŠЊĝġŹőŠżýƠġőЊ
estado de degradação a que deixaram a żżüƀƈüżлЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊėĺġĵüřĝŠЊüЊƍŗЊкġƀƈüĝŠЊ
                                                           
174 O OVARENSE. Ovar, 20 maio 1894. A. 10. N. 557. p. 1.; e 17 jun. 1894. A. 10. N. 561. p. 1. 
175 A CRENÇA LIBERAL. Lisboa, 1º jun. 1894. A. 33. N. 3.059. p. 1.; e 4 jul. 1894. A. 33. N. 3.061. p. 1. 
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ĝġЊ ĝġĴĽřĺüŗġřƈŠлЊŻƍġЊřēŠЊŹġżŗĽƈĽüЊкƍŗüЊĝġƀüĴżŠřƈüЊėŠřĝĽĵřüМЊġЊ řġŗЊĽƀƀŠЊ
ġƀƈüżĽüлЊ řŠЊ ĄřĽŗŠЊ ĝŠƀЊ ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊ кŹġőüƀЊ ėŠřƠġřĽĥřėĽüƀЊ ŻƍġЊ ŗƍƈƍüŗġřƈġлЊ
ligava -ŠƀЊ üŠЊ кĽżŗēŠЊ ĝнüőĢŗ-ŗüżлЛЊ ?ġƀƈüėüƠüЊ üĽřĝüЊ ŻƍġЊ ŹġőŠЊ ŗġřŠƀЊ кƀġżĽüЊ
consolador ver ruborizada a face do país, explodindo em um prudente, mas 
ġřĢżĵĽėŠЊŹżŠƈġƀƈŠлЊġМЊėŠŗЊėġżƈüЊĽżŠřĽüМЊĝĽƯĽüЊŻƍġЊƀġЊőĽŗĽƈüżĽüЊкüŹġřüƀЊüЊřŠƈĽėĽüżЊ
ŻƍġЊ üЊ _řĵőüƈġżżüлЊ ġƀƈüƠüЊ üŠЊ őüĝŠЊ ĝŠƀЊ őƍƀŠƀМЊ кġЊ ŻƍġЊ ŠЊ ƀġřĺŠżЊ ŹżġƀĽĝġřƈġЊ ĝŠЊ
ėŠřƀġőĺŠлЊŊüřƈüżĽüЊкėŠŗЊŠЊŗĽřĽƀƈżŠЊĽřĵőĥƀМЊėŠŗŠЊƀġМЊėŠŗЊĽƀƀŠлМЊŠƀЊőƍƀĽƈüřŠƀЊ
ŹƍĝġƀƀġŗЊĴĽėüżЊкőĽŗŹŠƀЊĝŠЊġřƦŠƠüőĺŠл176. 

 Diante das acusações feitas em relação aos governantes portugueses, 
imputando -lhes a plena culpa pelo rompimento diplomático com o Brasil, as 
folhas oposicionistas mover am forte campanha no sentido da queda do 
gabinete regenerador. Na concepção argumentativa dessas publicações a 
essência para a queda situacionista era a de que somente seria possível 
promover o reatamento das relações luso -brasileiras se não mais estivesse  no 
poder o ministério que contava com a antipatia do governo brasileiro, sobre o 
qual era propalado que só viria a rever sua posição em tratativas com outros 
governantes. De acordo com tal intenção, O Primeiro de Janeiro afirmava que, 
ŹġżüřƈġЊüЊкŻƍġƀƈēŠЊĝŠЊ8żüƀĽőлМЊřēŠЊƀġЊŹŠĝġżĽüЊкėŠŗŹżġġřĝġżЊŻƍġЊƍŗЊĵŠƠġżřŠМЊ
ėŠřƠġřėĽĝŠЊĝġЊġżżŠƀМЊġЊƠġřĝŠЊŻƍġЊüЊƀƍüЊġƀƈüĝüЊřŠЊŹŠĝġżлЊĝĽĴĽėƍőƈüƠüЊкƀŠőƍĚŷġƀЊ
ŹüėĿĴĽėüƀМЊĺŠřżŠƀüƀЊġЊĝġЊĽřƈġżġƀƀġЊŹüżüЊüЊƀƍüЊƈġżżüлМЊġƀƈĽƠġƀƀġЊкżġřĽƈġřƈġЊřŠЊƀġƍЊ

                                                           
176 FOLHA DE VILA VERDE. Vila Verde, 27 maio 1894. A. 9. N. 431. 
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ŹżŠŹšƀĽƈŠЊĝġЊüĵżüƠüżЊƍŗüЊƀĽƈƍüĚēŠлЊĝüЊŻƍüőЊŹŠĝġżĽüŗЊкżġƀƍőƈüżЊĵżüƠĿƀƀĽŗŠƀЊ
ėŠřĴőĽƈŠƀл177. 

 A ânsia pela queda do gabinete regenerador era também expressa por O 
Alto Minho , para o qual não era mais aceitável a continuidade da cisão 
brasileiro -őƍƀĽƈüřüМЊüЊŻƍüőЊƀšЊƀġżƠĽüЊŹüżüЊüĵżüƠüżЊкüƀЊėżĽƀġƀЊėŠŗЊŻƍġ üЊĴüƈüőĽĝüĝġлЊ
üŗüżĵƍżüƠüЊŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀМЊƀġřĝŠЊřġėġƀƀýżĽŠЊŠЊżġüƈüŗġřƈŠЊėŠŗЊüŻƍġőġЊкƠüƀƈŠЊ
ŹüĿƀЊĝüЊ ŗĢżĽėüМЊŻƍġЊƈġřĝŠЊřŠЊėĢƍЊġƀƈüŗŹüĝŠЊŠЊėżƍƯġĽżŠЊĝŠЊƀƍőлМЊřēŠЊŹŠĝġżĽüЊ
кĝġĽƦüżЊĝġЊƈġżЊġƀƈüŗŹüĝŠЊřŠЊƀŠőŠЊŠЊėżƍƯġĽżŠЊĝŠЊĖġŗМЊŠЊėżƍƯġĽżŠЊĝüЊėĽƠĽőĽƯüĚēŠМЊŠЊ
cruzeiro ĝüЊĴżüƈġżřĽĝüĝġл178. Mas, de acordo com o pensamento da folha, tal 
reaproximação tinha na permanência dos regeneradores no poder um fator 
praticamente impeditivo:  

 
Segundo se depreende das notícias autorizadas, o presidente do conselho ao 

largar a pasta dos  estrangeiros, que geriu com a sua costumada infelicidade, deixou 
a questão diplomática com o governo do Brasil nas mais deploráveis e graves 
circunstâncias.  

Parece que o marechal Floriano não hostiliza o nosso país, nem vê com 
maus olhos a colônia portugu esa. 

À sua queixa, os seus agravos, o seu profundo ressentimento são apenas 
contra o estadista funesto cuja permanência no poder se marca sempre com um 
traço negro nas páginas da nossa história contemporânea.  

O presidente do conselho, pela sua falta de tat o e pela carência de 
compreensão dos seus deveres nas relações oficiais com os países estrangeiros, é 
que comprometeu a dignidade nacional e que nos expôs às humilhações e aos 
perigos que nos há de trazer a continuação da hostilidade do gabinete brasileiro . 

                                                           
177 O PRIMEIRO DE JANEIRO. Porto, 20 maio 1894. A. 26. N. 118. p. 1. 
178 O ALTO MINHO. Monção, 19 ago. 1894. A. 12. N. 13. p. 1-2. 
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Sempre a estrela funesta do Sr. Hintze Ribeiro a presidir aos casos mais 
graves da nossa história política dos últimos anos. (...)  

É certo, pois, que, devido unicamente aos íntimos laços de amizade entre 
Brasil e Portugal, laços que os erros e as incoerê ncias de um governo inepto não 
podiam quebrar, e nos bons ofícios da importantíssima e patriótica colônia 
portuguesa no Brasil, as boas relações oficiais entre os dois países se reatarão logo 
que a sombra do homem sinistro, a quem se deve a sua ruptura, lh e não fosse 
embaraço.  
 Resta agora saber se o marechal Floriano se contentará com a saída do Sr. Hintze 
Ribeiro da pasta dos estrangeiros ou se ainda se negará a tratar com um governo de 
que ele faz parte. No primeiro caso está finda a pendência ficando ai nda assim o 
país salpicado da lama em que o governo se afundou. No segundo caso temos de 
esperar que esse governo seja escorraçado para outro que venha, livre das máculas 
deste, poder aceitar o amplexo que o Brasil quer oferecer dignamente a Portugal.  
 E eis aí como há de findar essa pendência, que terminada estaria, há muito tempo 
se o governo tivesse brio, ou ao menos a mais leve compreensão dos seus deveres 
para com o país. Preferiu, porém, cobrir -se de vergonha, sacrificar a dignidade, os 
interesses da pátria, o nome e a posição de distintos oficiais de marinha à sua 
egoísta conservação no poder. Aí tem o resultado: uma humilhação a mais para o 
seu chefe; mais uma nódoa no seu lamacento consulado, mais um desaire que faz 
refletir sobre a nação. Mesmo que  se resolva agora a questão, não se lava, pois que 
mérito algum daí lhe vem. Afundou -se tanto no charco da ignomínia, que não tem 
meio de se tirar de lá! 179 

 

 Na mesma linha, se manifestava A Província МЊƀġĵƍřĝŠЊüЊŻƍüőЊкŹżŠŗŠƠġżЊüЊ
ŻƍġĝüЊĝŠЊĵŠƠġżřŠлЊėŠřƀƈĽƈƍĽżĽüЊкƍŗЊüƈŠЊĝġЊŹüƈżĽŠƈĽƀŗŠЊġŗЊƠĽƀƈüЊĝġЊƈŠĝŠƀЊŠƀЊ
ġƀĴŠżĚŠƀЊ řġƀƀġЊ ƀġřƈĽĝŠМЊ ŹŠżЊ ŹüżƈġЊ ĝġЊ ƈŠĝŠƀЊ ŻƍüřƈŠƀЊ üĽřĝüлЊ ƈĽřĺüŗЊ кƠĽƠŠЊ ŠЊ
ƀġřƈĽŗġřƈŠЊĝŠЊŹüƈżĽŠƈĽƀŗŠлМЊřēŠЊŹŠĝġřĝŠЊкĝġĽƦüżЊĝġЊƀġżЊėŠřƀĽĝġżüĝŠƀЊėŠŗŠЊ

                                                           
179 O ALTO MINHO. Monção, 23 set. 1894. A. 12. N. 18 p. 1-2. 
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żġőġƠüřƈġƀЊƀġżƠĽĚŠƀЊČЊŹýƈżĽüл180. Já o Jornal de Penafiel  destacava que a ruptura 
ĝġЊŹüżƈġЊĝŠЊ8żüƀĽőМЊġżüЊƍŗüЊкĝŠőŠżŠƀĿƀƀĽŗüЊƀƍżŹżġƀüлМЊėŠřƀƈĽƈƍĽřĝŠЊŠЊüŹŠĵġƍЊġŗЊ
кŗġĽŠЊĝüƀЊŊýЊėżƍġřƈĿƀƀĽŗüƀЊüŗüżĵƍżüƀЊĝġЊƈŠĝüЊüЊġƀŹĢėĽġлЊġŗЊŻƍġЊőüĖƍƈüƠüŗЊŠƀЊ
ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀМЊüŹŠřƈüřĝŠЊŹüżüЊкüЊĝġƀŠżĽġřƈüĚēŠлЊŻƍġЊőġƠüżüЊкŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊ
a provŠėüżЊġƀƈġЊĝġƀĵżüĚüĝĿƀƀĽŗŠЊėŠřĴőĽƈŠлМЊŻƍġЊƈüřƈŠЊġřƠġżĵŠřĺüżüЊŠƀЊőƍƀŠƀЛЊ
?ĽüřƈġЊĝĽƀƀŠМЊġƀƈġЊŹġżĽšĝĽėŠЊőüŗġřƈüƠüЊŻƍġЊкŠЊĵŠƠġżřŠЊŻƍġЊƀġЊĝġƠġżĽüЊĝġŗĽƈĽżЊġŗЊ
ĴüėġЊ ĝġЊ ŗüĽƀЊ ġƀƈüЊ ĝġėġŹĚēŠЊ ŻƍġЊ ŠЊ ƀġƍЊ ŗüƍЊ ƈĽřŠлЊ ŹżŠƠŠėüżüЊ кČЊ ĝĽĵřĽĝüĝġЊ
řüėĽŠřüőлМЊŹüżġėĽüЊкżġƀŠőƠĽĝŠЊüЊüĵƍġntar com as consequências dos seus atos 
ĽżżġĴőġƈĽĝŠƀлМЊüƍŗġřƈüřĝŠЊüĽřĝüЊŗüĽƀЊŠЊкĝġƀĵŠƀƈŠЊĽŗġřƀŠЊřŠЊġƀŹĿżĽƈŠЊŹƎĖőĽėŠлМЊ
ėżĽüřĝŠЊƍŗЊüŗĖĽġřƈġЊкŗƍĽƈŠЊƈżĽƀƈġЊġЊŹżŠĴƍřĝüŗġřƈġЊĝġƀŠőüĝŠżл181. 

 Uma das publicações oposicionistas que mais insistiu nesse tema foi O 
Temp o ŻƍġЊĖƍƀėüƠüЊкüėġřƈƍüżЊĖġŗЊėőüżüŗġřƈġЊŠЊŹüżġėġżлЊĝġЊŻƍġЊėŠŗЊüŻƍġőġЊ
кŗĽřĽƀƈĢżĽŠЊŠЊżġƀƈüĖġőġėĽŗġřƈŠЊĝüƀЊżġőüĚŷġƀЊėŠŗЊŠЊĵŠƠġżřŠЊĖżüƀĽőġĽżŠлМЊƀġżĽüЊ
кĝĽĴĿėĽőМЊƀġřēŠЊĽŗŹŠƀƀĿƠġőлМЊƍŗüЊƠġƯЊŻƍġЊĴŠżüЊėŠŗЊüŻƍġőġƀЊкŗĽřĽƀƈżŠƀЊŻƍġЊƀġЊ
ėżĽüżüŗЊüƀЊėŠŗŹőĽėüĚŷġƀлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊřēŠЊƀġżĽüЊкėŠŗЊġőġƀлЊŻƍġЊüƀЊŗġƀŗüƀЊ
ŹŠĝġżĽüŗЊкƀġżЊżġƀŠőƠĽĝüƀлЛЊ~ЊŊŠżřüőЊġřĴüƈĽƯüƠüЊŻƍġЊкüőĵƍŗüƀЊĴŠőĺüƀЊŗĽřĽƀƈġżĽüĽƀлЊ
ƀƍƀƈġřƈüƠüŗЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊĝġƠġżĽüЊкėŠřƈĽřƍüżМЊŹŠżŻƍġЊřēŠлЊėŠřƠĽřĺüЊкüĖżĽżЊ
ƍŗüЊėżĽƀġЊřŠЊŗŠŗġřƈŠМЊŻƍüřĝŠЊüƀЊĝĽĴĽėƍőĝüĝġƀлЊĝġƠġżĽüŗЊкƀġżЊżġƀolvidas com o 
ƀĽřĵƍőüżЊĖŠŗЊƀġřƀŠлЊġЊŻƍüőĽĴĽėüƠüŗЊкĝġЊżġŻƍĽřƈüĝŠЊĴüėėĽŠƀĽƀŗŠЊŠЊŹġĝĽĝŠЊĝüЊ
ŻƍġĝüЊĝŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżЊŗŠƈĽƠŠЊĝġƀƈġЊĵżüƠġЊĽřėĽĝġřƈġлЛЊ ЊƈüĽƀЊüżĵƍŗġřƈüĚŷġƀМЊŠЊ
ŹġżĽšĝĽėŠЊżġĖüƈĽüМЊĝĽƯġřĝŠЊŻƍġЊġżüЊĴƍřĝüŗġřƈüőЊüŠЊкėŠřƀƈĽƈƍėĽŠřüőĽƀŗŠЊġƦŹŠżЊČƀЊ

                                                           
180 A PROVÍNCIA. Porto, 22 maio 1894. A. 10. N. 116. p. 1. 
181 JORNAL DE PENAFIEL. Penafiel, 18 maio 1894. A. 8. N. 58. p. 1. 
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responsabilid üĝġƀЊ ĝŠЊ żŠŗŹĽŗġřƈŠЊ ĝĽŹőŠŗýƈĽėŠлМЊ ĖġŗЊ üőŠŊüĝüƀЊ řüƀЊ ŗēŠƀЊ
ĵŠƠġżřĽƀƈüƀЛЊ¸üżüЊüЊĴŠőĺüЊŠŹŠƀĽėĽŠřĽƀƈüМЊкŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠƍėŠлЊŹġżĝĽüЊкėŠŗЊĽƀƀŠМЊŗüƀЊ
üЊ řüĚēŠлЊ ƀŠĴżĽüЊ кŹżŠĴƍřĝüŗġřƈġЊ řŠƀЊ ƀġƍƀЊ ĽřƈġżġƀƀġƀЊ ġЊ řüƀЊ żġőüĚŷġƀлЊ ŻƍġЊ
ŹżġėĽƀüƠüЊкŗüřƈġżЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőМЊŠřĝġЊüЊŹżĽŗġĽżüЊėŠőţřĽüЊĝġЊġƀƈżüřĵġĽżŠƀлЊġżüЊüЊ
portuguesa 182. 

 Permanecendo na campanha pela queda dos situacionistas, O Tempo 
ŻƍġƀƈĽŠřüƠüЊüƀЊżüƯŷġƀЊĝġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊƈġżЊŹƍĖőĽėüĝŠЊкüЊėŠżżġƀŹŠřĝĥřėĽüЊżġőüƈĽƠüЊüЊ
ƍŗüЊŻƍġƀƈēŠЊŹġřĝġřƈġлМЊġŗЊƍŗüЊüƈĽƈƍĝġЊŻƍġЊüĽřĝüЊĺüƠġżĽüЊкĝġЊƈżüƯġżЊĝĽssabores 
ġЊüŗüżĵƍżüƀЊüŠЊŹüĿƀлЛЊ?ĽƯĽüЊŻƍġЊřēŠЊĴŠżüЊкĝġėġżƈŠЊŹŠżЊƍŗЊĽŗŹƍőƀŠЊĝġЊŹŠőĿƈĽėüЊ
őüżĵüЊġЊĵġřġżŠƀüлЊġЊƀĽŗЊкŹüżüЊŠĖƈġżЊőŠƍƠŠżġƀЊĝŠЊŹŠƠŠлЊŻƍġЊőĺġЊĴüƯĽüЊкüЊėŠżƈġлЊġЊ
кġŗЊŠĖġĝĽĥřėĽüЊüŠЊƀġƍЊƀĽƀƈġŗüЊĝġЊŹŠőĿƈĽėüЊėüƀġĽżüлМЊŻƍġЊŠЊőġƠüƠüЊüЊкƀüėżĽĴĽėüżЊŠƀЊ
mais car ŠƀЊ ĽřƈġżġƀƀġƀЊ řüėĽŠřüĽƀЊ üŠЊ üŹőüƍƀŠЊ ĝŠƀЊ ƀġƍƀЊ üŗĽĵŠƀлЛЊ ~Њ ŹġżĽšĝĽėŠЊ
ĝġƀƈüėüƠüЊ üĽřĝüЊ ŻƍġЊ üЊ ŹƍĖőĽėüĚēŠЊ ĝüŻƍġőġƀЊ ĝŠėƍŗġřƈŠƀЊ ŹŠĝġżĽüЊ кĵżüřŊġüżЊ
ġőŠĵĽŠƀЊĝŠƀЊŊŠżřüĽƀЊŗĽřĽƀƈġżĽüĽƀлМЊŗüƀЊřēŠЊüĝĽüřƈüƠüЊкƍŗЊýŹĽėġЊřüЊŻƍġƀƈēŠЊĝŠЊ
restabelecimento das relações oficiais com ŠЊ8żüƀĽőлЛЊ9ŠřƀĽĝġżüƠüЊŻƍġЊƀšЊėŠŗЊŠЊ
üĴüƀƈüŗġřƈŠЊĝŠЊĵüĖĽřġƈġМЊƀġżĽüЊƠĽýƠġőЊŻƍġМЊкřŠЊŗüĽƀЊėƍżƈŠЊŹżüƯŠЊŹŠƀƀĿƠġőлЊĴŠƀƀġŗЊ
кżġüƈüĝüƀЊüƀЊżġőüĚŷġƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőл183. 

 Nesse sentido, para O Tempo, com o ministério regenerador, seria, 
кĽŗŹŠƀƀĿƠġőЊƍŗüЊƠġżĝüĝġĽżüЊżġėŠřėĽőĽüĚēŠЊėŠŗЊŠЊĵŠƠġżřŠЊĝŠЊ8żüƀĽőлМЊüėżġĝĽƈüřĝŠЊ
ŻƍġМЊкėŠŗЊŠƀЊĝġƀüƈĽřŠƀЊġŗЊŻƍġЊĽüЊŠЊĵŠƠġżřŠлМЊġőġЊŗġƀŗŠЊƀġЊġřėüżżġĵüżĽüЊкĝġЊƀġЊ
ĝġĽƈüżЊüĖüĽƦŠлМЊŗüƀЊƀüőĽġřƈüƠüЊŻƍġЊřēŠЊŻƍġżĽüЊŻƍġЊġőġЊőġƠüƀƀġЊкėŠřƀĽĵŠЊüЊřüĚēŠлЊ
                                                           
182 O TEMPO. Lisboa, 17 maio 1894. A. 6. N. 1.687. p. 1. 
183 O TEMPO. Lisboa, 19 maio 1894. A.6. N. 1.689. p. 1. 



A RUPTURA E O REATAMENTO DIPLOMÁTICO BRASILEIRO-LUSITANO: REPERCUSSÕES 

135 
 

ėŠŗŠЊ ƍŗЊ ƈŠĝŠЛЊ ~Њ ŊŠżřüőЊ ġƦŹőĽėüƠüЊ ŻƍġЊ кüŠ ƈġĽŗüżЊ ġŗЊ ƀġЊ ėŠřƀġżƠüżлЊ ŠƀЊ
ƀĽƈƍüėĽŠřĽƀƈüƀЊėŠőŠėüƠüŗЊкŠЊŹüĿƀЊřƍŗЊƈġżżĿƠġőЊĽŗŹüƀƀġлМЊŹŠĽƀЊřēŠЊƈĽřĺüŗЊкüЊ
precisa autoridade, para advogar a causa nacional perante as nações, cujo 
üƍƦĿőĽŠлЊƀŠőĽėĽƈüƠüŗЛЊ?ġƀƀüЊĴŠżŗüМЊŹżġĵüƠüЊŻƍġЊŠЊżġĽЊƈġżĽüЊкĝġЊĝġŗĽƈĽżЊŠЊĵŠƠġżřo, 
ŹüżüЊĴüėĽőĽƈüżЊüƀЊřġĵŠėĽüĚŷġƀМЊĝġŗŠřƀƈżüřĝŠЊŹŠżЊġƀƈġЊĴüƈŠМЊėŠŗŠЊėĺġĴġЊĝŠЊŹüĿƀлМЊ
ŻƍġЊ řēŠЊ ĝġƀġŊüƠüЊ кüėġĽƈüżЊ üƀЊ żġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀЊ ĝŠЊ ĵŠƠġżřŠлЛЊ ~Њ ŹġżĽšĝĽėŠЊ
üżĵƍŗġřƈüƠüЊŻƍġЊкŠƀЊĽřƈġżġƀƀġƀЊƠĽƈüĽƀЊĝŠЊŹüĿƀлЊřēŠЊŹŠĝġżĽüŗЊƀġżЊƀüėżĽĴĽėüĝŠƀЊкČЊ
conservação de um gov ġżřŠМЊėƍŊŠЊƀġƀƈżŠЊĴüƈüőлЊġżüЊкėżĽüżЊüƈżĽƈŠƀЊġЊĝĽĴĽėƍőĝüĝġƀМЊ
üƀƀĽŗЊ řüЊ ŹŠőĿƈĽėüЊ ĽřƈġżřüМЊ ėŠŗŠЊ řüƀЊ żġőüĚŷġƀЊ ĽřƈġżřüėĽŠřüĽƀлОЊ ŠƍЊ üĽřĝüЊ ČЊ
ŗüřƍƈġřĚēŠЊĝġЊƍŗЊŗĽřĽƀƈĢżĽŠЊŻƍġМЊкŹŠżЊƀĽЊƀšлМЊƀġżĽüЊкƍŗЊŠĖƀƈýėƍőŠЊĽřƀƍŹġżýƠġőЊČЊ
harmonia de dois povos, tão irmãos pela his tória, como pelos interesses, pelos 
ĽŗŹƍőƀŠƀЊĝŠЊėŠżüĚēŠЊġЊŹġőüƀЊżġėĿŹżŠėüƀЊėŠřƠġřĽĥřėĽüƀл184. 

 Também fez eco à campanha anti -governista O Provinciano  para o qual, 
кřŠЊŗġĽŠЊĝġЊƈŠĝüƀЊüƀЊĝġƀĵżüĚüƀЊřüėĽŠřüĽƀлЊġЊĝġЊкƍŗüЊƀĽƈƍüĚēŠЊĝġƀġƀŹġżüĝüМЊŠЊ
conflito inopinado  ėŠŗЊ ŠЊ 8żüƀĽőлЊ żġŹżġƀġřƈüƠüЊ кüЊ ƎőƈĽŗüЊ ġЊ ŗüĽƀЊ ėġżƈġĽżüЊ
ŹƍřĺüőüĝüЊƠĽĖżüĝüЊüŠЊŹŠĖżġЊŹüĿƀлЛЊxüЊėŠřėġŹĚēŠЊĝüЊĴŠőĺüМЊƈüőЊġƀƈüĝŠЊüĝƠġĽŠЊĝüЊ
кĽřĢŹėĽüЊ ġЊ ĝŠЊ ĝġƀƠüżĽŠЊ üżƠŠżüĝŠƀЊ ġŗЊ ƀĽƀƈġŗüЊ ĵŠƠġżřüƈĽƠŠлМЊ ŹŠĽƀЊ üŻƍġőġЊ
ŗĽřĽƀƈĢżĽŠЊřŠЊŹŠĝġżЊġƀƈüżĽüЊĝġƀƈĽřüĝŠЊüЊƀġżЊкŠЊėüőĽƀƈŠ ĴüƈüőЊŹüżüЊüЊřüėĽŠřüőĽĝüĝġлЛЊ
9ŠřƀĽĝġżüƠüЊ ŻƍġМЊ ĝƍżüřƈġЊ üŻƍġőüЊ ĵġƀƈēŠМЊ ƀƍżĵĽżüЊ кġƀƈġЊ ĴüƈüőЊ żŠŗŹĽŗġřƈŠЊ ĝġЊ
relações com a nação com que Portugal mais confiava para obter recursos com 
ŻƍġЊ üėƍĝĽżЊ ČЊ ƀƍüЊ ėżĽƀġЊ ġėŠřţŗĽėüлЛЊ ~Њ ŹġżĽšĝĽėŠЊ ĝĽƯĽüЊ řēŠЊ ėŠŗŹżġġřĝġżЊ кüЊ
autożĽĝüĝġЊėŠŗЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠлЊŹżġƈġřĝĽüЊкƀƍƀƈġřƈüż-ƀġЊřŠЊŹŠĝġżлМЊŊýЊŻƍġМЊėŠŗŠЊ

                                                           
184 O TEMPO. Lisboa, 20 maio 1894. A. 6. N. 1.690. p. 1.; e 23 maio 1894. A. 6. N. 1.692. p. 1. 
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ġżüЊкėġżƈŠЊŻƍġЊŠЊėŠřĴőĽƈŠЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлЊřüƀėġżüЊкŹŠżЊėƍőŹüЊŠƍЊĽŗŹżġƠĽĝĥřėĽüЊƀƍüМЊ
ŠЊřüƈƍżüőМЊŠЊőšĵĽėŠМЊŠЊƠġżĝüĝġĽżüŗġřƈġЊŹüƈżĽšƈĽėŠлМЊġżüЊŻƍġЊġőġЊėġĝġƀƀġЊкŠЊƀġƍЊ
lugar a quem, livre da s responsabilidades de fatos passados, pudesse entrar em 
řġĵŠėĽüĚŷġƀЊĝĽżġƈüƀЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőл185. 

 Seguindo a mesma linha de raciocínio, O Puritano  defendia a queda do 
ĵŠƠġżřŠЊ ŹüżüЊ кüƀƀġĵƍżüżЊ ėŠŗЊ üЊ ŗýƦĽŗüЊ ĖżġƠĽĝüĝġЊ ŠЊ żġƀƈüĖġőġėĽŗġřƈŠЊ ĝġЊ
relações entre os dois p üĿƀġƀЊ ĽżŗēŠƀлМЊ üżĵƍŗġřƈüřĝŠЊ ŻƍġЊ ¸ŠżƈƍĵüőЊ ƈġżĽüЊ
кƍřĽėüŗġřƈġЊėŠŗŠЊŗġĽŠлЊŹüżüЊŹŠĝġżЊкüőėüřĚüżЊüőĵƍŗüЊƠüřƈüĵġŗЊřŠЊĝġƀĵżüĚüĝŠЊ
ėŠřĴőĽƈŠЊŻƍġЊŠЊőġƠĽüřŠЊĵŠƠġżřŠлЊėżĽüżüМЊкüЊĝġŗĽƀƀēŠЊĝŠЊŗġƀŗŠМЊŻƍġЊėŠŗЊüЊƀƍüЊ
ƈġĽŗŠƀĽüЊřüЊŹġżŗüřĥřėĽüЊĝŠƀЊėŠřƀġőĺŠƀЊĝüЊėŠżŠüлМЊƀšЊėŠřƀġĵƍĽżĽüЊкüƠŠőƍŗüżЊüƀЊ
ĝĽĴĽėƍőĝüĝġƀМЊüĵżüƠüżЊüЊƀĽƈƍüĚēŠЊġЊĽżżĽƈüżЊŠƀЊĄřĽŗŠƀлЛЊxġƀƀġЊƀġřƈĽĝŠМЊƈüőЊŹġżĽšĝĽėŠЊ
ĝĽƯĽüЊŻƍġЊкėŠřĴġƀƀüĝŠƀЊ ŠƀЊ ġżżŠƀЊ ġЊ üƀЊőġƠĽüřĝüĝġƀЊėŠŗġƈĽĝüƀМЊ żġėŠřĺġėĽĝüЊüЊ
ĽřĢŹėĽüЊ ĝüƀЊ ŠżĝġřƀЊ ƈżüřƀŗĽƈĽĝüƀЊ ġЊ üЊ ĴżüŻƍġƯüЊ ĝŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ŹŠżƈƍĵƍĥƀлМЊ ƈƍĝŠЊ
contrib ƍĽżĽüЊŹüżüЊŻƍġЊĴŠƀƀġЊкĴġĽƈüЊĽřƈġĽżüЊŊƍƀƈĽĚüлМЊġЊŠЊŹüĿƀЊƠĽƀƀġЊкėŠŗЊƀüƈĽƀĴüĚēŠЊ
ƈġżŗĽřüĝŠЊŠЊĝġƀĵżüĚüĝŠЊĽřėĽĝġřƈġлМЊĝġЊŗüřġĽżüЊŻƍġЊкüЊĺŠřżüМЊüЊĝĽĵřĽĝüĝġЊġЊŠЊ
ĖżĽŠЊĝüЊřüĚēŠЊŹŠżƈƍĵƍġƀüлЊġƦĽĵĽüŗЊкĽŗŹġżĽŠƀüŗġřƈġЊüЊĝġŗĽƀƀēŠЊĝŠЊĵŠƠġżřŠл186. 
Essa opinião era compartilha da por O Círculo das Caldas que declarava estar 
ėġżƈŠЊĝġЊŻƍġЊкŠЊŹŠƠŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊřēŠЊĝġĽƦüżĽüЊкŹüƀƀüżЊƀġŗЊŠЊŗüĽƀЊƠġġŗġřƈġЊ
ŹżŠƈġƀƈŠЊŠЊĵżüƠġЊġżżŠЊŻƍġЊŠЊĵüĖĽřġƈġлЊėŠŗġƈġżüЊġМЊėŠŗŠЊкüėĽŗüЊĝŠƀЊĵŠƠġżřŠƀЊĝŠƀЊ
ŹüĿƀġƀлЊġƀƈüƠüЊкŠЊŹŠƠŠлМЊġƀƈġЊĝġƠġżĽüЊŗŠƀƈżüżЊкüŠƀЊƀġƍƀЊĽżŗēŠƀЊĝŠЊ8żüƀĽőлЊŻƍġЊ
żġŹżŠƠüƠüЊкėüĖüőŗġřƈġЊŠЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠЊĝŠЊŗĽřĽƀƈĢżĽŠЊĝŠЊƀġƍЊŹüĿƀлМЊĝġŹŠřĝŠЊкŠƀЊ

                                                           
185 O PROVINCIANO. Cartaxo, 20 maio 1894. A. 6. N. 263. p. 1. 
186 O PURITANO. Almada, 20 maio 1894. A. 6. N. 474. p. 1.; e 27 maio 1894. A. 6. N. 476. p. 1. 
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ĴƍřġƀƈŠƀЊĺŠŗġřƀЊŻƍġЊüЊĴüƈüőĽĝüĝġлЊőġƠüżüЊкüŠƀЊėŠřƀġőĺŠƀЊĝüЊėŠżŠüлМЊŹüżüЊüƀƀĽŗМЊ
кüƀЊżġőüĚŷġƀЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлЊėŠřƈĽřƍüżġŗЊкėŠżĝĽüĽƀЊġЊüĴġƈƍŠƀüƀЊėŠŗŠЊŠЊĴŠżüŗЊŹŠżЊ
ƈüřƈŠƀЊüřŠƀл187. 

 Desse modo, por ocasião da ruptura das relações diplomáticas promovida 
pelo Brasil em relação a Portugal, as publicações oposicionistas monárquicas 
centraram forças no combate à situação regeneradora. Para as oposições, o 
rompimento brasile iro -lusitano constituía um argumento de alto potencial, 
tendo em vista os efeitos amplamente negativos que poderia promover junto à 
combalida e frágil conjuntura lusa, de modo a imputar mais uma culpa em 
relação aos situacionistas, acusados como os maiores  responsáveis pela crise 
que tomava conta do país. No seio da imprensa oposicionista de cunho 
monárquico alinharam -se nas críticas ao governo diferentes matizes 
partidários, com amplo predomínio dos progressistas, que buscaram utilizar -se 
das mesmas armas que os próprios regeneradores já haviam usado antes, no 
intuito de uma derrubada ministerial. Dessa forma, os jornais contrários ao 
governo buscaram estimular um clima de insatisfação que desestabilizasse o 
mesmo, culpando -o diretamente pelos desacertos di plomáticos 188. 

 

 

 
                                                           
187 O CÍRCULO DAS CALDAS. Caldas de Rainha, 27 maio 1894. A. 2. N. 73. p. 1. 
188 ALVES, 2012. p. 259.  
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O periodismo republicano  

 Fora da órbita das oposições monárquicas, também combateram o 
governo regenerador no que tange à ruptura diplomática os jornais 
republicanos, que, além de lançar a culpa pelo rompimento ao gabinete 
situacionista, buscavam demonstrar que tais desentendimentos originaram -se 
também da forma de governo reinante. As folhas que sustentavam o ideário 
antimonárquico não pouparam críticas aos governantes, acusando -os não só de 
negligência, mas também de coni vência nos fatos  que levaram à 
desinteligência e à quebra diplomática. Os periódicos republicanos enfatizaram 
também a existência de um projeto denominado de sebastianista que visava  a 
atingir o regime vigente no Brasil, através de um apoio ao movimento 
revolucionário. Ta is publicações estabeleceram diversos  paralelos comparativos 
entre as benesses do republicanismo em relação aos malefícios do 
monarquismo, criticaram com veemência a mediação inglesa e promoveram a 
ideia de que , no Brasil,  a vitória governista sobre os ins urretos fora um sinal da 
consolidação da forma de governo instalada em 1889 189. 

 Um dos pontos essenciais de argumentação da imprensa republicana 
estava embasado em realizar contrapontos entre a República, simbolizada pelo 
Brasil e a monarquia, representada por Portugal. Desse modo, a ruptura luso -
brasileira acabava por transformar -se em um pano de fundo para a discussão a 
respeito das formas de governo. Nesse quadro, o regime brasileiro aparecia 

                                                           
189 ALVES, 2012. p. 259. 
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como generoso e justo, ao passo que o português era visto como falho e 
traiçoeiro.  Dessa maneira se expressava O Campino, apresentando vários 
ŹġżėüőĚŠƀЊĝüЊŹŠőĿƈĽėüЊġƦƈġżĽŠżЊŹŠżƈƍĵƍġƀüЊġЊĝġėőüżüřĝŠЊŻƍġЊкŠƀЊCƀƈüĝŠƀЊËřĽĝŠƀЊ
ĝŠЊ 8żüƀĽőлЊġƀŹġżüƠüŗЊкėŠŗЊüЊŗüĽŠżЊġЊ ŗüĽƀЊŹĽġĝŠƀüЊŗüĵřüřĽŗĽĝüĝġЊ ŻƍġЊŠЊ
ĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊŹżŠƠüƀƀġЊкnão ter existido uma deslealdade ou uma traição, 
um crime ou uma infâmia Э üЊŗüĽŠżЊĝġЊŻƍüřƈüƀЊƍŗЊĵŠƠġżřŠлЊŹŠĝġżĽüЊкŹżüƈĽėüżЊ
ėŠřƈżüЊŠƍƈżŠЊĵŠƠġżřŠлМЊżġĴőġƈĽřĝŠЊüŻƍĽőŠЊŻƍġЊėüżüėƈġżĽƯüżüЊřŠƀЊкƎőƈĽŗŠƀЊüřŠƀЊüЊ
ƠĽĝüЊġƦƈġżřüЊĝġЊ¸Šżƈƍĵüőл190. 

 Era também a impressão de O SéculoМЊŹüżüЊŠЊŻƍüőЊкüƀЊġƀŹġėĽüőĿƀƀĽŗüƀЊ
ėĽżėƍřƀƈĄřėĽüƀлЊġŗЊŻƍġЊƀġЊġřėŠřƈżüƠüŗЊŠƀЊőƍƀŠƀЊкĽŗŹƍřĺüŗЊŠЊĝġƠġżЊĝġЊřēŠлЊ
ĽřƈġżĴġżĽżЊкġŗЊŻƍüĽƀŻƍġżЊřġĵŠėĽüĚŷġƀЊġřƈżġЊŠƀЊĽřƀƍżżġƈŠƀЊġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊĖżüƀĽőġĽżŠМЊ
nem conceder aqueles favor algum q ue não fosse concedido também pelos 
ėŠŗüřĝüřƈġƀЊ ĝŠƀЊ řüƠĽŠƀЊ ĝüƀЊ ŠƍƈżüƀЊ řüĚŷġƀлЛЊ ¿ġĵƍřĝŠЊ ŠЊ ŊŠżřüőМЊ кŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ
ŹŠżƈƍĵƍĥƀЊƀüĖĽüЊŻƍġЊŠЊĝŠЊ8żüƀĽőЊřēŠЊƀĽŗŹüƈĽƯüƠüЊŗƍĽƈŠЊėŠŗЊġőġлЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊ
ƀġżĽüŗЊřġėġƀƀýżĽŠƀЊüЊкŗüĽƀЊėőüżüЊŹżƍĝĥřėĽüлЊġЊŠЊкŗüĽƀЊġőġŗġřƈüżЊėƍĽĝüĝŠЊŹelos 
ĽřƈġżġƀƀġƀЊ řüėĽŠřüĽƀлМЊ ŗüƀЊ řēŠЊ ĴĽƯġżüЊ ĽƀƀŠЊ ġМЊ кřƍŗЊ őüřėġЊ ĝġЊ őġƠĽüřĝüĝġлМЊ
ŠżĽĵĽřüżüЊƍŗЊкŹőġĽƈŠЊĝġЊĴƍřġƀƈüƀЊėŠřƀġŻƍĥřėĽüƀлЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊėŠřƀĽĝġżüƠüЊüĽřĝüЊ
ŻƍġЊřēŠЊĝġĽƦüƠüЊкĝġЊƀġżЊėőüżŠлЊŻƍġЊŠЊŗĽřĽƀƈĢżĽŠЊŹżŠėġĝġżüЊкĝġƀüƀƈżüĝüŗġřƈġЊ
quanto aos interesses na cionais, e que, sem a menor necessidade, antes contra 
üƀЊ ĽřĝĽėüĚŷġƀЊ ĝŠЊ ŗüĽƀЊ ġőġŗġřƈüżЊ ĖŠŗЊ ƀġřƀŠлМЊ ŹżŠƠŠėüżüЊ кĝġŹőŠżýƠġĽƀЊ
ėŠŗŹőĽėüĚŷġƀл191. 

                                                           
190 O CAMPINO. Vila Franca de Xira, 19 maio 1894. A. 16. N. 779. 
191 O SÉCULO. Lisboa, 21 maio 1894. A. 14. N. 4.426. p. 1. 
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 Para a folha republicana, as ligações com aquela República sul -americana 
não poderiam ser suprimidas por preconceitos quanto à sua forma de governo. 
Nessa linha, O Século ġƦŹőĽėüƠüЊŻƍġМЊкĽřƈġżżŠŗŹĽĝüƀЊüƀЊżġőüĚŷġƀЊġřƈżġЊŠЊĵŠƠġżřŠЊ
ĝġЊ ¸ŠżƈƍĵüőЊ ġЊ ŠЊ ĝŠЊ 8żüƀĽőМЊ řēŠЊ ŗƍĝüżüŗМЊ ėŠřƈƍĝŠМЊ üƀЊ ėĽżėƍřƀƈĄřėĽüƀлЊ ŻƍġЊ
ƈŠżřüƠüŗЊкżġėĽŹżŠėüŗġřƈġЊƠüřƈüŊŠƀüƀЊüƀЊżġőüĚŷġƀЊĿřƈĽŗüƀЊġřƈżġЊŠƀЊĝŠĽƀЊŹüĿƀġƀлЛЊ
?ġЊ üėŠżĝŠЊ ėŠŗЊ ƈüőЊ ĽĝġĽüМЊ ŠЊ ŹġżĽšĝĽėŠЊ ƀƍƀƈġřƈüƠüЊ ŻƍġМЊ кƀġЊ üЊ ĵƍġżżüЊ ėĽƠĽőЊ řüЊ
incipiente RġŹƎĖőĽėüлЊŠżĽĵĽřüżüЊкĝġƀĽřƈġőĽĵĥřėĽüƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀМЊřēŠЊĝĽŗĽřƍĿżüŗЊ
as razões étnicas, e as puramente econômicas, do trato entre este recanto 
ocidental do Velho Mun ĝŠЊġЊüЊŗüĽƀЊƠüƀƈüЊřüĚēŠЊĝüЊ ŗĢżĽėüЊĝŠЊ¿ƍőлЛЊ~ЊŊŠżřüőЊ
também desacreditava as hipóteses de práticas mais radicais de um pan -
americanismo anti -europeu de parte do Brasil, defendendo que as relações 
econômicas deveriam continuar, bem como mantido o destino pa ra as massas 
de emigrantes lusos 192. 

 ЊżġƀŹġĽƈŠЊĝŠЊкėŠřĴőĽƈŠЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлЊŠЊNove de Julho  chamava atenção 
para as vantagens em relação a Portugal advindas das boas relações com o 
Brasil e lastimava que tudo aquilo fora  ėŠŗŹżŠŗġƈĽĝŠЊкėżĽŗĽřŠƀüŗġřƈġлЊŹġőŠЊ
governo. Nessa linha, afirmava que a ruptura diplomática tratara -ƀġМЊ кƀġŗЊ
ėŠřƈġƀƈüĚēŠЊŹŠƀƀĿƠġőМЊĝġЊƍŗЊüƈŠЊėżĽŗĽřŠƀŠЊŻƍġЊüЊĽřĢŹėĽüЊĵŠƠġżřüƈĽƠüлЊėŠŗġƈġżüЊ
com a própria nação. A folha dizia que poderia até ser compreensível  кŻƍġЊŠЊżġĽЊ
de Portugal não gostasse da RġŹƎĖőĽėüлЊřŠЊ8żüƀĽőМЊŗüƀЊĝġƠġżĽüЊŹżġƠüőġėġżЊкüėĽŗüЊ
ĝüƀЊƀĽŗŹüƈĽüƀЊĝŠЊŗŠřüżėüМЊŠƀЊĽřƈġżġƀƀġƀЊĝüЊřüĚēŠлЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊüėƍƀüƠüЊŻƍġЊŠƀЊ
кĵŠƠġżřüřƈġƀЊ őƍƀŠƀЊ ŗŠƀƈżüżüŗ-ƀġЊ ƀġŗŹżġлЊ üřƈüĵţřĽėŠƀЊ ŹüżüЊ ėŠŗЊ üЊ кŊŠƠġŗЊ

                                                           
192 O SÉCULO. Lisboa, 4 jun. 1894. A. 14. N. 4.440. p. 1. 
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República, e a iŗŹżġřƀüЊƀƍĖƀĽĝĽüĝüЊřƍřėüлЊŹġżĝġżüЊкġřƀġŊŠЊĝġЊƀġżЊĝġƀüĵżüĝýƠġőЊ
ao Brasil republicano, ao passo que expressava claramente as suas esperanças 
řƍŗЊ8żüƀĽőЊŗŠřýżŻƍĽėŠЊġЊĖżüĵüřƈĽřŠл193. 

 O paralelo entre as supostas magnanimidade republicana e a perfídia 
monárquica  era também realizado por A Evolução  quando noticiava o 
żŠŗŹĽŗġřƈŠЊĝĽŹőŠŗýƈĽėŠЊġЊüĴĽżŗüƠüЊŻƍġЊƈüőЊкĝġżżŠėüĝüлЊġżüЊŹżġƠĽƀĿƠġőМЊƀġřĝŠЊ
кĝġЊġƀŹġżüżЊġƀƈġЊĝġƀĴġėĺŠЊġŗЊƠĽƀƈüЊĝüЊĽřƈġżƠġřĚēŠЊĝüЊĽŗŹżġřƀüЊŗŠřýżŻƍĽėüЊĝġЊ
¸ŠżƈƍĵüőлМЊ ĖġŗЊ ėŠŗŠЊ кüЊ ĝŠƀЊ ƀġƍƀЊ üĵġřƈġƀЊ řŠЊ 8żüƀĽl conspirando contra a 
RġŹƎĖőĽėüМЊŹüżüЊƀġżġŗЊüĵżüĝýƠġĽƀЊČƀЊŗüŊġƀƈüĝġƀЊĝġƀƈġЊżġĽřŠлЛЊ ЊĴŠőĺüЊĝĽƯĽüЊŻƍġЊ
ŹżġƠġřĽżüЊкġŗЊƈġŗŹŠМЊüėƍƀüřĝŠЊŠƀЊĵŠƠġżřŠƀЊŹŠżЊėŠřƀġřƈĽżġŗЊġƀƀüЊŠŹġżüĚēŠЊĝġЊ
ĝġƀėżĢĝĽƈŠЊŻƍġЊüėüżżġƈüżĽüЊüЊżƍĿřüЊĝġЊ¸ŠżƈƍĵüőлЊġЊġƦŹŠżĽüЊкƀġƍƀЊĴĽőĺŠƀЊřüŻƍġőüЊ
República a graves provocações e vinditas, depois de os terem cá explorado e 
ġƦŹüƈżĽüĝŠлЛЊ?ġřƍřėĽüƠüЊüĽřĝüЊŻƍġЊŠЊ8żüƀĽőМЊŻƍġЊĝġƠġżĽüЊкƀġżЊüЊřüĚēŠлЊėŠŗЊüЊŻƍüőЊ
¸ŠżƈƍĵüőЊŗüĽƀЊġƀƈżġĽƈüƀƀġЊüƀЊżġőüĚŷġƀМЊкŹŠżŻƍġЊČЊėƍƀƈüЊĝġőüлЊƠĽřĺüЊƀƍĖƀĽƀƈĽřĝŠМЊ
fora a que os goveżřüřƈġƀЊőƍƀŠƀЊкŗüĽƀЊŠĴġřĝġżüŗЊġЊŹżġŊƍĝĽėüżüŗл194.  

 ~ЊŗġƀŗŠЊŹġżĽšĝĽėŠЊüėƍƀüƠüЊüĽřĝüЊŻƍġЊкŠЊĵŠƠġżřŠЊĝġЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊšżĵēŠƀЊ
ŠĴĽėĽŠƀŠƀЊġЊüĵġřƈġƀЊėŠřƀŹĽżüƠüŗЊĽřĝĽƀėżġƈüŗġřƈġлЊėŠřƈżüЊŠЊ8żüƀĽőМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊ
ƀġżĽüЊкėżĽŗĽřŠƀüЊüЊüĚēŠЊĝŠЊĵŠƠġżřŠЊġЊĝŠƀЊƀġƍƀЊĝġőġĵüĝŠƀлЛЊ?ĽƯia que um dos 
ėżĽŗġƀЊƀġżĽüЊżġőüėĽŠřüĝŠЊüŠЊкüĖżĽĵŠЊŻƍġЊĝġżüŗЊüŠƀЊƀġĝĽėĽŠƀŠƀЊŻƍġЊŗġƈżüőĺüżüŗЊ
a cidade, banqueteando -se a bordo dos navios de guerra portugueses pelas 
ƠĿƈĽŗüƀЊġЊġƀƈżüĵŠƀлЊĴġĽƈŠƀОЊġМЊŠЊŠƍƈżŠМЊƀġżĽüЊŠЊкĝġЊĝġĽƦüżġŗЊĴƍĵĽżЊŠƀЊŻƍüƈżŠėġřƈŠƀЊ
                                                           
193 NOVE DE JULHO. Beja, 23 maio 1894. A. 9. N. 465. p. 1. 
194 A EVOLUÇÃO. Angra do Heroísmo, 16 maio 1894. A. 9. N. 333. p. 1. 
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prisionei żŠƀЊŹüżüЊĽżġŗЊġřĵżŠƀƀüżлЊüƀЊĴŠżĚüƀЊżġĖġőĝġƀЛЊA Evolução rebatia várias 
das asserções contidas na imprensa governista, acerca do procedimento do 
gabinete português durante os acontecimentos que levaram à ruptura 
ĝĽŹőŠŗýƈĽėüМЊĝġėőüżüřĝŠЊŻƍġМЊřüЊкƈēŠЊƀĢżĽüЊŻƍġƀƈēŠЊĝŠЊ8żüƀĽőлМЊĴĽėüżüЊėŠŗŹżŠƠüĝŠЊ
кŠЊŻƍüřƈŠЊŠЊĵŠƠġżřŠлЊƈżüŗüżüЊėŠřƈżüЊüЊŊŠƠġŗЊRġŹƎĖőĽėüМЊŊƍřƈŠЊĝġЊƀġƍƀЊкšżĵēŠƀЊ
üƀƀüőüżĽüĝŠƀЊŹüżüЊĖġŗЊƀġżƠĽżġŗЊČЊėŠżŠüЊŹŠżƈƍĵƍġƀüлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊкVőŠżĽüřŠЊ
Peixoto e a RġŹƎĖőĽėüЊġŗЊŹġƀŠЊƈüőƠġƯЊřēŠлЊŻƍĽƀġƀƀġŗЊкüĝŗĽƈĽżЊŠƍƈżüЊżġparação e 
penitência, senão a aclamação da RġŹƎĖőĽėüЊġŗЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊŹüżüЊŻƍġЊƀšЊüƀƀĽŗЊ
ŹƍĝġƀƀġЊкƈġżЊėŠřĴĽüřĚüлЊŻƍġЊřēŠЊƀġЊżġŹġƈĽżĽüŗЊкřŠƠüƀЊėŠřƀŹĽżüĚŷġƀл195. 

 Foi também o procedimento do Damião de Góis üŠЊĝġřƍřėĽüżЊŻƍġЊкŻƍüƀġЊ
toda a imprensa monárquica, em es ŹġėĽüőЊüЊĵŠƠġżřüŗġřƈüőлМЊƀġЊżġĴġżĽżüЊкġŗЊ
termos incorretos e inconvenientes ao governo da República e ao seu 
ŹżġƀĽĝġřƈġлМЊŠЊŻƍüőЊкŹŠżЊŗƍĽƈüƀЊƠġƯġƀлЊƀġżƠĽżüЊкĝġЊüőƠŠЊČЊƈżŠĚüЊĝŠƀЊŊŠżřüőĽƀƈüƀЊ
üƠüżĽüĝŠƀлЛЊ ¿ġĵƍřĝŠЊ üЊ ĴŠőĺüМЊ ƈüĽƀЊ üĵġřƈġƀЊ кƀŠřĺüżüŗЊ ėŠŗЊƍŗüЊ żġƀƈüƍżação 
monárquica, e contavam tanto com a vitória dos insurretos que chegaram a 
ŹƍĖőĽėüżЊ ƈġőġĵżüŗüƀЊ ĴüőƀŠƀЊ üřƍřėĽüřĝŠЊ ƠĽƈšżĽüƀЊ ĝŠƀЊ ƀġƍƀЊ üĴġĽĚŠüĝŠƀлЛЊ Њ ƀЊ
ĝġřƎřėĽüƀЊƀġЊĝġƀƈĽřüƠüŗЊƈüŗĖĢŗЊüŠЊŗĽřĽƀƈĢżĽŠМЊŻƍġЊĝġƠġżĽüЊƈġżЊėŠĽĖĽĝŠЊкġƀƈġƀЊ
desmandos da imprensa para c om o legítimo governo de uma nação amiga, 
mostrando assim que não era conivente com os detratores do governo 

                                                           
195 A EVOLUÇÃO. Angra do Heroísmo, 30 maio 1894.  A. 9. N. 334. p. 1.; e 13 jun. 1894. A. 9. N. 335. p. 
1. 
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ĖżüƀĽőġĽżŠлМЊġřƈżġƈüřƈŠМЊŹżġĴġżĽżüЊкĴġėĺüżЊŠƀЊŠőĺŠƀЊġЊřüĝüЊƠġżМЊƈüŹüżЊŠƀЊŠƍƠĽĝŠƀЊġЊ
řēŠЊŠƍƠĽżл196.  

 Њ ĝġƀėżĽĚēŠЊ ĝġЊ кřüĚŷġƀЊ ĽżŗēƀЊ ġЊ üŗĽĵüƀЊ őġƠüřƈüřĝŠЊentre elas uma 
ĖüżżġĽżüЊĝġЊšĝĽŠƀЊġЊƠĽřĵüřĚüƀлЊġżüЊüЊŗüřġĽżüЊėŠŗŠЊA Luta narrava a ruptura, 
imputando a culpa pela mesma ao governo monárquico. Dessa forma, 
ĝġřƍřėĽüƠüЊŻƍġЊкüЊŗŠřüżŻƍĽüЊŹŠżƈƍĵƍġƀüЊġЊŠƀЊƀġƍƀЊőüėüĽŠƀЊüĖŊġƈŠƀМЊƀġŗŹżġЊġŗЊ
guerra aberta com os int ġżġƀƀġƀЊĝŠЊŹüĿƀМЊŹŠżЊüŗŠżЊĝŠƀЊƀġƍƀЊĽřƈġżġƀƀġƀЊŹżšŹżĽŠƀлМЊ
ƈĽŗĖżüżüŗЊġŗЊüĴüƀƈüżЊüŻƍġőġƀЊĝŠĽƀЊŹüĿƀġƀЊкƀĽƀƈġŗüƈĽėüŗġřƈġМЊŹġżƀĽƀƈġřƈġŗġřƈġМЊ
řƍŗЊġŗŹġřĺŠЊĽřĵőšżĽŠЊ ġЊ üřƈĽŹüƈżĽšƈĽėŠлМЊƍŗüЊƠġƯЊŻƍġЊкüЊżġüőġƯüЊġЊ ŠƀЊ ƀġƍƀЊ
ýƍőĽėŠƀлЊ üƠŠőƍŗüƠüŗЊ кėüĝüЊ ƠġƯЊ ŗüĽƀЊ üЊ ƀƍüЊ ŠĖżüлЊ ĝe malefícios. A folha 
üżĵƍŗġřƈüƠüЊ ŻƍġЊ к¸ŠżƈƍĵüőМЊ ŻƍġЊ ĝġƠġżĽüЊ ŹüżƈĽőĺüżЊ üЊ ŹżŠƀŹġżĽĝüĝġЊ ġЊ
ġřĵżüřĝġėĽŗġřƈŠЊ ĝŠЊ 8żüƀĽőлМЊ ƠĽżü-ƀġЊ кŠĖżĽĵüĝüЊ üЊ ĝġƀŗüŗüżЊ ĝġƀƀġƀЊ ƎĖġżġƀЊ
üĖƍřĝüřƈġƀЊġЊřƍƈżĽġřƈġƀлЊŻƍġЊŠЊüőĽŗġřƈüƠüŗЊкřŠЊƀġƍЊġƦƈżġŗŠЊĝġĖĽőĽƈüŗġřƈŠЊ
ġėŠřţŗĽėŠЊġЊĴĽřüřėġĽżŠлЛ ?ġЊüėŠżĝŠЊėŠŗЊŠЊŹġżĽšĝĽėŠМЊġżüЊкĴŠżĚŠƀŠЊėŠřĴġƀƀüżлЊŻƍġМЊ
кüŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ĖżüƀĽőġĽżŠлЊ ƀŠĖżüƠüЊ кżüƯēŠЊ ŹüżüЊ üƀƀĽŗЊ ŹżŠėġĝġżлЊ ƈġřĝŠЊ ƀĽĝŠЊ
кƀĽŗŹőġƀŗġřƈġЊŊƍƀƈŠЊřŠЊƀġƍЊĝġƀĴŠżĚŠМЊŹŠżŻƍġЊřĽřĵƍĢŗлЊŹŠĝġżĽüЊкġƀƈżġĽƈüżЊřƍŗЊ
ĝŠėġЊġЊĴżüƈġżřüőЊüŗŹőġƦŠлМЊŻƍġŗЊőĺġЊüƈĽżüƠüЊкƍŗЊŹŠřƈüŹĢлМЊŠƍЊėƍƀŹĽüЊкƍŗüЊ
ŠĴġřƀüлЛЊ 9żĽƈĽėüƠüЊ üĽřĝüЊ üЊ ĽŗŹżġřƀüЊ ŗŠřüżŻƍĽƀƈüЊ ŹŠżЊ ĽŗŹƍƈüżЊ üЊ
żġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġЊüŠЊĵŠƠġżřŠЊĖżüƀĽőġĽżŠМЊкŻƍüřĝŠЊüĴĽřüőЊüЊėƍőŹüлЊėüĖġżĽüЊкƈŠĝüЊüŠЊ
řġĵżġĵüĝŠЊĵŠƠġżřŠЊĝüЊŗŠřüżŻƍĽüЊġŗЊ¸ŠżƈƍĵüőЊġЊƀšЊüЊġőġлЊŻƍġЊėżĽüżüЊüŻƍġőüЊ
кƀĽƈƍüĚēŠЊĝġƀĵżüĚüĝĿƀƀĽŗüл197. 

                                                           
196 DAMIÃO DE GÓIS. Alenquer, 20 maio 1894. A. 9. N. 348. p. 1. 
197 A LUTA. Funchal, 19 maio 1894. A. 7. N. 313. p. 2. 
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 As comparações entre monarquia e república também se faziam 
presentes nas páginas de A Vanguarda , que se embasava nos elementos 
ėŠřƀƈĽƈƍƈĽƠŠƀЊĝġЊřüƈƍżġƯüЊġėŠřţŗĽėüМЊżġƀƀüőƈüřĝŠЊкüƀЊĴĽřüřĚüƀЊĝŠЊ8żüƀĽőлЊġЊŠƀЊ
ƀġƍƀЊкüőĵüżĽƀŗŠƀЊġőŠŻƍġřƈĿƀƀĽŗŠƀлМЊüřüőisando um relatório da área fazendária 
ĖżüƀĽőġĽżüМЊ üĴĽżŗüřĝŠЊŻƍġЊġżüЊкŗƍĽƈŠЊĽřƈġżġƀƀüřƈġЊ ĝŠėƍŗġřƈŠлЊŻƍġЊ ėŠřƈĽřĺüЊ
кĝüĝŠƀЊŹżġėĽŠƀŠƀМЊĝġЊƍŗüЊġőŠŻƍĥřėĽüЊüĖƀŠőƍƈüŗġřƈġЊĽřėŠřƈġƀƈýƠġőлМЊŠƀЊŻƍüĽƀЊ
ƀġżƠĽżĽüŗЊкŹüżüЊŗŠƀƈżüżЊėŠŗŠЊƀŠĖЊŠЊżġĵĽŗġЊżġŹƍĖőĽėüřŠЊüЊżĽŻƍġƯüЊĖżüƀĽőġĽżüлЊ
ƈĽřĺüЊ ƀġЊ кĝġƀġřƠŠőƠĽĝŠЊ ŹżŠĝĽĵĽŠƀüŗġřƈġлЛЊ ?ĽüĵřŠƀƈĽėüƠüЊ ŻƍġЊ кŠЊ őüŗġřƈýƠġőЊ
ĽřėĽĝġřƈġЊĝüЊƎőƈĽŗüЊżġƠŠőƈüлМЊėüƀŠЊŠėŠżżġƀƀġЊкřüЊCƍżŠŹüМЊėüƍƀüżĽüЊŹġżƈƍżĖüĚŷġƀЊ
ġėŠřţŗĽėüƀЊĝġЊőüżĵüЊĝƍżüĚēŠлМЊŗüƀЊřēŠЊƈĽƠġżüЊĵżüřĝġЊġĴġĽƈŠЊкřüŻƍġőġЊżĽŻƍĿƀƀĽŗŠЊ
país que, na fecuřĝĽĝüĝġЊŹżŠĝĽĵĽŠƀüЊĝġЊƀġƍЊŗüżüƠĽőĺŠƀŠЊƀŠőŠлМЊŹŠƀƀƍĿüЊкƍŗüЊ
ĵüżüřƈĽüЊĝġЊŹżŠƀŹġżĽĝüĝġЊŻƍġЊřġŗЊŠЊĽŗŹĢżĽŠлЊŹƍĝġżüЊкƀŠřĺüżМЊüŹġƀüżЊĝüЊƀƍüЊ
administração retrógrada, ferozmente centralista, perdulária e singularmente 
ĽŗŹżġƠĽĝġřƈġл198. 

 A abordagem dicotômica entre a s duas formas de governo era também 
entabulada por O Futuro  que tecia várias críticas à situação vivida pela nação 
portuguesa, com ênfase aos erros governamentais em sua política externa, 
sofrendo Portugal reveses em várias frentes, ainda mais no que tange  ao 
żŠŗŹĽŗġřƈŠЊ ĝĽŹőŠŗýƈĽėŠЛЊ ?ġƀƀüЊ ŗüřġĽżüМЊ ĝĽƯĽüЊ ŻƍġЊ ġƀƈüƠüЊ кŗüřĽĴġƀƈüŗġřƈġЊ
ŹżŠƠüĝŠЊŻƍġЊŠЊĵŠƠġżřŠлЊřēŠЊėŠřƀġĵƍĽżĽüЊкŗĽřŠżüżЊüЊŗĽƀĢżĽüлЊŻƍġЊėŠřƈüŗĽřüƠüЊŠЊ
ŹüĿƀМЊĝġŗŠřƀƈżüřĝŠЊüЊкƀƍüЊĽřėŠŗŹġƈĥřėĽüЊŹüżüЊżġƀŠőƠġżЊüЊŻƍġƀƈēŠЊĝŠЊ8żüƀĽőлЛЊ Њ
ĴŠőĺüЊĝġřƍřėĽüƠüЊŻƍġЊкŠƀЊjornais afetos às instituições, que, durante a revolução 

                                                           
198 A VANGUARDA. Lisboa, 15 jun. 1894. A. 4. N. 1.072. p. 1. 
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que devastara o Brasil, fizeram dela motivo para achincalhar o governo da 
RġŹƎĖőĽėüлМЊġƀƈüżĽüŗЊкŗƍĝüřĝŠЊĝġЊŠŹĽřĽēŠлМЊėőüŗüřĝŠЊкŹŠżЊėŠŗŹőüėĥřėĽüлЊġЊ
ŹġĝĽřĝŠЊкėŠżĝĽüőĽĝüĝġМЊřēŠЊƀġЊőġŗĖżüřĝŠлЊŻƍġЊĴŠżüЊкü ƀƍüЊőĽřĵƍüĵġŗЊĽżżġĴőġƈĽĝüлЊ
ŻƍġЊėŠřƈżĽĖƍĿżüЊкŹüżüЊüƯġĝüżЊŠƀЊġƀŹĿżĽƈŠƀлЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊőüƀƈĽŗüƠüЊŻƍġЊüŻƍġőġЊŻƍġЊ
ŗüĽƀЊƀŠĴżġżĽüЊƀġżĽüЊŠЊŹżšŹżĽŠЊŹüĿƀМЊŻƍüřĝŠЊƈĽřĺüŗЊƀĽĝŠЊкŠƀЊƀġƍƀЊĝĽżĽĵġřƈġƀМЊ
üŻƍġőġƀЊüЊŻƍġŗЊĴŠżüЊėŠřĴĽüĝüЊüЊƀƍüЊĽŗƍřĽĝüĝġлМЊŻƍġЊüőüƀƈżüżüŗЊкŠЊĽřėĥřĝio 
ŠřĝġлЊ ƀġЊ ĺüƠġżĽüЊ кĝġЊ ėŠřƈŠżėġżЊ üЊ ƠĿƈĽŗüлЛЊ őĢŗЊ ĝĽƀƀŠМЊ żġėŠżĝüƠüЊ ŻƍġЊ кüЊ
üřĽŗŠƀĽĝüĝġЊėŠřƈżüлЊŠƀЊőƍƀŠƀЊкŹżŠĝƍƯĽĝüЊřŠЊġƀŹĿżĽƈŠЊŹƎĖőĽėŠЊĝŠЊ8żüƀĽőлЊƀƍżĵĽżüЊüЊ
ŹüżƈĽżЊĝüЊкőĽřĵƍüĵġŗЊėüőƍřĽŠƀüЊĝüЊĽŗŹżġřƀüЊŗŠřýżŻƍĽėüЊŹŠżƈƍĵƍġƀüМЊĝġĴġřƀŠżüЊ
ĝŠЊĝġėüĿĝŠЊĽŗŹĢżĽŠл199.  

 Nas palavras de A Voz Pública , ficavam bem demarcadas as perspectivas 
comparativas entre as atitudes dos dois países com suas respectivas formas de 
governo e a quem cabia a imputação da culpa pela ruptura:  

 
Aqui estão deploravelmente confirmados os nossos alarmes. Eis que 

chegaram ao grau supremo e inultrapassável as responsabilidades do arranjo 
político que vem desgraçando esta nação. (...)  

O rompimento das relações do Brasil com Portugal equivale a uma campanha 
perdida, e põe em perigo não já a autonomia da nacionalidade, mas o lume, a cama, o 
lar, a subsistência de cada cidadão. (...)  

Ah! É lancinante este destino e causa frêmitos de revoltada indignação o 
pensar -se que tudo deve-se à maldita teima do conservantismo, que sacrifica um 
povo inteiro a intere sses preferidos, a orgulhos intolerantes e a ambições atrozes. (...)  

A nós que modestamente nos não cansamos de indicar os perigos, de 
aconselhar e de repreender; a nós que durante meses, desacompanhados e até 
suspeitos, servimos com honrada lealdade, escr upulosa e persistente, os interesses 

                                                           
199 O FUTURO. Olhão, 20 maio 1894. A. 4. N. 163. p. 1.; e 10 jun. 1894. A. 4. N. 164. p. 1. 
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do nosso pobre Portugal, aos governos regeneradores e progressistas (pouco 
importa, o seu procedimento foi o mesmo, a sua responsabilidade é igual) 
recomendamos tino na circunspecta abstenção para com os negócios intern os do 
Brasil, no que esses miríficos estadistas não faziam, aliás, mais do que cumprir um 
dever elementaríssimo; a nós, patriotas a sério e que timbramos em empregar a 
nossa inteligência com lisura e com probidade, assim como fomos os primeiros a 
advertir,  corre -nos agora o sermos dos últimos a castigar, melindre que não nos 
tolhe, todavia, o jus de aquilatarmos dos fatos e de comentarmos dos homens.  

Com dor profundíssima verificamos que acertaram as nossas previsões. Seria 
com desespero que houvéssemos de constatar a insistência no horror dos erros 
amontoados. (...)  

Causa arrepios à espinha do país a situação macabra dentro da qual 
dançamos este fandango nacional desde as últimas e penúltimas tolices e asneiras 
(...) cometidas com notável descaramento e imp revidência. (...)  

Erros, desmandos, asneiras, especulações e injustiças, eis o estendal tóxico 
das últimas décadas do governo. Julgo que os ministérios vão apostados em qual há 
de praticar maiores disparates, e nesta faina de cambalhotas, excedem -se 
sucessivamente uns aos outros.  

A ruptura das relações diplomáticas com o Brasil é a maior das calamidades 
que nos podia acontecer. 200 
 

 Na mesma linha, o Panfleto  buscava identificar os responsáveis pelo 
rompimento brasileiro -őƍƀĽƈüřŠМЊ ĝġƀƈüėüřĝŠЊ ŻƍġМЊ üŠЊ ƀġżġŗЊ ĽřƠġƀƈĽĵüĝüƀЊ кüƀЊ
ėüƍƀüƀЊĝġƀƈüЊƠĽŠőĥřėĽüЊĽřüƍĝĽƈüМЊėŠŗЊĝŠżЊġЊƀƍżŹżġƀüлМЊġřėŠřƈżüƠü-ƀġЊк¸ŠżƈƍĵüőЊ
ėŠřƀŹĽżüřĝŠЊėŠřƈżüЊüƀЊĽřƀƈĽƈƍĽĚŷġƀЊĝġЊƍŗüЊřüĚēŠЊüŗĽĵüлОЊġƀƈüřĝŠЊкĝġЊŗēŠƀЊ
ĝüĝüƀЊėŠŗЊĽřƀƍżżġƈŠƀМЊüЊĖŠżĝŠЊĝġЊėŠƍżüĚüĝŠƀЊġƀƈżüřĵġĽżŠƀлОЊġЊкüĖżĽřĝŠЊŠЊŹŠżƈüőšЊ
dos seus navios de guerra para deixar fugir prisioneiros que se comprometera a 
ĵƍüżĝüżлМЊėŠřƀƈĽƈƍĽřĝŠЊƈƍĝŠЊĽƀƀŠЊкƍŗЊėŠřőƍĽŠлЊŻƍġЊĽřĴüŗüƠüЊġЊкƍŗüЊŹġżĴĿĝĽüлЊŻƍġЊ

                                                           
200 A VOZ PÚBLICA. Porto, 16 maio 1894. A. 5. N. 1.255. p. 1.; e 25 maio 1894. A. 5. N. 1.263. p. 1. 
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desonrüƠüЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊėŠřƀƈüƈüƠüЊüĽřĝüЊŻƍġЊкüЊŗŠřüżŻƍĽüЊĝġЊ8żüĵüřĚüМЊŠƀЊƀġƍƀЊ
ĺŠŗġřƀЊ ġЊ ŠƀЊ ƀġƍƀЊ üĵġřƈġƀЊ ėŠřƀŹĽżüƠüŗлЊ ĺüƠĽüЊ кŗƍĽƈŠЊ ėŠřƈżüЊ üƀЊ řŠƠüƀЊ
ĽřƀƈĽƈƍĽĚŷġƀЊĖżüƀĽőġĽżüƀлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊкŠЊ¸ŠżƈƍĵüőЊŗŠřýżŻƍĽėŠлЊĴŠżüЊкƍŗЊĝŠƀЊ
mais graves acidentes do período de novic iado da RġŹƎĖőĽėüЊ řŠЊ 8żüƀĽőлЛЊ
CƦŹőĽėüƠüЊŻƍġМЊėŠŗЊüЊĽřƀƍżżġĽĚēŠЊĖżüƀĽőġĽżüМЊġŗЊк¸ŠżƈƍĵüőЊĵüřĺüƠüЊüЊżġüőġƯüлМЊ
ŹŠĽƀЊ кƀŠĴżĽüŗЊ üƀЊ ĽĝġĽüƀЊ żġŹƍĖőĽėüřüƀлЊ ġЊ кŠЊ ĽřƀƍėġƀƀŠЊ ĝüЊRepública era um 
ĝġƀüƀƈżġЊŹüżüЊüƀЊüƀŹĽżüĚŷġƀЊżġŹƍĖőĽėüřüƀлЊŹŠżƈƍĵƍġƀüƀМЊŊýЊŻƍġЊкŠЊġƀŹĿżĽƈŠЊŹúblico 
ressentir -se-ia e a casa de Bragança poderia viver mais algum tempo 
ĝġƀüĴŠĵüĝüŗġřƈġл201. 

 Seguindo sua linha de pensamento, O Panfleto  criticava a diplomacia lusa 
por associar -se aos revoltosos brasileiros e a imprensa monárquica por encetar 
кƍŗüЊ ėüŗŹüřĺüЊ ėŠřƈżüЊ ŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ őġĵüőлЊ ĖżüƀĽőġĽżŠМЊ ėżĽüřĝŠ-ƀġЊ кƠġżĝüĝġĽżüЊ
ėŠřƀŹĽżüĚēŠЊ ġЊ ėŠŗŹőţлЊ ėŠřƈżüЊ ġőġМЊ ġŗЊ ƍŗЊ ėŠřŊƍřƈŠЊ ĝġЊ üƈĽƈƍĝġƀЊ ŻƍġЊ ƈġżĽüЊ
levantado a opinião pública no Brasil contra os portugueses. Dessa maneira, 
ėŠŗġřƈüƠüЊŻƍġЊ¸ŠżƈƍĵüőЊŹüƀƀüżüЊüЊƀġżЊƠĽƀƈŠЊкėomo um inimigo comum contra o 
ŻƍüőЊřēŠлЊżġƀĽƀƈĽżĽüЊřēŠЊƀšЊкüЊRġŹƎĖőĽėüМЊŗüƀЊŠЊ8żüƀĽőЊĽřƈġĽżŠлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊüЊ
żƍŹƈƍżüЊėŠŗЊƈüőЊŹüĿƀМЊřēŠЊƀġЊĝġƠġżüЊČЊƀƍüЊüĚēŠЊġЊƀĽŗЊüЊĝüЊкżġüőġƯüЊŻƍġЊŠЊŠĴġřĝġƍЊ
ġЊ üŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ŻƍġЊ ŠЊ üƈżüĽĚŠŠƍлЛЊ Њ Њ ĴŠőĺüЊ ĝĽƯĽüЊ üĽřĝüЊ ŻƍġМЊ řüŻƍġőġЊ ėonflito 
ĝĽŹőŠŗýƈĽėŠМЊřēŠЊĺüƠġżĽüЊкƍŗüЊüĴżŠřƈüЊüЊėŠřƀĽĝġżüżМЊŗüƀЊƍŗЊėżĽŗġЊüЊŹƍřĽżЊġЊ
ġƀƀġЊėżĽŗġлЊŹżüƈĽėüżüЊкüЊżġüőġƯüЊġЊŠЊƀġƍЊĵŠƠġżřŠл202. 

                                                           
201 PANFLETO. Porto, 20 maio 1894. A. 1. N. 11. p. 1-2. 
202 PANFLETO. Porto, 20 maio 1894. A. 1. N. 11. p. 3-5. 
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 Em tom exortativo, O Liberal  ƀġЊ żġĴġżĽüЊ üЊ кĽřƀƍőƈŠƀЊ üЊ ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀлЊ
ŹżüƈĽėüĝŠƀЊřŠЊ8żüƀĽőМЊĝĽüřƈġЊĝŠЊŻƍġЊġƦėőüŗüƠüЊŻƍġЊкŠЊúnico culpado destes 
ƈżĽƀƈġƀЊüėŠřƈġėĽŗġřƈŠƀлЊġżüЊкŠЊĵŠƠġżřŠЊĝġƀŹšƈĽėŠлЊŻƍġЊżġĵĽüЊŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЛЊ
¿ġĵƍřĝŠЊ ŠЊ ŹġżĽšĝĽėŠМЊ кüЊ ŻƍġĖżüЊ ĝüƀЊ żġőüĚŷġƀЊ ĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀЊ ġřƈżġЊ ŠЊ 8żüƀĽőЊ ġЊ
¸ŠżƈƍĵüőлЊ ġżüЊ ŹżġƠĽƀĿƠġőЊ ġЊ ĴŠżüЊ üЊ üƈĽƈƍĝġЊ кƎřĽėüЊ ġЊ żüƯŠýƠġőЊ ŻƍġЊ ƍŗüЊ řüĚēŠЊ
avançada e őĽĖġżüőлЊŹŠĝġżĽüЊкĝüżЊČЊĽřƈżĽĵüőĺüĝüЊĽřĴüŗġЊĝġЊŹŠőĿƈĽėüЊŗġƀŻƍĽřĺüЊġЊČЊ
ĴüőƈüЊĝġЊĝĽŹőŠŗüėĽüЊėŠŗЊŻƍġЊġƀƈüƠüлЊŹġőŠƀЊőƍƀŠƀЊкƀġřĝŠЊƈżüƈüĝŠЊġƀƀġЊŹŠƠŠЊŻƍġМЊ
ĴĽőĺŠЊġЊĽżŗēŠлМЊĝġƠġżĽüЊƈġżЊřŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊкŠƀЊŹżĽŗġĽżŠƀЊüЊüŊƍĝüżЊřüƀЊƀƍüƀЊ
legítimas aspirações de liberdad ġлЊġЊřēŠЊŠЊėŠřƈżýżĽŠМЊėŠŗŠЊƈġżĽüЊŠėŠżżĽĝŠЛЊ ЊĴŠőĺüЊ
üėƍƀüƠüЊŻƍġМЊřŠЊ»ĽŠЊĝġЊlüřġĽżŠМЊŠЊġřƠĽüĝŠЊőƍƀĽƈüřŠМЊкƍŗЊŗĽřĽƀƈżŠЊĽřġŹƈŠЊġЊ
desconceituado na opinião pública, alimentava a discórdia reinante na grande 
RġŹƎĖőĽėüМЊŠřĝġЊġőġЊüŹġřüƀлЊĝġƠġżĽüЊкƀġżЊƍŗЊřġƍƈżüőЊżġpresentante de um país 
ŗŠřýżŻƍĽėŠлМЊ ŠőĺüřĝŠЊ üŹġřüƀЊ кŹġőüЊ ƀġĵƍżüřĚüЊ ĝŠƀЊ ƀƎĝĽƈŠƀЊ ĝüЊ řüĚēŠЊ ŻƍġЊ
representava, e não se mostrar como um adversário das instituições daquele 
ŹüĿƀЊġЊƍŗЊĝġřŠĝüĝŠЊėüŗŹġēŠЊĝüЊėüƍƀüЊżġƠŠőƍėĽŠřýżĽüлЛЊ~ЊŊŠżřüőЊġřĴüƈĽƯüƠüЊ
ainda o crescime nto das dificuldades, com o fechamento dos mercados e a 
interrupção do envio de dinheiro, e, ironicamente, conclamava todos a lhe 
acompanharem num brado, não de viva a RġŹƎĖőĽėüМЊġЊƀĽŗНЊкÞĽƠüЊüЊŗŠřüżŻƍĽüРЊ
Viva o governo do sr. D. Carlos! Que, quando nós nã o tivermos o que comer, 
serão prontos em nos acudir para nos darem mais impostos e vilipendiarem -
nos mais, desonrando -řŠƀЛЊÆżĽƀƈġРРРл203. 

                                                           
203 O LIBERAL. Lisboa, 22 maio 1894. A. 2. N. 10. p. 1. 
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pġŗĖżüřĝŠЊ ŠƀЊ ƈġŗŹŠƀЊ ĝġЊ üŹŠĵġƍЊ ĝüЊ кėĽƠĽőĽƯüĚēŠЊ ŹŠżƈƍĵƍġƀüлМЊA Luta  
ėŠřƀĽĝġżüƠüЊŻƍġЊėĺġĵüżüЊкČЊġƦƈżġŗüЊĝġėüĝĥřėĽüлЊĝġЊкƍŗЊŹŠƠŠЊėŠřĝġřüĝŠЊŹġőüЊ
ĽŗŹġżĿėĽüЊĝŠƀЊĵŠƠġżřüřƈġƀЊġЊŹġőüЊĽřĝĽĴġżġřĚüЊĝŠƀЊĵŠƠġżřüĝŠƀлМЊġƀƈüřĝŠЊŠЊŹüĿƀЊ
ameaçado pelas potências europeias e vendo -se na necessidade de desculpar -se 
com o Brasil. Diante disso,  ėŠřėőƍĿüЊŻƍġМЊƀġЊřüŻƍġőġЊкżġĵĽŗġЊĝġƀĵżüĚüĝŠлЊřēŠЊ
ġżüŗЊ ġřėŠřƈżüĝŠƀЊ кŠƀЊ ġőġŗġřƈŠƀЊ ĽřĝĽƀŹġřƀýƠġĽƀЊ ŹüżüЊ üЊ żġĵġřġżüĚēŠлМЊ ƀġżĽüЊ
necessário acabar -ƀġЊ кĝġЊ ƠġƯЊ ėŠŗЊ ġƀƈüЊ ĴŠżŗüЊ ŠĖƀŠőġƈüлЊ ġЊ ĽŗŹőüřƈüż-ƀġЊ кŠЊ
ġƀƈüřĝüżƈġЊ ĝüЊ őĽĖġżĝüĝġМЊ ĽĵƍüőĝüĝġЊ ġЊ ĴżüƈġżřĽĝüĝġлМЊ ĝġЊ ŗŠĝŠЊ Żue fossem 
żġėƍŹġżüĝüƀЊкüЊĺŠřżüЊġЊüЊƠĽżĽőĽĝüĝġл204. Já A Nova Luta , ao anunciar que estavam 
кėŠżƈüĝüƀЊüƀЊżġőüĚŷġƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлМЊėŠřƀƈüƈüƠüЊŻƍġМЊřüŻƍġőüЊкĺŠżüЊ
solene para Portugal, perante um conflito, cujas desastrosas consequências para 
a vida ġėŠřţŗĽėüЊĝŠЊŹüĿƀлЊƀġЊŹŠĝġżĽüŗЊкĴüėĽőŗġřƈġЊŹżġƠġżлМЊƀġżĽüЊкĝġƠġżЊĝŠЊ
¸üżƈĽĝŠЊ »ġŹƍĖőĽėüřŠЊ üėġřƈƍüżЊ ġЊ ĝġĴĽřĽżЊ żġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀлЛЊ Њ ŹüżƈĽżЊ ĝġƀƀüЊ
ŹżŠŹŠƀƈüМЊġƀƈġЊŊŠżřüőЊĝġŗüżėüƠüЊŻƍġЊкŠЊėŠřĴőĽƈŠЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлЊġżüЊкŠĖżüЊġƦėőƍƀĽƠüЊ
ĝüƀЊėüŗüżĽőĺüƀЊŹüőüėĽüřüƀлМЊŻƍġМ ĺüƠĽüЊŗƍĽƈŠМЊƠĽřĺüŗЊкėŠřƀŹĽżüřĝŠЊėŠřƈżüЊüƀЊ
instituições da RġŹƎĖőĽėüлЛЊ ?ġЊ üėŠżĝŠЊ ėŠŗЊƈüőЊŹġżĽšĝĽėŠМЊкĝġƀĝġЊ üЊŻƍġĝüЊĝŠЊ
império, o sebastianismo  ĖżüƀĽőġĽżŠлЊƈĽřĺüЊкĴġĽƈŠЊĝġЊpĽƀĖŠüЊŠЊƀġƍЊŻƍüżƈġőЊĵġřġżüőлЊ
ġМЊŹüżüЊкƠġżĵŠřĺüЊġЊĝġƀĵżüĚüлЊĝŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀМЊкġƀƀġƀЊmanejos imperialistas 
ƈĽƠġżüŗЊřüƀЊüőƈüƀЊżġĵĽŷġƀЊŠЊŗġőĺŠżЊüėŠőĺĽŗġřƈŠл205.  

 Ainda no sentido das comparações entre os regimes, observando as 
vantagens do republicano, a Revista Portuguesa publicaria artigos com visões 

                                                           
204 A PLEBE. Lisboa, 20 maio 1894. A. 1. N. 16. p. 1. 
205 A NOVA LUTA. Viseu, 20 maio 1894. A. 1. N. 4. p. 2. 
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amplamente favoráveis à República no Bra sil, informando que, mesmo 
кĴüƈĽĵüĝüМЊüŹšƀЊƈżĥƀЊüřŠƀЊĝġЊƍŗЊėŠŗĖüƈġЊĽřėġƀƀüřƈġлЊŠЊƀġƍЊĴƍƈƍżŠЊƀġżĽüЊкŠЊŗüĽƀЊ
auspicioso, mais largo de horizonte, mais iluminado de sol, mais rico de pomos 
ĝġЊŠƍżŠлЊŻƍġЊƀġЊŹƍĝġƀƀġЊĽŗüĵĽřüżЛЊ?ġЊüėŠżĝŠЊėŠŗЊƈüőЊŹġżƀŹġėƈĽƠüЊüЊŹżġƠĽsão 
otimista devia -ƀġЊüŠЊĴüƈŠЊĝġЊŻƍġЊкüЊRepública precisava desse período batalhado 
e revolucionário, na sua formação, para firmar solidamente as suas bases na 
ėŠřƀėĽĥřėĽüЊřüėĽŠřüőлЊġЊкŹüżüЊƈġżЊƍŗЊĴƍƈƍżŠЊŹżšƀŹġżŠМЊƀġĵƍżŠЊġЊƀġżġřŠлЛЊxŠЊ
mesmo sentido, dizia que tudo levava a crer que o Brasil prosperaria, 
żġüĝŻƍĽżĽřĝŠЊ кŠЊ ƀġƍЊ üřƈĽĵŠЊ ėżĢĝĽƈŠлЊ ġМЊ кĝġėŠżżĽĝŠƀЊ üőĵƍřƀЊ üřŠƀЊ ĝġЊ ŹüƯМЊ üЊ
RġŹƎĖőĽėüлЊġƀƈüżĽüЊкėŠřƀŠőĽĝüĝüл206. 

Além de demarcar a culpabilidade do rompimento brasileiro -lusitano à 
forma de governo reinante em P ortugal, as publicações antimonárquicas 
também teciam críticas ainda mais particularizadas àquele grupo que então 
estava no poder, representado pelos regeneradores, apontado o mesmo como 
culpado pelos eventos que levaram ao conflito diplomático. O Século foi uma 
das folhas republicanas que mais se ocupou com tal tema, lembrando a ação das 
ĵüƯġƈüƀЊ кüĴġƈüƀЊ üŠЊ ĵŠƠġżřŠлЊ őƍƀŠМЊ ŻƍġЊ ƈüřƈŠЊ ƀġЊ ĖüƈġżüŗЊ кėŠřƈżüЊ ŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ
ėŠřƀƈĽƈƍĿĝŠЊřŠЊ8żüƀĽőлМЊėŠřƈżĽĖƍĽřĝŠЊĝġėĽƀĽƠüŗġřƈġЊŹüżüЊŠƀЊĝġƀüėġżƈŠƀЊġřƈżġЊ
ambos os países. De acŠżĝŠЊėŠŗЊŠЊŊŠżřüőМЊŠЊŗĽřĽƀƈĢżĽŠЊĝġĽƦüżüЊĝġЊġƠĽƈüżЊкƈŠĝüЊüЊ
ŹġřĝĥřėĽüЊĝġƀüĵżüĝýƠġőЊġřƈżġЊüƀЊĝƍüƀЊřüĚŷġƀлМЊėŠŗġƈġřĝŠЊкĵżüƠġƀЊĴüőƈüƀлЊġЊřēŠЊ
ŹżġƠġřĽřĝŠЊкŹŠżЊüėġżƈüĝüƀЊŠżĝġřƀЊüЊŹġřĝĥřėĽüлМЊŻƍġМЊкĽřĴġőĽƯŗġřƈġЊřēŠЊƀŠƍĖġżüЊ
ġƠĽƈüżлЛЊ»ġĴġżĽřĝŠ-ƀġЊüŠЊкĝġƀüėġżƈŠЊĝŠЊŹżŠėġĝĽŗġřƈŠлЊĝŠƀЊĵŠƠġżřüřƈġƀЊőƍƀĽƈüřŠƀМЊ

                                                           
206 REVISTA PORTUGUESA. Porto, 25 dez. 1894. A. 1. N. 1. p. 40.; e 25 jan. 1895. A. 1. N. 2. p. 78. 
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dizia que a nação deveria condená -los e, assim fazendo, contribuiria 
кġĴĽėüƯŗġřƈġЊŹüżüЊŻƍġЊřēŠЊƀġЊėŠřĴƍřĝĽƀƀġЊŠƀЊġżżŠƀЊĝŠЊĵŠƠġżřŠЊėŠŗЊŠЊƀġřƈĽżЊĝŠЊ
ŹüĿƀлЛЊ9ŠřƀĽĝġżüƠüЊüĽřĝüЊŻƍġЊġƀƈüƠüЊкėőüżŠЊŻƍġЊŠЊĵüĖĽřġƈġлЊėŠŗġƈġżüЊкĵżüvíssimo 
erro lançando -ƀġЊġŗЊƈüőЊŻƍġƀƈēŠЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüЊƀġŗЊüЊŗġřŠżЊřġėġƀƀĽĝüĝġлМЊĖġŗЊ
кŻƍüřĝŠЊ ƈŠĝüƀЊ üƀЊ ėĽżėƍřƀƈĄřėĽüƀЊ őĺġЊ üėŠřƀġőĺüƠüŗЊ ŠƍЊ ŠżĝġřüƠüŗЊ ŻƍġЊ üЊ
ġƠĽƈüƀƀġЊėŠŗЊŠЊŗýƦĽŗŠЊėƍĽĝüĝŠлМЊĝġЊŗüřġĽżüЊŻƍġЊƀġЊƈŠżřüƠüЊкŗƍĽƈŠЊŹġƀüĝüЊüЊ
ƀƍüЊżġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġлМЊĝġЊŗüřġĽżüЊŻƍġЊƀŠĖżġƠĽƠĽüЊкĽřėŠřƀƈĽƈƍėĽŠřüőŗġřƈġМЊŗüƀЊ
ėŠŗЊüЊŹőġřüЊėŠřĴĽüřĚüЊĝüЊėŠżŠüл207. 

Persistindo em sua campanha contrária ao governo, O Século afirmava 
ŻƍġЊƈƍĝŠЊüŻƍĽőŠЊġżüЊкġƦƈżüŠżĝĽřýżĽŠлЊġЊėŠřĴĽżŗüƠüЊŠЊŻƍġЊŊýЊĝĽƀƀġżüЊкƈüřƈüƀЊƠġƯġƀЊ
acerca do pessoal diplomátic ŠлЊőƍƀŠЊŻƍġЊĺüƠĽüЊŠėüƀĽŠřüĝŠЊüŻƍġőġƀЊкőüŗġřƈýƠġĽƀЊ
üėŠřƈġėĽŗġřƈŠƀлМЊŻƍġЊżġŹżġƀġřƈüƠüŗЊкƍŗüЊƠġżĵŠřĺüЊŹüżüЊ¸ŠżƈƍĵüőлЛЊ ЊŹüżƈĽżЊĝüЊ
análise dos documentos oficiais, o periódico republicano destacava que o 
ĵŠƠġżřŠЊ ĴŠżüЊ кŗƍĽƈŠЊ ŗüőЊ ƀġżƠĽĝŠЊ ŹġőŠƀЊ ƀġƍƀЊ üĵġřƈġƀМЊ ŻƍġЊtodos pareciam 
üŹŠƀƈüĝŠƀлЊġŗЊėŠŗŹżŠŗġƈĥ-őŠМЊкƈŠŗüřĝŠЊŠƀЊŗüĽƀЊėŠřƈżüĝĽƈšżĽŠƀЊġЊĽŗŹżƍĝġřƈġƀЊ
ėŠŗŹżŠŗĽƀƀŠƀЊġЊĝġŹŠĽƀЊřēŠЊƀġЊŹżġŹüżüřĝŠЊĝġƠĽĝüŗġřƈġЊŹüżüЊŠƀЊėƍŗŹżĽżġŗлЛЊ
¸ġżüřƈġЊƈüĽƀЊĴüƈŠƀМЊėŠřėőƍĿüЊŻƍġЊġżüЊкżġƀŹŠřƀýƠġőЊŠЊĵŠƠġżřŠЊĝġЊ¸ŠżƈƍĵüőлМЊƍŗüЊ
ƠġƯЊŻƍġЊкŠЊŗüżġėhal Floriano dera provas evidentes do sincero desejo de manter 
ġЊĝġƀġřƠŠőƠġżЊüЊüŗĽƯüĝġЊġřƈżġЊŠЊ8żüƀĽőЊġЊ¸ŠżƈƍĵüőлЊġМЊкėŠŗЊƠĽƠŠЊŹġƀüżлЊƀġЊƠĽżüЊкřüЊ
ŠĖżĽĵüĚēŠЊĝġЊƀƍƀŹġřĝġżЊüƀЊżġőüĚŷġƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀЊėŠŗЊŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлЛЊ
Além disso, a folha cobrava atitudes  das autoridades públicas, enfatizando que o 

                                                           
207 O SÉCULO. Lisboa, 16 maio 1894. A. 14. N. 4.421. p. 1.; 21 maio 1894. A. 14. N. 4.426. p. 1.; e 28 
maio 1894. A. 14. N. 4.433. p. 1. 
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ĵŠƠġżřŠЊřēŠЊŹŠĝġżĽüЊкėŠřƈĽřƍüżЊřŠЊƀĽőĥřėĽŠЊřġŗЊüЊĽőƍĝĽżЊŠЊŹŠƠŠМЊĴüƯġřĝŠ-o 
ƀƍŹŠżМЊŻƍġЊƈƍĝŠлЊėüŗĽřĺüƠüЊкČƀЊŗĽőЊŗüżüƠĽőĺüƀл208.  

Em manifestação breve, O Povo de Aveiro  censurava a ação da imprensa 
governista que bus cava isentar o gabinete da culpa no caso da ruptura, 
őüŗġřƈüřĝŠЊŻƍġЊкĽřĴġőĽƯŗġřƈġЊŠЊƠġżĝüĝġĽżŠЊĝġƀüƀƈżġлЊŹġƀüƠüЊкŗüĽƀЊƀŠĖżġЊŠЊŹüĿƀЊ
ĝŠЊŻƍġЊƀŠĖżġЊŠƀЊŗĽřĽƀƈżŠƀлМЊĖġŗЊėŠŗŠЊüėƍƀüƠüЊкŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊĝġЊƈġżЊ
кĴġėĺüĝŠЊ ŠƀЊ ŠőĺŠƀЊ ČЊ üĚēŠЊ ĽŗŹżƍĝġřƈġЊ ĝŠƀЊ ŻƍġЊ ŠЊ żġŹżġsentavam na capital 
ĖżüƀĽőġĽżüл209. O Damião de Góis, por sua vez, também imputava ao governo a 
culpa pelo rompimento, enfatizando a inação do mesmo diante das atitudes de 
ƀġƍƀЊżġŹżġƀġřƈüřƈġƀЊřŠЊ8żüƀĽőМЊĝġŗüżėüřĝŠЊŻƍġЊƈüĽƀЊкőġƠĽüřĝüĝġƀЊĝŠЊĵŠƠġżřŠлМЊ
advinham ĝüЊкƀƍüЊĴüőƈüЊĝġЊƈĽřŠлМЊŠżĽĵĽřüřĝŠ-ƀġЊüŻƍġőġЊкŗŠŗġřƈŠЊĵżüƠġлМЊĝġЊ
ŗüřġĽżüЊ ŻƍġМЊ řēŠЊ ŹŠĝġřĝŠЊ ŠƀЊ ŗġŗĖżŠƀЊ ĝŠЊ ĵüĖĽřġƈġЊ кżġƀŠőƠġżЊ ŠЊ ėŠřĴőĽƈŠЊ
ƀüƈĽƀĴüƈŠżĽüŗġřƈġЊġЊƀġŗЊŻƍġĖżüЊĝġЊĺŠřżüМЊĖżĽŠЊġЊĝĽĵřĽĝüĝġЊĝüЊřüĚēŠЊŹŠżƈƍĵƍġƀüлМЊ
ĝġƠġżĽüŗЊőüżĵüżЊкĽŗġĝĽüƈüŗġřƈġЊüƀЊŹüƀƈüƀлМ para evitar o agravamento daquele 
кőüŗġřƈýƠġőЊĝġƀüƀƈżġл210. 

De acordo com tal perspectiva, A Vanguarda  dizia que estavam os 
ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊкřƍŗЊĝŠƀЊŗŠŗġřƈŠƀЊŗüĽƀЊĵżüƠġƀЊĝüЊƀƍüЊĺĽƀƈšżĽüЊėŠřƈġŗŹŠżĄřġüлМЊ
řŠЊ ŻƍüőЊ ƀġżĽüЊ кĽřĝĽƀŹġřƀýƠġőЊ ĝġĴĽřĽżЊ ĖġŗЊ ƈŠĝüƀЊ üƀЊ żġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀлМЊ ĝġЊ
ŗüřġĽżüЊ ŻƍġМЊ кőýЊ ĴŠżüлЊ ƀġЊ ƀŠƍĖġƀƀġЊ кŻƍġЊ ŠЊ ŹüĿƀЊ řēŠлЊ ġżüЊ кėƎŗŹőĽėġлЊ ĝġЊ ƍŗЊ

                                                           
208 O SÉCULO. Lisboa, 31 maio 1894. A. 14. N. 4.436. p. 1.; 13 jun. 1894. A. 14. N. 4.449 p. 1.; e 13 set. 
1894. A. 14. N. 4.541. p. 1. 
209 O POVO DE AVEIRO. Aveiro, 20 maio 1894. A. 13. N. 738. p. 1. 
210 DAMIÃO DE GÓIS. Alenquer, 20 maio 1894. A. 9. N. 348. p. 1. 
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ĵŠƠġżřŠЊ ġЊ ĝüЊ ŗŠřüżŻƍĽüМЊ ŻƍġЊ ėŠŗŹżŠŗġƈġżüŗЊ кŠƀЊ ƀġƍƀЊ ŗüĽƀЊ ƀüĵżüĝŠƀЊ
interesses numa aventura desvairada, num sebastianismo epiléptico de final de 
ĺĽƀƈšżĽüлЛЊ ЊĴŠőĺüЊőġŗĖżüƠüЊŻƍġМЊкĝġƀĝġЊŠЊŹżĽřėĿŹĽŠЊĝüЊĽřƀƍżżġĽĚēŠЊĖżüƀĽőġĽżüлЊ
ƠĽřĺüЊкŹżŠƈġƀƈüřĝŠЊėŠřƈżüЊüЊüƈĽƈƍĝġЊĝŠЊĵŠƠġżřŠЊġЊĝüЊƀƍüЊĽŗŹżġřƀüлМЊĝġЊĴŠżŗüЊ
ŻƍġЊƀġЊŊƍőĵüƠüЊėŠřƀƈĽƈƍĿĝüЊкřŠЊĝġƠġżЊĝġЊĝĽƯġżЊüŠЊŹüĿƀЊƈƍĝŠлЊŠЊŻƍġЊŹġřƀüƠüМЊкƀġŗЊ
uma única restrição e sem uma única concessão a  ƍŗЊĴüőƀŠЊŹüƈżĽŠƈĽƀŗŠлЛЊ¸üżüЊŠЊ
ŹġżĽšĝĽėŠМЊ кüЊ ƠĽƈšżĽüЊ ĝġЊ VőŠżĽüřŠлЊ ġżüЊ ƈüŗĖĢŗЊ кüЊ ƠĽƈšżĽüЊ ĝüЊ ŹŠőĿƈĽėüЊ řŠżƈġ-
americana e anti -ġƍżŠŹġĽüлМЊĝġЊŗŠĝŠЊŻƍġЊüƀЊкėĽżėƍřƀƈĄřėĽüƀлЊĴüżĽüŗЊėŠŗЊŻƍġЊüЊ
кŹŠőĿƈĽėüЊġėŠřţŗĽėüЊĝŠЊ8żüƀĽőлЊĴŠƀƀġЊкŹżġėĽƀüŗġřƈġЊüřƈĽ-ŹŠżƈƍĵƍġƀüлМЊĵġżündo 
uma contingência segundo a qual, as atitudes governamentais acabariam por 
őġƠüżЊČЊкŗŠżƈġЊřüėĽŠřüőл211. 

ĽřĝüЊüЊżġƀŹġĽƈŠЊĝüЊкżƍŹƈƍżüЊĝġЊżġőüĚŷġƀЊĝĽŹőŠŗýƈĽėüƀЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлМЊA 
Vanguarda ĴüƯĽüЊŗġřĚēŠЊČЊġƦŹżġƀƀēŠЊĝġЊŻƍġЊřēŠЊġżüЊкŹŠƀƀĿƠġőЊĝġƀėġżЊŗüĽƀлМЊ
considerando -üЊėŠŗŠЊкƍŗüЊĴżüƀġЊĖüřüőМЊŗüƀЊĝġЊƍŗüЊƠġżĝüĝġЊĽřƈġřƀüМЊėŠŗŠЊ
ƀĽřƈŠŗüЊĝġЊĝġĵġřġżġƀėĥřėĽüЊŹŠőĿƈĽėüлЛЊxüЊėŠřėġŹĚēŠЊĝüЊĴŠőĺüМЊřüŻƍġőġЊŗŠŗġřƈŠЊ
кüЊĝġėüĝĥřėĽüлЊƈŠėüżüЊкŠЊĴƍřĝŠлМЊřēŠЊƀġřĝŠЊкŹŠƀƀĿƠġőЊĝġƀėġżЊŗüĽƀлМЊŹŠĽƀЊġƀƈüżĽüЊ
кġƀĵŠƈüĝüЊüЊġƀėüőüЊĝüƀЊĺƍŗĽőĺüĚŷġƀлЛЊ9ŠřƀĽĝġżüƠüЊŻƍġЊřēŠЊĺüƠĽüЊкřŠЊġƦġŗŹőŠЊ
das relações internacionais nem na possibilidade da mais ampla e imaginosa 
ŹżġƠĽƀēŠМЊ ėüƀŠЊ ĽĝĥřƈĽėŠлЊ ČŻƍġőġЊ ġřĴżġřƈüĝŠЊ ŹŠżЊ ¸ŠżƈƍĵüőМЊ кėŠŗЊ üƀЊ żġőüĚões 
diplomáticas rotas, uma ruptura violenta e com a expulsão do seu 
żġŹżġƀġřƈüřƈġлЊĝŠЊ8żüƀĽőМЊƀġŗЊŻƍġЊĴŠƀƀġЊŠĖƈĽĝüЊкƍŗüЊġƦŹőĽėüĚēŠлЛЊ¿ġĵƍřĝŠЊŠЊ
periódico republicano as atitudes dos governantes lusos compreendiam em si 

                                                           
211 A VANGUARDA. Lisboa, 16 maio 1894. A. 4. N. 1.042. p. 1. 
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кƍŗüЊ ƠġżĵŠřĺŠƀüЊ ġƀƈƍŹĽĝġƯлМЊ řēŠЊ ĺüƠġřĝŠЊ кřüЊ ĺĽƀƈšżĽüЊ ĽŗŠżüőЊ ĝŠЊ żġĵĽŗġЊ
ŗŠřýżŻƍĽėŠЊżġŹżġƀġřƈüƈĽƠŠлЊƍŗüЊкŗüĽŠżЊƠġżĵŠřĺüлЊĝŠЊŻƍġЊüŻƍġőü212. 

 Outro elemento bastante discutido pela imprensa republicana portuguesa 
por ocasião do conflito diplomático brasileiro -lusitano foi a mediação britânica, 
vista  sob um prisma profundamente crítico pelas folhas antimonárquicas que 
estavam entre as mais veementes no combate ao imperialismo britânico que 
avançava sobre as possessões coloniais portuguesas na África. De acordo com 
tal visão, O Século ĝġƀƈüėüƠüЊкƈŠĝüЊü üŗüżĵƍżüлЊŻƍġЊƀġřƈĽüЊġЊкƈŠĝüЊüЊĽřĝĽĵřüĚēŠЊ
ao ver a leviandade ou a insensatez do governo, escolhendo para medianeira na 
ŻƍġƀƈēŠЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőЊüЊ_řĵőüƈġżżüлМЊüЊŗġƀŗüЊŻƍġЊġƀĖŠĴġƈġüżüЊкƠĽőŗġřƈġлЊŠƀЊ
ŹŠżƈƍĵƍġƀġƀЊġЊĝġŹŠĽƀЊüżżġĖüƈüżüМЊкŹŠżЊƍŗЊƠġżĵŠřĺŠƀŠЊƈżüƈüĝŠМЊfeito e refeito, e 
aprovado de assalto pelo parlamento português, uma parte importante dos 
ĝŠŗĿřĽŠƀЊüĴżĽėüřŠƀлЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊüĴĽżŗüƠüЊŻƍġЊкƀšЊŠЊĵŠƠġżřŠЊƀġЊőġŗĖżüżĽüЊĝġЊ
ĴüƯġżлЊŠƀЊőƍƀŠƀЊŹüƀƀüżġŗЊкŹŠżЊŗüĽƀЊġƀƀüЊƠġżĵŠřĺüлМЊüżżŠŊüřĝŠЊкŗüĽƀЊġƀƀüЊüĴżŠřƈüЊ
à face de um país, cujos sentimentos de honra e de dignidade, os ministros 
ĝġƠġżĽüŗЊƀġżЊŠƀЊŹżĽŗġĽżŠƀЊüЊüėüƈüżЊġЊżġƀŹġĽƈüżл213. 

 Ainda debatendo o tema da mediação britânica, O Século dizia que o 
ĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊĴŠżüЊкőġƠĽüřŠЊġЊĽřƀġřƀüƈŠМЊŹüżüЊřēŠЊġŗŹżġĵüżЊƍŗЊġŹĿƈġƈo 
ŗüĽƀЊĝƍżŠЊġЊƈüőƠġƯЊŗüĽƀЊĖġŗЊŗġżġėĽĝŠМЊőüřĚüřĝŠлЊŠЊŹüĿƀЊкŠƍƈżüЊƠġƯЊřŠƀЊĖżüĚŠƀЊ
ĝüЊ_řĵőüƈġżżüлЛЊxüЊŠŹĽřĽēŠЊĝŠЊŊŠżřüőМЊŠЊĵŠƠġżřŠЊőƍƀŠЊüĵüżżüżüЊкėŠŗЊüŗĖüƀЊüƀЊ
ŗēŠƀЊŠЊŗŠŗġřƈŠлЊŻƍġЊƈüřƈŠЊкüЊġőġЊėŠŗŠЊČЊ_řĵőüƈġżżüлМЊƀġЊüĴĽĵƍżüżüЊкŠŹŠżƈƍřŠМЊ
                                                           
212 A VANGUARDA. Lisboa, 28 maio 1894. A. 4. N. 1.054. p. 1. 
213 O SÉCULO. Lisboa, 8 jun. 1894. A. 14. N. 4.444. p. 1. 
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para restaurar a velha a őĽüřĚüлМЊŹġőüЊŻƍüőЊ¸ŠżƈƍĵüőЊƈĽřĺüЊкƀĽĝŠЊƀġŗŹżġЊüЊƠĿƈĽŗüлЛЊ
¸üżüЊŠЊŹġżĽšĝĽėŠМЊкŠЊėŠřĴőĽƈŠЊėŠŗЊŠЊ8żüƀĽőлЊƈżŠƍƦġżüЊкŹżġŊƍĿƯŠƀЊėŠřƀĽĝġżýƠġĽƀМЊƀġŗЊ
ĝƎƠĽĝüМЊ ŗüƀЊ üЊ ŗġĝĽüĚēŠЊ ĝüЊ _řĵőüƈġżżüлЊ ĺüƠġżĽüЊ кĝġЊ ƀüĽżЊ üĽřĝüЊ ŗƍĽƈŠЊ ŗüĽƀЊ
ĝĽƀŹġřĝĽŠƀüлМЊġМЊėŠŗЊĽżŠřĽüМЊüżżġŗüƈüƠüМЊĝĽƯġřĝŠЊŻƍġЊƀġżĽüЊкŗüĽƀЊƍŗЊĴüƠŠżЊŻƍġЊ
¸ŠżƈƍĵüőлЊĴĽėüżĽüЊкĝġƠġřĝŠЊüŠЊĵŠƠġżřŠл214. No mesmo sentido, manifestava -se A 
Evolução  üŠЊżġėőüŗüżЊĝŠƀЊŗŠřýżŻƍĽėŠƀЊŻƍġМЊкüЊŹüżЊĝüЊĽřĢŹėĽüЊĝŠЊĵŠƠġżřŠЊġЊ
ėŠřĴĽƀƀēŠЊĝüЊƀƍüЊĴüőƈüЊĝġЊƀġřƀŠЊėŠŗƍŗлМЊŹżŠŗŠƠġżüŗЊкŠЊġƀėĄřĝüőŠЊĝüЊėŠƠüżdia, 
ŹġĝĽřĝŠЊüЊĽřƈġżƠġřĚēŠЊĝüЊ_řĵőüƈġżżüлМЊŻƍġЊĺüƠĽüЊкƍƀƍżŹüĝŠЊŠЊŗġőĺŠżЊĝüƀЊƀƍüƀЊ
ŹŠƀƀġƀƀŷġƀМЊ ŹüżüЊ ĽřƈġżƠĽżлЊ ŹġżüřƈġЊ ŠЊ 8żüƀĽőМЊ ĝġЊ ŗŠĝŠЊ ŻƍġЊ ŹġĝĽüЊ кŹġżĝēŠЊ ġЊ
absolvição para os carrascos, que não hesitaram em sacrificar ao ódio brasileiro 
seus filhos e parente ƀлМЊŻƍġЊėŠřƀƈĽƈƍĿüŗЊкüЊĽŗġřƀüЊėŠőţřĽüЊŹŠżƈƍĵƍġƀüл215. 

 A intermediação britânica era também criticada por A Vanguarda , 
ƀġĵƍřĝŠЊüЊŻƍüőЊġżüЊкƍŗüЊƠġżĵŠřĺüЊŻƍġЊĝġŹŠĽƀЊĝŠЊƍőƈĽŗüƈŠМЊŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊ
solicitasse a mediação da Inglaterra, para se resolver o confl ito provocado pela 
ŹŠőĿƈĽėüлЊĝüŻƍġőġƀЊкŻƍġЊġŗЊ¸ŠżƈƍĵüőЊüŹőüƍĝĽżüŗЊŠƀЊŹőüřŠƀЊŗŠřýżŻƍĽėŠƀлЊĝŠƀЊ
żġĖġőĝġƀЊĖżüƀĽőġĽżŠƀЛЊCŗЊƈŠŗЊĝġЊĝġřƎřėĽüМЊŠЊŊŠżřüőЊüĴĽżŗüƠüЊŻƍġМЊкėŠřĝƍƯĽĝŠЊŹġőŠЊ
ĽřĵőġƀĽƀŗŠЊ ĝüЊ ĝĽřüƀƈĽüлЊ ŻƍġЊ ƀġŗŹżġЊ ƠĽƠġżüЊ кĝġЊ ĴƍřġƀƈüƀЊ ƈżüřƀüĚŷġƀЊ ėŠŗЊ üЊ
soberba e insolente Albion, e por certo desejoso de se mostrar sobranceiro ao 
ŹüżőüŗġřƈŠЊġЊČЊŠŹĽřĽēŠЊŹƎĖőĽėüМЊŠЊĝġƀüƀƈżüĝŠлЊŗĽřĽƀƈĢżĽŠЊőüřĚüżü-ƀġЊкřŠƀЊĖżüĚŠƀЊ
ĝüЊƎřĽėüЊŹŠƈĥřėĽüЊüЊŻƍġЊřēŠЊŹŠĝġżĽüЊżġėŠżżġżЊŹüżüЊƀġżЊŗġĝĽüřġĽżüлЊŊƍřƈŠЊüŠЊ
8żüƀĽőЊ ġЊ кŹüżüЊ ŹżŠƈġĵġżЊ ŠƀЊ ėĽĝüĝēos portugueses residentes no território da 

                                                           
214 O SÉCULO. Lisboa, 8 jun. 1894. A. 14. N. 4.444. p. 1. 
215 A EVOLUÇÃO. Angra do Heroísmo, 30 maio 1894. A. 9. N. 334. p. 1. 
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RġŹƎĖőĽėüлЛЊ Њ ŹƍĖőĽėüĚēŠЊ ŻƍġƀƈĽŠřüƠüЊ ŠЊ ŗŠƈĽƠŠЊ ŹġőŠЊ ŻƍüőЊ ŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ řēŠЊ
recorrera a uma outra potência para fazer a mediação, dentre as tantas que ele 
mesmo afirmava que apoiaram suas ações na questão com o Brasil. Perguntava 
ƈüŗĖĢŗЊŻƍüĽƀЊкżüƯŷġƀЊġƀŹġėĽüĽƀлЊĝüЊкĽřŊƎżĽüЊĝġЊŗŠƀƈżüżлЊŠЊŹüĿƀЊкřŠƠüŗġřƈġЊČЊ
CƍżŠŹüЊŹżŠƈġĵĽĝŠЊŹġőüЊ_řĵőüƈġżżüМЊƈüőƠġƯЊŹŠżЊŻƍġżġżЊкƀġĵƍĽżЊüƀЊƈżüĝĽĚŷġƀЊĝüЊėüƀüЊ
ĝġЊ 8żüĵüřĚüМЊ ŹżŠŗŠƠġřĝŠЊ üŻƍġőüЊ кƈżĽƀƈĿƀƀĽŗüЊ ŹŠőĿƈĽėüЊ ŻƍġЊ ġŗЊ řüĝüлЊ ƀġЊ
ĽŗŹŠżƈüƠüЊкėŠŗЊŠƀЊĵżüřĝġƀЊĽřƈġżġƀƀġƀЊŗŠżüĽƀЊĝŠЊŹüĿƀл216. Na mesma direção, O 
Futuro  ėŠřƀĽĝġżüƠüЊĽřüėġĽƈýƠġőЊüЊŗġĝĽüĚēŠЊĝüЊкġƈġżřüЊġƀŹŠőĽüĝŠżüлЊĝŠƀЊőƍƀŠƀМЊ
ŻƍġЊĺüƠġżĽüЊкĝġЊŻƍġżġżЊŹüĵüż-ƀġЊġЊĖġŗМЊĝŠƀЊƀġƍƀЊƀġżƠĽĚŠƀМЊƠĽƀƈŠЊŻƍġЊřƍřėüлЊĝüƠüЊ
кŹŠřƈŠЊƀġŗЊřšлМЊŹżġƠġřĝŠЊŠЊŻƍüřƈŠЊƀġżĽüЊüőƈüЊüЊƀƍüЊкżüŹĽřüлЊġŗЊŹüĵüŗġřƈŠЊĝġЊƈüőЊ
ação217. 

 De acordo com tal perspectiva , a imprensa republicana portuguesa 
encontrou na ruptura diplomática brasileiro -lusitana mais um ponto de 
combate tanto à forma de governo quanto aos governantes que a representavam 
em Portugal. Tal jornalismo apresentou uma série de estratégias discursivas 
que visavam a mostrar ao público leitor que o governo e a monarquia eram os 
maiores responsáveis pelo rompimento de relações entre ambos os países, bem 
como pelo cabedal de consequ ências daí advindo 218. A oportunidade se revelava 
mais uma vez favorável à causa do republicanismo que acusava as autoridades 
públicas de terem apoiado um projeto restaurador -sebastianista em relação ao 

                                                           
216 A VANGUARDA. Lisb oa, 2 jun. 1894. A. 4. N. 1.059. p. 1. 
217 O FUTURO. Olhão, 10 jun. 1894. A. 4. N. 164. p. 1. 
218 ALVES, 2012. p. 267. 
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Brasil e por isso estariam enfrentando a animosidade de  parte dos governantes 
brasileiros. Dessa maneira, tornava -se uma ocasião extraordinária para 
recrudescer as críticas ao aparelho governamental, apontando seus erros, 
culpas e possíveis conivências que teriam levado ao conflito diplomático e às 
dificuldade s em direção a um reatamento, o qual viria a ser intermediado pela 
Grã-Bretanha, acirrando ainda mais a oposição dos republicanos.  

 

As folhas caricatas e satírico -humorísticas  

Os desacertos e embates que resultaram no rompimento de relações 
diplomáticas do  Brasil para com Portugal foram também abordados pelos 
caricatos e satírico -humorísticos. A repercussão não seria a mesma da época da 
proclamação da República, mas houve mais incursões do que aquelas do ano 
anterior, por ocasião do espocar da guerra civil brasileira. As folhas caricatas 
ainda mantiveram certos cuidados na expressão de seu conteúdo crítico, o qual 
ficou centrado em direção às autoridades públicas lusitanas. Os satírico -
humorísticos também lançavam seu olhar jocoso sobre os governantes lusos,  
mas ainda restavam algumas poucas farpas apontadas para o Brasil. Tal 
comportamento calcado em certa prudência, nada característico desses tipos de 
publicação, advinha da própria insegurança quanto aos alcances e às sequelas 
daquela querela diplomática.  

 Ainda que voltado ao humor e mantendo pitadas jocosas, os temores 
pelas dificuldades advindas da ruptura com o Brasil em relação ao futuro de 
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Portugal, também ficavam expressos nesse gênero jornalístico. Era o caso do 
Charivari  que comparava a situação nac ional a uma tempestade, afirmando que 
кŠЊėĢƍЊüƯƍőЊĝüЊüŹüƈĽüЊŹŠőĿƈĽėüЊĝŠЊŹüĿƀлЊŹüżġėĽüЊкėŠŗġĚüżЊüЊƈŠőĝüż-ƀġлМЊŊýЊřēŠЊƀġЊ
ƈżüƈüřĝŠЊкĝŠƀЊŹġŻƍġřŠƀЊėƎŗƍőŠƀЊŹüżƈĽĝýżĽŠƀЊŻƍġЊŹŠżЊƠġƯġƀЊƀġЊüėüƀƈġőüżüŗЊřŠЊ
ĴĽżŗüŗġřƈŠЊőĿŗŹĽĝŠлЊġЊкƀĽŗЊĝġЊŹġƀüĝŠƀЊřĽŗĖŠƀлЊŻƍġМЊŹüżüЊŠƀЊőƍƀŠƀЊкƀġżĽüЊƍŗüЊ
ĵżüřĝġЊėŠĽƀüЊŠЊĝġƀƠüřġėġżġŗЊŹŠżЊėŠŗŹőġƈŠлЛЊ ЊĴŠőĺüЊĝġƀƈüėüƠüЊŻƍġЊřēŠЊġƀƈüƠüЊ
ĝġřƈżġЊüŻƍġőġƀЊŻƍġЊƀġЊüƀƀƍƀƈüƠüŗЊкŗüĽƀЊĴüėĽőŗġřƈġЊėŠŗЊüƀЊüĵĽƈüĚŷġƀлЊŻƍġЊřŠЊ
ŗƍřĝŠЊ ĺŠƍƠġƀƀġМЊ ŻƍüřĝŠЊ ġőüƀЊ ƀġЊ őĽŗĽƈüƠüŗЊ üЊ ƍŗüƀЊ ĝġƀėŠŗŹŠƀƈƍżüƀЊ кĝġЊ
políticos descontentes, ou a questões particulares rematadas a murro, ou a 
ƈżŠėüƀЊĝġЊėŠŗƍřĽėüĝŠƀЊŹġżƀƍüƀĽƠŠƀМЊŠƍЊüЊŻƍüőŻƍġżЊŠƍƈżüЊġƀŹĢėĽġЊĝġЊüĵĽƈüĚŷġƀлЊ
ŻƍġЊřēŠЊėĺġĵüƠüŗЊкüЊŗŠƠĽŗġřƈüż-ƀġЊŗüĽƀЊĝŠЊŻƍġЊüЊėƍżĽŠƀĽĝüĝġЊĽřĝĿĵġřüл219.  

 Mas tal periódico caricato pressentia que, sob aquela circunstância, os 
ŹżŠĖőġŗüƀЊŗƍĝüƠüŗЊĝġЊĴĽĵƍżüМЊĝġƀƈüėüřĝŠЊŻƍġМЊüőĢŗЊĝüŻƍġőüƀЊкüĵĽƈüĚŷġƀЊŗüĽƀЊ
comezinhas, outras mais graves pareciam acastelar -ƀġЊüŠЊőŠřĵġлЊġМЊĝĽüřƈġЊĝġőüƀМЊ
кėüĝüЊƍŗлЊőĺġЊĝġżüЊкŠЊėŠőŠżĽĝŠЊüŹżŠŹżĽüĝŠЊČƀЊƀƍüƀЊėŠřƠġřĽĥřėĽüƀЊŹŠőĿƈĽėüƀлМЊƍŗüЊ
vez ŻƍġМЊкüƈĢЊŹüżüЊüЊĝġŗŠřƀƈżüĚēŠЊĝġЊŗġĝŠлЊĺüƠġżĽüЊŹŠőĿƈĽėüЊřüŻƍġőġƀЊƈġŗŹŠƀЛЊ~Њ
Charivari МЊėŠŗЊĽżŠřĽüМЊŗüřĽĴġƀƈüƠüЊŠЊĝġƀġŊŠЊĝġЊŻƍġЊкĽřĴƍřĝüĝŠƀЊĴŠƀƀġŗЊƈŠĝŠƀЊŠƀЊ
sobressaltos dos que viram notícias tétricas de complicações diplomáticas, 
como infundados eram os re ceios de epidemias asiáticas e de micróbios 
ĝġƠüƀƈüĝŠżġƀлЛЊ¸ġżƀĽƀƈĽřĝŠЊřŠЊƈŠŗМЊŠЊƀġŗüřýżĽŠЊĝĽƯĽüЊŻƍġЊкŹüżüЊŠƀЊŗġĝżŠƀŠƀлЊġŗЊ
żġőüĚēŠЊČƀЊĝŠġřĚüƀМЊкĺüƠĽüЊƍŗЊĵżüřĝġЊżġėƍżƀŠМЊŠЊĝüЊĝġƀĽřĴġėĚēŠМЊŠЊĝŠƀЊőüƯüżġƈŠƀОЊ
ġřŻƍüřƈŠЊŻƍġЊŹüżüЊŠƀЊŗġĝżŠƀŠƀЊĝüƀЊėŠŗŹőĽėüĚŷġƀлЊŻƍġЊřēŠЊġżüŗЊкĽřƈġƀƈĽřüƀМЊ
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řġŗЊ ĽřƈġƀƈĽřüĽƀлМЊ řēŠЊ ĺüƠĽüЊ кőüƯüżġƈŠƀМЊ ĝġƀĽřĴġƈüřƈġƀЊ ŠƍЊ ŻƍüżġřƈġřüƀлЛЊ Њ
ŹƍĖőĽėüĚēŠЊĝĽƯĽüЊüĽřĝüЊŻƍġМЊкƀġЊŹƍĝġƀƀġЊġżĵƍġżЊƍŗЊŹüżü-raios que protegesse a 
ƈŠĝŠƀЊĝŠƀЊėŠżĽƀėŠƀЊĝŠЊƀŠĖżġƀƀüőƈŠлМЊġƀƀüЊƀġżĽüЊüЊƀƍüЊüŗĖĽĚēŠЊġЊŠЊƀġƍЊĽĝġüőМЊĝġЊ
modo  ŻƍġЊ ŠƀЊ őġĽƈŠżġƀЊ ŹƍĝġƀƀġŗЊ ƠġżЊ кŻƍġЊ řēŠЊ ĺüƠĽüЊ ŗŠƈĽƠŠƀЊ ŹüżüЊ żġėġĽŠƀЊ
üĵƍĝŠƀлЛЊ~ЊĺġĖĝŠŗüĝýżĽŠЊüĴĽżŗüƠüЊŻƍġЊкĴüżĽüЊüЊĝŠėġЊĴĽĵƍżüЊĝŠƀЊŹżŠĴġƈüƀЊüřƈĽĵŠƀМЊ
ėŠŗЊ ġƦėőƍƀēŠЊ ĝŠЊ ƀƍŹőĿėĽŠЊ ĝüƀЊ ĴŠżřüőĺüƀЊ üżĝġřƈġƀлМЊ ŗüƀЊ ėŠŗŠЊ řēŠЊ ƈĽřĺüЊ
condições de levar em frente tais intento ƀМЊĽřĝĽėüƠüЊŻƍġЊƀġЊőĽŗĽƈüżĽüЊкüЊĴüƯġżЊ
ƀĽřėġżŠƀЊƠŠƈŠƀЊŹġőŠЊŹżŠřƈŠЊżġƀƈüĖġőġėĽŗġřƈŠЊĝüЊŹýƈżĽüл220. 

 ЊżƍŹƈƍżüЊġżüЊƈüŗĖĢŗЊżġƈżüƈüĝüЊřŠЊƈġƦƈŠЊĽřƈĽƈƍőüĝŠЊкCЊŠЊŻƍġЊőĺġƀЊŹüżġėġТлМЊ
publicado por O Folião, no qual o periódico bem demonstrava o sentido da 
pequena impr ensa de reproduzir falares do cotidiano lusitano, inclusive 
demonstrando os sotaques e, no caso, referindo -se a um dos lugares de encontro 
das pessoas no cenário citadino. Embora o artigo tenha por inspiração palavras 
de oposição à atitude brasileira, o ce rne de sua crítica voltava -se em direção às 
autoridades públicas portuguesas:  

 
кVamos ou não vamos para o Brasil, infringir o castigo àquele sôr Floriano, 

que cortou agora as relações com o nosso Pórtugal?  
Não foi feita a sua descoberta por um pórtugues? л 
Estas palavras, que nós aqui reproduzimos como cronista, eram ditas por um 

dos membros do Clube do Largo da Lapa, na ocasião em que um dos membros com 
uma bota descalçada, dava certo alívio a um joanete, que já estava transformado 
num calo enorme.  

Nós meditamos pausadamente naquelas frases, e elas em verdade causaram -
nos tanta impressão, tanto desalento, que estivemos prestes a ficar mortos de raiva, 
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de cólera, de ira, de furor, de frenesi; mas raiva sem hidrofobia, porque então essa era 
muito pior;  e livre -nos Deus dela, porque nós iríamos morder de preferência o Sr. 
Hintze e os restantes da sua panelinha, e isto só pela bondade deles, só pelo bem das 
suas finanças, só pela glória e vanglória da sua gerência, e só por gáudio do seu 
nome e renome.  

Mas lá se nos ia o fio da conversa, e ficávamos já de ventas no ar, a ver em que 
altura tínhamos deixado o nosso Clube... o Clube, sim senhores.  

Ora nós que não somos políticos, nem queremos tampouco saber de política, 
nem de coisa nenhuma, vamos passar a ou tro assunto mais transcendente. 221 

 

 A visão jocosa e crítica acerca do conflito diplomático também esteve 
presente nas páginas de O PiparoteМЊŻƍġМЊġŗЊƍŗüЊĝġЊƀƍüƀЊкpiparotadas лМЊĴüƯĽüЊ
referência às manifestações que a oposição dirigia ao rei, nas quais dizia m que 
кüЊŹýƈżĽüлЊƀġЊüėĺüƠüЊкüĵŠřĽƯüřƈġМЊŻƍġЊŠƀЊƀüřĵżüĝŠżġƀЊĝŠЊĵŠƠġżřŠМЊŠƍЊŠЊĵŠƠġżřŠЊ
ĝŠƀЊƀüřĵżüĝŠżġƀлМЊőĺġЊŹĽėüƠüŗЊкĝġƀƍŗüřüŗġřƈġЊüƀЊüżƈĢżĽüƀМЊġЊŠЊƀüřĵƍġлЊėŠżżĽüМЊ
ƀġŗЊŻƍġЊĴŠƀƀġЊкŹŠƀƀĿƠġőЊƠġĝý-őŠлЛЊ~ЊŹġżĽšĝĽėŠЊĝġƀƈüėüƠüЊüĽřĝüЊŻƍġЊüƀЊŠŹŠƀĽĚŷġƀЊ
haviam pintado кėŠŗЊüƀЊŗüĽƀЊřġĵżüƀЊėŠżġƀМЊŠЊŻƍüĝżŠЊĝüЊĝġėüĝĥřėĽüЊřüėĽŠřüőлМЊ
ĝġŗŠřƀƈżüřĝŠЊŻƍġЊřĽřĵƍĢŗЊƈĽřĺüЊкĖżĽŠƀЊřġƀƈüЊƈġżżüЊėŠżżƍŹƈüМЊüЊřēŠЊƀġżЊġőġƀлЊ
próprios. A percepção da folha era a da imobilidade dos homens de Estado, pois 
üĴĽżŗüƠüЊŻƍġЊŠЊżġĽЊŠƍƠĽüЊкėŠŗЊƈŠĝüЊüЊĵżüƠĽĝüĝġЊġЊüƈġřĚēŠлМЊüŻƍġőüЊкüżġřĵüМЊġЊ
řƍŗЊ ĵġƀƈŠЊ üƍĵƍƀƈŠЊ ĝġЊ ŗüŊġƀƈüĝġЊ ƀƍŹżġŗüлМЊ ŗüřĝüƠüЊ кƈŠĝŠƀМЊ ŗƍĽƈŠЊ
ĝġėġřƈġŗġřƈġМЊČƀЊĴüƠüƀлЛЊ¿ġĵƍřĝŠЊŠЊŊŠżřüőЊƀüƈĿżĽėŠМЊŠƀЊŹżŠĵżġƀƀĽƀƈüƀЊĖġżżüƠüŗМЊ
кŗüƀЊŠЊĵŠƠġżřŠЊżĽüЊüЊĖŠŗЊżĽżМЊĝġЊƈüřƈŠЊŹżġĵüżġŗЊřŠЊĝġƀġżƈŠлМЊĝġЊŗüřġĽżüЊŻƍġМЊкŠƀЊ
ĖżüƀĽőġĽżŠƀЊŗƍĽƈŠЊƠüĽĝŠƀŠƀЊĝŠЊƀġƍЊVőŠżĽüřŠЊġЊüżżƍĴüĝŠƀлЊėŠŗЊŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀМЊŠƀЊ
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ŗüřĝüżüŗЊкüŠЊĝĽüĖŠлЛЊ9ŠřƀĽĝġżüƠüЊŻƍġЊĽƀƀŠЊŹŠƍėŠЊĽŗŹŠżƈüƠüМЊŹŠĽƀЊüЊ_řĵőüƈġżżüЊ
ŊýЊƈĽřĺüЊкŹżŠėƍżüĚēŠЊĖüƀƈüřƈġЊĝŠЊĵŠƠġżřŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀМЊŹüżüЊüėüĖüżЊėŠŗЊƈŠĝŠƀЊŠƀЊ
üżżƍĴŠƀЊ ġЊ üŗƍŠƀлМЊ ƀem que os lusos precisassem se incomodar, podendo 
кĝġƀėüřƀüżЊĝüƀЊĴüĽřüƀЊġőġĽƈŠżüĽƀЊġМЊżĽřĝŠЊġЊĴŠőĵüřĝŠМЊġƀŹġżüżЊŗġőĺŠżЊüőĵƍŗüЊ
ĖŠĴġƈüĝüЊƀġŗЊŗēŠлЊŻƍġЊŠƀЊŹƍƀġƀƀġЊкüЊėüżüЊČЊĖüřĝüМЊŠƍЊüőĵƍŗЊėŠĽėġЊƈżġŗġřĝŠлЊ
ŻƍġЊŠƀЊġƀƈġřĝġƀƀġЊкĝġЊŹüŹŠЊŹüżüЊŠЊüżлЛЊ?ĽüřƈġЊĝġЊƈüőЊŻƍadro de desesperança 
quanto à inação da sociedade, O Piparote concluía com uma evocação chistosa: 
кÞýРЊvġřĽřŠƀЊġЊŗġřĽřüƀМЊƀġřĺŠżġƀЊġЊƀġřĺŠżüƀМЊĵŠƠġżřüřƈġƀЊġЊĵŠƠġżřüĝŠƀМЊƈŠėüЊüЊ
ĖżĽřėüżЛЊÞĽƠüЊüЊĴŠőĽüЛЊ?üřĚüżМЊĝüřĚüżл222. 

 Para parte do periodismo português vol tado ao humor, os maiores 
responsáveis pelos desentendimentos diplomáticos luso -brasileiros eram os 
governantes lusitanos e seus agentes consulares e militares que teriam levado 
em frente atitudes consideradas errôneas que acabariam por desencadear a 
ruptu ra. Nesse sentido, O Pimpão publicava um texto no qual misturava tiradas 
da imprensa jocosa, com dizeres dos comportados representantes do jornalismo 
dito sério, fazendo inclusive citações de um outro periodista. A essência do 
artigo publicado pelo periódi co satírico era a realização de uma crítica aos 
homens públicos que ocupavam o poder em Portugal naquele momento, fosse 
por suas  ações, ou  pelas más escolhas dos funcionários que compunham seu 
aparelho administrativo e diplomático:  
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Observa o Mariano de  Carvalho que são importantíssimos os laços morais e 
materiais que nos unem ao Brasil e que, portanto, deve ser cautelosa a escolha do 
nosso funcionalismo naquela República.  
 ?ġƠġЊġřĴĽüżЊüЊėüżüŹƍĚüЊŠЊ¸üĚŠЊĝн żėŠƀМЊġМЊƀġЊŠЊřēŠЊĴüƯМЊėýЊőĺġЊüЊġřĴĽüŗŠƀЊƈŠĝŠƀЊřós 
Э ŠƀЊĺüĖĽƈüřƈġƀЊĝġЊpĽƀĖŠüЊŻƍġЊġőġЊкĽřėĽƠĽőŗġřƈġлЊĵŠƠġżřŠƍЛЊ9żġĽŠЊŻƍġЊкƠĽƀėŠřĝġЊĝġЊ
¸üĚŠЊĝн ƀřŠƀлЊőĺġЊėĺüŗŠƍЊŠЊvüżĽüřŠМЊČЊėŠřƈüЊĝüƀЊƈżŠŹġőĽüƀЊĝŠЊüőŗĽżüřƈġЊřüƀЊýĵƍüƀЊ
da Parreirinha. Mas, enfim, o que lá vai lá fica, e é apenas recordado para frisar o são 
juízo da nossa gente em coisas de superior governação. Tenho ideia de ouvir a um 
sujeito que também foi presidente de conselho: - к ŻƍġőġЊ ¸üĚŠЊ ĝн żėŠƀЊ ĢЊ ŗüĽƀЊ
ŗŠřýżŻƍĽėŠЊ ŻƍġЊ ŠЊ ŹżšŹżĽŠЊ ĴĽőĺŠЊ ĝġЊ ?ЛЊ pƍĽƯЊ _лЛЊ VŠĽЊ ġƀƀüМЊ ŹġőŠƀЊ ŗŠĝŠƀМЊ üЊ ƀƍüЊ
recomendação para nosso ministro no Brasil Э que acabava de despedir a 
monarquia e que não destruíra ainda os elementos de conspiração imperialista. 
9ŠŗЊüƀЊŹżġřĝüƀЊĝġЊкŗŠĝġżüĚēŠлМЊĝġЊкĝġőĽėüĝġƯüлЊġЊĝġЊкüőƈüЊĽřƈġőĽĵĥřėĽüлЊĝŠЊġƦ-
governador incivil de Lisboa, imaginou -se logo como oƀЊкőüĚŠƀЊŗŠżüĽƀЊġЊŗüƈġżĽüĽƀлЊ
se apertariam entre a nova e grande República e a pátria do Arlequim Júnior!  
 Sai o homem, a contento de nacionais e estranhos Э a contento pela saída, bem 
entendido, Э e vai o conde de Paraty para encarregado de negócios. Todo  palaciano, 
e em diplomacias Э coisa nenhuma, como quase todos os nossos diplomatas. Soma: 
ĽřėŠŗŹġƈĥřėĽüЊ üĖƀŠőƍƈüЊ ŹüżüЊ üŹġżƈüżЊ ŠƀЊ кőüĚŠƀлЊ ġЊ ƀƍüЊ ŻƍġĝüЊ ƀġřƈĽŗġřƈüőЊ ŹüżüЊ
desfazê-los. Mas, o lugar do ministro continuou e continua vago, e um encarregado 
de negócios dá menos nas vistas e assume responsabilidades inferiores. Tornava -se 
ĽřĝĽƀŹġřƀýƠġőЊкüŹġżƈüżЊŠƀЊőüĚŠƀлЊŹġőŠƀЊŹżŠėġƀƀŠƀЊėýЊĝüЊƈġżżüМЊġЊüЊĽřƀƍżżġĽĚēŠЊĝŠЊ
Boulanger de pé fresco Э vulgo Custódio qualquer coisa Э foi mina para os 
especialistas lusitanos.  
 Nomeado para o comando da Mindello , o Augusto Castilho, de quem toda a gente 
que o conhece diz ser ele um cavalheiro inteligente e dedicado e um oficial da 
marinha assaz distinto. Outros me participam, que o aludido oficial é filho do José 
Feliciano de Cas tilho, um erudito português, Э irmão do poeta Castilho, Э que viveu e 
morreu no Brasil e que foi amigo íntimo do imperador Э que Deus o tenha. Estes 
кőüĚŠƀлЊĝġЊüĴġƈŠЊġřƈżġЊĴüŗĿőĽüƀЊġƀƈüƠüŗЊŗġƀŗŠЊĽřĝĽėüřĝŠЊŠЊŠĴĽėĽüőЊ9üƀƈĽőĺŠЊŹüżüЊüЊ
melindrosíssima e espinho síssima missão de assistir Э neutral e impassível Э aos 
episódios da luta, limitando -se a garantir a proteção aos seus compatriotas 
residentes no Rio. De um lado o governo da República, do outro lado os 
conspiradores monárquicos: e imediatamente o governo português escolhe para 
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espectador neutral e imparcial um amigo da família ex -reinante. Daí se explica a 
informação que eu recebi há dias de um recém -chegado do Brasil: Э Que os oficiais 
brasileiros rebeldes visitavam os navios portugueses, na mais cordial 
camaradagem...  
 Era dos livros, já se deixa ver!  
 Vem contra os usos da casa uma transcrição, mas cai a talho de foice, porque a 
questão é justamente a que consta do período a transcrever. Vejam -me isto, com 
olho atento, e lidem por torná -lo perspicaz. Fal a o Mariano, que está com o atual 
governo Э o que oxalá torne profícuos seus circunspetos dizeres:  
 кvüƀЊŹġřƀüżЊġŗЊŗüőŻƍĽƀƈüż-nos com os brasileiros, insinuar ou afirmar até que 
Portugal é hostil à forma do governo porque eles se regem, fantasiar que a opi nião 
pública em Portugal exalta o império de D. Pedro II e reprime a República  a do 
marechal Deodoro ou do marechal Floriano, isso é que não é utopia nem quimera, 
porque patriotas portugueses o têm chegado a escrever e a mandar escrever para o 
8żüƀĽőРл 
 Bem dito ,Э apesar da demora! Mas, há mais:  
 к~ЊŻƍġЊĢЊƠġżĝüĝġЊĢЊŻƍġЊ¸ŠżƈƍĵüőЊĝġƀġŊüЊŻƍġЊŠЊ8żüƀĽőЊŹżŠƀŹġżġЊġЊƀġЊġřĵżüřĝġĚüЊƀŠĖЊ
a forma de governo que mais lhe apraza e mais feliz o torne; é -lhe inteiramente 
indiferente que governem os ministros de um imperad or ou de um presidente, logo 
que uns e outros contribuam para a felicidade do Brasil e para a manutenção e 
desenvolvimento das relações comerciais que ligam os dois países irmãos. Mas se 
para esta manutenção e desenvolvimento é indispensável a boa vontade dos 
governos brasileiros e da nação brasileira, não é menos certo que é também 
indispensável que o governo português, seja representando naquele país por 
funcionários prudentes, circunspetos e zelosos, que em vez de levantarem ou 
fornecerem pretextos a inc identes, possam pela sua prudência e circunspeção evitá -
los antes de tais incidentes se produzirem, ou saber desfazê -los quando se 
ŹżŠĝƍƯüŗлЛ 
 Por outra: é preciso que os governos desejem o que Portugal deseja. Podem -nos 
fazer essa fineza?...223 
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 Ainda direcionando suas críticas aos governantes lusitanos e seus 
agentes, O Pimpão ĖƍƀėüƠüЊĵüżüřƈĽżЊŻƍġЊкŠЊŹŠƠŠЊŹŠżƈƍĵƍĥƀлЊřēŠЊƈĽřĺüЊкėƍőŹüƀЊřŠЊ
ėüżƈšżĽŠлЊġЊüŹŠřƈüƠüЊŹüżüЊкüЊėƍőŹüĖĽőĽĝüĝġЊĝġƀƈġЊĵŠƠġżřŠлЛЊ¿ġĵƍřĝŠЊŠЊŊŠżřüőМЊ
кġƀƈüЊ ėŠĽƀüЊ ĝŠЊ 8żüƀĽőлЊ ƈĽřĺüЊ кĝġЊ żesolver -se, moral e materialmente, pela 
мƀĽřėġżĽĝüĝġнлМЊŻƍġЊüƈĢЊġřƈēŠЊĴüőƈüżüМЊƈüřƈŠЊřŠЊкėŠřƀġőĺŠЊĝġЊĵƍġżżüлМЊėŠŗŠЊкřŠЊ
ĺŠřżüĝŠЊ üŹƍżŠЊ ĝġЊ ƈŠĝüƀЊ üƀЊ żġƀŹŠřƀüĖĽőĽĝüĝġƀЊ ġЊ řüЊ ĝĽƠƍőĵüĚēŠЊ ĝġőüƀлЛЊ
9ŠřƀĽĝġżüƠüЊŻƍġМЊŹüżüЊŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀМЊřġŗЊкŠЊŹġżĽĵŠМЊřġŗЊüЊƠġżĵŠřĺüлЊestaria 
кřüƀЊġƦŹőĽėüĚŷġƀМЊŗüƀЊƀĽŗЊřŠЊŗĽƀƈĢżĽŠЊġЊřüƀЊėŠřėőƍƀŷġƀЊüЊŻƍġЊġőġлЊŠĖżĽĵüƠüЛЊ ƀЊ
censuras deste periódico estendiam -se também ao comandante Augusto de 
Castilho, como ao contar uma historieta na qual o militar errara, ao entender 
mal um aceno de cabeç a de Floriano, quanto a aquiescência ou não na sua 
forma de proceder, diante do que a folha concluía ironicamente que tal episódio 
ŹżŠƠüƠüЊŻƍġЊġƀƈüƠüŗЊŠƀЊőƍƀĽƈüřŠƀЊėŠŗЊкƀŠżƈġЊġŗЊřġĵŠėĽüĚŷġƀЊġЊüżżüřŊŠƀЊĴŠżüЊĝġЊ
ŹŠżƈüƀМЊřēŠЊŗġřŠƀЊŻƍġЊřŠЊüŗüřĺŠЊėüƀġĽżŠл 224, demarcando sua visão negativa 
quanto à política governamental interna e externamente.  

 O comandante Castilho foi também alvo de ataques por meio da 
caricatura, sendo apontado com um dos responsáveis pelo incidente 
diplomático luso -brasileiro. Nesse contexto, a folha caricata Pontos e Vírgulas  
publicou um incisivo desenho em relação ao comandante das naus lusas que 
levaram os asilados brasileiros, deixando -os fugir no Prata. Na caricatura, cujo 
cenário se dava à beira da praia, um personagem representando o pov o buscava 
                                                           
224 O PIMPÃO. Lisboa. 27 maio 1894. A. 19. N. 1.048. p. 1.; e 3 jun. 1894. A. 19. N. 1.050. p. 1. 
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ĽŗŹġĝĽżЊŻƍġЊŠЊŗĽőĽƈüżЊŹĽƀüƀƀġЊġŗЊƈġżżüЊĴĽżŗġМЊüĴĽżŗüřĝŠНЊкxēŠЊėŠřƀĽřƈŠЊŻƍġЊ
desembarque! Era a marinha a única coisa que eu tinha de bom, e você 
maculou -üЊƈŠżŹġŗġřƈġРлЛЊ¿ġĵƍřĝŠЊŠЊŊŠżřüőМЊŠЊŗĽőĽƈüżЊŹŠżƈƍĵƍĥƀЊĴŠżüЊřġĵőĽĵġřƈġЊġЊ
conivente com os rebel des brasileiros de modo que, mais uma vez, dava voz ao 
кŹŠƠŠЊ őƍƀŠлЊ ŻƍġЊ ġƦėőüŗüƠüЊ ŹüżüЊ ŠЊ ėŠŗüřĝüřƈġНЊ к żżġĝüРЊ ÞŠőƈġЊ őýЊ ŹüżüЊ ŠЊ
Saldanha e mais para os insurretos a quem protegeu! Não se dirá que onde 
Vasco da Gama desembarcou cheio de glória, pôs você pé em terra, cheio de 
ŠŹżšĖżĽŠл225. 

Apontando para as incompetências que atribuía às autoridades 
governamentais, o Charivari  apresentava caricatura, na qual mostrava as 
amplas dificuldades que Portugal vinha enfrentando em sua política externa. 
Nela aparecia o cavaleiro, símbolo do país ibérico, sempre às voltas com uma 
galinha, que designava o governo luso em suas supostas fal has na política 
exterior, perante outros países com os quais vinha tendo dificuldades em termos 
de política internacional. Ali estavam o presidente da França, com a qual havia 
uma questão quanto à concessão de serviços férreos, o imperador da Alemanha, 
com  a qual havia disputas territoriais na África e o presidente Floriano Peixoto 
que, dedo em riste, chutava os fundilhos e escorraçava Portugal. A figura 
кĵüőĽřýėġüлЊġżüЊƍŗЊŗĽƀƈŠЊĝġЊĵüőĽřĺüЊŹżġƈüЊġЊėŠżƠŠМЊėŠŗЊƈŠĝüЊüЊėüżĵüЊřġĵüƈĽƠüЊ
representada por tais anima ĽƀЛЊÆüőЊĝġƀġřĺŠЊġżüЊĽřƈĽƈƍőüĝŠЊк ЊėŠřƀƈüřƈġЊĵüőĽřĺüлЊ
ġЊėŠřƈüƠüЊƍŗüЊĺĽƀƈŠżĽġƈüМЊřüЊŻƍüőЊŠЊкengalinhado лЊŹüĿƀЊġřėŠřƈżüƠüЊкřŠЊƀġƍЊ
ėüŗĽřĺŠлЊüЊVżüřĚüЊŻƍġЊŠЊüĵüżżüƠüЊкŹġőŠЊĵüƀĵüřġƈġлЊġЊŠЊŠĖżĽĵüƠüЊкüЊġřĵŠőĽżЊŠЊ

                                                           
225 PONTOS E VÍRGULAS. Porto, 27 maio 1894. A. 1. N. 33. p. 8. 
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decreto da organização da Companhia dos Caminhos de F ġżżŠлЛЊCżüЊŠƍƠĽĝŠЊкƍŗЊ
ėüėüżġŊüżЛЛЛЊĢЊüЊĵüőĽřĺüлЛЊ~Њ8żüƀĽőЊüЊüŗġüĚüƠüЊкĝġЊüЊėŠżżġżЊġЊĝġЊŹţ-la no andar da 
żƍüлЛЊCЊŠƍƠĽü-ƀġЊŠƍƈżŠЊкėüėüżġŊüżЛЛЛЊĢЊüĽřĝüЊüЊĵüőĽřĺüлЛЊ Њ őġŗüřĺüЊŻƍġƀƈĽŠřüƠüЊ
кėŠŗЊŠЊŹüĿƀЊƍřƀЊterrenozitos  que ele tinha na África, para semear os se us nabais  
e o seu ceboloЛлЊ CЊ ġżüЊ ŠƍƠĽĝŠЊ ƍŗЊ ŠƍƈżŠЊ кėüėüżġŊüżЛЛЛЊ DЊ ƀġŗŹżġЊ üЊ ĽřĴġżřüőЊ
galinha! 226. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
226 CHARIVARI. Porto, 22 set. 1894. A. 9. N. 27. p. 4-5. 
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 O olhar mordaz da imprensa portuguesa voltada ao humor destinou -se 
também a promover uma certa  crítica interna ao próprio jornalismo e ao espírito 
de exortação pública, ao alarmismo e ao partidarismo adotado por várias 
publicações. De acordo com tal perspectiva, O Pimpão fazia graça com as 
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informações/opiniões expressas por outros periódicos, dizen do que parecia 
кĝġŗŠřƀƈżüĝŠМЊėŠŗЊĽřĝĽĵřüĚēŠЊĝüƀЊŠŹŠƀĽĚŷġƀЊŹŠőĿƈĽėüƀМЊŻƍġЊŠЊŗƍřĝŠЊėĽƠĽőĽƯüĝŠлЊ
ĝüƠüЊżüƯēŠЊüЊ¸ŠżƈƍĵüőМЊкėŠřƈżüЊŠЊ8żüƀĽőлМЊġЊŻƍġЊřēŠЊőüřĚüƠüЊкČЊėŠřƈüЊĝŠЊĵŠƠġżřŠМЊ
řġŗЊĝŠЊŹüĿƀМЊüƀЊŗüřŠĖżüƀЊĝŠƀЊüŗĽĵŠƀЊĝŠЊĽŗŹĢżĽŠлМЊĝġЊŗŠĝŠЊкŻƍġЊüЊĺŠƀƈĽőĽĝüĝġЊ
contra  ŠƀЊŹŠżƈƍĵƍġƀġƀлЊĴŠżüЊкƈŠŗüĝüЊŹġőŠƀЊŠƍƈżŠƀЊġƍżŠŹġƍƀЊėŠŗŠЊĺŠƀƈĽőĽĝüĝġЊ
ŹüżüЊėŠŗЊƈŠĝŠƀлЊġЊŻƍġЊřēŠЊĺüƠĽüЊкŹġżĽĵŠЊŹüżüЊŠƀЊżġƀĽĝġřƈġƀЊőƍƀŠƀЊġŗЊƈġżżüƀЊĝŠЊ
8żüƀĽőМЊŹżŠƈġĵĽĝŠƀЊŹġőüЊŹŠĝġżŠƀüЊ_řĵőüƈġżżüлЊġМЊĴĽřüőŗġřƈġМЊŻƍġЊüŻƍġőġЊŹüĿƀЊƈġżĽüЊ
кŗƍĽƈŠЊüЊŹġżĝġżЊřŠЊƀġƍЊżŠŗŹĽŗġřƈŠлЛЊCżüЊƍŗüЊėőüżüЊüőƍƀēŠЊĝüЊĴŠőĺüЊƀüƈĿżĽėüЊČЊ
posição das publicações governistas, sobre a qual ela não deixava de realizar 
ƀƍüЊüŹżġėĽüĚēŠЊėżĿƈĽėüМЊėŠřƀĽĝġżüřĝŠЊŻƍġЊкƈŠĝüƀЊġƀƈüƀЊŹŠřĝġżüĚŷġƀЊĝġƠġżĽüŗЊƀġżЊ
um estímulo para os brios nacionais, no sentido d ġЊ żġƀŹŠřĝġżЊ üŠЊ 8żüƀĽőлЊ
őĽĖġżƈüřĝŠЊ ŠƀЊ őƍƀĽƈüřŠƀЊ кĝüЊ ƠġőĺüЊ ŗüřĝżĽüМЊ ĝġЊ őƍėżŠƀЊ ėġżƈŠƀЊ ġЊ żýŹĽĝŠƀлМЊ
ġřƈżġƈüřƈŠМЊкƈƍĝŠМЊŹġőŠЊėŠřƈżýżĽŠлМЊĴĽƯġżüЊкüőƠŠżġėġżЊƍŗüЊřŠƠüЊġƀŹġżüřĚüЊĝŠƀЊ
мŹüƈżĽŠƈüƀЊĴĽŗЊĝġЊƀĢėƍőŠнлМЊřēŠЊĺüƠġřĝŠЊŗƍĝüřĚüƀМЊřġŗЊкƠĽĝüЊřŠƠüл227. 

 As críticas à p rópria ação da imprensa, considerada excessivamente 
alarmista perante a questão com o Brasil, vindo a despertar o terror em meio à 
população foi realizada também por A Chacota  ŻƍġМЊřŠЊƈġƦƈŠЊк ƀЊėŠĽƀüƀЊdi  őýлМЊ
com humor, fazia algumas considerações sobre a sociedade lusitana e o 
comportamento de seus jornais:  

 
Havemos de concordar que temos um feitio especial para o terror e para as 

iras. Como isto pode casar -se com o outro feitio não menos especial que nos 
distingue, qual é o de respirarmos indiferença por todos os poros justamente nos 

                                                           
227 O PIMPÃO. Lisboa, 24 maio 1894. A. 19. N. 1.047. p. 1. 
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momentos supremos Э a que os políticos chamam a brandura dos nossos costumes  
Э como nós podemos reunir ao mesmo tempo duas qualidades tão contrárias, não o 
sabemos nós, nem o profundaremos. Há coisas em que não merece a pena bulir. 
Tratemos agora apenas de concordar que somos extr aordinários na fúria, e que, 
nesse excesso em que não se conhecem competidores, sabemos guindar -nos às 
culminâncias do ridículo.  

Isto basta para que regulemos o critério acerca da última questão política. O 
Brasil ameaça -nos de guerra ou de morte. Não inda gamos bem, mas é pelo menos 
assim que se expressam as folhas cá da terra, em espalhafatos de fazer sair fora de 
si o santo mais taciturno. Lá porque o governo português mandou uma tábua de 
salvação a meia dúzia de insurretos, e lá porque a páginas tantas a rribou um barco 
luso ao Rio de Janeiro, já nos gritam as gentes liberais brasileiras, dando um 
piparote na orla do barrete frígio, à laia de fadistas dispostos a riscar com o pagode, e 
já nos mostram a naifa com que entenderam cortar as negociações polític as. 
Francamente quem não manga conosco, é porque não quer divertir -se um pouco.  

Se formos a ajuizar pelo que nos esganiçam as folhas de quase todas as cores 
partidárias, a coisa está séria. O governo andou mal e nós temos que sofrer as 
consequências da sua  leviandade. Se formos a fazer obra pelo que dizem as folhas 
restantes, a coisa não tem importância nenhuma. O governo procedeu com toda a 
correção e no apuro das responsabilidades de certo não será ele que se há de ver em 
calças pardas.  

De maneira que o n osso povo que vai sempre pelas impressões piores, na tal 
tendência a que aqui nos referimos de terrorista non plus ultra , põe as mãos na 
cabeça sem saber como há de descalçar a bota, impugnando o governo, gritando 
contra os oficiais que governaram as embar cações, acreditando, enfim, que estamos 
em vésperas de uma revolução tremenda. Nós, porém, que somos de outra têmpera 
ficamos no meio das duas opiniões. No meio é que está a virtude. Longe de vermos 
os capoeiras  a pular diante de nós, e a democracia do pov o irmão  a engatilhar armas 
contra a nossa provadíssima inocência; longe de descrermos em absoluto da boa 
vontade  dos repúblicos  di lá , nós temos cá dentro a consciência a dizer -nos que o 
caso não é tanto para sustos nem tanto para quietações como o fazem s upor os 
órgãos da imprensa. 228  

                                                           
228 A CHACOTA. Lisboa, 20 maio 1894. A. 3. N. 101. p. 1. 
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 O desejo pelo reatamento diplomático também ficaria manifesto em tais 
publicações portuguesas, naquele já tradicional jogo de estratégias discursivas 
pelas quais havia uma mescla entre o sério e o jocoso. Nessa linha, O Antônio 
Maria , como praticamente só a caricatura poderia fazer, se antecipava ao tempo 
e, ainda em 1894, anunciava o fim próximo da ruptura e, inclusive, apresentava 
o novo enviado diplomático luso no Brasil, chegando até mesmo a entrevistá -lo. 
O hebdomadário editava uma caricatura na qual, jocosamente, adiantava quem 
ƠĽżĽüЊüЊƀġżЊŠЊ ĴƍƈƍżŠЊŗĽřĽƀƈżŠЊĝġЊ ¸ŠżƈƍĵüőЊřŠЊ 8żüƀĽőМЊüĴĽżŗüřĝŠЊ ŻƍġЊкÆŠŗýƀЊ
Ribeiro, achando o cavalinho de pau um meio de transporte impróprio para um 
ĝĽŹőŠŗüƈüлМЊ żġƀŠőƠġżüЊ кŗŠřƈüżЊ ŠЊ ¸ĢĵüƀŠМЊ ġЊ üƀƀĽŗЊ ĵüőĵüżЊ ČЊ ĝĽƀƈĄřėĽüлЊ ŻƍġЊ
ƀġŹüżüƠüЊкüЊƈŠżżġЊĝġЊ8ġőĢŗЊĝŠЊĖġŗЊėŠřĺġėĽĝŠЊ¸ēŠЊĝġЊ ĚƎėüżлЛЊxŠЊėĽƈüĝŠЊŗĿƈĽėŠЊ
cavalo alado, o intelectual lusitano era representado num misto de homem 
moderno e clássico, trajando vestes contemporâneas e da antiguidade, portando 
a coroa de louros e tocando a lira, em alusão aos seus pendores artísticos e 
literários 229. 

 

 

                                                           
229 O ANTONIO MARIA. Lisboa, 18 out. 1894. A. 10. N. 405. p. 1. 
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Esse mesmo hebdomadário dava continuidade à historieta sobre uma 
imaginária viagem do representante diplomático luso ao Brasil, explicando que 
ġżüЊ кĽřėüőėƍőýƠġőЊ ŠЊřƎŗġżŠЊ ĝġЊ ŹġƀƀŠüƀлЊ ŻƍġЊ řüŻƍġőġЊ кŗŠŗġřƈŠЊ ƀŠőġřġлЊ ƀġЊ
ġřƈżġĵüƠüЊ кČƀЊ ŗüĽƀЊ ėŠŗŹőĽėüĝüƀЊ ėŠĵĽƈüĚŷġƀлМЊ ŹüżüЊ ƠġżЊ ƀġЊ üĝĽƠĽřĺüƠüŗЊ кŠƀЊ
ŗŠƈĽƠŠƀЊŹŠżŻƍġЊüĽřĝüлЊřēŠЊƈġżĽüŗЊƀĽĝŠЊкżġƀƈüĖġőġėĽĝüƀЊüƀЊżġőüĚŷġƀлЊġřƈżġЊüŗĖŠƀЊ
os países, de modo que ninguém o sabia, nem a Europa, řġŗЊкŠЊŹżšŹżĽŠЊĵŠƠġżřŠлМЊ
ŹŠĽƀЊŠƀЊĵŠƠġżřŠƀЊƈġżĽüŗЊкŹŠżЊřŠżŗüЊřüĝüЊƀüĖġżġŗлЊĝŠЊŻƍġЊƀġЊŹüƀƀüƠüЛЊvüƀЊüЊ
folha esclarecia humoradamente dizendo que o reatamento não se realizara 
ƈġřĝŠЊġŗЊƠĽƀƈüЊŻƍġЊкŠЊŗüżġėĺüőЊVőŠżĽüřŠЊ¸ġĽƦŠƈŠМЊŻƍġżġřĝŠЊĝüżЊƍŗЊŹƎĖőĽėŠЊġЊ
solene teƀƈġŗƍřĺŠЊĝŠЊüőƈŠЊüŹżġĚŠЊġЊėŠřƀĽĝġżüĚēŠлЊġŗЊŻƍġЊƈĽřĺüЊкŠЊĽőƍƀƈżġЊŹŠġƈüЊ
ÆŠŗýƀЊ»ĽĖġĽżŠлМЊĝġƀġŊüƠüЊкŻƍġЊüЊüƍĝĽĥřėĽüЊĝġЊżġėġŹĚēŠЊĝŠЊŗüƠĽŠƀŠЊġřƠĽüĝŠЊĝġЊ
¸ŠżƈƍĵüőлЊġƀƈĽƠġƀƀġЊкŹŠżЊƈŠĝŠƀЊŠƀЊŗŠĝŠƀЊČЊüőƈƍżüлЊĝġЊƀƍüЊŹżšŹżĽüЊŠĖżü230.  

Daí em diante, O Antônio Maria passav a a descrever como seria o ensaio 
ĝüЊкĴüŗŠƀüЊüƍĝĽĥřėĽüлЊġМЊġŗЊƀĿřƈġƀġМЊŠЊĝĽýőŠĵŠЊġřƈżġЊŠЊŹżġƀĽĝġřƈġЊġЊŠЊĝĽŹőŠŗüƈüЊ
se resumiria ao primeiro fazendo perguntas sobre várias questões pertinentes à 
vida lusa e europeia, ao passo que o segundo apresentava respos tas evasivas, na 
forma de versos, buscando demonstrar uma certa incapacidade do enviado luso, 
ou ainda a perspectiva portuguesa de evitar assuntos mais polêmicos, daí os 
subterfúgios rimados atribuídos ao poeta/diplomata. Para arrematar o texto que 
era ilu strado por desenhos, mantendo o tom irônico e chistoso, o semanário 
ėŠŗŹőġƈüƠüЊüЊĺĽƀƈŠżĽġƈüМЊĝĽƯġřĝŠЊŻƍġЊкŠЊŗüżġėĺüőЊVőŠżĽüřŠМЊŹüżüЊŗġőĺŠżЊŹżŠƠüżЊüЊ
ƀƍüЊƀĽŗŹüƈĽüЊŹġőŠЊřŠƈýƠġőЊŹŠġƈüЊġЊŹġőŠЊŹüĿƀЊŻƍġЊőĺġЊĴŠĽЊĖġżĚŠлМЊġřėüżżġĵüżüЊкŠЊ

                                                           
230 O ANTONIO MARIA. Lisboa, 18 out. 1894. A. 10. N. 405. p. 2-3. 
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ministro do Brasil na Grécia de subir expressamente ao monte Parnaso, e de 
ėŠřƠĽĝüżЊüƀЊŗƍƀüƀЊŹüżüЊüƀƀĽƀƈĽżġŗЊČŻƍġőüЊĴġƀƈüлМЊġřƈżġƈüřƈŠМЊкüƀЊřŠƠġЊĝġƍƀüƀМЊ
ġŗЊėŠřƀġŻƍĥřėĽüЊĝġЊƀġƍЊġƀƈüĝŠЊĝġЊĝġėżġŹĽƈƍĝġМЊřēŠЊŹƍĝġżüŗЊüėġĽƈüżЊŠЊėŠřƠĽƈġлЛЊ
¿ġĵƍřĝŠЊüЊĴŠőĺüЊėüżĽėüƈüМЊŠƀЊŗĢĝĽėŠƀЊĝüƀЊŗƍƀüƀМЊк\Šŗġżo e Virgílio, declararam 
ao ilustre diplomata brasileiro, que não se responsabilizavam pelas 
ėŠřƀġŻƍĥřėĽüƀЊĝġЊƍŗüЊőŠřĵüЊƠĽüĵġŗЊŹŠżЊŗüżлЛЊvüřƈġřĝŠЊŠЊƈŠŗЊĝġЊŗüƈĢżĽüЊ
ŊŠżřüőĿƀƈĽėüЊƀĢżĽüМЊġŗĖŠżüЊĝġЊ ĴƍřĝŠЊ ŊŠėŠƀŠМЊŠЊ ƀġŗüřýżĽŠЊ üřƍřėĽüƠüЊŻƍġМЊкĝġЊ
ŠƍƈżŠƀЊŹŠżŗġřŠżġƀл ŻƍġЊƈĽƠġƀƀġЊėŠřĺġėĽŗġřƈŠМЊĝüżĽüЊкĝġƀġřƠŠőƠĽĝüЊřŠƈĿėĽüЊüŠƀЊ
őġĽƈŠżġƀл231. 

                                                           
231 O ANTONIO MARIA. Lisboa, 18 out. 1894. A. 10. N. 405. p. 2-3. 
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O também caricato Charivari , bem ao contrário do que se poderia esperar 
de um representante da pequena imprensa, manteria sua circunspeção e um 
quase silenciar que já adotara em 189 3, de modo que suas referências à revolta 
no Brasil foram escassas e, por ocasião da ruptura diplomática brasileiro -
lusitana, tal postura em pouco foi alterada, restringindo -se àquele comentário de 
19 de maio, sem maior teor crítico para, posteriormente, r etomar o silêncio 
discursivo. Além da guerra, o próprio desentendimento diplomático constituiu 
um fator inibidor ao humor nas páginas de tal semanário. Ao longo de 1894, 
ocorreriam ainda três referências ao Brasil, uma tinha um caráter informativo -
publicit ýżĽŠМЊ üřƍřėĽüřĝŠЊ ƍŗЊ к őĖƍŗЊ ĝġЊ ƠĽƀƈüƀЊ ĝüЊ »ġƠŠőƍĚēŠЊ řŠЊ 8żüƀĽőлМЊ
mostrando uma cena de batalha; a outra apresentava o retrato de Prudente de 
Morais e a terceira, a gravura de uma estátua de Tiradentes, de modo que, com 
estas últimas, o jornal demonstrava a es perança no breve reatamento, 
mostrando o futuro primeiro presidente civil brasileiro, que representava o final 
ĝŠЊ ĵŠƠġżřŠЊ ĝġЊ VőŠżĽüřŠМЊ ėŠŗЊ ŠЊ ŻƍüőЊ ƀġЊ ĝġżüЊ üЊ żƍŹƈƍżüЊ ġЊ ƍŗЊ ĝŠƀЊ кŗĽƈŠƀЊ
żġŹƍĖőĽėüřŠƀлЊŻƍġЊŠƀЊĵŠƠġżřüřƈġƀЊĝüЊŊŠƠġŗЊRepública estavam ungindo como 
nov o herói nacional 232. 

 

 

 

                                                           
232 CHARIVARI. Porto, 20 de outubro de 1894. Ano 9. N. 31. p. 6.; e 10 de novembro de 1894. Ano 9. 
N. 34. p. 1 e 8. 
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